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SENADO FEDERAL 
I-ATA DA !OI• SESSÃO, 

EM 23 DE JUNHO DE 1983 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.2 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 
158/83, de autoria do sr.-senador 
Fernando Henrique Ca-rdoso, que; 
regula a utilização e a liberação da 
conta vinculada do FGTS, para a 
construção e aquisição de casa pró­
pria. 

- Projeto de Lei do Senado n9 
159/83, de autoria do Sr. Senador 
Passos Pôrto, que institui o }'i' de 
outubro como "Dia Nacional do 
Vereador". 

- Projeto de Lei do Senado _n9 __ 

160/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 12 da Lei 
Complementar n~' li, de 25 de maio 

SUMÁRIO 
de 1971, que dispõe sobre o PROM 
RURAL. 

1.2.3 ...... Requerimento 

- N9 704/83, de autoria dos Srs. 
Senadores Aloysio Chaves e Hum­
berto Lucena, solicitando urgência 
para a Mensagem n9 124/83. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO, como Líder - Expediente do 
Presidente da Ordem dos Advoga­
dos do Brasil - Sec_ção de São 
Paulo, de _reprovação às sugestões 
apresentadas por comissão senato­
rial, visando a diminuição da idade 
penal e a adoção da prisão penal 
cautelar. 

SENADOR ALMIR PINTO -
~iãção de prOgramas específicO~ 
para o desenvolvimento da zona 
rural dos municípiOS da Região 

-Metropolitana de Fortaleza. 

SENADOR BENEDITO FER­
REIRA - Denúncia de abusos da 

indústria químico-farmacêutica 
instalada no País. 

SENADOR GABRIEL HER­
MES- 11 Simpósio de Navegação 
da Amazônia. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - DisCurs_C) proferido pelas 
Sr!s DUlce Figueiredo e Lêa Lt!al, -­
por ocasião do Encontro de Pri­
meiras Damas dos Estados recente­
mente instalado em Brasília, sob os 
auspícios da LBA. 

1.2.5 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado nQ 
16If83,_de autoria do Sr. SenadOr 
H_enriql!_e Santillo, que determina 
que o Congresso Nacional pas_sa a 
ter atribuições para opinar sobre o 
projeto dos planos de desenvolvi­
mento da Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste- SU­
DENE, Superintendência· do De­
senvolvimento do Centro-Oeste -
SUDECO,_ Superintendência do 
Desenvolvimento da Aiilazõnia -

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 24 DE JUNHO DE 1983 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Sis. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iiiiciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 607, de 1983. 

O~ Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Oficio "S" n9 21, de 1982 (Ofício n9 57~P /MC, de 
20-8-82, na origem) do Senhor Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Fede­
ral cópias das notas taquigráficas e do acôrdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Re­
curso Extraordinário n9 94.001~4, do Estado de São 
Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do inR 
ciso I, do artigo 15 da Lei n9 6.989, de 29~12-66, na 
redação que lhe deu a Lei n9 7.785, de 20-9-72, do 
Município de São Paulo. 

_ R~ato~: Senador José _Ignácio. 

O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal re­
meteu oficio a esta Casa, acompanhado das notas taqui­
gráficas e do acórdão proferiáo por aquela Egrégia. Cor­
te nos autos do Recurso Extraordinário nQ 94.001-4, do 
Estado de São Paulo, o qual declarou a inconstituciona-­
!idade do inciso I do artigo 15 da Lei n9 6.989, de 29-12-
66, na redação que lhe deu a Lei n9 7. 785-, de 20-9-72, do 
Município de São Paulo. 

Narram os autos que proprietários de imóveis urbanos 
d~ cidade de São_ Paulo impetraram mandado de segu­
rança contra a Prefeitura Municipal daquela cidade, 
para eximirem-se do pagamento do imposto Predial e 
Territorial Urbano, com o acréscimo de 200%, nos ter­
mos da legislação municiPal pertinente. 

Confirmando a decisão denegatófia do juízo de pri­
meiro grau, a Quinta Câmara Civil do Primeiro Tribunal 
de Alçada Civil julgou legítimo o acréscimo, 
considerando-o como forma de utilização extrafiscal dQ 
imposto, com o o_bjetivo de compelir os proprietários à 
regularização dos respectivos imóveis. 

Irresignados, os impetrantes recorreram ao apelo exM 
tremo pela letra "a" do permissivo constitucional, ale­
gando violação dos arts. 24, I e 153 §"29, da Carta Mag­
na, bem como dos arts. )Q, 32, 97, 11 e V,llO, l 13, § }9, 

I 14 e 139 do Código Tributário Nacional. 
A ilustrada Procuradoria Gerai da República, em lon­

go e bem fundamentado parecer, opinou pelo conheci­
mento e provimento do recurso extraordinário. 

Relatando a matéria, o eminente Ministro Moreira 
_ Alves, em magistral voto, frisou que,_ se o município quer 
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SUDAM e Superintendência do 
Desenvolvimento da Fronteira Su~ 
doeste - SUDESUL, bem como, 
sobre os planos especiais de obras, 
de abastecimento e de assistênc_ia às 
populações flageladas e sobre o 
acompanhamento dos projetos a 
serem executados. 

1.2.6 -- Comunicaçã_o da Presi .. 
dência 

- Convocação de sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que desiglfã. 

1.3 -ORDE;M DO DIA 

- Projeto de Resolução n'i' 
l05fll2 (n' 3.225(80, na Casa de 
origem), que disciplina o exercício 
da profissão de enfermeiro de nível 
superior. Aprovado com subemen­
da, rÍos termos do substitutivo da 
Comissão de Legislação Social, 
após usarem da palavra os Srs. 
Humberto Lucena e Aloysio Cha­
ves. Ã Comissão de Reda_ção.--

- Requerimentos n"'s 696 a 
698/83, de desarquivamento das 
proposições que mencionam. Apro­
vados. 

- Requerimento n"' 702/83, soli­
citando urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n'? 11/83 {n? 72)83, 
na Casa de origem), que revoga o 

do lO? aniversário de regime totali­
tarista, a realizar-se no dia 27 do 
corrente mês, no Uruguai. 

SENADOR PEDRO SIMON~ 
Anátise de entrevista ®ncediçfa à 
revista_ Veja por banqueiro franc_ês, 
quando tece criticas a declarações 
preStãdaS no eXterior, --por autori­
dades monetárias do Brasil. 

SENAD_QR VIRGfLIO 'TÃVOC 
RA. como Líder - Resposta ao 
pronunciamento de seu antecessor 
na tribuna, no concernente às res­
trições feitas à condução da políti­
ca econômica do País. 

SENADOR NELSON CARNE!-
RO- Problema da subnutrição in-
fantil, no contexto da Previdência 
Social. · -

SENADOR 
M V LLER - Declarações presta­
das ao Jornal de Brasília pelo Presi­
dente da Associação dos Emprei­
teiros de Mato Grosso, a respeitO 
das dificuldades por que passa o 
:Põv-o mato-grossense em decorrên~ 
cia da recessão econômica que se 
verifica no Pais. 

SENADOR ODACIR SOARES 
- Priffieira -reunião do Conselho 
de Cooperação Amazónica, a 
realizar-se de 5 a 8 di julliO im Li~ 
ma-;-peru: 

Decreto-lei n"' 865, de 12 de se- ·SENADOR MAURO BORGES 
tembro de 1969, restabelecendo a - Telegrama enviado por S. Ex• 
autonomia do Município de San- ao Sr. Ministro dos-:U:;:msportes, 
tos, no Estado de São Pa,ulo. A pro-- em favor da manutenção do tráfe­
vado, tendo usado da palavra o Sr. go de passageiros em trecho da 
Humberto Lucena. Rede Ferroviâria Federal no Esta~ 

- Projeto de Lei do_SçnadQ, n~' ""do de Goiás e Triângulo Mineiro. 
307/81, de autoria do Senador 
Amaral Furlan, que restabelece a 
loteria do Estado de São P_au.lo e dâ . 
outras providências. Rejeitado •. Ao 
Arquivo. 

1.4- MATÉRIAS APRECIA­
DAS APÓS A ORDEM DO Dl,l. 

- Mensagem n'i' 124/83, em re~ 
gime de urgência, nos termos do 
Requerimento n~' 704/83, lido no 
Expediente. AproVada nos termos 
do Projeto de Resolução nt 78/83, 
após pareceres orais proferidos pe­
los Srs._ Gabriel_ _Hermes e Passos 
Pôrto. À Conü_ssão de Redação~ 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~ 78/83, aprovado em 
regime de urgência. Aprovada. Ã 
promulgação. 

1.5 - DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA ~-

SENADOR LUIZ VItiNA~ 

Conce.ss_ão, pela Universidade de 
Brasília, do título de "Professor 
Emérito" ao·- Dr. Josaphat Mari­
nho. 

SENADOR FERNANDO HEN­
RIQUE CARDOSO - Manifes­
tação de protesto pelo transcurso 

1.6- Dt;SlGNAÇÃO DA OR­
DEM DO~ Plb ~!)A PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - ATA DA 102• SESSÃO, 
EM 23 DE JUNHO DE 1983 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - O fiei. os do Sr. 1 '­
Secretário da Câmara dos D~puta­
dos 

E~caminhando à revisão do Se­
nado autógrafos dos s~_suintes pro­
jetos: 

- Projeto de Lei da Câmara n'>~ 

"84/83 (n'>~ 5/83, na Casa de origem), 
de_ iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre 
prova documental nos casos que 
indica e dá _outras providências, 

- Projeto de Lei da Cãniata p'>~ 
85/83 (n• 8/B3, na Casa de origem), 
de iniciativa- do Senhor Presidente 
da República, que autoriza_o lnsti­
tuto Nacional de Colo~izaç~o e_ 
Reforma Agrária - INCRA.- a 
doar o inlóvet que menciona. 

- Projeto de Lei da Câmara nQ 
86/83 (n" 14/83, na Casa de ori­
gem), de iniciativa cio Senhor Presi­
dente da República, que altera dis-

. positivo do Decreto-lei n'>~ l.003;de 
-21 de outubro de 1969 - Lei da_ 
Organização Judiciária Militar, e 
dá o_u_t[_as providências. 

_,Projeto de Lei da Câmara n'>~ 

87/8~ (n~ 1.372/79, na Casa deoti­
gem), que dispõe sobre a regula­
mentação das profissões de Oficial 
Cabeleireiro, Manicura, Maquila­
dor, Esteticista Facial, Depilador e 

·Pedicuro, e_dá outras providências. 
- Proje~o de Decreto Legislati­

vo n_'i' l0/83 (n9 7/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação Cul­
tural e Educacional entre o G_over­
no da República Fed~rativa do 
Brasil e o Governo d-à República 
do Iraque, concluído em Brasília, a 
25 de março de 1982. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vO nt llf83 (n'>~ 8/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to da Resolução n'>~ A-450, da XI 
Assembléia-Geral da Organização 
Marítima Consultiva Intergoverna­
mental - OMCI, que aprovou 
Emendas à Convenção da Organi­
zação, concluída em Londres, a 15 
de novembro de 1979. 

-- Projeto de Decreto Legislati-
-vO- n'>~ 12/83 (n'>~_ 9/83, na ·câmarã 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do Ac_o_rdo sobre Navegação 
Marítima Cõmeicial, celehrãdo en­
tre os Governos da Repú-blica Fe­
derativa do Brasil e da República 
Popular da Bulgária, assin~do em 
Sofia, a 19 de agosto de 1982. 

2.2.2 - Pareceres encaminhados 
à MeSa 

2.2._3 - R~querimento 

- N'>~ 706/83, de autoria do Sr. 
Senador Aloysio Chaves, solicitan­
do a extinÇão da urgência concedi­
da ao Projeto de Lei da Câm-ªra nt 
7/83r Aprovado. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n'>~ 13f79 (n9 11/791 n~ C_âmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do acordo de Cooperação Eco~ 
nóntica, Cíentífica e Têcnica entre 
o-Governo da República Federati­
va _do Brasil e o Governo Militar 
Federal da República Federal da 
Nigêria, assinado em Brasflia, a 10 
de janê{ro de 1979. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

- Projeto d_e Resolução n'>~ 56, 
de 1983, que autoriza a _Prefeitura 
Municipal de Machado (MG},_a 
elevar ç_m Cr$ 160.494.131,56 (cen­
to e sessenta milhões, quatrocentos 
e noventa e_ quatro mil, centp e trin­
ta e um cruzeiros e cinqiJenta e seis . 
centavos) o montante de sua-dívida-
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punir os infratores perpctrantes de ilícitos administrati: 
vos, que busque criar ou agravar multas com esse objeti~ 
vo. O que não pode- por violar o art. 3t do Código Tri­
butáriO Nacional -é criar adicional de tributo para fa­
zer as vezes de sanção pecuniária de ato ilícito. 

Concluiu seu voto, dando provimento ao recurso para 
declarar a inconstitucionalidade da redação -dada pela 
Lei nQ 7 .785, de 20 _de setembro de 1972, ao inc::iso 1 do ar~ 
tigo 15 da Lei n'>~ 6.989, já alterado pela Lei n9 7.572, de 
29 de setembro de 1970, todas do Município de São Pau­
lo. 

Em síntese, o Supremo Tribunal Federal consagrou o 
entendimento de que o artigo 39 do Código Tributârio 
Nacional não admite o acréscimo do montante do crédi­
to tributário, com a instituição de pena pecuniária admi­
nistrativa, a pretexto do exercício de poder extrafiscal. 

Em Sessão Plenária de 11 de março de 1982; o pretório 
Excelso conheceu do recurso e lhe deu provimento, por 
unanimidade, para declarar inconstitucionalidade do in­
ciso I do art. 15 da Lei n~ 6.989, de 29-12-66, na redação 
que lhe deu a Lei nt 7.785, de 20-9-72, do Município de 
São Paulo. 

O ac6fdão foi publicado no Diário da Justiça de li de 
junho de 1982, transitou em julgado, com a seguinte 
emenda: 

-Acréscimo de 200% ao imposto imobiliário 
sobre imóveis onde haja construções irregulares. 

-Acréscimo que configura sanção a iHcito ad­
ministrativo. 

-O arffgO 39 do C.T.N. não admite que se tenha 
como tributo prestação pecuniãria compulsória que 
constitua sanção de at_o ilícito, O que implica dizer 
que não é" permitido, em nosso sistema tributário, 
que se utilize de um tributo com a finalidacle extra­
fiscal de se penalizar a ilicitude. Tributo não é mul­
ta, nem pode ser usado como se o fosse. 

-Se o município quer agravar a punição de 
quem constrói irregularmente, cometendo ilícito ad­
ministrativo, que crie ou agrave multas com essa fi­
nalidade. O que não pode- por ser contrário ao ar~ 
tigo 3~> do C.T.N., e, conseqiientemente, por não se 
incluir no poder de tributar que a Constituição Fe­
deral lhe confere é criar adicional de tributo para fa­
zer as vezes de sanção pecuniária de ato ilícito. 

Recurso extraordinário conhecido e provido, de-­
clarada a inconstitucionalidade da redação dada, 
pela Lei nv 7 .785, de 20 de setembro de 1972;ao incí­
so I do artigo 15, da Lei n~ 6.989, jâ alterado pela 
Lei n'1 7 .572, de 29 de dezembro de 1970, todas do 
município de São Paulo. 

Ã vista do exposto, observando os ditames constitu­
cionais e regimentais aplicáveis à espécie, formulamos o 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 76, DE 1983. 

Suspende a execução do inciso I do art. 15 da Lei 
pQ 6.989, de 29-12-66, na redação que lhe deu a Lei nt 
7.785, de 20-9-72, do Município de Sio Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstltucinalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em ll de março de 1982, nos autos do 
Recurso Extraordinário nt 94.001-4 do Estado de São 
Paulo, a execução do inciso I do art. 15 da Lei n~ 6.989, 
de 29 de_dezembro de 1966, com a redação que lhe deu a 
Lei n'>~ 7 .78.5, de 20 de setembro de 1972, do Município de 
São Paulo. 

Sala da Comissão, 22 de junho de 1983 .. - Murilo Ba· 
daró, Presidente- José Ignácio, Relator- Helvídio Nu­
nes- Martins Filho~ Fernando Henrique Cardoso­
Guilherme Palmeira - Marcondes Gadelha - Hélio 
Gueiros - José Fragelli .. 
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consolidada. Aprovado. À Comis­
são de Redação. 

4- PARECERES DA COMIS­
. SÃO DIRETORA 

9 - COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

2.4 - DISCURSO APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Solenidade que será rea­
lizada amanhã, dia 24, no M unicf­
pio de Paulo Afonso (BA), destina­
da a assinalar o início de operação 
da 6• Unidade Geradora da Usina 
Hidrelêtrica de Paulo Afonso IV. 

- Sobre a prestação de contas 
do CEG.RAf e fUNCEGRAF, re­
ferente ao quarto trimestre de 1982. SUMÁRIO DA ATA DA 92•­

SESSÃO, REALIZADA EM 
14-6-83 -~ Sobre o Balanço Geral du 

CEGRAF e fUNCEGRAf, rela­
tivo ao ano de 1982. (Publicada no DCN (Seção 11), 

de 15-6-83) 

5- GRUPO BRASlLEIRO D(l. 
RETIFICAÇÃO 

UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

2.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

-:-_Ata de sessão plenária. 

Na pubticação do Sumário, 
feita no DCN, de 15·6-83, pági­
na n~" 2.406, 2~ coluna, no item 

6 - ATOS DO PllESIDENTE . 1.3 -.ORDEM DO PIA, 3 - DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

DO SENADO FEDERAL 
Onde se lê: 

- N•s 83 e 84, de 1983. 
- Projeto de Lei da Câmara 

n• 66/83 ... 
- Do Sr. Senador Itamar Fran­

co, proferido na sessão de 22-6-83. 
- Do Sr. Senador Humberto 

Lucena, proferido na sessão de 
22-6-83. 

7- MESA DIRETORA Leia-se: 

8 - LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

- Projeto de Resolução n'1 
66/83 ... 

~----------l. 

PARECER N• 608, DE 1983 

D~ Comissão de Constituição e J_us_tiça, sobre o 
Oficio "S~' n~ 33, de 1982 (Oficio nl' 139-P /MC, de 
30/11/82, na origem) do Senhor Presidente do Su­
premo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal cópias das notas taquigráficas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extraordinário nl' 97.335-4, do Estado de 
São Paulo, o qual declarou a inConstitucionalidade do 
art. 211, da Lei DI' 1.333, de 25 de dezembro de 1977, 
do Município de Ser'tãozinho, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador José Ignácio 

O Senhor Presidente do Supremo Tfibunal Federal, 
para os fins previstos no art. 42, VII, da Carta Magna, 
enviou ao-senado Federal as cópias das notas taquigrâfi­
cas e do acórdão proferido pOf aquela Egrégia COrte, 
nos autos do Recurso Extraordináfío nl' 97.335-4, doEs­
tado de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionali­
dade do art. 211, da lei nl' 1.333, de 25 de dezembto de 
1977, do Município de Sertãozinho, naquele Estado. 

Computsando as referidas notaS tilquigráficas, verifi­
camos que os recorrentes, origittalmente, no jufzo de pri­
meiro grau, após denegação de petição administrativa, 
impetraram mandato de segurança contra a Prefeitura 
MuniCipal de Sertãozinho, insurgindo-se contra a 
cobrança da chamada "taxa de conservação de estradas 
municipais". Alegaram a ilegitimidade da taxa que tem 
fato gerador idêritico ao Imposto Territorial Rural -
ITR, de competência tributária da Uniã_o, citando ainda, 
em abono, julgados paradigmas do_Supremo Tribunal 
Federal. 

Concedida a segurança, foi, todavia, provido o recur­
so voluntãrio e oficial pela Quarta Câmara do Primeiro 
Tribunal de Alçada Civil, para reformar a sentença do 
juízo a quo, considerando legítima a qUestionada taxa de 
conservação de estradas. 

Inconformados, os recorrentes interpuseram recurso 
extraordinãrio com arrimo nas alíneas "a" e .. d" do per­
missivo-constitucional, invocando a divergência do ares­
to rei:orrido com a Súmula n~ 595 do Pretória· Excelso e 
numerosos precedentes pretorianos, além de violação 
dos artsA 18, § 21' e 21, 111, da Carta Magna e do parágra­
fo único do art. 77 do Código-Tributário Nacional. 

Relatando o apelo extremo, o eminente Ministro Mo­
reira Alves salientou que nestes casos a Suprema Corte 

.firiliOU JUrisprudência no sentido da inconstitucionalida· 
de da taxa de conservação de estradas, em face de sua 
base de cálculo diy0rc:iada do fato gerador. 

Concluiu seu voto, fazendo remissão a voto por ele 
proferido em idêntico julgado, no qual se manifestou 
pelo conhecimento e provimento, com a declaração de 
inconstitucionalidade de lei municipal, como a presente. 

Em síntese, a Suprema Corte, coerente coin a sua ite­
rativa jurisprudência, uma vez mais, reconheceu a ilegiti­
midade de taxa que tem como fato gerador o mesmo que 
serviu para a incidência dos impostOs. Aliás, tantos São 
os julgados paradigmas, que eles se acham com pendia­
dos na Súmula n9 595, daquela Egrégia Corte. 

Ein sesSão Plenáfia-; de 18 de agosto de 1982, o Supre­
mo Tribunal, unanimemente, conheceu do recurso e lhe 
deu provimento,_declarando a inconstitucionalidade do 
ãTtigo 211 cia Lei n{> 1.333, de 25 de dezembro.dt: 1977, do 
MUnicípio de SertãOi:inhO, EStado Pe São Pãulo. 

O acóidão foí publicado no D~ário da Justiça, de 15 de 
outubro de 1982, transitou em julgado, com a seguinte 
ementa: 

Tàxa de Conservação de Estradas. 
- Base de cálculo que, por se achar divorciada 

do ·rato gerador da taxa, a desnatura, 
transformando~a em verdad~Lro Lmposto, _para cuja 
instituiçã~_ riãO é competenté o município. 

_ ~e~:urso extraor~in~río conhe"cido e pr~vldo, 
declarando-se a inconstitucionalidade do art. 211 da 
Lei n~ 1.333, de 25 de dezembro de i917, do Municí­
pio de Sertãozinho, Estado de São Paulo. 

Pelo exposto, observadas as exigênciaS constitucionais 
e regimentais que regem a espêcie,_ formulamos o seguin­
te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 77, DE 1983. 

Suspende a exe'cução do art. 211 da Lei nl' i.3j3-, 
de 25 de dezembro de 1977, do Município de Sertiozi­
nho, São Paulo. 

·o SeÍ13.do_Fedêral resolve: 

- Artigo único. :1:: suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenâria, de 18 de agosto 
de 1982, nos autos do Recurso Extraordinário n~' 97.335-
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4, do Estado de São Paulo, a execução do artigo 211 da 
Lei n9 1.333, de 25 _de dezembro de 1977, do Município 
de_ Sertãozinho, daquele Estado . 

Sala da Comissão, 22 de jUnho de 1983. Murilo Bada­
ró, Presidente- José Ignácio, Relator- Helvídio Nunes 
- Martins Filho- Fernando Henrique Cardoso- Hélio 
Gueiros ---José Fragelli - Marcondes Gadelha - Gui­
lherme Palmeira - Alfredo Campos. 

PARECERES N's 609 e 610, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 61, de 1982 
(n~ 342-01 de 1975, na origem) que modifica os arti­
gos 21' e 61' da Lei n9 5.868, de 12 de dezembro de 
1972, que cria o Sjstema Nacional de Cadastro Ru­
ral, e dá outras providências". 

PARECER N• 609, DE 1983 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Mauro Borges 

Vem ao exame deste Órgão Técnico do Senado Feae-­
ral o projeto de lei da Câmara que dá nova redação ao 
caput do art. 211 e ao art. 6~' da Lei n"' 5.868, de 12 de se­
tembro de 1972, que cria o Sístema Nacional de Cadas­
tro Rural, e dá outras providências. 

O projeto original, de aUtoria do Deputado Alceu 
(::ollare5,-líinitou-Se a proPor nova redação ao art.-69 da 
referida Lei. Entretanto, recebeu emenda que lhe acres­
centou a modificação do caput do art. 2~ 

Na Comissão de Agricultura e Política RO:ral da Câ­
mara dos Deputados, a proposição foi rejeitada, por 
maioria. O Relator da matéria, Deputado Henrique Car· 
doso, fundamentou-se no argumellto de que a redação 
proposta acarretar~a. "se aprovada, maiores problemas 
sociais", em vez de extinguir os existentes, conio preten­
dia o autor. E, nas considerações tecidas, argüiu o Depu­
tado Henrique Cardoso: 

"O espírito executivo do projeto, que tem a finali­
dade de aumentar a incidência do imposto, 
transferindo-o da área rural para a urbana, que é 

-- inaior, não é remêdio a ser aplicado na cura da 
doença. 

Se o interesse_do Autor é defender a dilatação da 
área urbana, parã methor desenvolver o problema 
habitacional, não acreditamos que o caminho seja 
este. 

Cabe ao Município o direito de delimitação da 
área urbana e tem em suas_ mãos a competênda da 
desapropriação. O proprietãrio de área rural, encra­
vada, na zona urbana, não há de receber o castigo 
de maior incidência de imposto, transferido da zona 
rural para a urbana e com esta ação os Municípios 
resolvem os problemas habitacionais." 

No voto em separado que formulou, o Deputado 
Melo Freire admitiu que o Autor 4'não foge à realidade 
em considerar injusto o dispositivo· vigente" (arL 6~). 

pois, segundo ele: 

"A Lei n9 5.868/72, ao cQnsagrar as expressões 
, "independentemente de localização'' e_ ~'tiver área 

superior a 1 (um) hectare", criou, inicialmente, uma 
distinção inãceitável perante_a nossa Lei Maior. Se é 
dado a alguêm, no caso os propríetários de grandes 
glebas, o direito de optar por um -tributo de menor 
valor, _tal direito deveria estar sujeito ao piindpio 
constitucional de isonomia e abranger a todos os 
proprietários de imóveis, independentemente do seu 
tamanho, que fossem destinados a atividade agrope­
cuária." 

Enfatizou, ainda, o Deputado Melo Freire as dificul­
dades fmanceiras que atravessa a quase totalidade dos 
Municfpios brasileiros. Enquanto isso, a legislação vi­

- gente permite a_e~asão de recursos municipais em favor 
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da União, .. ao tornar incidente sobre as propriedades lo­
calizadas em zonas_ urbanas o ímposto sobre Proprieda­
de Territorial Rural" e que deveria !iõer, isso sim, Imposto 
Predial e TerritOrial Urbano, que pertence aos Municí­
pios. 

Por seu turno, também o Depu-tado Antônio Gomes 
concordou, no voto em separado que apresentou, em 
que a norma vigente- provOca redução na arrecadação 
municipal, beneficiando os proprietários de glebas maio­
res, o que permite a criação de latifúndios urbanos. 

Na justificativa do projeto, o autor fala dos benefícios 
auferidos pelos latifundiáriOs urbanos, e diz: 

.. Com fundamento na in;;~dequada legislação em 
vigor, loteadores__inescrupulosos deixam vastas gle­
bas com a finalidade exclusiva de alta valorização e 
o fazem porque, sob o pretexto de atividade agríco­
la, pagam o Imposto Territorial Rural que é infini­
tamente menor do que o Imp'osto Territorial Urba­
no ou Imposto Predial a que estariam obrigados". 

h evidente que tal procedimento prejudica _a renda tri­
butária municipal, ainda mais quando, pela própria ex­
pansão urbana, as glebas viZinhas vão sendQ_incorpora­
das naturalmente pelos conjuntos habitacioanis~ Es_te 
fato obriga os Municípios a_cumprirem serviços públicos 
essenciais, como ãgua, esgotos, iluminação e transport~. 
Por conseguinte, aó tempo em que deixa de receber o Im­
posto Territorial Urbano- pois grandes áreas da perife­
ria pagam o Imposto Territorial Rural à União- o Mu­
nicípio se vê forçado a despesas vultosas com os _sex\dços 
de infra-estrutura urbana._ 

A proposição, como se vê, busca solução para proble­
ma da maior impoitância. O acréscimo feito pela Câma­
ra ao projeto original complementa as providências es­
senciais a que se evite o novo tipo de latifúndio.-· 

Somos, portanto, pela aprovação do presente projeto 
de lei. 

Sala das Comissões, 5 de maio de 1983. ::- Álvaro 
D~s, Presidente_- Mauro Borges, Relator -João Cas­
telo - Galvão Modesto. 

PARECER N• 610, DE 1983 

D~ Comissão de Financas 

Relator: Senador Jorge Bornhausen 

Originário da Câmara do-s Deputados é submetido ao 
exame da Comissão de Firiariças o Projeto de _Lei que 
modifica os arfigõs~29 e 6<:> da U:i n9 5.868, de 12 de de­
zembro de 1972, que "cria o Sistema Nacional de Cadas~ 
tro Rural, e dã outras providências". 

Objetiva a proposição levar ao texto legal que se pre­
tende reformar a caracterização exata do imóvel rural, 
como sendo aquele que se localiza fora da Zona urbana 
do Município. 

Assim, este imóvel estará obrigado a ser inscrito no 
Cadastro Rural e ao pagamento do Imposto sobre a Pro­
priedade Territorial RuraL 

Tal modificação do texto legal eliminaria de vez a pos­
sibilidade de serem mantidas grandes áreas urbanas com 
atividade agrícola, visando alta valorizaçãO. Esse proCe­
dimento prejudica a arrecadação do Município, que é 
obrigado a realizar os serviços públicos de ãgua, esgoto, 
iluminação, transportes, cilçamento etc. 

Sob o aspecto financeiro --que compete a esta Comis­
são vale destacar que o problema se amplia consideravel­
mente. 

O Município deixa de receber o Imposto Territorial 
Urbano, que lhe fortalece os cofres e se: vê- obrigado a 
construir a infra-estrutura urbana. 

Este o grande objetivo do projeto, que amplamente 
discutido e emendado na Câm.ira dos Deputados, vem 
sanar o problema que destacamos acima e melhor_a_r a re­
ceita tributária municipal. 

Com a alteração proposta, o imóvel urbano estarâ 
obrigado a recolher o Imposto sobre a Propriedade Pre-
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dia! e Territorial Urbana, a que alude a Lei n9 5.172, de 
25 de outubro de 1966- Código Tributário Nacional­
em seu artigo 32. 

A vista destas razões, manifestamo-nos pela apro­
~vação do Projeto de Lei da Câmara n'< 61, de 1982. 

- ~ Sala da Comissão, 9 de junho de 1983.- Itamar Fran~ 
co, Presidente - Jorge Bornhausen, Relator - Hélio 
Gueiros - José Fragelli - Guilherme Palmeira -
Gabriel Hermes - Lourival Baptista - Pedro Simon -

José Lins. 

PARECERES N'S 611, 612, 613 e 614, DE 1983 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 33, de 
1980 (n9 55-B, de 1980-CD), que uaprova o texto de 
Cooperação entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Argentina para o 
Desenvolvimento e a Aplicação dos Usos Pacíficos da 
Energia Nuclear, celebrado em Buenos Aires, a 17 de 
maio de 1980". 

Relator: Senador Tancredo Neves. 

Esta Comjssão é chamada a opinar sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n'? 33, de 1980, o"riundo da Câmara 
do_s_ DeputadOs, quÇ ··•aprova o texto de Cooperação en­
tre o Governo da República Federativa do Bras_ii e o Go­
verno da República Argentina para o besenvolvirriento e 
a ~plicaçào dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, ce­
lebrado em Buenos Aires, a 17 de maio de 1980". 

A fiiãiérta teve trâmite normal nas Comissões da Câ~ 
mara dos Deputados, entre as quais a de Constituição e 
Justiça. 

Ouvidas também as Comissões de Relações Exteriores 
e Minas e Energia, seus membros, por maioria absoluta, 

_ _aprovaram o texto do Acordo, na forma do Projeto de 
Decreto Legislativo em estudo. 
-A-vista do Requerimento n'< 42, de 1981, apresentado 

pelo nobre Senador l_tamar Franco, nos termos Regi­
mentais, vem à Comissão de Constituição e Justiça, des­
ta Casa, para que se pronuncie sobre a constitucionalida­
de do texto de Cooperação, objeto do presente Projeto. 

Esta Comissão, em atenção ao aludido Requerimento, 
solicitou, nos termos Regimentais, que o Ministério das 
Relações Exteriores remetesse a esta Casa as infor­
mações solicüadas, a fim de instruir o exame da matéria. 

Respondendo ao solicitado no requerimento, o Se­
nhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, Sr. 
Ramiro Saraiva Guerreiro, dá todas as infõrmações soli­
citadas, as quais, de forma cabal, demonstram a in_con­
teste constitucionalidade da matéria, Conforme noSso 
exame. 

A nosso ver, nada havendo de inconstitucional ou in­
jurídico no texto de Cooperação entre o Governo do 
Brasil-e o da Argentina, opln-amos pela aprOvação do 
Projeto de Decreto Legislativo n9 33, de 1980. 

Sala_ das Comissões, 12 de_novembro de 1981.- Aloy­
sio Çhav~s, Presidente :._ Tancredo Neves, Relator -
Humberto Lu.cena- Bernadino Viana- Lázaro Barboza 
- Moacyr Dalla- José Fragelli- Benedito -Canelas­
Leite Chaves_- Almir Pinto. 

PARECER N• 612, DE 1983. 
-Da _Comissão -de Relaçõe-s Exteriores 

Relator: Senador Marco Maciel 

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o texto de 
Cooperação entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Argentina para o 
Desenvolvimento e a Aplicação dos Usos Pacíficos da 
Energia Nuclear, celebrado em Buenos Aires, a 17 de 
maio de 1980, remetido ao Congresso Nacional com a 
Mensagem n<? 191, de 1980, para os fins previstos no artí­
go 44, inciso- I, da Constituição Federal. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores acompanhado dos esclareci­
mentos solicitados pelo Senador Itamar Franco afirmam 
que as negociações do referido Acordo foram (eitas pelo 
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Itamaraty, sob a orientação do Exmo. Sr. Presidente_ da 
República e com o apoio dos demais órgãos interessa­
dos, a Secretaria Geral do Conselho de Segurança Na­
cional, o_ Ministério d_as Minas e Energiã~ Empresãs NU-­
I;!leares Brasileiras (NUCLEBRÁS) e a Comissão de 
Energia Nuclear (CNEN); qw;, "os contatos (eitos entr-e 
as setores têcnícos (sempre com o acompanhamento pelo 
ltamaraty) seguiram-se conversações jã então no plano 
pQlítico-diplomático entre as duas chancelarias", e final­
mente, qu~. "a aproximação entre o Brasil e a Argentina 
no campo nuclear foi tornada ainda mais significativa, 
entretanto, pela substância concreta que os dois gover­
nos desde logo imprimiram a seu relacionamento nessa 
área, mediante a assinatura, paralelamente à do Acordo~ 
Quadro, de três outros instrumentos: um Convênio Bási­
co de Cooperação entre a CNEA argentina e a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear, um outro Convênio Bási­
co de Cooperação entre a CNEA e a NUCLEBRÁS e 
um Protocolo de cooperação Industrial CNEA- NU· 
CLEBRÁS. 

O documento em questão foi aprovado como· se en· 
contra, pelas Comissões de Segurança Nacional e de 
ConstituiÇão e Justiça. 

Sua elaboração corresponde aos interesses nacionais, 
limitando-se seu campo aQ. "uso pacífico", traduzido no 
reconhecimento d-o direito dos Estados de desnvolver e 
aplicar a energia nuclear com esses fins. 

Face à importância de que se reveste tal matéria e aos 
interesses nacionais preservados e garantidos nos seus 
artigos, entendemos que esta Comissão deva aprovar o 
Projeto de Decreto Legislativo n9 33, de 1980, na forma 
como se encontra. 

Sala das Comissões, 22 de junho, de 1983.- Luiz Via­
na, Presidente - Marco Maciel, Relator - Lourival 
Baptista - João Calmon - Guilherme Palmeira - Nel­
_son -carn-eiro - Severo Gomes - Pedro Simon - Gastio 
Müller. 

PARECER N• 613, DE 1983 
Da Comissão de Minas e Energia 

Relator: Senador Afonso Camargo 

Vem ao exame desta Comissão, o texto do Acordo de 
Cooperação Nuclear Brasil-Argentina, que o Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 33, de 1980, pretende aprovar. 

A proposição mereceu_ aprovação dos O.rgãos Técni­
cos e do Plenário da Câmara dos Deputados e, nesta Ca­
sa, obteve a concordância da douta Co_niissão de Consti­
tuição e Justiça, que analisou, sob os aspectos da consti­
tucionalidade e da juiidicldade, os termos do ato inter­
nacional em referência. 

O Senador Itamar Franco, preocupado com o que 
considera, ""deficíências encontradas em inúmeros atõS 
internacionais que nos são dados a examinar", formali­
zou o Requerimento n9 44, de 1981, que foi respondido 
pelo Ministro _das Relações Exteriores, o qual informou,-­
inclusive, que, no âmbito da cooperação entre o Brasil e 
a Argentina para o desenvolvimento e a apliCação dos 
usos da energia nuclear, foram celebrados os seguintes 
instrumentos: 

a) Convênio de Cooperação entre a ComiSsão Nacio­
nal de Ent?rgia Nuclear da República Federativa doBra-_ 
si! e a Comissão de Energia Atômica da República Ar­
gentina, em 17 de maio de 1980; 

b) Convênio de Cooperação entre Empresas Nuclea· 
res Brasileira Sociedade Anônima, da República Federa­
tiva do Brasil, e a Comissão de Energia Afõmica da Re­
pública Argentina, em 17 de maio de 1980; 

c) Protocolo de Cooperação Industrial entre Empre­
sa~ N_~cleares Sociedade Anônima, da República Fede­
rativa do Bras! I, e a Comissão Nacional de Energia Atô­
mica da República da Argentina, em 17 de maio de 1980; 

d) Protocolo de Execução n9 I entre a Comissão Na­
cional de Energia Nuclear da República Federativa do 
Brasil e a Comissão Nacional de Energia Atômica da 
República Argentina, para a cooperação no campo da 
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formação de recursos humanos no setor nuc;lear, a 20 de 
agoslo de 1980; 

e) Protocolo de Execução n9 2 entre ã. Comissão Na­
cional de Energia Nuclear da República Federativa do 
Brasil e a Comissão Nacional de Ener_gia Atômica da 
República Argentina sobre a Informação _T~nici, em 20 
de agosto de 1980. 

Tais convênios e protocolos caracterizam, por seu as­
pecto operativo, as modalidades práticas de iniplemen­
tação da colaboração brasileiro-argentina no setor -nu­
clear. 

No Convênio de cooperação entre a CNEN e a 
CNEA, firmado a 17 de maio de 1980, fOi CõnSiderado o 
interesse comum, de Brasil e Argentina,. "na pesquisa 
científica em matéria nUClear e JJO estímulo à utilização 
de radiois6topos e radiações". Para tanto, os países em 
referência decidiram realizar, em conjunto:-
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tor nuc!ear. A sua amplitude abre perspectivas para um 
~eiãciõnamento dinâmico e diversificado ao longo de 
vasto espectro de atividades, desde as de natureza pro­
priamente científica e de pesquisa pu'ra até às de cOnteú­
do mais concreto, no campo tecnológico e in-dustrial. 
- No preâmbulo do Acordo_ Nuclear, Brasil e Argentina 

_ puserãrn em relevo a tradicional amizade entre seus po­
vos, salientando que o desenvolvimento nuc-lear para fins 
pac_íficos coil.stitui _e(e_met_ltO fundamental para promover 
o desenvolvimento econômico e social, não apenas das 
sociedades brasileira e portenha, mas de toda a América 
Latina. 

A cooperação preconizada, envolvendo pesquisa, de­
senvolvimento_ e tecrlO!ogia de .reatores de pesquisa e: de 
potência, incluindo centrais nucleares; ciclo de combustí­
vel nuclear, incluindo prospecção e exploração de mine­
rais nucleares; produção industrial de materiais e equipa­

. nieiitos e prestação de serviços; produção de radioisóti-

- pesquisa básica e aplicada no campo nuclear (física, pose outros aspectos, é de maior valia para maior apro~ 
química, metalurgica, biologia, geologia, engenharia ximação de brasileiros e argentinos. 
etc); __ _ __ _ __ _.Opinamos, portanto, pela aprovação do presente pro-

- pesquisa básica. e aplicada sobre conceitos de reato- jeto de decreto legislativo. 
res e ciclos de combustíveis nucleares; Sala das ComisSões, -16 de junho de 198 I. - Milton 

- segurança nuclear e proteção radiol6gica; - Cabral, Presidente- Luiz Cavalcante, Relator- Affon-
-proteção físiCa do material nuclear; so Camargo; Henrique Santlllo. 
-informação nuclear. 
O convênio entre a NUCLEBRÁS e a CNEA, por seu 

turno, o objetivo foi (a) pe5QUiSci3plicada no campo ele­
tronuclear; (b) prospecção, exploração, mineração 'e pro­
dução de urânio; (c) fabricação- de zircaloy; (d) fabri­
cação de elementos combustíveis; (e) projeto, construção 
e operação de centrais nucleares; (f) integração da indús­
tria nacional de cada parte. 

Para execução do convênio, as partes concordaram na 
assistência recíproca para prep:irãção de pessoal e inter­
câmbio-de técnicos; consultas reciprocas e intercâmbio 
de informações; formãção de grupos mistos para a reali~ 
zação de estudos concretos; operações comerciais de 
transferência, empréstimo, arren·damento e v.enda. 

O Protocolo entre a NUCLEBRÁS_e a CNEA con­
substancia registro de intenções de colaboração quanto 
aos seguintes itens: 

- zircaloy - possibilidade de fornecimentO-da enl­
presa argentina à brasileira d_e serviçOs de fabricação de 
tubos de zircaloy; 

- concentração de urânio - possibilidade de arren­
damento da empressa argentina à brasileira, entre 1981 e 
1982, de 240 toneladas d_e urânio 3 -08; 

-tratamento mineral- possibilidade de fornecimen­
to de empresa argentina à brasileira da tecnologia de 
processo e de projeto relativo ao beneficiamentO de mi­
neral de urânio por IixiVía-Ção de pilha; 

-subcontratação da NUCLEP, objetivaildo o forne-­
címento de componentes pesados do sistema nuclear de 
geração de vapor da usina argentina de Atucha 11, cuja 
construção foi adjudicada à firma alemã KWU; 

-assistência técnica da NUCLEP a empresas argenti­
nas·indicadas pela CNEA, engenharia de produtos e em 
garantia e controle de qualidade na fabricação de com~ 
ponentes pesados para centrais nucleares. 

No Protocolo de Execução entre CNEN e CNEA o 
objetivO foi o aproveitamento conjunto de recursOs 'ou 
programas de formação de recursos humanos; identifi­
cação de necessidades comuns de formação de recursos 
humanos que não se encontrem cobertas em qualquer 
dos dois países; organização conJunta de-programaS de 
formação, mediante cursos; Seminários C::tc. 

Por sua vez, o Protocolo de Execução n_9 2 cuidou do 
fornec-imento- reCíproco de documentos bibliográficos, 
da utilização conjunta de bases de dadps biblíográ_ficos, 
do desenvolvimento conjunto de sistemas ae "compu­
tação para gestão, admiriistração e informação; inter­
câmbio de informação sobre o desenvolvimento no cam· 
po da documentação e do processamento de dados e ou­
tras ações conjuntas que se estimem de mútuo benefício. 

Verifica-se, pOrtanto, que- o Acordo a que se refere o 
presente projeto de decreto legislativo é da maior impor~ 
tância para o desenvolviméntb _Brasil-Argentina, no se-

PARECER. N• 614; DE 1983 
Da Comissão de Segurança Nacional 

--Relator: Senador Almir Pinto 

- Brasil e Argentina, convencidos (a) de que a coope-
ração entre os dois países, para a utilização da energia 
nuclear para fins pac1ficos poderá contribuir para o de­
senvolvimento social e econômico da América Latina, e 
(b) de que é essenCial impedir a proliferação de armas 
nucleares, por meio de medidas -não discriminatórias, a 
fim de que se obtenha o desarmamento geral sob contro­
le internaciOiial, assinaram o Acordo que vem ao exame 
deste Orgão TécnicO. 

O ato internaciorial referido- estabelece a cooperação 
entre os. governos brasileiro e argentinO para o desenvol­
vi_fu_entQ e a aplicãção dos usos pacíficos da energia nu­
clear. Nele, Brasil e Argentina ficam atentos às dispo­
sições do Tratado de Tlatelolco e ao Acordo que assina-

__ ram, na inesma-dãia, objetivando a coopeiaÇ11o científica 
e {ecnõlógica. 

Nos onze artigos que compõem o presente Acordo, os 
signatários delimifam a cooperação aos seguintes cam­
pos: 

a) pesquisa, desenvolvimento e tecnologia de reatores 
de pesquisa e de potência, incluindo centrais nucleares; 

b) ciclo do combustível nuclear, inciuindo a pros­
pecção e exploração de minerais nucleares e a fabricação 
de elementos combustíveis; 

c) produção industrial de materiais e equipamentos e 
prestação de serviços; 

d) produção de radioisótopos e suas aplicações; 
e) proteção radiológica e Segurança nuclear; 
f) proteção física do material nuclear; 
g) pesquísa básica e aplicada relativa aos usos pacífi­

cos da energia nuclear; 
h) outros aspectos científicos e tecnológicos referentes 

ao uso pacífico da energia nuclear que as Partes conside­
rem de interesse mútuo. 

Dessa forma, a cooperação em apreço se realizará por 
meio de assistência reciproca para a formação e capaci· 
tação de pessoal científico e técnicO; intercâmbio de téc­
nic~s, de professores e cientistas; bolsas de_estudo;_con­
sultas recíprocas sobre problemas científicos e tecnol6gi­
cos; formação de grupos mistos de trabalho para a reali­
zaÇão de estudOs e projetos concretos de pesquisa cientí­
fica e rlesenvolvmento tecnológico; fornecimento red­
proco de equipamentos, materiais e serviços relativos aos 
campos indicados; ou'tras formas de trabalho a serem 
objeto de acordo. 

As partes Contratantes, de acordo com o artigo VI, fa­
cilitarão o fornecimento recíproco, mediante transferên­
cia, empréstimo, arrecadamento e venda, de materiais 
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nucl~ares, equipamentos e serviços necessários para a 
realizaç~o dosprogra01as corYuntos e d~ seus programas 
nacionais de desenVolVimento da -energia nuclear. 

E; o art. VII determina que todo material e eqUipamen­
to objeto do presente acordo só serã aplicado ou utiliza­
do para fins pacíficos. -

O ato-internaciOnal terã vigência decenal, podenci.o-SCf 
prorrogada por períodos consecutivos de dois anos, ex­
ceto se houver notificação de uma das Partes, informan­
do à outra a disposição de não mais renovar o Acordo. 
~sa notificação deverá ser feita com a antecipação de 
sets meses. 

_No que diz respeito a esta Corr~:issão, o projeto de de­
creto legislativo eJ?1 exame é da maior importância, ainda 
mais porque envolve questões de segurança nacional. 

O ato internacional em apreciação foi negociado pelo 
Ita~araty, sob a orientaÇão do Presidente da República 

__ e _o_apoio da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança 
NaciOnal, do Ministério das Minas e EDergia, das Em­
presas Nucleares Brasileira (NUCLEBRÁS) e da Comis­
são de Energia Nuclear (CNEN) .. 

Na exposição de motivos que acompanha a mensagem 
presidencial, o Ministro das Relações Exteriores enfoca 
o assunto, nos termos que seguem: 

.. A negociação do Acordo-Quadro foi precedida 
de troca de visitas de caráter técnico e explorat6rio 
êntre aUtoridades do setor nuclear do Brasil e da Ar~ 
gentina. Em fins de janeiro último, visitou o Brasil, 
como convidado do Governo brasileiro; o Presiden­
te da Comissão Nacional. de Energia Atômica da 
Argentina~ Almirante Castro Madero, o qual teve 
oportunidadse de, a-companhado por funcionãrios 
do Mini~tério das Relações Exteriores e do Minis­
tério das Minas e Energia, visitar diversas insta­
lações e instituiçõ"is 9rasileiras da área nuclear, as­
sim ccimo de manter contactos comigo próprio, com 
o Senhor Ministr_o das Minas e Energia e com os di­
rigentes da CNEN e NUCLEBRÁS. Em retribuição 
à visita do_ Almirant~ Castro Madero, estiveram na 
Argentiria, em março último, a convite do Governo 
local, o Professor Hervâsio de CarValho, da CNeN, 
e o Embaixador Paulo Nogueira Batista, da NU­
CLEBRÃS, acompanhado de assessores. Assistidos 
pela Embaixada brasileira em Buenos Aires, os diri­
gentes das entidades brasileiras do setor nuclear pu~ 
deram visitar instalações e instituições argentinas, e 
manter, em atmosfera de muita cordialidade, enten­
dimentos com a cúpula da Comissã-O Nacional de 
Energia Atômica." 

Coirio se pode -verificar, a Cooperação braSileiro· 
argentina vem sendo feita dentro de uma sábia política 
de fortalecimento econômico e social da América Latina. 

A chamada guerra das Malvinas pôs a nu a extrema 
necessidade do avanço tecnol6gico e científico dos países 
da ,o\mérica Latina. E esSa necessidade se torna essencial 
até pela pr6prià condição de sobreVivêrn:ia naciorial. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente projeto 
de decreto legjslatíVo. 

Sala das ComissõeS, 8 de junho de 1983. - Dinarte 
Mariz, Presidente- Almir Pinto, Relator- Passos Pôr­
to- Altevir Leal- Jorge Bornhausen- Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien-
te lido vai à publicaçãO. -

Sobre a mesa, prOjetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
{\'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI OO_SENADO N• 158, DE 1983 
"Regula a utilização e a liberação da conta vincu­

lada do FGTS, para a construção e aquisição de casa 
própria." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 A Lei n\' 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
passa a vigei com as seguintes alterações: 

"Art. 10. A pedido do titular de conta vincula­
da, o saldo total ou parcial do FGTS. poderá ser li-
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berado para a aquisição ou construção de casa pró­
pria, mediante requei'imerito~ dirigido ao BNH, atra­
vés da agência bancária depositária. 

Parágrafo úriíco. O Prazo para á liberação do 
depósito será de 15 (quinze) dias, contados da data 
da entrega do requerimento, atendidos os seguint~s 
requisitos: 

I- Na aquisiÇão da casa própria: - -
a) tratando-se de financiame.nto pelo Sistema Fi­

nanceiro de Habitação, o requerente aiieXarâ-os dO­
cumentos exigidos, em conformidade com as nor­
mas pertinenteS ao BNH; 

b) quanto a_ aqu-isição for de particular, anexará 
título de domfriió --devidamente registrado e decla­
ração escrita do proprietáiíõ-cõlls1SD.arido sua in­
tenção irrevogaver de venda, sob pena de multa de 
lO% (dez por cento) sobre o valor do_ negócio, em 
caso de arrependimento, 

li -Na construção de casa pr6pri3, O requerCil- _ 
te anexará escritU:félâCfíriibva do terreno cõrii o cor­
respondente registro imobiliáriO,- õU i"e8ülãf-C0frf-­
promisso de compra e venda, com p tanta aprovada 
e respectivo alvará de construção ou docum~n-~o_ 
equivalente, quando se tratar de imóvel urbano." 

Art. 2" O Poder Executivo, ouvindo o Banco Nacio-­
nal da Habitação, regulamentará esta lei no prazo_de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrãrio, 

Justificação 
O Fundo de Garantia do Tempo de SerViç01 a exem-­

pio do PIS-PASEP, constitui inStitUto criado Pelo poder 
póblico à inteira revelia dos trabalhadores, muito embo­
ra se c_ostume dizer que veio para beneficiá-los através de 
uma garantia efetiva do tempo de serviço, no primeiro 
caso erle uma quase participação nos lucros da empresa, 
no seiundo. 

Pelo fato mesmo de o _trabalhador não ter podid_o opi­
nar quando da criação desses institutos, bem como de 
nunca interferir nos seus mecanismos de funcionamento, 
nem mesmo para fiscaliiá-los, senão que apenas para 
submeter-se incondicionalmente, a verdade é que o PIS­
PASEP, assim como o FGTS, são mais insfi'i.ifuentos de 
captação de recursos para serem aplicação seguflrlo fina­
lidades e critérios nem sempre compatíveis com as neces­
sidades da maioria. 

No caso do FGTS, por exemplO, cúidoti-se de permitir 
que o empregado-optante pudesse movimentar o saldo 
formado à custa dos depóSifOS fOrÇádoS da:f~mpr•esas 
empregadoras, mas em sitUações especialfssiniaS, elenca­
das segundo critêi'io--eXCesSiVamente pãi'CimobiõSo, no 
art. 8", I, 11 e 111, da Lei n'i' 5.107/66. 

Nunca os trªbalhadores puderam concorda_r_ com _t~l 
parcimônia, muito menos com certas restrições- descabi­
das como a da alínea,, "e" do Jtem 11, por exemplo, que 
possibilita a utilização da conta vinculada- em casO -de 
matrimônio, mas, tão ·somente, pelo empregado do sex.o 
femiriino. 

No tocante à utilização do saldo da conta vinculada 
para a aquisição de casa própria, então, é que se percebe, 
claramente, o espírito discricionário da .l~gislação do 
FGTS, e até mesmo uma certa contradição com seus 
propalados objetivos de garantir o futurO do _empregado 
mediante a formação gradativa de um sóliçlo patrimô­
nio, com a criação de facilidades para a aquisição de mo­
radia. 

Ora, o trabalhador é estimulado a utilizar_ o _!!um eráriO 
de sua conta do FGTS na aquisição de casa própria, mas 
somente quando esteja disposto a fazê-lo através do Sis­
tema Finailceiro da Habitação, com todas as suas con­
tradições e problemas insOlúveis (particularmente o -do 
alto custo das prestações), Se quiser fazê-lo de outro mo­
do, comprando a casa de um particular com a ajuda de 
economi_~s_ próprias ou construindo-a, sem submeter-se 
ao terrível endividamente crônico com que geralmente o 

brinda o mencionado Sistema, a tanto não está autoriza­
do, porém. 

-o-que pretendemos, nesta proposição, E: que os recur­
sos do FGTS continuem podendo ser utilizados pelos 
_empregados-optantes na aquisição de casa própria, mas 
constante os interesses, a vontade de cada trabalhador, 
a_~~!l_vé~Q_Q_ SFH ou de compra direta a particular ou, ain­
da, através da construção, a cargo -do interessado, em 
terreno que ele vier a possuir ou vier a comprar, 

Assinafe-se, por derradeiro, que esta proposição con­
substância reapresentação do Projeto de Lei do Senado 
n" 254, de 1981, de iniciativa do ilustre ex-Senador Fran­
co Montara, que, em função de dispositívo regiinental, 
foi arquivado ao término da legislatura passada. A rea­
pre_sentação nos foi segerida pelos Srs. Márcio B. lnfanti 
e João Carlos Infanti, ambos do Diretório Municipal do 
PMDB no Município de São Roque, Estado de São Pau­
lo. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 1983. - Fernando 
_- Jlen.rJqu~ .Çardoso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE !966(*) 

--(Dou !4-9-66- LTr 30(529) 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dá ou traiS- provldê~clas. 

Art. 10. A utilização da conta vinculada, para o fim 
de aquisição de moradia própria e pagamento das res­
pectivas prestações, é assegurada ao empregado que 
completar, depois da vigência desta Lei, cinco anos de 
trabalho sob o regime do_Fu_ndo d~ Garantia do Tempo 
de Serviço, de acordo com a disposição da Lei n'i' 4.380, 
de 21 de agosto de 1964, a de conformidade com as ins­
-trUções eXpedidas pelo Banco Nacional da Habitação­
BNH. 

(Às Çomíssões de Cqnstituição e Justiça e de Eco­
nomi'a) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 159, DE 1983 

Institui o ]'i' de outubro como uma Nacional do 
Vereador". 

O Cõilgtesso Nacional decreta: 

Art. J9 Fica o 1" de outubro instituído como o. "Dia 
Nacional do Vereador". 

Parágrafo único, Nesse dia, as Câmaras e Prefeituras 
Municipais promo-verão Iniciativas que, de qualquer for­
ma, comemorem a efeméride, 

Art. 2" :fsta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'1 Revogam-se as disposiçõe em contrário. 

. JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto cristaliza a idéia lançada em 1980 
pelo ilustre ex-Deputado Airton Reis, por entender que 
permanece, mais do que nunca, nas raizes municipalistas 
a sua oportunidade. Há que prestigiar os legislatiVos mu­
niçípais. As Câmaras de Vereadores, as primeiras insti­
tuições polílicas que surgiram no BrasiL b na Câmara de 
Vereadores que começam a ser discutidos os problemas 
nacionais que, então, têm ressonância e ·eco nas as­
sembléias legislativas, na Câmara Federal e no Senado 
da República. Entendemos que, ao apreciar esta matéria, 
devemos enaltecer o Vereador. Se o Senador da Repúbli­
ca, o Deputado Federal e o Deputado Estadual são b::n~ 
portantes, o Verador não o ê menos, pois é ele quem vive 
diariamente na célula mater da Nação, os Municípios. 

Entretanto, passaremos a transcrever partes da justifi­
cação do_Projeto apresentado naquela época (que tomou 
o n' 3.774-A/80). 

À gujsª 5fe justificação e ex.t_rafda do estudo elaborado 
pelo eminente Verador Hênio Malcj_onado, do Municipio 
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de Cáceres - MT, transcrevemos esta sinopse históriç:a 
do que são e representam para o Brasil os Vereadores. 

"1. O sentido da palavra "Vereador" 

Não tem outro sentido a palavra Vereador, que, no di­
zer de Constância, vem do verbo Verear, forma concreta 
de verificar, isto é, vigiar sobre a boa política da terra, re­
ger, cuidar do bem público, governar. 

Signifie<t.. "pessoa que vereia", isto é, pessoa que tinha 
a incumbência de vigiar pela comodidade, bem-estar e 
sossego dos Municípios (Munícipes). Vereação era o lu­
gar de verear ou o conjunto dos Vereadores no exercício 
de. suas funções. A palavra permaneceu no direito brasi­
leiro com sentido bastante modificado, significando mo­
dernamente o membro da C_âmara Municipal, o legisla­
dor municipal. Portanto, Veread_or, ê que vereia, ê o ho­
mem público, eleito pelo voto popular, que administra 
como Vereador. Toma posse perante o Juiz de Direito da 
Comarca, prestando c_ompromisso, mais ou menos nos 
seguintes termos: 

"Prometo exercer com dedicação e lealdade meu 
mandato, respeitando a lei e promovendo o bem ge­
ral do Muni.cípio." 

11. Na antiga Roma 

;~-A palavra edit equivalente ao vocábulo Vereador, teve 
origem na velha administração romana. Os edis, a 
princípio escolhidos entre a plebe, estavam subor_dinados 
aos tribunos e faziam executar as suas sentenças. Poste­
riormente, foram criados mais dois cargos de edil a se­
rem pree-nchidos pelo patriciado, eleito nos comícios pe­
los tribunos e gozando de distinções honoríficas. Os qua­
tros edis, escolhidos entre a plebe e os patrícios, tinham a 
adminiStração da polícia de cidade: cuidavam da salubri­
dade e do desempedimento das vias públicas, bem como 
da conservação dos edifícios. Os edis, tinham, de cuidar 
do abastecimento da cidade, vigiando para que o trigo 
fosse vendido a preços moderados; verificavam os pesos 
e medidas, reprimindo as contravenções por edict_os que 
promulgavam. Tiveram, ainda, em matéria de venda d_e 
escravos e de animais dOmésticos, de tomar medidas 
para proteger os-compradores contra as fraudes de que 
eram ':Ílip1as e, especialmete, de criar os regulamentos 

_denominado&."edíliciano", que serviram para reprimir 
os vícios ocultos. Finalmente, os edis fora.m encarrega~ 
dos da organização e do policiamento dos jogos públi· 
cos. Dªvam muitas veze_s espetáculos a sUa custa, o que 
era_Parâ eles _Um melo de adquirirem popularidade e al­
cançaram as mais altas magistraturas. Mais tarde, sob o 
Império, as atribuições dos edis passaram, sucessivamen­
te, para os pretores, questores, e, afinal, para o prefeito 
da cidade. 

111. Vereador no Brasil Colônia 

No período da Colônia, as atribuições dos vereadores 
regiam-se pelas regras das Ordenações Filipinas. Cabia­
lhes o encargo de administrar a terra e as obras do Mu­

-!licípio, e de tudo Ct_ue pudessem saber e entender, para 
que a terra e os trabalhadores pudesse viver bem, e nisso 
haviam de trabalhar. Se soubessem que se fazia d~or­
dem na terra ou que não guardada pela Justiça, como de­
via, cabia-lhes requerer aos Juízes competentes, e, se es­
tes recusassem a at~ndê-los, deveriam disso dar a conhe­
cer ao Corregedor da Comarca ou ao próprio Rei, 

·cumpria-lhes ainda Zelar pelos bens Municipais, e, se 
alguém se apossasse deles, tomá-los de volta para a Mu­
!Íiclpalidade, demandando os que os retivessem. Arreca­
davam as rendas e recebiam as dívidas dos Municípios. 
Guardâvam," eriJ:"Uma arca grande", todos os documen­
tos, papéis e escrituras pertencentes ao Município (Con­
selho). Cuidavam dos reparos dos caminhos, fontes, cha­
farizes, ponteS; Calçadas, poços e quaisquer outras coisas 
do Município. Incumbiam-lhes tabelar salários de mecâ­
niCos e preços da:;_ .. coisas que se comprarem e venderem, 

-segUndo a aisPosicão da terra e qualidade do tempo". 
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Para cumprimento de suas atribuições e regimento da 
terra, os Vereadores expandiam as posturas, que Cram as 
regras de conduta dos MunicípiOs de competência deles, 
Além dessas funções, tinham, ainda, Cm cOnjUnto com os 
Juizes Ordinários (eleítos ainialmente na Cârnara), coffi­
petência -para jul&amentos jildiciaís. Na verdade, no âm­
bito municipal, as Câmaras Municipais (que se comJ?ii­
nham de Juizes da Terra ou ordíil.ãrios, às vezes de um 
Juiz de fora, de três ou quatro Vereadores; de um procu­
rador, de dois almotacés e de um escriVão) detinham os 
poderes executivo, legislativo e judiciários. Gozavam de 
ampfas prerrogativas, a pontO de poderem opor-se aos 
mais poderosos da terra (do Município),- eSpecialmente­
durante a Vereação. Suas posturas deveriam ser respeita­
das, e não c-onsentia, Que pes-soa ·alguma, por poderosa 
que fosse, fr.zesse qualquer c-oísa -c-ontra elas. Mas ti­
nham, também imp-edimentO e fespOnsabilidades. Os Ve­
readores, anualmente eleitos entre os. "homens bons" da 
terra, eram pessoas de haveres, espécie de nobreza, à 
qual não podiam pertencer os homens do povo que exer­
cessem um oficio mecânico, nem os judeus, nem os es­
trangeiros. Sua qualificaçã"o era feitã. pelos Juízes ou pe­
los Corregedores (SuPerior aUtoridade judiciãria da Co~ 
marca, acima do qual ficava o Ouvidor-Geral). A res­
trição do direito de ser votado para as Câmaras se basea­
va na situação sOcial ou nas condições de nascimento. 
Sob certos aspectos, os funcionáriOs públicos estão rele­
gados àquela condição triste e c-onstrangedora dos ho­
mens que exerciam ocupações fiSícas, manuais ou mecâ­
nicas, dos judeus, dos estrangeiros, fora, portando, da 
categoria dos. "homens bons", da terra, manietados, por 
razões econôrnicas, nos seus direitos políticos, principal­
mente no sacrossanto direito de representação. 

lV. Vereadores no Brasil Império 
A Constifuíção Política do Império do Brasil reservou 

um capítulo às Câmaras Municip,ais (livro VII, cap. 11), 
em que se declarou que todas as cidades e vilas existen­
tes, e nas que fossem criadas, haveria Câmaras, a que 
competia o governo· econômico e municipal das cidades e 
vilas. Eram eletivas e compostas do !lúm~ro de Vereado­
res que a lei designasse. Seu presidente seria O que obti­
vesse maior número de votos. Uma Lei Orgânica (Lei de 
,., de outubro de 1828) dispõe sobre a organização, com­
posição, atribuições e competência das Câmaras Munici­
pais d_o Império. Com ela, foram substancialmente redu­
zidas as atribuições dos Vereadores, dado que seu art. 24_ 
definiu as CâmaraS Como corpora-Ções meramente admi­
nistrativas, e vedou exercessem qualquer função Judicial 
contenciosa. 

Competia aos Vereadores: 
a) tratar, em suas Vereações, dos bens e obras do 

Conselho, do Governo econômico e polida! da terra:; 
b) cuidar de saber o estado em _que se achavam os 

bens e obras municipais, para reiviridicarem os que se 
achassem alheados contra a determinação das leis; 

c) fazer repor, no estado_ -anterior, as servidões, e ca­
minhos públicos, não consentindo, de maneira alguma, 
que os proprietários dos prédios usurpassem, tampas­
sem, estreitassem ou mudassem as estradas a seu arbí­
trio; 

d) guardar as rendas, multas e demais cáisas qt.ié per- -
tencessem à Câmara, bem assTiri; documentos das 
eleições, escrituras e papéis dos arquivos da Câmara; 

e) ter a seu cargo, enfim, tt.idO_ quanto dissesse r~ei­
to ã pollcia, economia das povoações, e seus termos, pelo 
que tomavam deliberações e previam por meio-de postu­
ras, sobre assuntos de interesse local, conforme extensa 
enumeração do art. 66 da mencionada Lei de 19" de ou-
tubro de 1828. _ 

Às Câmaras das Capitais ainda competia dar posse e 
receber o juramento do Presidente da Provínci~. • 

O Ato Adici_onal à Constituição do Im-pério (Lei de 12 
de agosto de 1834), ao mesmo tempo que ampliou as 
atribuições das Províncias, dando-lhes uma Assembléia 
Legislativa, reduziu a imporfância das Câmar-aS deVe­
readores. 

Grande parte da competência das Assembléias Legis­
lativas provinciais absorvia correspondentes atribuições 
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-das Câmaras Municipais. À medida, pois, que as Provín­
cias cresciam em a:utõnomia e poder, as-Câma"raS deVe­
readores perdiani.- suas funções e importância, 

A Lei de Interpretação do Ato Adicioná} (Lei n'i' 105, 
de 12 de maio de 1840), desfavorecendo as Províncias, 
faYQr~~u as Câmaras Municipais, que, apesar disso, não 
eõnSeguiram destaque no Império, salvO rafas exceÇões. 
A Lei de l'i' de outubro de 1828, assim ordenava.; "As Câ­
maras sãÕ c-orpOrações meramente administrativas-e não 
exercerão jurisdição alguma contenciosa". COnforme sa­
lienta Vitor Nunes Leal, em magnífico trabalho sobre a 
evolução d9 municfpio brasileiro, aquele diploma legal 
objetivou tirar das CâmaraS as fqn_çõesjudiciârias de que 
estavam investidas ao tempo do Brasil-Colônia. O Des. 
Mário Mazagão, em tese para a livre-docência de Direito 
Administrativo, inclui a lei de 1828, entre as muitas que 
nos primórdios do Brasil Independente foram promulga­
das para abolir com o contenciosQ_adm_inistrativo, quis 
mostrar que as Câmaras, em suas atividades anômalas, 
não mais· possuíam atribuições judiciãóas, mas tão­
somente administrativas. Silenciou o texto sobre a 
função legíslativa, por ser esta uma atribuição normal e 
não anô_mala, desses órgãos e_dílicos. 

V. Proclamação da República e os Vereadores 
Veio a República com a proclamação de 15 de no~ 

vembro de 1889. Seu primeiro ato, o Dec. n., 1, de 15 de 
novembro de 1889, enquanto transformava as antigas 
províncias em Estados Federados, nada dizia sobre os 
Municípios, salvo uma disposição sobre o Município 
Neutro (Rio de Janeiro), que formou o Distrito Federal 
e depois, Estado da Guanabara. A Constituição de 1891, 
que instituciõilalizou o regime republicano, concedeu 
aos Municípios um único dispOsitivo: 

.. "Art. 68. Os Estados organizar-se-ãa de forma 
que fique assegurada a autonomia dos municípios 
em _t~_?_o que respeite ao Seu peculiar interesse.'_' 

Mas não se disse em que consistia eisa autonomia e 
esse peculiar interesse. A conseqüência foi esvaziar o 
!vJunicípio e seus órgãos. Cada Estado, salvo o Rio 
Grande do Sul, expandiu leis orgânicas- dos respectivos 
municípios._ Disso tudo, resultou que os Vereadores e 
suas Câmaras ficaram reduzidas a expressões mais sim­
ples. 

_VI. Revalorização dos Vereadores na Constituição dt 
1934 

Com a Co-nstituição de 1934, os Municípios tiveram 
sua autonomia reconhecida em tudo quanto respeite ao 
,te_y peculiar interesse, e especialmente: 

a) a eletividade do PrefeitO e dos Vereadores da Câ­
mara Municipal, podendo aquele ser eleito por este; 

b) a decretação de seus impostos e taxas, e a arreca­
dação de suas rendas; 

c:) a organização dos serviços de sua competência. 
Çons_tiTUCloiCalizaram-se, desse modo, os órgãos do 

Gav.emo__Mu_o_icipal: o Executivo e o Legislativo. Este se­
ria composto de Vereadores, eleitos diretamente pelos 
Munícipes. 

Aos Estados-Membros cumpria êompletar a organi­
zação municipal através de Leis Orgânicas, mas tinham 
que respeitar esse_ mínimo estabelecido na Carta Consti­
tucional, com que os Vereadores apareciam como os le­
gisladores locais. ASsim institucionalizados, os Vereado­
res foram revalorizados, depois de serem omitidos na 
Cárta Magna precedente. 

VII. A Constituiç_ão de 1946 e os Vereadores· 
A Constituição de 1937 reconheceu também a autono· 

mia.municipal. Os Vereadores seriam escolhidos pelo su­
frágio direto dOS_ ~uníctpeS- alfstadõs-·eielt.Ores na rorma . 
da Lei (art. 26, aHnea. "a"). 

Importantíssimas funções _receberam os Vereadores no 
reginle _da C9n_stituição de 12)7. tram eles os eleitores 
principais dos D-eputados Federais. De fato, dii o a:rt. 46 
diquelã Carta Política que a Câmara -dos Deputados se 

_compunha de representantes do povo, eleitos mediante 
s_l.lfrágio íridireto. Eram eleitos pelos Vereadores, e mais 

-dez cidadãoS, em cada Munidpio, eleitos por sufrágio di­
reto no mesmo ato da eleição da Câmara MuniCipal (art. 
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47), Eram também as Câmaras Municipais que designa­
vam a maioria dos eleito_~::~ do Presidente da República 
(art. 82_,. "a~'). 
_ Mas essa Constituiçãp não fora aplicada, pelo que 

n-éiii"j:riesrilO os Vereadores, praticamente os único~ a se­
rem esêolhidos por sufrágio direto, foram eleitos, viven­
do os Município-s, como os Estados, em permanente re­
gime de intervenção, até que veio a redemocratização do 
País, e a promulgação da Coristitulção de 1946. Esta 
Constituição, não_sem nenhum exagero, foi considerada 
a carta de alforria dos MunicíPios. Fortaleceu, sem dúvi­
da, a autonomia municipal. Foi municipalista ao consig­
nar essa autonomia, mas, especialmente, por tentar 
apoiá-Ia numa discriminação de rendas que favorecesse 
os Municípios. Mas propiciou também a deformação de 
ideais municipalistas,- ao- distribuir, igualmente a todos, 
parcela do imposto de renda, com que os Estados adota­
ram uma política_de facilidãdes na criação de Municípios 
só para atrair mais recursos para seus territórios, com a 
disseminação de municípios, sem qualquer condição de 
sobrevivência. A verdade é que: 9 depauperamento dos 
Municípios foi um fato que a experiência constatou. Sua 
autonomia se perdera na necessidade de dependerem dos 
governos estaduais para a satisfação de seus serviços e 
encargos. Restou, entretanto, elevação dos Vereadores à 
condição d~ legisladores locais, e, nesse âmbito, suas 
funções não discrepavam das dos Deputados Estaduais e 
Federais. como reconhecia o art. 48, inciSo 11, Ietr<) ... c", 
da Constituição de 1946. 

VUI. Os Vereadores no Regime Vigente 
I. A Constituiç1ro do Brasil de 1967 écentralizadora. 

Redu_ziu, sobremaneira, a autonomia dos Estados e dos 
Municípios. Mas alrida consigna a autonomia municipal 
em seu artigo 16. Trouxe, porém, certas restrições aos di­
reitos e prerrogativas dos Vereadores, cujo objetivo con­
siste, exatamente, em descortinar e explicar a eleição, o 
mandato, os direitos, privilégios, prerrogativas, impedi­
tneritOs, incompatibilidades, deveres, obrigações e res­
ponsabilidades dos Vereadores, segundo a Constituição 
do Brasil; aS-Cori-StitlilçõeS dos Estados e Leis Orgânicas 
dos MunicíPios e- detTiais regras jurídicas a eles pertinen­
tes, sem esquecer a jurisprudência sobre o assunto. 

2. Eis, em largas pinceladas, o que representam os 
Vereadores para_ a vida pública da País, esses abnegados 
da chamad~. "política pequena", mas que servem de sus­
tentáculo, de embasamento, de primeiro estágio aos que 
um dia vão decidir o destino da Pátria. 

Com o projeto, ora submetido à judiciosa apreciação 
dos nossos eniinCmtes Pares, as nOssas mais justas home­
nagens aos Vereadores Brasileiros e ao lÍder municipalis­
ta Jovino Konder dos Santos, um batalhador incansável 
pela providência por nós pleiteada. 

Saia das Sessões, 23 de junho de 1983._~ PalMos Pôrto. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Edu­
cação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 160, DE 1983 

''Acreseenta parágrafo único· ao art. 12 da Lei 
Complementar n~ 11, de- 25 de maio de- 1971, que dis­
põe sobre o PRORURAL." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 É acrescentado ao art. 12 da Lei Comple­
mentar n9 ll, de 25 de maio de 1971, o seguinte parágra­
fo único: 

"Parágrafo único._ Os beneficiárfos dos serviços 
de saúde do PRORURAL terão direito a atendi­

- menta em qualquer casa de saúde ou ambulatóriõ 
d_o Paí_s, independentemente de convênio, os quais 
serão- pagos em conformidade com o que se dispuser 
em regulamento." 

ArL 29 Esta Lei Complementar entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam·se as disposições em c-ontrário. 
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JusÚficação 

Diz õ art. 12 CÚ:J. Lei Complementar n"' 11, de 1971, que 
os serviços de saúde ç3a Previdência Social R1.:1ral ~~rão 
prestados "aos beneficiªrios, na -~cala q~e permitirem 
os recursos orçamentários do FUNRURAL, em regime: 
de gratuidade total ou parcial, segUndo- rCnda familiar 
do trabalhador ou dependente". 

Logo, na Previdência SociaLRural, cpmo na Previdên­
cia Social Urbana, 3: prestação de assistência médica e 
hospitalar está condicionada à disponibilidade orçame~­

tária. 
Entretanto, o trabalhador rural leva _grande desvanta­

gem em relação ao trabalhador urbano devido ao fato de 
serem poucas as casas de saúde que mantêm convênio 
com o FUNRURAL. Isto. faz que ele fique desassistido 
ou, então, que tenha que locomover-se por grandes dis­
tâncias para: pr(feura:r- ~ óbter assistência médica. 

A nossa Proposição, inspirada em sugestão do Sindi­
cato dos Trabalhadores Rurais de Dona Emma, Santa 
Catarina, determina que o trabalhador rural terá direito 
de ser atendido em qualquer casa de saúde ou ambu!a­
tói'iõ-do País, deixando ao regulamento o disciplinamen­
to da forma de pagar tais entidades. 

Vê-se, pois, que a medida projetada não apresenta 
qualquer inconveníênciía- quanto a -pretendido aumento 
de despesas, eis qtie ós limites da prestação de serviços de 
saúde continuarão a_ser os mesmó"Sjáconsigluldos no ca­
put do art. 12, isto~ as disponibilidades orçamentárias 
do FUNRURAL. 

Sala de Sessões;23 de junho de 1983~ - Nelson_ C4_r­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR No li, DE 25 DE MAIO DE 
1971 

Institui o PRORURAL 

Art. 12. Os s"e:rViçós oe-Sã.úde -serão prestados aos 
beneficiários, na es-cala que permitirem os recursos orça­
mentários do FUNRURAL, em regime de gratuidade 
total ou parcial, segundo a renda familiar do trabalhador 
ou dependente. 

(Às Comissões de Coiistituição e JustiÇa, de Saúde 
e de Legislação Social.} 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os projetos 
que acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às 
comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será f~ita pelo 
Sr. 19-Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 704, DE I983 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea 
.. B" do Regimento Interno, para a Mensagem n" 124/83, 
que "autoriza o Goveyno_ do Estado l;Ie Santa Catarínn a 
elevar temporariamente o montante de sua d~vída conso­
lidada no montante equivalente a Cr$ 8.114.447.554,92 
(oito bilhões, cento e quatorze milhões, quatrocentos e 
quarenta e sete mil, quinhentos e cinqüenta e quatro cru­
zeiros e noventa e dois centavos). 

Sala das Sessões, 23 de_junho de 1983.- Aloysio Cha­
ves, Líder PDS - Humberto Lucena, Lfder PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O ~equeri­
mento que vem ser de lido serã objeto de d~liberação 
apÓ~ a Ordem do Dia, nos termos regimentaiS. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro, como Líder do partido. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTS- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente e Srs. Senadores: 
_:e, do meu dever incorporar l!OS Anais comunicação 
que acabo de receber da Ordem dos Advogados do Bra­
sil, Secção de São Paulo, assinada pelo seu ilustre Presi­
dente, Dr. Márcio Thomaz Bastos, em que manifesta a 
reprovação daquda entidade às sugestões apresentadas 
pela Comissão do S.enado inStituída para estudar a 
problemática da- violência e propor soluÇãO para 
minimizá-la, sugestões essas que visam à diminuição da 

- respOnsabilidade penal de 18 para 16 anos e _ _a adoção da 
prisão penal cautelar. 

Diz a Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São 
Paulo: 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

SECÇÃO DE SÃO PAULO 

SP. 83}B52 
D-1460 

Gabinete da Presidência 

São PiUlo, 24 de maio de 1983. 

Senhor Senador: 

Servimo-nos do presente para, em reiteração, ma­
nifestar a Vossa Excelência o nosso mais veemente 
repúdio às sugestões apresentadas pela Comissão 

_Senatorial, instituída para estudar_ a problemática 
da viOlência e propàr solução para minimizâ-la, su­
gestões essas que visam a diminuição da responsabi­
lidade penal de 18 para 16 anos e a adoção da prisão 
penal cautelar. 

Com efeito, a diminuição da idade penal é contra­
indicada pelos psicólogos criminais, sob o entendi· 
menta que, só a partir dos 18 anos, é que o homem 
obtém efetiva compreensão do universo social que o 
circunda. 

E a prisão cautelar não se justifica ero virtude da 
vigência da prisão preventiva, decretada e controla­
da pelo Poder Jurisdicional. 

Solicítando, pois, o empenho de Vossa Excelência 
no sentido de serem rejeitadas aquelas sugestões, 
renovamos-lhe, no ensejo, os nossos protestos de 
elevada estima e distinta consideração. 

Márcio Thomaz BastOs, Presidente. 

Pede a Ordem dos Advogados que me empenhe no 
sentido de que sejam rejeitadas aquelas sugestões, e me 
valho desta tribuna para fazer chegar este documento 
aos __ que estudam o problema na comissão que aprecia e 
di§cute a violência e seus reflexos na vida nacional, exa­
tamente parâ-que levem em conta a opinião abalizada 
deSses que, nõ trato con-stante- com os problemas jurídi­
cos e sociais ein São Paulo, se jnsurgem contra essas duas 
sugestões. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Çoncedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

0 SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO_QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Daira) - Cotlcedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, por cessão 
do Senador Gabriel Hermes. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro- . 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presjd~nte e Srs, Ser~;a­

dores: 
- - OCup'o, Sr. Presidente, a atençãO da Casa, a atenÇão de 

V. Ex• e dos Srs. Senadores, para, mais uma vez contrig.. 
ta do, denuiiCiar os abusos e a insaciedade, a- ganância 
sem limiteS da mais que tristemente famosa indústria 
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química farmacêutiCa inStalada no Brasi~ a qual, como 
quC: imUrie as rlossas leis, fora do alcance do braço da jus­
tiça, ao mesmo tempo em que saqueia a econoinia de 
nossa gente, vai minando e corroendo, até mesmo, a iios­
sa CiençB. na ecOnomia de mercado, na validade da livre 
empresa e até mesmo na nossa Democracia. 

Tantos e tamanhos os abusos praticados e de maneira 
tão os.tensiva que poderá parecer aos menos atentos, aos 
mais jovens e mais afoitos que o CIP (Conselho Jntermi­
nisterial de Preços), a legislação que capitula os crimes 
contra a economia popular, a legislação específica que 
controla os medicamentos em uso pela nossa gente e até 
mesmo o própria legislação que cuida da Segurança Na­
cionai, abrigam e controlam todas as atividades ec_onô~ 
micas, a elas atinentes, exceto este monstrengo insaciável 
também conhecido como "Indústria Químico;. 
FarmaCêutica". 

Na_~erdade, Sr. Presidente, sabe V. Ex• e sabe a Casa 
que essa luta não é ·nova, ela vem das praças, dos lares 
humildes, das ruas e, com maior repercussão, da Câmara 
dos Deputados, onde, lamentavelmente, após verificar­
mos, de certa forma, o solene sepultamento das espanto­
sas conclusões da CPI ali instB.Iada, para apurar os des­
mandos dos medicamentos, nos idos de 1960, e, após is­
so, eri.cetaffiOs nova campanha de denúnciaS que, em ver­
dade, não produzindo os frutos desejados,_ teve o seu 
prosseguimento nesta· Casa, a partir de 1970, ao mesmo 
tempo em que outros Deputados e muitos dos Srs. Sena­
dores~ clamávamo~ por uma solução mais enérgica por 
parte do Executivo. 

Sensibilizado com estes clamores o eminente Preside.n­
te Médici, em 26-6-71, pelo _De.creto n9 68.806, criou a 
CEME (Central de Medicamentos) completando como 
percebemos, a mesnla, nos próximos diãs, 12 anos e, há 
que se dizer, ·mais que proficua existência, mas seja pela 
estrutura_ ou escassez de recursos, temos que admitir qUe 
a CEME. tivesse ela um apoio- maior, por certo teria rea­
lizado muito mais em favor da nossa gente. 

Mas, voltemos Sr. Presidente, aos desmandos- que é 
o nosso próposito denunciar, mais uma vez, nesta opor­
tunidade - os desmandos da "Indústria QUímico­
Farmacêutica". a verdade que a ação governamental, as 
nossas denúncias, o apoio _dos meios de comunicação e 
estes em alguns setores, deploravelmente, apoiando, mas 
de maneira tímida, o certo -é que este somatório de es­
forços já produziu frutos que podem ser chamados de ex­
traordillãrios em favor da saúde de nossa gente, de ma­
neira especial no que diz respeito às dosagens mais que 
criminosas que os tais "laboratórios" nos infligiam, co­
mo, por exemplo, lembremos aqui as famosas ampolas 
de Vitamina B-12 com 10.000, 15.000 e até 25.000 unida­
des no .chamado "BRASlNDICE" e ost_emdvamente ofe­
recidas nas suas prateleiras, como também de outras ir­
reguiãridades mais que atentatórias à saúde _de nosso po­
vo, que aos poucos foram serido eliminadas. 

Sr._President_e, para tristeza nossa, a luta contra a pro: 
liferilÇ-ão criminosa de rótulos, vistQ que as fórmulas bá­
sicas são as mesmas, e a luta contra os lucros proibitivos 
dos remédios vem ocorrendo sem nenhuma manifes­
tação oficicil e pública dos nossos Conselhos de Medicina 
ou Associações Médicas contra tal procedimento, sem 
levar em conta, pelo menos, as dosagens absurdas das 
amPolas, cãpsutãs e dr-á-geas colocadas no mercado, in­
conseqüentemente, face: aos efeitos colaterais efo resi­
duais nç organismo humano. 

Por outro lad_o, Sr; Presidente, para corroborar o que 
vimo~ afirmarido, vejamos tão - somente, nesta oportu­
nida5fe, o aspecto econômico mais superficial da ques· 
tão, ou _melhof diZendo, vejamos os preçoS que vêm sen- · 
do cobrados aos cOnsumidores, dos doentes muitas vezes 

_ "fábricados" pela publicidade mais que criminosa de 
_ m()dicamentos, via mçios de comunicação de massa, que 

é imposta ao nosso povo pelos tais laboratórios. 
Tonliuldo Pai- base, eXclusivamente, a relã.ção de me­

dicamentos considerados básicos para a saúde do povo 
biasilCifo, e não os maís de 30 mil variedades de rótulos 
colocados no mercado, teremos uma idéia dessa "gene-
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rosa" colaboração destes "empresários", entre aspas e 
com letras miúdas, empresâriciS da doença e da pobreza 
nacional. 

Compulsando o_ Brasíndice, a lista oficial de preços 
desses tais laboratórios, nós vamOs verificar nas suas pri:. 
meiras páginas, na edição de junho, qUe pUblicam o Ofi­
cio CIP-SE/n"' 331/83, de 20 de 5 deJ9.83, conforme es­
tampa o Brasíndice,já referido, e, nas suas primeiras pá­
ginas, repito, verificamos que, ·-·muito" reSpeitosamente", 
mais uma vez é o CIP desrespeitado, visto que o limite de 
aumento nos preços concedidos conforme estampa o 
próprio Brasíndice não é, nein de longe observado. Aqui 
estão, Sr. Presidente. Tomando-se 25.8 itens apropriados, 
aquela relação a que me referi comparando-se os preços 
de maio de 1983, ou seja, maiõ j:li'óxini.o pãSsado_ e tendo­
se em conta que o maior aumento autorizado foi de 20%, 
encontramos, nesses 258 índices, o que se segue, Sr. Pre­
sidente. 

a)- 01 item c f aumento de 0,35% 
b)- 01 item c/ aumento_ de 4,05% 
c)-01 item de aume~to de 4,18% 
E, finalmente, num gesto dificil de entender: d)- 01 

item com redução de 7.23% 
Para compensarem-se desse gesto generoso, vamos ter 

o seguinte: 

a)- 49 itens com aumentos de até 20% 
b) - 30 itens com aumentos de até 35 a 50% 
c)-131 itens com aumentos- de até 50 a 90% 
d)- 30 itens com aumentos de até 90_a 150% 
e)- 11 itens com aumentos de_ até 150 a 200% 
fl- 02 itens com aumentos de até 305_ a 325% 

Estes dois itens retratam com fidelidade o espírito em­
presarial dessa gente: 

Sr. Presidente, eu trago aqui, num esforço dC vãrios 
dias, e vou poupar os Srs. Senadores da sua leitura, nesta 
oportunidade, os quadros comparativos, levantando es­
ses dados e esses núrrieros, item por item, medicamento 
por medicamento, dosagens e embalagens, e peço a V. 
Ex• que considere- Parte integrante deste pronunciamen­
to, para que possa ser analisado, particularmente pelos 
profissionais da medicina com assento nesta Casa e pos­
sam eles posicionar~se diante desses crimes contra a saú­
de de nossa gente. 

Mas Sr. Presidente, fiz uma síntese que se prestará me­
lhor ao entendimento dos leigos, leigos como eu, mas tal­
vez não tão familiarizados com o assunto, pelo espaço de 
tempo com que venho estudando esta matéria. Tenho 
aqui uma síntese que dã uma idéia melhor da forma 
como realmente essa gente vem agindo. 

Dizia eu que se nós tomássemos os preços; os mesmos 
itens, os preços dos mesmos medicamentos, conforme os 
quadros demonstrativos anexos, e comparando os 
preços dos mesmos em maiQ ___ d.t 1982 com os preços 
B.tuais1 um ano, portanto, vamos verificar a insã.ciedade 
dessa gente. Dos 258 medicamentos, temos: 

a}- O 1 item com aumento de 80% 
b)-01 item com aumento -de 96% 
c)- 12 itens com aumento de 100 a 150% 
d}- 25 itens éom aumento de 151 a 200% 
e)- 144 itens com aumento de 201 a 250% 
f)- 20 itens com aumento de 251 a 300% 
g)- 25 itens com aumento de 301 a 400% 
h)- 09 itens com aumento de 401 a 500% 
i)- 07 itens com aumento de 501 a 600% 
j) - 03 itens com aumerito de 601 a 700% 
k)- 02 itens com aumento de 701 a 900% 
l) - 02 itens com aumentO de 901 a 1.000% 
m)- 01 item (Wicilim) aumento de 1.251% 
n)- OI item (lodo Tintura) 1.514% 

Como se vê, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, aumen­
tos que vão até a 15 vezes maiS que o índice de inflação 
verificada no período. 

O Sr. Almir Pinto- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pr~­
zer. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçãcrll) 

O Sr._Aim~r_Pinto- V. Ex• traz um assunto muito im­
portante ao conhecimento desta Casa, que é justamente 
a alta dos preços dos medicamentos. Como mêdico, 
quando vou ao meu Estado, fico sempre trabalhando no 
Hospital-Maternidade, que tive o prazer de construir, 
ainda no tempo do nosso saudoso ex-interventor e ex­
Serrador_ Menezes Pimemel, que cOrisegulu, na época do 

-entãõ -ditador Getúlio Vargas, duzentos contos de réis 
para a construção da p-rimeira maternidade do interior 
d_o Ceará. A maternidade foi construída e o construtor 
ainda saldou 18 5X1ntos de réis e construiu duas casas em 
Maranguape. Então, V. Ex• está vendo como eram as 
coisas do passado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - A linguagem dos 
cónlos de réis, ainda ... 

-~---=-0 Sr. Almir Pinto ---A m:;tternidade é hoje Hospital-
-Maternidade, credenciado pelo INAMPS e FUNRU-
RAL, e eu atendo exatamente aquela fa"ixa pObre, e até 
mesmo aquela_ que tem INJ\MPS- o "instituto" como 
elas dizem. O paciente chega e diz: -"Eu sou ·do 

__ I~AMPS, mas tem muita &ente para sef atendida e eu 
queria que o senhor me atendesse".- Então, eu atendo 
e -dou a_r~eita, mas essas Pessoas do instituto dizem: 
.. Doutor, eu não teilho dinheiro para comprar o reriiédio 

- poique estã um preço enorme". Seria o caso de se per-" 
guntar se a Previdência Social não pOderia - não digo­
forneCei o remédio de g-raÇa,.Porque só quandO há o in­
túrlameilio dÕ paCiente é que -o medicamento corre pof 

-conta do INANPS, do contrário tem-se Que comprã-los 
nas farmácias, e o preço' é bem alto, como V. Ex• bem 

_disse, até com mil e quinhentos pof cento de aumento­
fiergunto se o INAMPS não poderia adquirir essa medi­

cação, atravês da CEME, e vendê-la com uma pequena 
margem de lucro aos seus previdenciários. Não adianta 
dar a receita, se não se-pode comprar o medicamento. 
Há até o caso do paciente que diz que, ao chegar em ca­
sa, vai enrolar o papelzinho, colocar dentro d'água e fa­
zer o chá da receita, para ver se cura. Fazer o chá dare­
ceita f Na verdade, é unia pífhéría que ele faz para ameni­
zar a impossibilidade que tem em comprar o medicamen­
to. Quando se chega em qualquer farmácia, vê-se o ab­
surdo de etiquetas; todo dia, toda semana, estão mudan­
do _os preÇo_s_ dos mediCamentos. Não há -quem suporte. 
Uma peSsoa pode até ganhar bem, mas com o aumento 
dos medicamentos, ninguém pode mais a_~9ecer, por-que 
se- adoecer é difícil conseguir o remédio. Não sei como o 
governo- poderá conter esse aumento, esse exagero, esse 
excesso c!e preços dos medicamentos dentr_o do território 
nacional. Sei que quase todos os laboratórioS são de 
multinacionais, mãs o Governo precisa atentar para o 
CEME, e, se possível, fornecer mediCarri.ei'ltOs -a preços -
-mais razoáveis para atender à população brasileira ne-­
cessitada de tratamento. 

<f SR. -BENEDITO FERREIRA- V-. Ex• coloca bem 
0:: Pr0&1effiã.. Conlo médico que ainda aprendeu terapêu­
tiCa, apY.inâeu farmacologia, V. Ex• vai realmente se sur­
preender. Eu trago aqui mais alguns dados, no fecho des­
se nosso Pronunciamento, que realmente vai machucã-lo 
profundamente. Amanhã, se me for permitido por V. 
Exfs _c-por Deus, trarei maii alguns dados que vêm em 
socorro-da sua tese, sobre a ampliação da capacidade de 
recursos, para mostrar que há fundadas razões para· que 
se desenvolva, a nível das carências do País, as atividades 
da_CEME. 

O Sr. Affonso Camargo- Permite-V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Vou concluir a 
r~posta ao Senador Almir Pinto, e com muito prazer 
ouvirei V. Ex• 

-Sem pretender prov_ocar de V. Ex' alguma manifes­
tação, eu aludi que os Conselhos Regioti.ais de Medicina, 
_as associações médicas, embora gostandO de importar 
_mQd_~l_o_s, enlatados estrangeiros, o que, desgraçadamen­

~ te, é uma doença nacional, nem assim quiseram impoi:tar 
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o 11_1odelo d(l_ Sociedade Médica Francesa, quando os la­
boratórios, no exerdcio mais que abusivo da liberdade 
ali lançavam três mil variedãdes farmacêuticas no merca­
do. A Sociedade Médica Francesa protestou e exigiu do 
Poder Executivo e do Legislativo instrumentos legais ca­
pazes de coibir aquela proliferação criminosa que aüngiã 
níveis absurdos. No Cmtã:nto, aqui no Brasil, dosagens 
criminosas que um organismo humano, como sabe V. 
Ex' como Velho terapeUta, é incapaz de absorver, por 
exemplo, mil unidades de vitamina Bl2 num ciclo de 8 
dias, um _organismo adulto, V. Ex' ainda encontra ampo­
las d(; 25 mil doses, de 25 mil unidadest No caso do ácido 
ascórbico, ou vitamina ''C", qual o organismo adulto ca­
paz de assimilar mais de 150 mil microgramas, num ciclo 
de 8 dias? No entanto, é mllítõ comum, através da televi­
são, num bombardeio diuturno, drágeas efervescentes de 
2- gramas. E os efeitos colaterais, Ex'? Quanto isso vai 
custar e significar em termos de desgaste para os rins des­
se hipocondríaco, ou esse doente fabricado- fabricado 
entre aspas - por essa publicidade criminosa? 

O Sr. Almir Pinto - O Governo, atravês de seus ór­
gãos técnicos, sabe que só rroduz efeito mil microgra­
mas. Por que dão permissão para fabricação de ampolas 
coni~25 rriif?-

O SR. BENEDITO FERREiRA - Eu dizia, no 
preâmbulo de meu discurso, antes de-entrar no fulcro de 
ilOsSos clamores, qúe afêin de insaciáveis e inescrupulo­
sos, totalmente despreocupados com as Conseqüências 
da suã~presença no mirC"ãdo, prorrietendo saúde e ven­
derido- doença, alêm dessa ganância ilimitada de lucro, 
há como que aquela certeza da impunidade. Eu citava 
aqui, rebuscando os anais da memória, a CPI - como 
eu disse, sepultada solenemente, porque não surtiu ne­
nhum efeito- realizada pela Câmara dos Deputados, o 
trabalho desenvolvido por nós e diversos outros Srs. Se­
nadores que aqui chegaram conosco. Anteriormente ao 
noSso trabalho, há, por exemplo, o trabalho do saudoso 
Senador Nogueira da Gama, que nesta Casa pontifiCou 
na sua luta contra esses absurdos, S. Ex• aqui e n6s, mo­
destamente, Já na Câmara dos Deputados. 

O certo é que alguns desses d_esmandos foram real­
mente eliminados. Hoje, por exemplo, o Estado de S. 
Pliulo, na sua primeira página, chama a atenção para um 
crime de três trilhões de cruzeiros, que seja 15 vezes o 
orçamento do m_eu ~ta,dQ_, O número é tão astronômic-o­
que esquecemos alguns zeros. Um contrabando que foi 
pego pela polícia de São Paulo, pelas autoridades fazen­
dárías. Só no que foi apreendido chegou-se ã sonegação 
de três trilhões de cruzeiros_- é bom que se enfatize: tri­
lhões. Nós, que ainda falamos a linguagem do conto de 
réis, precisamos realmente ter muito cuidado com esse 
desprezo, com esse desapreço à verdade, às nossas leis, 

___ que vem sendo praticado por esses nossos colaborado­
res, por·esses-genêfdsos-que"querem o nosso progresso e 
a nossa saúde, generosos colaboradores que detêm hoje 
mais de 85% do faturamento de medicamentos do Brasil. 
São os nossos generosos amjgos estrangeiros, que usam e 
abusam da nossa hospitalidade, usam e abusam do nosso 
prõprio-desapreço às leis, porque, se respeitãssemos a 
nossa legislação, por certo os estrangeiros aqui chegantes 
também as respeitariam. 

Sendo V. Ex• u-m velho prOfissional, daqueles que real­
mente fOram discípulos, porque teve mestres nas escolas, 
que V. Ex•. nobre Senador Almir Pinto, estã preocupado 
com o problema. 

-Aqui vemos- o famoso sUlfato ferroso. Neste País em 
que hâ dificuldade para se fazer cerâmica, para se cozi­
nhar a argila e o caulim, devido ao excesso de ferro no 
n-õsso sOlo, no entanto, o sulfato ferroso estã comtem­
plado com ·esses números astronômicos que eu citava 
ainda há pouco, com aumentos estratosfêrkos, -como se 
fosse uma matéria-prima realmente captada por algum 
satélite em outro planeta. b o famoso placebo, que seus 
mestres, na Escola Médica, devem ter-lhe ensinado, o 
placebo recomendado para os pobres, o placebo para o 
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rico. o "placebo parã- o" pobre deve ser sulfato rerroso, 
porque todos brasileiros dele são carentes. 

Apesar de advertido pela Mesa, Sr. Presidente, tenho 
de ouvir o nobre Senador Affonso Cli.rllargo, que jã me 
havia solicitado o aparte. Em seguida, concluirei. 

O Sr. Affonso ('amargo -Nobre- Senador Benedito 
Ferreira, cumprimento V. Ex' por trazer assunto tão im­
portante ao debate da Casa.- -Realmente estava -
confesso-lhe- um pouco frustrado, porque pareceu~me 
que o Plenário estaria desatento ao seu pronunciamento. 
Realmente a Casa percebeu ·a importânCia áo assunto, 
porquanto V. Ex~ está preocupa-do com o cQnsumidor, e 
o consumidor ê o objeto final de toda a economia. Igual-_ 
mente o anúncio que V. Exf raz de que vai continüar de­
batendo o problema também me alegra, para que o seu 
discurso, não seja-apenas mais um -prOilUnciamento inse­
rido nos Anais, sem-que ã-lgo àe concreto se possa fazer 
acerca desse problema, realmente um problema trágico. 
Dês:;a mistura do interesse de lucros das grandes empre­
sas com mais a eventual irresponsabilidade de órgãos 
públicos e, ainda mais, a propaganda desenfreada que se 
faz dos medicamentos, cria-se um contexto absoluta­
mente inconveniente para o consumidor de medicamen­
tos, que, infelizmente, o brasileiro como qualquer outro 
povo, tem que consumi-los. P<!_rabenizo V. Ex', porque 
este assunto é de alta importância, e tem que ser apro­
fundado por esta Casa, inclusive para resultar em algu­
mas propostas de projeto de leí Que vise a defesa do con­
sumidor. 

DIÁÍÜÓ-DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Nobre Senador 
Affonso Camargo, alegra-me muito esta ffianifistação 

_ vindo de V. ~x•, pai!> sei que é, em úl~ima análise, o en­
------tendimento de todos os homens responsáveis que ex_er­

cem a vida pública neste País. 
Ta-ntos e Utmanhos são os problemas a exigir a 

atenção dos homens públicoS deste País que alguns de 
nós hão de cuidar de detenninada área -e aprofundar-se 
mais no setOr. Daí a ibordage_m que faço, com um pouco 
de ousadia, -mas, âe Certa forma, com alguma desenvol­
tura, poiiiue é assuilto- que já veriho cuidando piatlca­
mente desde minha mocidade. Alegra-me que V. Ex•, 
nobre Senador Affonso Camargo, assim entenda e o en­
care-sób este prisma, porque realmente vamos precisar 
do concurso de todos, num somatório de esforços maior 
do que aqu_ele que até aqui se tem cometido em favor 
desta causa, a fim de atingir-mos rapidamente uma so­
lução_ consentânea com a capacidade real de pagar de 
nossa gente. 

Sr. Presidente, a par de meus agradecimentos aos ge­
nerosos apartes, concluo, esta etapa. Antes, no entanto, 
gostaria de chamar a atenç-d~_ dos Srs. Senadores para o 
que há de mais doloroso nisto tudo. 

Salvo melhor juízo, Sr. Presidente, o critério até aqui 
adotado para estabelecer os preços de medicamentos no 
Brasil, pelo que tudo indica, pelos eStudos que venho 
empreendendo nestes anos todos, creio, que o critério de 
preços seja em nível de-urgência.cOm que se busca o me­
dicamento na farmácia. Tanto é que a penicilina - eu 
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chamava a atenção para este item- a penicilina O. Pro­
caina Potássica - com o nome de fantasia de Wicilin e 
outros similares--:- subiu, em 12 meses, 1.251 %; a tintura 
de iodo, tão necessária e tão comum em todos os lares, 
dos mais humildes aos mais abastados, subiu 1.514%, o 
reidratante oral, em embalagem grande, mais difícil de 
ser comprado pelos mesmos abastados, este subiu só 
459%- no entanto, aquele que é emb~lado em envelopi­
nhos de 27.5 g, que normalmente está mais ao alcance 
dos menos aquinhoados, dos menos abastados, este ge­
nerosamente oS laboratórios, para colaborar com -os 
pobr!!S, que normalmente têm mais crianças desidrata­
das em casa, aumentaram somente em 960%: a vitamina 
B-12, 1.019%; o sulfato ferroso, o placebo, que seria 
aquela espécie de medicamento aplicadO na chamada 
psicoterapia, que acaba sendo o placebo do pobre, subiu 
a bagatela de 512%; o Merthiolate, 718%; ·o colírio­
feniledrina, 432%; o dipirona, mais conhecido por todos 
nós como n·õvalgina, 422%; solução fisiológica nasal, 
507%; cõdeína-gotas - sabem todos que é usada pani a 
tosse -, 459%, 

Como eu disse. Sr. Presidente, são aumentos publica­
dos no Brasindice, entre 1982 e 1983. 

Assim prosseguem os nlveis de aumentos que caracte­
rizam um critéfio, eu diri:ã, Si-. Presidente, o critério do 
"marreteiro", do "camelô-oportuno-_descuidista'', tam­
bém colihecidos comO Laborató'rios Farma~éuticos esta­
belecidos no Brasil. (Muito bem! Palmas.) 
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~ 

DE:;Q:.t I ~AÇ:i.O DO ESPECIFICAÇÀO I ' PRODUTO I Voriaçõo I Proços Preços 1 ~roçou V.J.ri.::.çõ.o 
GRUPO Brasindice I Bras!ndice t 

1 Drusindica FORMA UNID. ' 
TERAPEUTIÇ_Q_S/SIMILARES FarmaÇeutica lconteúdo Maio/1982 Junho/1933 1982/1983 Naio i~~io 1~~~, '198:}~ 

--

""'"-EL. oxc. rtEno. !O NU-~ I I 

~- I 
Profilaticos da cárie I i 

' I 
-----· -~ 

Fluoreto de Sódio I ' 
::ornp.2,2l ' 

(FLUOR.~tATRlUr-1) fomp. 2,21 mg 1,98 7ç26 
' :zc.: 

I G,:G !. 7185 
mg ___________ I -~. ' I I 

~---- ·r 
SUB-TOTAL 

(1. 000,00 I! ' 
1\NTIULCEROg:$ 

----- ---------·----·-------· '-- ··-· -· 
A~TIÂCiDOS E i 

: -. 
Cirnetidina _fomp. 200 mg C.200rng 49 ,o a 157,32 ' 220 
{TAGAHET) 11Ci,42 -- --·------- ~----~-- J5, 13 
Hidróxido de Alum!nio ~omP'~ 300 mg -~~-300mg 2,49 7,32 ~93 
(PEPS/1..\tAR) ' I 

_j ·--~·-·---- -·- .. --1-- 5,45 :•.:. 31 
Hidróxido de Alum!nio r:;usp.ornl IPrascox· 20o,bo : saa,2o 

1 
194 

{PEPSAMAR GEL) 6,195% L 240ml 

' 
-- ... __ 

I 
----· 1136,80 2· . 89 

Hidroxido de Magnês!.o COmp. 330 mg C.330rng 13,74 3-2,13 :..3: . 
(LEITE DE ~tAGNtSIA) 

-

1--·--~ __ 26_, 78 -~. :7 
Hidróxiào de Magnésio fusp.oral "' Frascox 34,98 2l.8,95 
{LEITE !>lAGNI!:SIA) 60rnl ~s.: 

DE . I 177,00 :~,iJO -- ··-----~·-· .. --r --SUB-TOTAL {CR$ 1..000,00) I 
--~- ----~- -·· .. 

ANTIESPASHOOICOS GASTRIN-1 

I TFMINAIS E AillTícOLWERGI! 
cus - I I ---- ' - - ... '----- ~ 
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VE::o:U~AÇ'.l!.O DO PR<?DUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS_/SIHILARES 

Atropina (sulfato} 
(ATROPINA) 

Hioscina (N-blltilbrometo) 
(BUSCOPAN) 

DIÁRIO DO~CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

VARIAÇOES E'lE PREÇOS DOS HRDICl\MEN'roS CONSIDERADOS E~SENCIAIS 

AS NECESSIDADES DA POrULAÇÃO BH.I\STLF.IAA 

ESPECIFICAÇ~O PreÍos Preços Variação Preços 
Bras ndice Braslndice ' Drasindice 

FORMA UNID, Maio 
FarmaCeutica !conteúdo Maio/1982 Junho/1983 1982/1981 1983 

fel. Inj. O, 25mg ~omp. 1m1 5,49 14,81 169 
13 oo __ 

ol.jrnj. - - Comp. 1m1 2"6 ,so 85,16 221 20mg/ml 
63..J!.2__ 

Hioscina (N-butil brometolPrag. lOmg Drag. 
9,75 31,45 222 (BUSCOPAN) ! lOmg 

23,27__ 
Homatrop!na ol.oral Frascox 

56,00 181,00 223 0,21 1-Sml 
134.08 (NOVATROPINA) 

SUB-TOTAL (CI-$ 1.000,00) 

AllTIEM!::TICOS !: ANTINAUSEAN! 
~ 

TES i 
Hetoclopramida ~mp. lOmg Comp. 

9,75 31,45 222 
(PLASIL) 

lO.mg 
2;3 ,27 I 

Metoclopramida Sol.oral. !l,4i [Frascox 62,00 199,00 220 lOml 
(PLASIL) 

r 
147,~1 

Metoclopramida ~ol. Inj. Comp. 17,50 12,-20 312 
(PLASIL) Smg/ml x 2ml 

1 4l 52 . 
Sup. Inj ~ 

I 29.13 

Metoclopramida fusp.Inj. Smg 
12,20 1 58,52 379 Smg 

(EUCIL) i i 
SUB-TOTAL (Cr$ 1.000,00) I i 

I 
LAXANTES i '-----

VARIAÇ0ES DE PREÇOS -DOS MEDICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

ÂS NECESSIDADES DA POPULAÇÂO DRl\SILEIRA 

DENOMINAÇAO DO PRODUTO ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação Preços 
Braslndice Braslndice Bras!ndice GRUPO 

FORf.tA UNIO. • Maio 
TERAPEUTICOS/SIMILARES Farmaceutica t9nteúdo Maio/1982 Junho/1983 1982/198_3 1983 __ 

Oioctil JDioctisulfossuc- Drag. x 60mg pr.ag.x cionato e Sódio) 
60m~ 3,92 12,55 292 

(HUNECTOL) 
-~,,2_9 __ -_ 

Glicerina (Glisterl Sol. 12. rascox 
(GLICERINA) SOOml 

-· Muciloide de Psylium PÓ rascox 160,02 1. 588,95 892 (METAMUCIL) 120ml (1981) 
9.~~,§1 

Oleo Mineral Liquido rascox 
(NUjol) - - ! 

200ml 

Oleo 1-lineral Associado Jtiquido rascox 88,00 284,00 22"2 (AGAROL) 200ml 
i ~10,.4.0... _ 

sulfato de Mgnêsio !PÓ nve1ope 13,74 
(LEITE DE MAGNeSIA) i 30g 

SUB-TOTAL (Cr$ LOOO,OO) I I 

I 

A~TIDIARRt:TI-COS- E ADSORVEN 

~ ---, -
I 

caulim-Pect!na iSusp~ oral rascox 
(KAOHAGMA} I 100ml 72,00 232,00 222 

' J.-_7~,~-I 

Difenoxilato jcomp. 2,5 X Çomp. 2,5 8,40 26,80! 220 I (LOMOTIL) · 0,025mg lx 0,025m~ 'I 

I I ' ,19,?0 
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Variação -
' H:.io 1983 

Junho 1533 

__ l~â~~, ... 

- __ 3_~Q.6_ ... I 
I 

-15..,_ll._ 

_l~J96 

---

_____:35, 15_ 

" __ 34,98 

1J,89 

__ 100, 08 

-. 
-·----·---·-

Variação 

' t-lJ.io/1983 
Junho/1983 

--~~!.9.~--

. ,__§Ll!L-

_____ 34,94., 

I 

.... 
·-·---~5(~-7 t"' 

....l?J lS __ 
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DENOI>UNAÇÂO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIHILARES 

Difenoxilato 
(LOMOTIL) 

Simeticona 
(LUFTAL) 

Sirneticona 
(LUFTAL) 

SUB-TOTAL (Cr$ 1.000,00) 

OIETtTICOS 

-
Prote!nas Concentradas 
(CASEC) 

SUB-TOTAL. (Cr$ 1.000,00) 

ANTIOIABtTICOS 

Clorpropamida 
(DIABINE:SE) 

GLibenc1amida 
{LISACLUCON) 

Insulina NPH-40 
. (INSULINA NPH-40) 

OENOI>IINAÇÂO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

Insulina NPH-80 
(INSULINA NPH-80) 

Insulina Regular 40 
(INSULINA U-40) 

I1fsulina Regular. ·ao 
(INSULINA U-80} 

SUB-TOTAL (Cr$ t.ooo ;o o} 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S<çào li) 

VARIAÇOES ·DE PREÇOS DOS M~DICAMENTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

ÂS NECI:.:Sr>tnl\DF.S DI\ POPUf,J\Ç'!i.O BRII.SIJ,f.IR!I. 

ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação Preços 
Bras!ndice Braslndice • Bras!ndice 

FORMA UNID, 
Maio/1982 Junho/1983 1982/1983 M.:~.io 

Farmaceutica ÇQnteúdo 1983 

Sol. oral Frascox x 89,00 286,00 221 20m! --

_il9 ,QQ 
Co~p. 40mg omp. 2,45 25,50 940 

40rrlg 
18,90 

Emulsã9Smg/ml Frascox 23,47 
lOml (1981) 510,00 2072 

378 ao 

' 

Pó r--ata x 392,00 899,10 129 

9Sg 
7.22 ao 

i 
' 
' I 
I ' 

-"" -
·\Comp. 250mg ornp. 6,12 19,61 22D 250mg 
I :!:.i~Sl 

jComp. Smg ornp. Srng 7,05 22,70 221 

i " l,~,}._B ___ 

~Sol. Inj. r• x 10~1 337,00 i 946,00 l 130. 
40Ui/ml i B.'!,Q" ao 

·-- ---- -

VARIAÇ0F.S DE PREÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSID8RAOOS ESSENCIAIS 

1\S NECF.SSlDI\m:s [)A t'OPU!J\Çl\0 tHl.ll!iH,l~InA 

ESPECIFICAÇÃO - Preços Preços Variação Preços 

Bras!ndice Bras!ndice • DrZts!ndice 
FORMA UNID, Maio 

FarmaCeutica !conteúdo Maio/1982 Junho/l':l83 1982/1983 1983 

/Sol. Inj. ~· X 
lOml 631,00 1.753,00 177 

BOU!/rnl _ 
1...5!iP~JLQ_ 

~SoL Inj. ira X lOml 
327,00 907,00 177 40Ui-/ml 

-
BO!i.,.ll.lL.-

Sol. Inj. ~a x lOml 603 ,ao· 1. ot69 ,00 143 BOUi/ml 
L 30,!.!1_ 

Variação 
\ 

Maio/1983 
Junho/1983 

_MLll_. _ 

__ 34,92 

_JJJ2_,. I 
I 
' I ----., 

I 
--~ 

i 
--- -----·· ! 

I 
: 

" __ ]?·!~. 
I 

1:; 

-I ___j_itl.§_" 

_)2,§1_, .l 

Variação 
\ 

Maio/1983 
Junho/1983 

____ J.L§6_ 

__ 12,67 --

_12,61 

Junho de 1983 

·------ --··· 
!'NTILIPE:MICOS 

I 
' ' Clofibrato -~Pérola SOOmg érola 

11,50 36,83 220 
~i 

{ATRO!UO) SOOmq 
. --~_7 127 35,05 I -" ' SUB-TOTAL (Cr$ 1.000,00) I I 

VITA."liNAS E SUPL. MINERA_ I~! : 
·----·· -VI-SYNERAL) Soluçao Oral r asco 202,00 1.014,45 i lSOml ".lct 8~5.38 1_9 99_~ -. ---

Vitamina A :Drag.SO.OOO ui rag. 
3,87 17,20 344 

(AROVIT) SO.OOOui 
j_ 141.~-· ___ 54,48 l 
"I ". 

I Vitamina B6 (PiridÕxina) jcomp. SOmg ~omp. 5,80 19,90 241 (AOERHINA) 40mg 50mg 
"· 'n ".~a-· 

I 

-
Vitamina c (Acido AacÕrbi-~Sol.Oral 5\ rrasco" 

----12.50 .... t (CETIVA) l20m1Ll30rn 107,00 1 432,00 3Jl3. i- . .J.8.4..,1lCJ ·-
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VARI/I.Ç08S DE PREÇOS DOS MEDICAMEN'l'OS CONSIOP.Rl\DOS E_SSE:NCIAIS 

/i.S NE:CESSIDADE:S DA POJ?ULAÇÂO BMSI!,EIM 

DENO~!INAÇ'ÂO DO PRODUTO ESPECIFICAÇÀO Preç-os Preços Var~ação Preços Variação ! 

GRUPO 
.:~~ .. UN:~~-

Bras!ndice "' ,r,e<o• • Bras!ndice Mai~/1983 I 

• Maio/82 Junho/83 . .. ,, .. , Maio/1983 Junho/19 

' 
Vitamina C (Acido -~ rnj. scromg f>.mp. Srnl 
co) 

.u •• 
31,76 103,95 227 42,86 14 2 1 53 

(VITAMINA C), . - -. . --
Vitamina A+D Sol. Oral [rasco x 50,00 126,00 152 111,60 12;go 
(ADEROGIL) lOrnl 

' 
Vitamin~s do Complexo B ~ol·· •. Oral 

~ra~~~1x 
I 

(COAF. VITAM1NICO) ! 130,00 661,20 267 551,00 20,10 

I ' ~ 

·'· Vitaminas do COmplexo B .,. 
(C0!'1PLEXO B) 

., 4,30 32,00 644 27,55 16~15 I 

Vitaminas e Sais Mioerais ' o<, """ 21,53 I 6,73 218 15,92 35,23 
(HYAOEC) 

·-··. 
SUB-TOTAL {Cr$ l.OOO~OQ_)_ 

1 

REP. HIDROE_LETR~_~lTIC_~. ~· . .. 

Sais para Reidratação Oral' 

(REHIORAT) : PÓ lOg Em 27 ,5g 37,81 400,95 960 24:),00 63,65 

Cloreto _d_e _Potássio .,ol. Oral 6\ Frasco 

(CLORETO DE POTÂSSIO) lSOml 
113,00 361,00 219 267,29 35,05 ~ 

: 

~áC~$-1.00~~0) HI. 

Aminoácidos (SOl. c/20 rol. "Inj. ·sõõ~/ 3.125,00 .i 7.466,00 132 ;6.205,34 20,31 
(SORAMIN) I ~.--I 

·~· 

VARIAÇ0ES DI~ PlmÇOS DOS MEDICAMENTOS CONSIDEUADOS_ ESSENCIAIS 

hS NF.CESSIOADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

DENO:-tiNAÇJi.O 00 PRODUTO 

GRUPO 

ESPECIFICAÇJ\0 

TERAPEUTICOS/SIMILARES Farmaceutica 

Cloreto de Potã~sio Jsol. Inj_. 10% 

UNID.' 
.!conteúdo 

Amp' lOml 
11,02 

Preços 

Bras índice 

Junho/63 

63,31 

Variação 

' 
1982/1983 

474 

Preços ) Vari<:1ção ·1 
l • 

Drasindice 1 Haio/l 983 
~taio/1983 j Junho/19831 

ccL9RETCf"nE --poTAssror----1 

cloreto de Sódio (Sol.Fis!

1

'sol. 
ol.) 

r6j. 0,9% Frasco 
500ml 98,00 239,76 

-.J-1 __ 1 

144 Tl99,80 I 20,00 I 
I (CLORETO DE S0DIO_) 

Cloreto de Sódio (Sol.Hi - Sol. Inj, 20\ Amp. 10m1 

pert) 
(CLORETO S0DIO S.OL.A. 2.0\J 

Fosfato Acido de Potássio jsol. Inj.1,lmm Amp. lOml 
(SOL. FOSF. POThSSIO A) 

Glicose (Solução Isotônic~ Sol. Inj. 5\ 
(GLICOSE SOLUÇAO) 

Glicose (Solução Hipeitôn! Sol. Inj. 25%. 
ca) 
(SORO GLIC. HIPERT.) ) 

Glicose (Solução Hipertôn![Sol~ Inj, 50\ 
ca) · 
(SOL .. HIP~RT. GLICOSE) ; 

Frasco x 
500m1 _ 

.Amp. lOml 

! 
r.mp. lOml 

20,45 

108,04 308,80 

139,00 215,25 

26,27 58,96 

31,52 66,18 

15,85 40,24 

163 

_ __j 

l8s I 

12:- 1 -

109 

153 Glucomato d~ Cálcio 
1
-sol. Inj. ).0% ~. p. lOml 

{GLUC0!-1ATO _DE; CA!.CIO) l 
~------~~-----~'~------~----~------~-----+-----· 
Riger Lactato --~sOL Inj. rasco I 
(SOL. RINGER C/LACT 1 SOOml 75,48 273,86 I 262 ________ _,_...;...., __ ~~--i:--+---+-·-·--:__ 
Sulfato de Magnésio Sol. Inj. 50 i f'In, P• Sml [ I 
(SULFATO DE MAGNeSIO 50\ 40,33 

·-··-·.I 
114,80! 184 

'_j 
19,98 

19:~-; -·I· 
257,34 

179,38 
I 

49,15 20,0~~· 
-1 

_55, 15 I 20,00 1 

29.78 35,12 

228,22 
I 

19,99 i 

95,66 
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DENONINAÇ1i.O DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

SUB-TOTAL (c r$ 1. 000, 00} 

outros medicamentos com 

ação no Metabolismo 

Di sul firam 
(ANTABUSE) 

SUB-TOTAL (Cr$ 1.000,00) 

--
SANGUE E 0RGÃOS HEMATOPO 

TICOS 
. 

ANTIAN!:HICQS --

Acido Folico 

· (N,T.) 

Sulfato Ferroso -
(SULFATO FERROSO) 

Sulfato Ferroso 

(FER-IN-SOL) 

Vitamina Bl2(Hidroxicob~ 
lam} 
(VITAMINA Bl2) 

r;::m:.::!ô,\ÇÂO 00 PRODUTO 

C:!lUPO 

T ., . ··::UTICOS/SIMILARES 

SUB-TOTAL {Cr$ 1.000,00) 
.. 

ANTI- HEt·10RRÂG ICOS 

-
Protamina 

{SULF.PROTAMINA) 

SUB-TOTAL (Cr$ 1.000,00) 

DERIVADOS DO_ SANGlllLE 
SUBSTITUTIVOS DO PLASMA 

Albumina Humana 

(ALBU:-tiNA HUMANA) 

Plasma Liofilizado 

(ALBmiiNA HU!-1ANA) 

PU13-TOTAL (cr$ 1.00"0,00) 
Cone ent.de·. Fi'ltorvrr (ll'riobulim 

ANTICOAGULANTES 

- . 

Heparina Sádica 

DIÁRIO DO CONGRESSO N;ACIONAL(Seção 11) 

VARili.ÇOES bE PREÇOS DOS MEDICJ\MEN1'0S CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

1\S NECESSIDADES DA POPULJ\.ÇÂO BMSILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação Preços 

Bras!ndice Bras!ndice • Bras!ndice 
FORMA UNID. Maio/1983 

Farmaceutica !conteúdo Maio/1982 Junho/1983 1982/1983 

sonrng Comp.SOO 

Variação 

' Haio/1983 
Junho/1983 

I Comp. 
mg. 4,75 15,40 224 

~--::_ 
-

I 
Comp. 5 mg ::Omp. 5mg. I 
Comp. 40mg omp.40mg 

3,24 14,18 327 13,61 4,UI 

- ·-
sol.Orar 25mg Frasco x 10_8,00 512,00 374 30 ml. 200,40 155,48 

1---
Sol.Inj.lOOmg Amp.lm~ 

3,86 43,2Q 1019 '31,88 '35,50 

I 

VARIAÇOLS Dr:: PRLÇOS DOS MCDlCA.l-·l~':N~'mr CONSWERADOS ESSENCIAIS 

~5 Nl:CESSII>J\DES DJ\ POPULI\ÇJi.O nlll\SILEIIU\ 

ESPECIFICAÇÃO - Preços Preços Variação Preços Vari.;~ção 

Dras!ndice Bras!.ndice 
Brasindice Mai~/1983 

FORMA ' UNID. 
MÚo/1982 

Maio/1983 Junho/1983 
Farmaceutica Conteúdo Junho/1983 1982/1983 

Sol. Inj. n l\mp. 5 
ml. 75,00 240,00 220 117,60 104,10 

I· 
i 

Sol. Inj. 20. Frascosx 
21.49~~~~ j __ 3_4,63 50ml eqp. 7.600,00 28.936,06 260 

LiÓfilo ,Frasco 
241 j 2~~492. 00 i 1300 ml. 7.600,00 25.970,40 20,83 

PÓ 
·Frasco250 I /ss. 788,40 j Liof. [UI Dil. 23~300,00 93 .. 617,00 301 67,80 

-- ··-· - -
---- ! I 

IFa I Sol.Inj. 5.COO X 5ml ! 
1.192,00 220 881,78 

-{ BEPARINA) - ---- ---- '---· -- ._-º1 372,001 I 35,18 !' 
• • • 

··--

f 

·----·-·'· 
Heparina Sódica '(SUliSC!:!; Sol.Inj.5C'fl0UI Amp.0,25 fí3,ool 202 1 GO 220 . 149~47 i 35,14 I 
tãnea) 

ml I i I ' 
(LIQUEMINE) . I I 

l __ L 
.. ·~. ' 

Junho de 1983 
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or:. :: :l~~AÇJ!.O DO PRODUTO 

GRUPO 

TE R.-, P t:ttT !COS.] SI:M I L_ARES 

Vlo.nll\ÇO!·:S IJE PHI~ÇüS DOS Mf:DIC!\MI::NTUS CONSIDC!l.AOOS ESSENCIAIS 

ÂS NECESSIDADES DA POPU~ÇÂO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO - Preços 
i-----~~c---~-c~=---1 Dra~!nõice 

FORMA UNID • Maio/82 
Farmaceutica Conteúdo 

Preces 
BraSlndice 

Junho/83 

Var~.:tção 

1982{'1983 

Preços 
Bras.índic·e 
t-laio/1983 

::Ornp. 5rng 
9,50 ~arfarina Sordica ICOmp. 

(~lAREVAN) 

~~~~~~~------__,------+-------r----~-------------------

Smg. 
4,00 12 ,ao 220 

variação 

' M.J.io/1933 
Junho/1983 

34.. 73 

SUB-TOTl,L (Cr$ l.OOO,OO)! 
=-.:.::.:.::~:..:.....:,;_..:._..:..;. _______ ~+----+--+------j---1-·-·· - ··-
:':":':R:·:'·':'O::C:A:R:O:r:o:v=A=S~C=U=L=A=R-+1--------------~------l- -----l----------1·-----··- ------~ •F _ ·- _ _. • _ 

GLICOC!DIOS CARDIOATIVOS_ =====··=-~------:-~~+----+---+----t--1-- .. --DeslamÓsido SoLinj.0,4mg jrunp. 2ml. 

(CEDILANIDE) 

Digitoxina 

(D!GITOXINA) 

!Comp.sulc.ortlq Fomp.0,1 
rng 

20,22 

2,33 

65,00 221 47,93 35,61 

7,50 221 5,66 32~50 

I 
.:.D~ig~o~x-i_n_• ____________ ~_'co __ rn_P~·~S~u~1-c~.o-,_2~5-po~rn~p-._o_,~2~5t-----3--0_B~------1-1_,_•_o ~· 286 ----7_,~3~1~~-11---·=·~---6-2_._7;_---~-(DIGOXINAl ; _ mg !; ~g ~ ------
SUB-TOTAL (Cr$ 1.000,00) l 

o:.:::~~mt.:AÇÃO 00 PRODUTO 

GRUPO 

rrr.:.;rctTICOS/$lMILARES _ 

Quinidina 
(QUINECARDINE) 

Verapamil 
(DILACORON) 

verapamil 

(DILACORON) 

Verapamil 
(DILA..C_ORON) 

SUB-TOTAL (1.000,00) 

34,10 109,30 22D 80,90 

VARIAÇOES DE PrU:Ç'OS DOS NEDICAHI::N'l'OS CONSlÕERADOS ESSENCIAIS 

~S NF.CESS!rlll.m:S DA POPULAÇJi.O DRASILEIRA 

·-
ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação Preços 

-
FORHA UNID. Bras!ndice Bras!ndice ' Brasindice 

Farmac::eutica , Conteúdo Maio/82 Junho/83 1982/198"3 Maio/1983 

ICornp. 200mg. ::Ornp. 200 33,45 170,30 220 79,59 
rng. 

IDrag. 40 mg. rag. 40 
rng. 11,60 37,25 221 27,52 

' 

IDrag. 80 mg. r.ag. 80 

I 
rng. 19,70 63,05 220 46,66 

jsoL Inj. S"mg'. 1\lnp. 2ml. 

I 21,80 69,80 220 
I 51,68 

' I 
! I ·- ------· -I-_E VASOD;LA l ANTIA.r:Gnwsos ' I 

T.i\DO~ES I I ' I ' -
fomp. Cinarizina iComp. Sulc. 25 Z5 I 

(STUGERON) ' mg.i mg. 11,95 39,00 226 
l 

28,39 

I 
jGrag. 

43, lO I Dipiramido1 75mg. rag ;7Smg 
18,20 58,32 I 

(PERSANTIN~ 
0,075mg. 220 

f ' 
-ícomp. 

11,01 1 
Papaverina 100 rng. ~ornp.lOO 
(PAPAVERINA) ! 

rng. 4,70 18,76 299 

35,10 

325,08 

35,06 

. 

Variaçã.p 
\ 

Maio/1983 
Junho/1983 

35,15 

35,11 

35,12 

35,06 

- ·-- ... 

.. ... 

37,37 I 
I 
I 

35,12 I 

-
70,39 ' 

' 
I 

I 
I 
! 
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VARIAÇN;S m: I"IH:ÇOS DOS MEDIC,\f·1J.:.:N'I'OS CmiSTDERhDOS t::SSC~:CIJ,IS 

fl!l NCCC:SSTDfiDES DA POPULJ\ÇJ\0 DRl\.SILEIIU\ 

DEN~~INAÇÂO DO PRODUTO ESPECIFICAÇÃO Preços ! Preços variação Preços 
Bras!ndice , Bras!ndice ' Bras!ndice 

GRUPO FORMA UNID. i Junho/1983 
TERAPkUTICOS/SIMILARES FarmaCeutica Conteúdo 

Maio/1982 1982/1983 Haio/198_3 

Papaverina ,SoLinj.lOOmg. Amp. 2ml. 

(PAPAVERINA) I 13 ç9l 44,57 220 32,98 

-- -~ 

SUB-TO_TAL (c r$ LOOO,OO) 
-,- ····-----1 "TERAPIA VARICOSA ! 

Oleo de !>!onoctanola~in!:l_~! Sol. Inj. Amp. 2ml. ' 
álcool benzllico ! 14,67 47,33 226 : 35,08 

(ETUANOLIM) ! I : 
VASOCONSTRITORES E HIPER-! ! 

I TENSORES. ! 

l SUB-TOTAL 
! 

Dopam i na -i Sol. Inj. SOmg. ]Amp.lOml. 61,70 175. ,1 185 : 146,61[ 
(REVISAN) ! ' 

lij,;9 j ; Sol. Inj. jAmp.lml 
.. 

Epinefrina 1mg 
8,00 25,66 220_- - -

(ADRENALINA) ! ! I 

--
! Ergotamida 

1
Comp. lmg. Comp.1mg. 

i (N.T.) ·i r I .. 
[so1~Inj.l0mg. 

-; 

' Metaraminol Amp.lml. 23,80 76,30 220 i 56,481 
(ARAMINOL) ! -··-·- ' 

i.oog,ooJ I 
- I 

SOB-TOTAL (Cr$ i 
- -

' 

variaç5o I 
Hü.:!.~/1933 
Junho/1983~ 

35,14 
I 

.. ___ _[ 
I 

34,92 : 
! 

: 
i 

i 
! 

1,,, 1 

I ·---- ! 
35,12 i 

i 
• 
' 

35,09 

I -

AGENTES BETA.BLOQUE/I.DORES -i I I L 

-
OE:<O:·IINAÇÂO 00 PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

AGENTES BJ;;.T~_toQVEADO~S 

Propranotol __ 

{INDERAL) 

Propalano1 

(INDERAL) 

Propa1anol 

(I~ .T:1 

SUB-TOTAl. cr$ ·t.ooo,oo} 

A~TI-HIP_:ç:RrENS!VOS 

Diazôxido 

{PRESSUREM) 

VARI/\ÇCES .t)r, PIU::~·os DOS MEDICMlf.N'I'OS COW;IDERADOS f:SSENCIA!S 

!o.S t!8Cl;SS lD.l'~DES DA POPULJ\Çt\0 BMSILEIM 

Varic'lção ESPECIFICAÇÃO Preços· _ Preços Preços 
Bras!ndicc Dras!ndice ' Bruslndicc 

FORMA UNID, Maio/1982 Junho/1983 1982/1983 Haio/1983 

Farmaceutlca Conteúdo 

' 

!Co~p-. 10m9 Comp.lOmg 3,12 13 r 4 8 332 9,98 

)comp. 40mg comp.40mg 6,55 17,35 164 12,83 
I 

l sol. rnj .lmg .f!.mp.lml 

I 

! 
-1 -

' .. 

rsoi:rnj.300mg IAmp.20mL 2.298,00 7.369,00 220 5.453,21 

' ! __ i 
Metildopa (Levo Alfa) - -~Cc;mp.S~lc.Soo \comp.Sulc 25,00 80,20 221 54.36 

(ALDOHET) 
1 mg' 1 SOOmg 

Reserpina :comp.025mg Ícomp.0,25 2,69 14,30 431 6,39 

{SERPASOL) ! j mg 

1.000,00} -· I SUB-TOTAL (Cr$ ! 
OIURt'riCOS ! -

25 Espironoladona romp.25mg 
1
cornp. 28,68 57 ;45 100 45,77 

{ALOACTONE} 
mg. 

I I ' 

Vari.lç.lo 

' ~laio/1983 
Junho/19a3 

35,07 

35,:22 

35,00 

35,00 

123,78 

25,51 

Junho de 1983 
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VARI1\Ç0f:S DE: PHF.ÇOS DOS MCDICM!ENTOS CONS-lDEMóOS E~SE:NCIAÍS 

AS NECESSIDADES DA fOPULnÇÂO BRASILEIRA 

DENOMINAÇÂO DO PRODUTO ESPECIFICAÇí\0 Preços Preços Variação Wreços -
Bras!ndi.ce Brasindice • ~ras!ndice 

GRUPO 
FORMA UNID, Maio/1982 Junho/1983 1982/1963 ·laio/1983 

TERAPEUTICOS/SIHILARES FarmaCeutica !conteúdo 
I lOOrnq) 6mp.l00 Espironolactona comp. 106,75 191,87 80 170,39 

(ALDACTONE-A) mq 

FUrosemida Comp.40mg comp.40 
8,66 33,85 290 20,56 

(LAS IX) I rng 

Furosemida ISOLinj.20ml]. Amp.2ml 

(LAS IX} 
14,18 48,80 244. 33,66 

Hidroclorotiazida ICornp. SOmg Comp.SO 
3,57 11,46 221 8,35 

(DRENOL) 
rng 

' 
I Frasco Manitol ~~ol. Inj. 20% 259,00 581,80 124 484,80 

250m! 

' 
SUB-TOTAL (Cr$ LOOO,OO) i 

DER.'~TLOGICOS, OTOLOGICOS 
E OFTÂLMICOS i 

-

PROTETORES DA PELE E MU- 1 

COSA I 
' 

Benjoim Coloidal lTintura !Oi r asco 60 
(Simpl.ou comp) rn1 

(F.B.) 

Calarnina. ILação 8\ fo:z::asco 

(CALAOR'iL) 
BOml 

VARIAÇOES· DE PREÇOS DOS MEDICJ\.MENTOS CONSIIJERADOS ESSENCIAIS 

~S NP.CESS!D~DES DA POPUJ~ÇÂO DRASILEIRA 

- - -
DENONINAÇAO DO PRODUTO ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação !Preços 

GRUPO nras!ndice Bras!ndice \ ~ras!ndice 
FOR. "iA UNID. Maio/1982 Junho/1983 1982/1983 laio/1983 TERAPEUTICOS/SIMILARES Farmaceutica Conteúdo 

Oxido de Zinco Pomada pisnaga 117,00 571,00 222 422,69 
(HIPOGLOSl 45g. 

OXi_do de Zinco - Pasta 25\ ate ou_ 
(PASTA DE LASSAR) ata lOOg 

vaselina (Geléia de Petr§. Geléia fBisnaga 
leo} 25g 36,00 116,00 222 102,00 

{VASELINA) 

REHOÇÃO PARCIAL DA PELE, 

Z.tuCOSAS ou IMPUREZAS I 
Pedof il i na isolllÇâo alcOó- Frasco 

;lica 25\ 
20ml. 

! 

TERAPEUTICA INESPEClFICA I 
DO DERMA ! 
Dexarnetasona (creme) jcreme u Bisnaga ~··246 ,o o 790,00 221 584,00 

(DECADRON) 
I lOq. 

TERAPEUTICA ESPEC!FICA DE 

DE AFECçQES DERMATOL6GL-

~ I 
j_ 

Sexta-feira 24 2653 

Variação 
\ 

Haio/1983 
Junho/1983 

12,60 

64.,64 

44,97 

37,24 

20,00 

Variação 

' Maio/1983 
Junho/1983 

35,08 

13,72 

35,27 
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rtNOMINAÇÂO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMrtA~S 
-· 

Agua Oxigenada 

(ÂGUA OXIGENADA} 

Benzoato·de Benzil!l 

(ACARSAN) 

GRISEVULVINA 

(Grifulvim) 

IODO 

(Tintura de rodo} 

NEOMICINA+BACITRACINA 

(Nebacetin} 

NITROFURAZONA 

(FuraclnJ 

NITROFURAZONA 

(Furacin) 
-. 

PERl'tANGANTO DE POTASSIO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

VhRI1\Ç0CS DE I'R!!ÇOS DOS MEOICMIENTOS CONSIDf;Rl\DOS ESSJ:NCIAIS 

1\.S NECESSIDADES_ DA POPUL!I.ÇÂO _BRASILEIRA 

ESPECIFI.CAÇÀO Preços Preços Variação Preços 
BrasincUce Bra.s!ndice ' nras!ndice 

FORMJ\ UNID, Mãio/1982 Junho/1983 1982/1983 Maio/1983 
Farmacieutica !conteúdo 

-

-~olução de 10 Frasco 39 ,o o 6-28,00 510 518,~0 

~lumes soam 

-~~ls~p 250 Frasco 
-------- lOOrnl 109,00 349,00 220 258,41 

BOcc 

Pomada 3\ Bisnaga _gg, ao 263,45 186 2'36,21 
~.sg. 

Tintura 5% Frasco 
109100 1.760,00 U14 691,60 

500rol 

Pomada Bisnaga 84,00 221,00 163 198,00 

I 
lOg 

! S~luÇão. -· 
Tópica Frasco 447,00 lJ43J~QQ; 22'0 1.060,27 

• 0,2% SOOml 

! ·-?~mada 0,2\ Pote 615,00 1.976,00 221 1.462,54 
: 

500mg 
- .. 

leompr Í.mi-do Frasco 
' lOOmg 50 

(Permanganato de Fotássi4 

TIOHERSAL ·- {Tlntu~a 1:1000 , Frasco 98,52 80G,40 718 672,00 
500 ml~ 

{foterthiolate} 
-

TIABENDAZOL 
(Thiabenti.) 

or:.;mtiNAÇÂO 00 PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

VIOLETA DE GENCIANA 
(Violeta Gen~iana) 

SUB-TOTAL Cr' 1.000,00} 

(A - B - C - D) 

OFTÂLHOLÓGICOS- TO PICOS 

ARGIROL 
(Argirol collrio) 

CLORANFENICOL 

(Collrio de cloranfenico 

CLORANFENICOl 

(Quemicetina) 

DEXAMETASONA 

(Decadron collrio) 

FENILEFRINA(midriático) 

(Dilafrim) 

FENILEFRINA 

(Collrio Feniledrina} 

I 
iPomada 

-~I Bisnaga 5% 154 ,o o 861,00 459 415,80 
145g. 

i 

VARIAÇOES DE pru::ços DOS MEO!CAM8NTOS cbNSlDERADOS ESSENCIAÍS 

As NECESSIDhDES D~ POPULAÇRO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação Preços 
Braslnd-ice Bras índice •· Bras índice 

FORMJ\ UNID. Maio/1982 Junho/1983 1982/1983 
FarmaCeutica !conteúdo 

Maio/1983 

Solução li Frasco 
20ml 39,20 77,00 96 60,38 

/Solução oftâlm.! Frasco 
5m1 

C<l 5\ 
46,00 150,00 226 111,00 

Solução 
}::a O,$% 

oftãlm.! Frasco 
5m1 118,00 407,00 244 279,72 

Pomada oft.H Bisnaga 

! 3,5g 

:solução oft. Frasco 

I 0,1% 5rn1 162,00 520,00 220 384,50 

.;solução oft.lO% Frasco 
5m1 11,5,00 372,00 223 275,~8 

' 
i 
Ts~iuç~o Oft- Frasco 

!o,l25% 

15 
m1 96,00 511,00 432 378,29 

I 

I I 

Junho de 1983 

Var1aç5.o 
\ 

Maio/1983 
Junho/1 sa-3 

I 
21,40 1 

35,05 

20,00 

97,39 ! 

11,61 

.. 
35,15 ~ 

I 

35. 10 .. 

. 
' 

20,00 I 
I 

107. 071 

Var;açào ! 
~t.J.io/1963 I 
Junho/1983 

27,52 

35. 13 

45,50 

35,24 

35,15 

35,03 



Junho de J 983 

DENOMINAÇAO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

POLIMIXINA B + LIDOCAÍNA 

(Lidosoorim) 

SUB-TOTAL (1. 000' 00) 

APARELHO GENITOURINÂRIO 

E HOJU.IONIOS SEXUAIS 

ANTIFECCIOSOS GINECOLÕG! 

COS TÔPICOS 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção H) 

VAlU!IÇOE:S IJE l'REÇ'O!i DOS MED!CAMt::NTOS CONSIDf:RJ\DOS ESSENCIAIS 

~S NECESSIDADES DA POPULAÇÂO B~SILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação Preços 
Brasindice Brasindice ' Draslndice 

FORMA UNID. 
FarmaCeutica ~nteúdo 

Maio/1982 Junho/1983 1982/1983 Haio/1983 

Solução Frasco,_ 
204,00 653,0-0 220 483~07 

otolóqica C.G 5 ml 
I 

NISTATINA - I Creme Vaq. 

v•q,) i 25000UI/q 

Bísnaga 194,00 618,00 218 451, ·n-
{l•licostantin creme 60g+apli 

METRONIDAZOL ) Ovulos ex. 10 + 228,00 733,00 221 %4,80 
(Flagy1) V-ª-9_inais ~lic, 

HOR.'10NIOS SEXUAIS 

ESTROGtNIOS CONJUGADOS Drágea Envelore 7,35 23,60 221 17,45 
{Prernarin) o 625 rng 10 --1-·--- ·-- - . - --·-
ESTROGENIOS CONJUGADOS ' Creme Bisnaga 510,00 1.634,00 220 1.209,46 
{Premarin) 

; Vaginal 25 g_ -1----· 
ETINILESTRADIOL 1 Cornpr imido Envelope 2,96 9,55 22J 7,06 

10 

Sexta-feira 24 2655 

Variação 
1 

Haio/1983 
Junho/1983 

35,17 

35,13 

29,78 

35,2-1 

35,10 

35,26 

(Lynoral) _l ~ 05 m_q ---- -- j---
HIDRIXIPROGESTERONA CA-

PROATO(Pvimolut-Depot) 

t-lEDROXIPROGESTERÓNA 
(Acetato)-(Farluta1-AD) 

OE:~OMINAÇA.O DO PRODUTO 

GRUPO 

TEN\PEUTICOS/SIMILARES 

MEDROXIPRQGESTERONA 

(Acetato) (Farlutal) 

MEDROXIPROGESTERONA 

(Acetato) (Farlut_al) 

OXIMETOLONA 

(Hemogenin) 

TESTOSTERONA (Hexa-Hid:~ 

benz) (Durateston) 

SUB-T'JT.l>J. {1.000 00) 

OCITÓCICOS E DEPRESSa-

RES UTERINOS - . 
METILERGOMETRINA 

(t-letherqin) 

Ocitocina 
(SYNTOCINON) 

SUB-TOTAL {1.000 00) 

QUU1IOTERÂPICOS URINA-

RIOS 
Acido Nalidixico 
(WINTOMYLON} 

Acido NalidixicO 

(WINTOLYNON) 

Fenazopiridina 
(PYRIDIUM) 

Sol. Inj. Ampola l].,,2"0 

I 250 "'l!Lm1 1 ml 

i Sol. tnj, Arnpo·ra 

! 500 mg 2,5 ml 

' 

VARIAÇOES DE PREt;O.S DOS MEDICAMENTOS COt'\SIDEMDOS ESSENCIAIS 

ÂS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO BRASILEIRA 

ESP8CIFICAÇÀO Preços Preços ariação_ ?reços 
Braslndice 

FORMA UNID. 
Braslndice • Bras!ndice 

Farmaceutica !conteúdo Maio/1982 Junho/1"983 _ 982/1983 f·taio/1983 

Comprimido Comp. Smg 10,15 32-;60 221 27,15 
5"'9"_ .. --- .. 

~-- ---I cbmpr imido Comp. 
100 mq 100 mg -·-· 
Comprimido Comp. 74,68 266,00 256 177,19 
50 mq 5Ó "'9" . ------ - . ---·- -M- O."> 

Sol. Inj. 100 Ampola 48,28 379,10 658 114,57 
mq · 1 m1 ,_ .. 

I 
Sol. Inj. Ampola 9,~2 31,60 235 23,09 
o 2.mq/m1 1 m1 .... -- ·--
Sol. Inj. 5ui/ Ampola 30_..44 190,66 526 141,09 

•ml . l1 ml .. . ·-· ---
I 

i 
i comprimido Cornp. 18,14 58,25 221 43,13 

i 500 mg 1500 mg -·-- .. - .. ~---
suSpensão Ora~ Frasco ~01,0"0 643,00 219 475,97 
5% 60 ml ---- .. ~ . ~ ·-· . ---- -. -- -- ... --- --
~Drágea 100 mg [orãg_ea 41.00 12. 8.0 220 9,48 

1100. ~ . - . -· --

Variação 

• Maio/1983 
Junho/191!.3 

20,00 

50,12 

.. 
230~80 

-

36,65 

-- --
35,13 

35,05 

35,09 

1-· -

35,02 
-----



2656 Sexta-fei'ta: 24 DlÁRIO DQ CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

VAR!AÇOES DE PREÇOS DOS MEDICAMEN'l'OS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

~S NECESSlDADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

t'E!-iO}tlNAÇft.O DO PRODUTO ESPECIFICAÇÃO Preços Preços 
I 

Variação Preços 

Br~síndice Bras!.ndice GRUPO FORMA UNID. Bras índice • 
TERAPEUTICOS/SIMILARES FarmaCeutica Conteúdo Maio/82 Junho/S3 1982/198'!' Maio/1983 

Metenamina Drágea 500 mg prágea 5,00 16,06 221 !1,90 

MANDELAHINE:) 500 mq ---------·---~· ----
Netenamina Suspensão ·orlll. Frasco 

(!>tANDELAMUm) 5% 100 ml -
Nitrofurantoina I comp. suí.c. Co~:':!o$lC 5~00 48,12 220 

---·--· (FURADANTINA} 100 mq 100 mq ---- ---------
Ni trofurantoin_o J suspensão -orãl Frasco 

{FURADANTlNA) i o 5% 6'0 m1 ----
SDB-_TQ1'AL (Cr$ 1.000 00} 

DIÂLISE 
. 'j· 

sol.p/Diállse Per 1 tonial_ I Sol. :rnj. Frasco 

(Perito Fundim) 372m Os m/ r 1000 ml --
Sol. p/ Hernodiâlise .! Sol. Inj. Frasco 

(S;'!>O'r~SS10) 
I 1 5oon ml 

SoL p/ Hemodiálise : solo nij. 'Frasco 

(S/GL!COSE:) J soao ml 

SUB-TOTAL <cr_i "i. ao o 00) ' -
H0It.'10NIOS, EXCETO SEXUAIS i' 
E HETABOL~SMO : 

1 
- -

TIROIDIANOS E ANTITIROI_ 

DIANOS- _ 

Lugo1 (Sol~ção) i soluç"âO Frasco 

LO GOL ! 30 ml -
SUB-TOTAL (eis 1.000 00 I 

VARihÇOES DF. PREÇOS DOS HEDICAMF.NTOS CONSIDERADOS ESSENCIAIS 

1\S NI::CCSSIDAD!!:S 01\ ~OPUL!I.ÇÂO URASILE!M. 

DEUOMINAÇAO DO PRODUTO ESPECIFICAÇÀO Preços Preços Variação 
GRUPO Braslndice Drasindice • FORMA UNID. 

TER.APEllTICOS/SIMILARES FarmaCeutica !conteúdo Maio/198:2 Junho/1983 1982/1983 

-cORTICOSTER0IDES -
Dexarnetasona COrop. 0,5 mg Comp. ;. 7,45 220 
DECADRONl O 5 mq -... .. - .. 
Dexaroetasona Elixir 0,5 mg Frasco 175,00 560,00 220 
(DECADRON ELIXIR} 5 ml· 120- m1 ... -
Hidrocortisona PÓ Sol. rnj.- Fa+dil. 113,00 361,00 219 
(SOLU· CORTEF) 100 mq .. ,.. - -
Hidrocorl:isona PÓ Sol. Inj. Fa+dil. 307,00 586,00 221 

( SOLU CORTEF) 500 mq_ 

!>!eti1prednisolona {Acetabr Susp. Inj. Fa X 2ni 380,00 ,1.219,00 220 
(DEPO-MEDROL) ao mq - --.. 
Prednisona Comp. 5 mg Comp. 7,25 23,35 222 

METICORTEN) 5 mq_ 

Prednisona 
! Comp. 20 · mg 

I Comp. 25,90 83,00 220 
(NETIRCOTEN) . 20 mg 
SUB-TOTAL (Cr$ 1. 000, 00) I --- -----

HDR.'I0NIOS ADENO-HIPOFI- I -

SÂRIOS •. L 
Somatropin4 I PÓ sol. Inj, Fa+dil. 
CRESCOlU-!QN_l 2 ma 

11~928,0 38.240,00 220 
- •• ' u ' •• ~ • --.- .. - ... 

Vasopressina (Aquosa) Sol. Inj, lOui AmpOla 
(PITRESSill) 10 ml 

35 ~63 

- ·---·----· 

Preços 
Braslndice 
Maio/1983 

17,67 

4U, 70 

---
267-.29 

--
729,94 

--· 
902,00 

---
17.27 

71,45 

28.297,90 

Junho de 1983 

Variação 

' Haio/1983 
Junho/1983 

34,95 

35,05 
... 

Variação 
MaiA/1983 

Junho/1983 

35,25 

----
35,03 

35,05 

35,07 

35,14 

Ji,20 

---
16,16 

35.13 



Junho de 1983 

or·.o~INAÇAO DO PRODUTO 

GRUPO 

Tr~~PEUTICOS/SIKILARES 

Sro:nocriptina 
(PAPLODEL) 

SUB-TO'!'AL (Cr$ 1. 000, 00} 

QUI!-1IOTE.R1-.PIA 

~ 
Furazolidona 
(Fl:ROXOSA} 

~letronidazol 

(FlJ..GIL) 

Metronid.azol (BENZOIL) 
(FU..GIL) 

MLSE~DA::OL 

(Pa:'ltelr::.in) 

Met>~ndazo1 - . 

IP~l'tLHIN) 

Niclosar.:ida 
(A.':LXASE) 

'l'labenduo1 
{'I'IHABEN) 

- . - ·-

t'!:''~O!-liNAÇAO DO PRODUTO 

GRUPO 

7CN\PEUTICOS/SIMILARES 

Tiabendazol -

{'l'HIABEN) 

SIJB-TOT.i\L(Cr$ 1.000,00) 

TERAPIA DAS PARJ\SITOSES 
I~~TER!-:AS 

.r..::-.odiaquina 
(N.T.) 

Cloroquina 
(>.RALEN) 

Cloroquina 
(;..RALE~ INJ.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

VAR.li\ÇOrs m: PRF.ÇOS DOS MEDICAMI:::N'rOs CONSIDF:RJ\DOS ESSENCIAIS 

!t.S NECESSIMDES DA POPOLAÇÂO DRl\SILf:IRA 

ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação 
Bras{ndice Brasindice •· FORMA UNID. Maio/1982 Junho/1983 1982/1983 FarmaCeutica Conteúdo 

lcomp. 2,5mg Cem~. 
,Smg 

_A~~!~~ 220 --· - 2§1,00 -·-· ··--

i 
!ecmp. lOOmg COmp. ! - lOOmg 

IComp. 250mg comr. 
2;;~0mg 

Jsusp oral 4% Frasco 
lOOmg 

jcomp. 100 mg fo~P· 30 ,sn 97,70 220 lOOmg 
.. .. -- . - .. .. - .. ______ 

~Susp.Oral 20mg rase-o· 149,00 478,00 22.0 
i m1 30m':' 

Preços 
Brasindic 

Maio/1983 

·~90,16 

72,:12 

·-
353,42 

--- -----· ·--- ----·· .. ----··-r----------
Comp. SOOmg omp. 20,-25 64 ,so 218 SOOmg 

.. ...... --··· -- .. ·-. ·-· 
1Comp. 500mg omp. 

14,50 46,83 222 I SOOmg 
I 

VARIAÇ0ES DE PREÇOS DOS MEOICANENTOS CONSIDERÃDbS ESSENCIAIS 

~S NECESSIDADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÀO Preços Preços variação 
Brasindice Bras indica • 

FORMA UNIO. Ma"io/1982 Junho/1983 1982/1983 
Farmaceutica !conteúdo 

Susp. oral Si Frasco 
40m1 75,00 240,00 220 

omp. l50mg Comp. 
1-SOmg 

omp. lSOmg Cornp. 2,61 . 8,50 225 150mg 
' 
~ol. Inj. somg; Amp. 3m1 

23 ,o o 74,00 221 I m1 

47,53 
.. . -..... 

34,73 

Preços 
Brasindice 

Maio/1983 

177,60 

6,22 

55.06 

Meqlu::-.ina Ant!moniato _ fol. rnj. 300 Amp. 5m1 
(GLt'CA..~TIME) I mg/m1 ! 100 1 92 323,$0 220 23'9,41, 

' 
Oxaminiquina farope 50mg/rnl Frasco 
(HANSIL) 12ml 696-,00 2.233,00 220 1.652,57 

I 

Pirirnetamina+Sulfadoxina _ _Lomp. 525mg comp-. 
(FANSIQARROCHE} 525mg 

Pirimetarnina fomp. 25mg Comp. 
70,81 156,66 221 168,00 

{FA.~SIDAR-ROCHE) 
2Srn9 

Primaquina omp. l5rng Comp. 
{ARALEN) 15rn(J 

I 

Sexta-feira 24 2657 

variação 

• Maio/1983 
Junho/1983 

35,14 --. 

' I 
35,28 ') 

~-
. -

35,70 

. ·-----
34,8-1 

variação 

' Haio/1983 
unho/1983 

35,13 

36,65 

34,-39 

34,91 

34,53 

7,23 
(menos) 



265% Sexta-feira 24 

DEr:mtiNAÇÂO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

Quinina Sulfato 
(SULFATO DE QUININOl 

SUB-TOTAL(Cr$ 1.000,00) 

"ANTU:EOPLÂSTICOS 

Azatioprina 
(n!URA!•3) 

Dactinomicina 
(ADRIBLASTINA) 

Doxorubicina 
{i!..DRIELASTINA) 

DOXORUBICINA 
(Adriblastina) 

HETOTREXATO --

(Methotrexate) 

HETROTREXATO 
(Methotrexate) 

V.INBL.ASTINA 
(VELBAN) 

SUB-TOTAL (1.000,0.0) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi!o 11) 

VARI.l\ÇOES Dl': PREÇOS DOS NEDIC.t\t-1EN'l'OS CONSIDE!U\DOS-ESSENCIAIS 

ÂS NECESSIDADES DA POPULAÇ~O BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO Preços Variação Preços 

Brasindice Brasindice • FORMA UNIC, Maio/1982 _ Junho/1983 1982/1983 
Farmaceutica onteúdo 

f:omp, 500mçf <;omp, 
SOOmg 

f:omp, 500mq Comp, 
32,07 so.omg 224:~63 594 

o1. Inj. 0,5 Amp. 
mg 

5m1 2.519,00 8.584,00 240 

õ Sol, Inj. F a + Dil 10.0"86,00- J•·A?1.';oo lOmg 241 

ó Sç:ll, !nj, F a + Dil 
50rog. 

::Omp • 2,? rog Comp. 

~ 2,5mg 19:,68_- 89,84 356 

fÕ Sol, Inj. Fa + Dil 

! 
50rog 1.089,00 4.006,00 2TC 

Põ Sol. Inj. Fa + Dil 
J:-189,00 6.043,00 408 I lOmg 

ANTIHICOTICOS,EXCETO DE~ 
TOLOGICOS 

O""O>IlNAÇAo DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

ANFOTERICINA B 
(Fungison) 

GRISEOLFUVINA 
(Grifulvin) 

NISTATINA 
(Nistatina) 

SUB-TOTAL (1.000,00) 

FTALILSUFATIAZOL 
(N.T,) 

SULFADIAG!NA 
(Sulfadiazina) · 

SULFAHETOXAZOL + TRIMETRQ 
PWA 
{Bact:r!m)--

SULFM!ETOXAZOL 
{Bactrin) 

SU):.FANETOXAZOL 
(Gantanoll 

SULFASALALINA 
(Sulfasa1a1ina) 

SUB-TOTAL 

VARIAÇ0ES_ 01\ PREÇOS DOS HE:DICl\1'>1EN'roS CONSIOE:Rli.DOs" ÊSSENCIAIS 

~S NBCESSIDADES DA POPULAÇ~O BRhSILEinA 

ESPEClFICAÇI\0 Preço11 reçoa ariaçÃo 

Brasindice rasindice • FORMA miro. Maio/1982 unho/1983 982/1983 Farmaceutica Conteúdo 

!Pó Sol. Inj. Fa + Dil 152,00 485, -o o 219 50mg SOmg 

f:omp. 
--

Sue. omp.Suc, 33,25 106,70 221 SOOmg SOOmg 

~usp.· Oral r asco 
!'Loo:ooo UI/m~ 40ml 

pomp SOOmg omp. 
SOOmg 

pomp. 500mg Comp. 
SOOmg 4 r 0-6 10,84 167 

omp. 400rllg + Comp. 
80mg 400mg+~~ 26,77 87,G2 227 

------ -···-:... 

iusp. Oral Frasco 
SOml 211,00 617,-00 220 

bomp. SOOmg Comp. 
4,70 I· 500rng 14,90 217 

omp. SOOmg Comp. 
SOOrng 10,93 35,13 >21 

r$ LOOO,OO) 

Junho de 1983 

Variação reços 
Brasindice ' P.laio/1983 taio/1983 

J nho/1983 

164,75 37,35 

6.351,86 35,14 

25.508,69 35,13 

66,49 35,11 

2. 964,14 35,1-l 

4.471,97 35, l3 

Preços Varia.ç.io 

Brasindice ' 
Maio/1983 !-laio/1983 

unho/1983 

3 58.75 35,19 

78,94 35,16 

9 ~ ti-3 12~56 

63,53 13.79 

500,83 35,17 

11,01 35,33 

25,99 35,16 



Junho de 1983 

DE~Q:-!INAÇAO DO PRODUTO 

GRUPO 

TE~PEUTICOS/SIMILARES 

T~S~RCULOSTATICOS 

E"STREPTO:UCINA 
(Estreptomicina) 

ETIONA.'·HDA 
(E:tionamida) 

ISO~l IAZ IDA 
{Hidrazida) 

rzo:zu..zroA + RIFA."1PICINA 
{Ri:::actazida) 

PIRAZINA.~IIDA 
{Zoipir) 

i!o;.zn:j"UDA 
oipir 

RIFM!PICINA 
(Rimactan) 

RIFA!·!PICINA 
{Rifaltan) 

SUB-TOTAL (1.000,00) 

HANSEtfOSTATICOS_ .. 

DAPSONA (Dj)lS) 
(Liosulfona) 

CE:;o:-tWAÇAO 00 PRODUTO 

GRUPO 
-

----

TERAPEUTICOS/SIM!LARES 

C.~,PSQ~;,; ( DDS) 
{Liosulfona) 

T.;LIDO:·!IDA 
(Talidomida) 

St:B-'I'OTA.L (l.OOO•,:oo) 

;,:::>I E! I0TICOS . -

A..'liCACI:\'A 
tBriclin} 

h\:?ICILINA 
\B.tnotall 

.:..:-!PICILINA 
{;.:picil J 

,;:.~? IC!I. !~lA 
lBtn_otul Xarope) 

;,:.:P!C!LINA 
(~inotal) 

;;:.:PICILit-IA 
lSlnota1) 

CEf'ALEXINA 
(KEFLEX) 

CEr.;u:xmA 
{t-:eflex) 

·-

DIÁRLO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

VARIAÇ0CS Dl~ r!ltÇOS DOS- f-1I::D1CM1F:!~ros CONSTDCIU\DOS ESSENCihí$. 

ÂS NECf.SSIDADES DA POPUL.l\Ç!\.0 DMSlLEIM 

ESPECIFICAÇÃO Preços reços Variação 
Brasindice rasindice • FORMA UNID. 
Maio/1982 unho/1983 Farmaceutica ont'eúdo 1982/1983 

PÓ ~ol. Inj, F a + Dil 
1 9 

Drag. 250mg Drag. 
20,71 66,41 220-

250mg 

Comp. 100 mg Comp. 1,07 3,46 223 lOOmg 

caps. . 200mg + Capsulas 
300mg 

comp. SOOmg comp. 
500rng 

Xarope 30% Frasco 
l50ml 

· Caps 
! 

3ogmg Ca~s 
OOmg 90,44 JU~$50 277 

~usp. oral 2% Frasco 
! SOml 

I 

I 
omp. 100 mq com·p. 

lOOmq 

VARIAÇ0CS tn·: Pm;ÇOS DOS: MEDlCM·lEN'fOS CONSlD-ERJ\DOS ESSENCIAI/5 

f...S NECt:SSIDADES DA POPULAÇÂO DMSILEIM 

ESPECIFICAÇÃO Preços Preços ar i ação 

FOR.':A UNID. 
Brasindice Brasindice • 

FarmaCeut!c::a Conteúdo Maio/1982 Junho/1983 982/1983 

Comp. sue. Cpmp. :sue 
50ntg 50mg 

Comp. 100 m9 Comp. 
100mg 

Sol. Inj. 250 F a X iml 
mg 494,00 1.582,00 220 

. ··-~-
Cornp. SOOmg Comp. 78,84 281,00 255 500mg 

Comp. lg G:omp. 
lg. 

PÓ Susp. Oral Frasco 
SOOm~/ml 60ml 

i PÓ Ira Sol-Inj + Dil 224,B9 721,00 220 soomg 
- .. ~~ -

i Pó Sol Inj. lg ·a +Dil 
286,96 998,00 247 

!caps 250mg aps 60,80 233,16 283 
-I ... 250mg 

-- ---· Caps 500mg aps 121,60 44~U2 265 SOOmg 
.. ... 

Sexta-feira 24 2659 

- -
Preços llariaç:io 
Brasindice 

N;:~io/1933 
Maio/1983 unho/1983 

49,15 35,11 

~2 ,56 3'5,15 

214,55 59,17 

Preços Var-iac;ão I Brasindice ' H<:io/1983 
Maio/1983 Junho/1983 

~ -... --~~- - --· 
1.170,'38 35,16 

-----
I 187,22 50 ,_09 
I 

r 

-t ·--r 
533~14 35,23 1' -

1 680,74 4G , 61 
.. ----- ·-
:44 ,2G 61,53 

·-- --r 328~54 35,17 
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DEr~O!>IINAÇÂO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

CEFALE.XINA 
O<eflex) 

- --

CLORJ..FENICOL (0) (-) (TREO) 
Quernicetinal 

CLORAFENICO (PA!:MITATO O) 
(Sistcrnicina) 

CLORAFENICOL(HEMiSSUCCINA 
(Sistomicina) TO) 

ERITROMICINA (ES.TEARATO) 
( Ilosone) 

ERITROMICINA (ESTEARATO) 
( Ilosone) 

FE};QXIHETILPENICILINA 
(Pen. VE oral) 

GENTA!>IICINA 
(Gararnicina) 

GENTANICINA 
(Garainicina) 

Llt:CO_!>UCINA 
{Frademicina) 

NE<?MICINA. 
(N.T.) 

DENOMINAÇAO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

OXACILINA 
(StaficUuo-n) 

PENICILINA G BENZATINA 
Penicilina G Benza ti) 

PENICILINA G BENÍATINA 
{Penicilina G Benzati) 

PE~ICILINA G CRISTALINA 
(PENICILINA G Cristal) 

PE~ICILINA G PROCAINA 
( Penic G Proca.Ina) 

PENICILINA G PROCAINA +PE-
NIClLINA G 

I CRISTALINA 
(WYCILLIN) 

TETRACICLINA (CLOR.IDRATO} 
(Terramicina) 

SOB-TOTAL (Cr$ l.OOO,OO) 
IHUNITERAP_l_J\ E 1\Lç:.RGIA 

VACINAS 

TOXOIDE ALUMEN TETÂNICO 
(Toxo!de Alimen) 

D)ÁR!Q_DQCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Vl\RI1\Ç0T'S Di': rRT:ÇOS DOS H!mtCMlENTOS CONS1DER1\DOS ESSENCIAIS 

fiS NECC:SSJDJ\DE.S DA l'OPUL1\Ç1i.O DRJ\SILEIM 

ESPECIFICAÇÃO 
Preços Preços Variação 

FORMA UNID. Brasindice Brasindice • 
Farrnaceutica lconl:eúdo Ma~o/1!982 Junho/1963 1982/HBJ 

ó Susp. Oral-- Frasco 853,00 2.754,00 222 2,5% 60ml 

orag1. 250mg Drag. 12,82 42,55 231 250mg 

~usp. Oral Frasco 137,00 484,00 .. , 
60ml 

·-
~ó Sol. Inj. F a t Dil 

SOOmg 

prag. :2SOmg Drag. 
250mg 30,29 103 r 15 240 

- ... --
f;usp, Oral Frasco 

60ml 

omp.SOOOOOUI comg·· oco tlur lO,SB 33,91 220 

rol. Inj, lOmg Amppla 
99,00 298191 201 1 m1 

~ol. Inj. 80rng 11rnp. 
r 2m1 356,00 1 .. 142,16 220 

ol. Inj. 300-mg '. '-Unpo1a 
• 1" ml 131-,60 326,00 147 

.... -
omp. 500mg Coinp. 

I Sóorng. 
-

VARIJ\Ç08S Ol:: rnr::ços DOS HE'DIC/\MimTOS CONSlDEIU\DQS ESSENCI/\IS 

ÂS"NEC.CSSIOADES DA POPUL.l\ÇÂO BRASILEIIU\. 

ESPECIFICAÇ.í\0 Preços Preços Variação 

FORMA UNIO. 
Brasindice Brasindice • 

Farmacieutica !conteúdo Maio/-1982 Junho/1983 1982/1982 

Sol. Inj. 500mg ~· + Dil 

I 
Pó .. ~usp. 

---- --------
Inj. Fa + 011 99,00 288,50 190 

600.000 UI 

-· 
PÓ Susp. Fa + Dil 128,00 310 ,o o 142 
1.200.000UI 

PÓ Sol. 
l.OOO.OO_OUI F'a+ 011 

PÓ Susg. Inj. 
2.400. OOUI Fo + Dil 

-
PÓ Susp. Inj. F a + 011 . 
.fOO.OOOUI 24,08. 325,56 1251 

... --~ 
·caps 25(} mg Caps 

i 250mg 10,-fl 33'fl2 224 

i 
i· 

Preços 

Brasindice 
Maio/198J 

2.022,86 

)0,41 

357,86 

76,35 

25,09 

1~5,80 

748, lQ 

313 ,29 

Preços 
Brasindice 

Maio/1983 

----------
213,12 

229,10 

240,91 

-· 
24,70 

~- ··- --·--·. ·- ----· 
Susp. Inj. Amp./Dos 

8,74 20,01 128 20,73 

Junho de 1983 

variação 

~~AR&mh 
36,14 

39,92 

35,24 

35,10 

35. 1 s 

52,GG 

52,G7 

4,05 I 

-

Variação 

• Maio/1983 
unho/1983 

--- ·-----
35,13 

-
35,31 

35,13 ~ 

·---------; 
36,72 ,.. 

70,-~[ 



Junho de 1983 

CEr:Q:-tiNAÇÂO DO PRODUTO 

GRUPO 

'l'ERAPEUTICOS/SINILARES 

Vacina Antiamarilica-
(VACINA A.'IIITIAHARILICA} 

vacina Antimeningocócica 
tv;,c_. ANTUIEN Bl A+C) 

I 
vacina Anti-Râbiea (Canina 
{VACINA ANTIRABICA CA.) 

vacina Anti-Rábica (hum.) 
(VACii:iA AN'l'IRABICA) 

'i.'a=.i:-:a 5X_ -

('i!ACWA BCG) 

vacina contra Febre Tifóid 
(\'ACI:\'A ANTI-TlFICA) 

vacin.!l. Dupla {DT) (Uso_ Ad) 
{O X. DIF -TETÂNICO) 

' 

.. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Vli.RIAÇ0tcS DE PREÇ0S DO.S Jl-ll::OICl\1-!ENTOS CONSI[)EHJ\DOS ESSENCIAIS 

!..~; Nt:CI·:!::Sll)l\DI·:S DA l'OPULAÇJ\0 13Rl\.SH.rnM 

ESPC_ciFICAÇÂO Preços Preços variação 

Brasindice Brasindice ' FORNA UNID. 
FarmaCeutica Conteúdo Maio/1982 Junho/1983 1982/1993 

Lia f. Susp. Inj lUTJp.>f-Di'l 

I 

PÓ Sol, Inj. Pa + Dil 

Susp. Inj. FAC. 

susp. Inj. ~p. 32,86 105,28 220 

Liof. SUsp.Inj. Amp + 
Dil 

Susp. Inj. .. SOml 

Susp. Inj, Amp. 1m1 

Vacina Dupla (DT) (Uso Intjsusp. Inj. Amp. lm1 

-
SUB-TOTAL {CR$ 1.000,00} ! 

'· 
TRANSFERENCIA PASSIVA DE I HlUNOPROTEÇÂO -
Ir:JUnoglobulin~- Ã~i:.J.-TeÚni! PÓ SoL Inj. Fa +. Dil 1.250,00 5.532,00 342 ca-j 2500! 
(TETAHOBUi.IM} • 

I~unoglobulina Sérica 
{GAMAGLOBULINA)• 

OE::;O!-liNAÇAO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

I PÓ Sol. _Inj. F a + DiÍI 568,00 2.·'131,00 320mg 327 

I I 

VARIAÇ0l~S nF. Pni~ÇOS DOS ~!IWICl'IME:!'fl'OS CONS_t!ISR!\DOS ESSlmCIAIS 

As NECt::SSIDl'l.DES 01\ POPULAÇJ\Q DMSILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação 
Brasindice Brasindice ' FORMA UNID. 

FarmaCeutica Conteúdo Maio/1982 Junho/1983 1982/1983 

Soro Antiaracnldio Sol. Inj. Poli Amp., Sm 
(SORO AtiTIAR.\CN1DIO} 

Sexta-feira 24 2661 

Preços V"riw..;.:i.o I 
Ilrasindicc ' 

I 
·:."": i;::./1. ';: 

'f·li:)/lS\õ] Junhc/19b3 

I 
--r 

=a 77,89 

----·--

=i 
I L 

I 

1 -

2.203,13 ":f l.SS9,i9 52 ,o o 

Preços vari;:~.ção 

Brasindice ~ta.i~/1983 
Maio/1983 Junho/1983 

·-----~-.--- .. ·-----· 
Soro Antibotrópico ~o1 dnj. 25 OI Arnp. 10m 378,0"0 1. 235 ,-oo 226 897,32 37,63 !SORO ANTIBOTROPICp} 

. -. - -·;· . - .. - -. -----. . . . .. ···---
Soro Anticrotã.1i.co- -- ~ol.Inj .10--.0-00 Arnp. 10m H0,60 L38"0,00 236 1.021,20 35,13 
(SORO ANTICROTÂLICOJ UI 

--· -·--·----· . -··--···-
Soro Antie1apidicb ~ol. Inj. lO UI Amp._ 10m 
(SORO ANTIELAPIDIÇO) 

Soro Antiescorpilônico ~o1 Inj.Poliv Amp. Sml·. 
(SORO AJ;TIOSPIRQNlCL . 

- ----···-p• -.. ··-
SorO Antiof!dico Poli v. io1 Inj. 200 + Amp 1bm1 
(SORO ANTIOFIDIOCO POL) 10U 602,80 2.030,00 236 1.430,21 41,93 

... J 

Soro Anti-Rãbico ol.lnj. 2000! Arnp. Srnl 
(SORO ANTIRABICO} -

~ - -----·· . -- ----
SORO ANTITETÂNICO ~ol. rn·y.--s-.·o-u-o 1\rnp. 2rn1 209,00 6&00000 220 495,50 35,21 r (SOBQ ANTITCTANICO) - i UI 

··- a-·-- ---- -- ---'· ·----·· 
soro Antidifiterico ~o1 Inj. 10.000 Amp.10m1 586 ,o·o 1.883,00 225 1.393,27 35,14 r (SORO_r\NTIDIFTtRIC01 L UI - .... ··--- . - --.- ·- . ·-------t 
A!'TIAL!:RGICOS ·: r 

36,20-[ 
- -------· 1-·--· -·· ... 

Desc1orfeniramina omp. 2mg Comp. 2mg 4;90 15,80 222 11,60 
(POLARr'\NINE) 

Desc1orfeniramina ol. Inj. 
(POLARAMINE) 

Srng Amp. lm1" 

I. 
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DE!~O~HNAÇÂO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 
Oifenidramina 
(BENADRYL LIQ.) 

Pro~etazina 
(FE:.:E:RGAN) 

Pro:":.etazina 
(FEt;E:RGAN) 

SUB-TOTAL (Cr$ 1.000,00} 

SISTE:·!A NERVOSO 

ANESTtSICO~ GERAÁS 

Alfaxa1ona + Alfadolona 
{ALFATES!N) 

Cetamina 
{KETALAR) -

-E: ter 
(ETE~ ETILICO) 

Tiopenta1 sódico 
(THIONE!>IBUTÃL) 

ANE'STts rc_Qs LQCA.l.S 

Bupivacal.na 
(MARCAÍNA) 

DEr:o:-1INAÇAO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUT!COS/SIMILARES 

Bupivaca!na + Epinefrina 
(1-IASCA1NA C/NOREPINEFRINAJ 

Lid.oca I o._a 
(XYLOCAINA) 

Lidocaina 
(XYLOCAltlA) 

Lidocatna (hiperbárica) 
(XYitQCAl~A) 

Lidocaina + Horepinefrina 
(XYLOCA!NA) 

ANALGtSICOS NARCÔTICOS 

Dextropropoxifeno 
(HYPAQUE) 

Morfina 

(NORFIN;..) l 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

VARIAÇ08S D"f: Prtr.ÇOS DOS MEDICAI-!CN'fOS CONSIDERADOS ESSJ::NCTAI::; 

ÂS NECESSIDADES DA POPULAÇÂO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação 
Brasindice Brasindice ' FOR! -IA UNID. 
Mai_o/19_82 Junho/1983 FarmaCeut:ica conteúao 1982/1983 

Sol. oral. FrasCQ 
0,25\ 120ml .• f.l, nn 1 "ln, 0'1 503 

org! 2Smg 
-· ·----- ------· -· 

Drg. 25mg 
2, 9"'. 9,55 223 

---· 
Sol. r.nj. SOmg. Amp~ 2m1 

12 12 3s,es 220 

fAmpola Sol. lnj. g-mg . 531'>,(,7 3.11~0, ~3 498 +,3mq lOml . 
" Sol. InJ. somy Frase Amp 1.11q,6o 4.967,00 343 1Dm1 

Preços variação 

Brasindice Haioh9a3 
Maio/1983 __ unho/1981 

117,20 1 •• 1, G9 

~ ----
·7,06 32,26 

28 77 35 14 

-------
· 2 ,:'l:CI"!,: :J I 5:!, 1-1 

- - --- -j -
3 o ;'!(,J' o~· r~, 22 

---. . --·-- - f'-· " - .. _ __, 
\Liquido r asco 

140m1 
34'l,f'lf1 2.517,75 634 

--
;Pó 'soL í"nj. F .A -1g 
r 1g 197 00 

656,(..0 232 

Sol. lnj. 0,5\ rasc.Amp 
20ml 

VARIAÇ08S m: .PÍlEÇOS DOS J.IED1CJ\N8NTOS CONSlDEJU\.DOS ESSl'::NCítü$ 

ÂS Nf.Cl:SSlO,\DES DA. POl'ULAÇÂO !JMSILt·:ZM 

ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação 
Brasindice Bras!ndice ' FORHA UNI!). 

FarmaCeutica Conteúdo Maio/1982 Junho/1983 19827198_3 

sol. Inj. o-, 5% Frase 
1.200.000 Amp. 20ml 

Sol .. dso Tóp. Frasco .. JOml 

Sol. Inj. " Amp. Sml 

Sol. Inj. Si Amp. 2ml 

Sol. Inj. " + Amp .. Sml 
1.200,000 

SoL Inj, 3~is Amp. 2m1 

Sol. In:j. lOmgjAmp. 1m1 
/m1

1 

-1--.1.656,1::: I ,. ~-.-., 2 

-~-." --
431,57' 52,00--

Preços Variação 
Brasindice ' ~laio/1983 
Maio/1983 Junho/1983 

Petidina ; Sol. Inj. lOOmg Amp. 2m1 
(P.ILOCARPI-NAf 

ANALGt.SICOS NÃO NARCOTI-COS 
.... ·---

Âcido Acetilsa1icllico comp. SOOmg comp. I 9,15 j': t ,: :: (A A S) 500m9. 4,71 14 . 1R 'n~) 

I .. ---r ------· -----
Acido Acetilsalici1ico Comp. 100rng Cornp. 

1173 178,54 (A AS) lOOmg. 3,7!] 10,32 

I 
5,78 

I I 

Junho de 1983 

-
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VARI/\ÇOI!:S DE Pni:ÇOS OOS_NE:OtCAMl:NTOS CONSIDEMOOS ESSENC!AIS. 

JiS NECI~,!;.S!DI\DES 01\ POl'ULl\ÇÂO BMSILt::!M 

DtlW~IINAÇAO QO PRODUTO ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação Preços Variação 

GRUPO 
Brasindice Brsindice • Brasindice • FORMA UNID. Maio/1983 

TtRAPEUTlCOS/SIMILARES FarmaCeuticA Conte'üdo 
Maio/1982 Junho/1983 1982/1983 Maio/1983 Junho/19_83 

_Dipirona (metapiroml) Cornp. SOO:ng omp. 8,73 45,62 422 23,10 97 ,(8 
(NOVALGINA} 500mg 

- --·-"· ----- -· ·- . ·---~-- -
Dipirona (metapirona} Sol. Oral~ Frasco- 105,00 508 ,.o o 383 333,89 52,14 

(NOVALGINA) SOOmg/ml !Ornl 
--·---1-- .. ---.-"'"-. ,.,._ ---

Dipirona (rnetapirona) SoJ.. Inj. soa Ampola 
(NOVALGINA) mg/ml 2rn1 25j.04 80,28 220 59,41 35,12 

·-
SUB-TOTAL (Cr$ 1.000, 00) 

A~TICO~VULS!VANTES --
-

Carbanan:tepina Comp. 200ri!q comp. --

(TEGRETOL) 200mq 14,23 49,40 247 33,75 46,37 

- ···-·----- --
Fenitoina Comp. lOOmg Comp. Z3i932 12,59 220 8,3"2 3s,oa· 
HIDAt\TALl 100mg 

-- -.üo --~-- • . -------- -- ·, -
Fenito!na ! Susp. Oral Frasco 114,00 366',00 221 27,84 35,13 
(E:PELJN} I 2,5\ l20ml 

Fen.:lto!na 1 Sol. rnj. SOrnl Ampola. 
--~~·· 

(HIOANTAL) /rn Sml 25,26 a1,00 22"0 59,84 35,13 

__._ ----- -· ·-
;.comp. Sulc~ Fenoba.rbital comp. 

{GAROE~AL} ! lOOmq lOOmg 3,54 11,35 220 8,40 35,11 
·- ··-. . ~- . . . 

Fenobarb1ta1 Sol. Oral " r asco 84,00 268,00 219 198,02 :i! 1 J) 
(GAROENAL PEOI!TRICO) 20ml 

SUB-TOTAL 

VJ\RIAÇOES fJI-; J:lfl.t:ÇOS 00-S -f.llmlCM·lEN'rO'S CONSYDI::IihoOS ESSENCIAIS. 

As NBCCSSIDADES DA POPULAÇ~O BRASILEIRA 

DE tiO~: I NAÇ Ao DO PRODUTO ESPECIFICAÇÃO Preços . Preços Varia!(ão_ Preços Variação 
Brasindice Braslndice • Bras!ndice • i':' 

GRUPO FORMA UNID. M<lio/1983 
TERAPEUTICOS/SIMILARES FarmaCeutica iconteúdo 

Maio/1982 Junho/!983 1982/1983 Maio/1983 Junho/19.83 

ANTIPARKlNSONIANQS 
-

BlPERlDENO o L Inj. Smg/m Ampola 
{Bicarbonato de sódio) 1rn1 !;; 'f.G :i.S, ·.4 222 : .. · , • .I 

-------- -- ....;_ _____ .. ~-·----~· .. .. ,. . -··-
r=ampr imido BIPERIDEr-:0 2rng Comp. 

4,70 (M::H:ETON) 2rng 15,14 222 11,21 35.,05 .... ; 
- -·---- . --· ·--- --· . ·-----

LEVOOOPA + CARBlbQPA omp. Z7Sm9 Comp. 37,13 121,06 226 8'6 106 37,47 
(Sinemet) 275mg 

~------ --- ... ........ -- -----
SUB-TOTAL (l.OOO·.,OO) 

NEUROL~PTIÇP.S... __ ----~~o--

-- ... -- ---
P?rnp. CLORPR0:-1AZINA Comp. 25mg 

(A.!nplictill 25mg ,2,88 8,80 285 5,41 62,66 

--· _ .. -- . . - - ·- ·-
loom9. CLORPROMAZIANA Comp. omp. 

(A~Ip1ictil) ' lOOmg 4,67 18,60 29B 11,07 68,0l 

-- ..• - ....... -.. - -- . --
jsol. r-rnpob CLORPROAAZINA Inj. Smg/ 

(Amplictil) rn1 Srnl .... -- ---- -. . .... ·----· 
Halo~eridol J.comp. 1rng 1mg ' ornp 3,89 17 122 ' 342 9,23 86,56 
(HALDOL) . -- ---·· ··--

!comp. HALOPERIDOL Smg omp. Sritg 9,17 40,60 342 21,76 86,58 
(Hllldol) ! - .. -·- .. . -
HALOPERIDOL Sol,Oral !Frasco (Hddol) 

o,2, 
20ml 100,10 457~00 356 

. 

338,35 35,06 
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OE:m:-!INAÇÂO DO PRODUTO 

GRUPO 

TE?~PEUTICOS/SIMlLARES 

F.ALOPERIOOL 
(HaldolJ 

LE\'O:·tEPROHAZINA 
c;;EQZINE) 

LCVO~!EPRO!-iAZ INA 

(:;eozine) 

L!:\."C:·lEPROlotAZ INA 

(::eozine} 

SUB-TOTAL (Cr$ 1.000,00) 

A::SIOLlTI.COS 

D!AZEPAN 
('.'aliurn) 

DIAZEPAN 
(Valiurn) 

DIAZEPAN (KIATRIUM) 

SUB-TOTAL (Cr$ 1.000, 00) 

A::TIDEPRl::SSIVOS 
. 

A."":".itript.Uina 
(TRYP'l'ANOL) 

Inipramina 
(TOFP.ANIL) 

DENO!-IINAÇ'ÂO DO PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

SUB-TOTAL {Cr$ 1.000,00) 

APARELP.Õ RESPITATORIO 

Preparaçoes com AçãO Nasal 

Fenilefrina-n.aSal· 
(NEO-SINEF) 

Solução Fisiológica 
(RINOSORO) 

Nasal 

Antitusslgenos 

Codeina 
(GOTAS BINELLI) 

Dextrar.etorfano 
{OE::·IEBRONC) 

Dextrame.torf.ano 
{DEHERBRONC) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

VARI/I.ÇOLS DE PR8-ÇOS- DOS H~DICM!I::NTOS CONSIDERADOS ESSENCIAI;:i. 

ÂS N~CESSIDADES DA POPULAÇ~O BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÀO Preços Preços Variação 

Bra.s!ndice Bras!ndice • FORMA UNID. Maio/1982 Junho/1983 1982/1983 
FarmaCeutica Conteúdo 

Sol. Inj. Smq/ 'UnpolA 
m1 1 m1 29,00 93,08 220 

Comp. 25mq omp. 
25mg 369 15j5~5 320 

Comp. lOOmg omp. 
100· mq 

10;-43 33,55_ ~221 
-~-

. -. . . . --- --- ·- .. 
sol. oral i• r asco 

20ml 10,430 .;.478,00 3'58 
-- . .. ·--

Comp. 5mg Comp 
5 ~9 6, 72 '·i 21,60 220 

-·---·--- - . --. -- ·- ---
pomp. 10mq Comp. 

10mg 10,_50 33,55 219 

fol. 
---·- ---

Oral. 0,4'i Frasco 
lOml 

: 
-

I Comp. 25mg Comp. 
25mg s,ao 18,65 221 --I Drágea' 25mg rãgea 

2-Smq 6,60 21,2S 221 

I I 

VARIAÇOes or-; PflEÇOS DOS !>llWICAMENTOS CON.SlDERl\.005 ESSENCIAI$­

ÂS NECCSSIDl\DES DA, [>Of.IULAÇ/\0 BMSILEIM 

ESP&ClFICAÇÃO Preços Preços variação 
Bras!ndice Br.asindice ' FORMA UNia. 

Farmaceutica Conteúdo 
Maio/1982 Junho/1983 1982/198'3 

Solução 0,5% Frasco 32,00 156,00 387 
10m1 

Sol. Cloreto de Frasco 6$,00 413,0-0 507 
sódio 0,9 % :lOml 

Fo1. Oral 2.\ Frasco 
20ml 

116100 ti49,3S 459 

prãg~a 15mg orãg~a 
lSmq 

~ol. oral 1-,5\ Frasco 

' 20m1 

Expectorantes e Fluidifica~ 
tes 

Iodeto- d·e Potissio karope 2\ Frasco 
{IODETO DE POTÁSSIO) t·. 150ml 141,00 704,70 399 

SUB-TOT~L Cr$ 1.000,00) 

BRONCODILATAD.QRE.S_ 

.AMINOFILINA Comp • lOOmq ":>~P· 2,33 10 ,1.5 335 (EUphilin) lOOmq 

I I 

Junho de 1983 

Preços Variação 
Bras índice Mai~/1983 · Maio/1983 Junho/1983 

78,87 18,0:1 -- -----
8,76 76,94 

~~- 35,66 -- ·--·--
.353,42 35,24 

--- ... --- ·-----
15,98 35, 1_6 

. --- . - ------., 
24,82 35,17 -
·- -··-

13,31 40,12 .. -

15,72 35,17 

Preços Variaç-ii.o 
Brasindice ' M.aio/1983 JUMg:ml 

R'·" 140,14 

367,20 12,47 

306,00 112,20 

t 

335,66 109,9-l 

7,50 35,33 
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Vl\Ril\.ÇOCS DE l'JU:ÇOS DOS t·I~DIC7\.t·1Ctl'l'OS CO-tiSlOEIU\.DOS ESSI:::NCll1IS. 

AS tH:Ct::.SSIDADl::S DA, l'OI!ULAÇ!i.O BMSILCIHA 

cr:;omNAÇAO DO PRODUTO ESPECIFICAÇ1\0 Preços Preços variação Preços variaç.io 
Brasl'!dice Brasindice ' !lrasindice ' GRt.:PO 

FORf.lA UNID. MaioY!982 Junho/1983 1982/1983 Maio/1983 }!aig/}[!1 
TE R;.·PE UT ICOS/S IH !LARES Farmaceutica conteúdo Jun o ·oJ 

;._'tiNOFILINA lsol. Inj. 24mg/ ltrnpola 17,66 - 73,20 JH,VV 55,06 32,'94. 
Euphilin~ rnl lOml 

ShLBUTh.'tOL omp. 2rng Cornp. 2mg 6,30 20' 15 219 14,92 35,05 
(Aerol in) 

SALBUTA:.tOL f'<arope O, 4mg/ml Frasco 
(Aerolinl 120ml 14!),00 148,00 220 331,22 35,25 

T!:Of'IL!ti!A. arope Frasco 74,40 325,00 336 174,76 as,96 
(FiUnasma) lOOrng/ml rqomi 

SL3-'I'OTAL (1.000,00) 

SISTE!::.\ 1-!USCU!,.O E_SQUELtTI 
co - .. - ---

- -
.t.:;Tn:FLA.~tA TOR IO E ANTI-REO 

!-!ATICOS 
. 

A1opurino1 Çomp 100n1q Comp. 20,06 78,46 291 47,62 6~,76• (Zyloric) i J lOOmg 

COLCHICH.lA ;CO!l)-P· O,Smg pomp. 10,85 34,30 220 25,75 3S,H~ 
(Colchicina) O,Smg 

--- -
FE~:ILBUTAZONA Drágea rigea 
(BUTAZONA) 200mg 200mg, 

IDm!ETACINA jcaps sorrr:_ . liP.S '50mg 
( Indocid) J,S,OO 57,84 221 42,80 35,14 

INDOMETACINA !Supositório uposit. 
(Indocid) l00m9 l •JOmg 38,00 121,90 220 90,22 35,11 

I I 

VARI/\ÇOGS CF. l'!ll:ÇOS DOS l·ll.!:DlCM!I·;tl'l'OS COUSlDtHAOOS kSSENC!AIS. 

1\S NECt:SSIDI\DI::S UA t'Ol)Ul.J\ÇÂO ll!V\SlLl::lR.l\ 

.. -- - - ~ . 
DE'~~o~rr:u .. ç1.o DO PRODUTO ESPECIFlCAÇÃO Preços Preços Variação Preços Variação 

GRL:?O ---- --
Bras índice Brasindice • Bras índice ' FORNA urho. ~laio/1983' 

TE RA PEUT!C.OS/5 IM I LA_~_s Farmaceutic~ Conteúdo Maio/l.982 Junho/1983 1982/1983 Maio/1983 Junho/1983 

SUB-TOTAL {Cr$ 1.000,00') 
-

F.Z!...;Y..;;TIES MUSCULARES PERI 
rtR!COS 

G;..LA:·II:\A Sol. Inj .• ~O}'l'lg.( Ampola 
220 s·o-, 26 --

{F'laxedil) rn1 2m! ~1,20 67,92 35, 13 

p;_~~CU'RO:>IO __ Sol. Inj. 2mg/ Ampola 
84,20 270,00 220 (Pavulon) ml 2rnl. 199,87 35,12 __ , .... 

SUX.:..:.tETO!~IO PÓ Sol. Inj. Frasco 
(ç;m:LICW) - lOOmg lOOmq 153,00 54!1 ,00 258 41\r,;rn 1:?, ·1 n 

---
Sí.:B-TOTAL (Cr$ 1.000,00) 

,!,.::iE-~:TES DIAG::OsTICOS 

c.::;:-AAS7ES RADIOLÓGICOS 
.. ... , .. ~ -- --. ----

ACETRIZOATO DE MEGLUMINA ;soluçã-o 'Inj. Frase Arnp 
(Vasurix) jS0%+14, 2PVP 20ml l.2S(),OQ 3.375,00 170 3.000,00 12.50 

·-·' .................... -------
ACIDO IOPANOICO :comp. 500mq Comp. 

24' 47 99, l(j 305 88_,00 12,68 {Telepague} soomg 

~0-IPIOC.O:-.A HEGLUJ'.IINA ~Sol. Inj.- 6% Fr.Amp 3.840,00 12.269,00 319 ,10.:?2d,(l(l 19, 7ó 
{Transbilfx) 50ml +eqq 

- -- __ ..:,,_~- -~- --
OIATRIZOATO DE SÓD~O lsol. Irij ~ SO% Amp 20ml 
{Hypaquel 

84f>' 1')0 4,~31o,po <li')~ 1.Sn:?,01'J :!0,00 

OIATRIZ DE MEGLUMINA + DIA1Sol.Inj. 50\ + Ampola l.l1t'i,QO 6(;040,90 <29 5.017,10 20,Q0 
DE SODIO (Hypaque) 25i 20ml 

I I 
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DEffO!'tiHAÇAO co PRODUTO 

GRUPO 

TERAPEUTICOS/SIMILARES 

'IOXIT.!l,.L):ATO DE MEGLUMI''." 
(Telebrix) 

IOXITALA.'lATO 
oro 

DE MEGL.E S0-

(Telebrix) 

SL"EI-TOT;\L- lCr$ 1,000,00) 

0 1.;1' R()S :·:E.QI_CA '{~~lTQ_S 

;..~:TIDOTOS E !>!COICl\~lENTOS 

t.:TILIZAOOS E:l IN'Í'OXICA~OES 

Acido FOLINICO 
(Leucovorin Cilcio) 

SUB-TOTAL (Cr-$ 1. 000, 00) 

SUS-TOTAL 

COHPLEMENTO 

TOTAL GERAL 

OEllC~tWAÇAO DO PRODUTO 

GRUPO 

'I'E-RAPEUTICOS/SIMILARES 

FENOBAR6ITAL 
(Gardenal) 

IJITA.~tiNA C (Acido Asc.) 
Vitamina C {L'E:GRJ\ND) 

TETP.a.CICLINA 
(Tetrex) 

TOXOIOE ALUMEN TETÂNICO 

VACINA ANTI-SARAMPO 

REIDRATANTE ORAL 
(Hidrafix} 

PENICILINA G-PROCAINA+POTA~ 

SICA 
(Nycilin) i 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

VARIAÇOCS OE PHI:ÇOS OOS Ht::DICJ',~lCNTOS CONSltJi':HAOOS ESS~:tlClfl.I,S. 

TI.S NEC!.CSSID!\DES DA POI'ULAÇÂO URJ\SII.EIRFI. 

ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variaçã-o 
BraslndiCoe Brasi.ndice ' FORMA UNID. 

Farmaceutica Conteúdo 
Maio/1982 Junho/1983 1982/1983 

o ~ol. Inj. 66\ Fr. Amp. 
30ml 950,00 3,384,00 256 

ol. Inj. 77% r. Amp. 
20ml 

Sol. Inj. 3mg Ampol.'!. 
lml '348,67 1,151,13 230 

-
Braslndice Cerne 
62,724.114 20.356. 

' 362 

I 5.043.770 2.249. 
943 

i· 
67.767.884 22.606. 

305 

\ 

VARI1\ÇOCS 08 PllCÇOS DOS fo!l::D:LCI\MEN'l'OS ÇQll~llJI::!tliDDS ESSEtlÇIArp. 

l1S NL:Cl::SSIDADE.S DA, P-OPULAÇÂO DJU\SILt::rM 

ESPECIFICAÇA.O Preços Preços variação 
Brasindice Brasindice • 

FORMA UNID. Maio/1982 Junho/1983 1962/1983 
Farmaceutica Conteúdo-

sol. Inj. 200 Cornp. 
mg 00-E 23,24 72,14 lA' 

Comp. 500mg :omp. 500 680,00 19,31 183 

Comn. SOOmq. og-r, mg 65,30 

Caps '250mg Caps 250m 
04-E 1,304,0-o 41,7'7- 220 

Susp. Inj. Ampo dose 
08-A 

-
PÕ Liof. Fa + Dil 

08 -A 

Sol. Oral ~3~~~1-M lOfl,OO 559-,-00 459,00 

PÓ Susp. F a +Dil 
400,000UI' 7 - I 24,08 325,56 1.251,00 

NITRAZEPAN I Comp. 5mg omp. 5mg 
6,2n J.9,85 220' 

(.+togadon) 09 - J 

' 
TETRACICLINA rPom. Oft.. _l% g. 3,5g 33,00 93,85 lA4 
(Acromicin~l 04 - E -

PRO!-tETAZ INA I Sol. oral ·rase 60m 
74,00 486,60 S":i7 

(Fenergan) os·-· c 

FENILBUTAZONA Drag:. 2oomg prigea 3,4) ll,~n 246 
(Butazona) 200mg 

I I 
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Preços V<Jrl~Ç5.o 

Brasindicc ' ~laio/l9S3 
~laio/1983 Junho/19tD 

28,2000 2000 

gs2,o4 3~,10 

Preços 1 'lariação 
llraslndic..::l 't 

~\<ll0/1 93) 
Maio/1963 unho/1983 

60,12 19,99 

lb,l2 19'" 
305,0<1 

30,91 35,13 

414,00 36,37 

24.0,91 3 5, 15 

14.70 35,03 

7A,21 l9,'=l9 

408,00 19,"26 

9,92 !9,95 
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VARIAÇOCS DE PRCÇOS DOS t•18DICAN8NTOS COHS1D8MDOS ESSENCIAIS. 

f1S NSCCSS_I_DAOES DA. POPULAÇÂO BMSILEIM 

r:E'~~mllNJ..ÇJi.O DO PRODUTO ESPECIFICAÇÃO Preços Preços Variação 

GRUPO Braslndice Braslndice ' FORMA UNID. 
TEP~PEUTICOS/SIMILARES Farmaceutica onteúdo Maio/1982 Junho/1983 1982/1983 

DIETILCA~~ZINA + OIFENI- Comp. 175mg comp. 
DR.:....~I~A 

(-) 

BIC)l;RS"O:lATO DE- S0DIO 
Bicarbonato de Sódio 

VACWA A~TISARAHPO 

VACit:A A~JTI-RÂBICA 
(Vacina Anti-Rãbiça} 

A ~!P ICILINA+ PROBEN IA DE: 
(De:;rona) 

v;..cr.;;. TRÍPLICE" 
(Vacina Tríplice) 

VACI:-IA i\'STI,\~~\R!LICA 
(V.'\cin.J. Anti.JmJ.rllica) 

Vacina Antisarampo 
(VACINA ANTISARAMPO) 

Vacina Anti-Cólera 
(1'-IITOCHl) 

Pancreatina 

CPANCREATINE) 

Nista1ina 
(~!ICOSTATIN) 

Of::~;Q;-IINAÇÂO DO PRODUTO 

G?.UPO 

TtRAPEUTICOS/SIMILARES 

~orb ito1-Laur11 sulf.SÓ<}io 
(:.:J::ILAXJ 

Cr ioprecipi tado_ 
filico_ 

Anti-Remo-

KRIOI3ULI!l) 

Hipoclorito de Sódio 
(HIPOCLORITO DE 50010) 

Lidocaina {Intravenosa) 
(XYLOCA.INA) 

175mg 

Sol. Inj, 8,4i Amp. .10m 
13 ~04: 01 - N 31,24 139 

Liof Susp Inj dose 
08 - A 

PÔ Liofilizado dose 
o~ - A J2,1Hi 93,46 184 

COmp. Comp. 
07 - I 4.782,00 13.'631,00 185 

Susp. Inj. Dose 
08 - A 27 ,,00 72,00 166 

fLiof- Susp~ Amp. + Dil 
0_8 - A 

-
iof. susp. Fa + Dil 

08 -A 

pusp. rnj. Dose 

i· 08 -A 

F""9· SOOmg - Drágea 
5,06 500mg 12,75 151 

rag. SOOO.OOUI rag. 
ã9o~grrtrr 33';84 108,70 . 220 

VARIJ\.ÇOCS 08 PREÇOS-DOS f>IEDICM!CNTOS CONSlDCfu\005 E;:=iSENCIAI~. _ 

~S N8CCSSIDAOES DA BOPULAÇÂO BRASILEIRA 

ESPECIFICAÇÀO Preços Preços Variação 

Brasindice Braslndice • FORMA UNID, 
Farmaceutica Conteúdo Maio/1982 Junho/1983 1982/1983 

Geléia iq. ~17-}32 162,40 243 

-
PÓ Liof. sol. r asco 
Inj. 250UI+Dil 

02 - ": 23.300,00 93.617,00 301 

Sol-. 2,5% p/. r asco 
gt/lt ngua SOml 

sol. Inj. 2Dmg m,pola 
43,44 155.71 258 
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Preços Variaçiio 

Braslndice ' 
~laio/1983 

Haio/1983 
Junho/198_3 

22,96 36,00 

77,89 19;98 

11..359,52 19,99 

60,00 20,00 

10,63 19,94 

~ Cárf ;'42 35,16 

Preços Variação 

Brasindice ' 
Maio/1983. 

~laio/1983 
Junho/1983 

·-
112 r o o· 45,00 

42.763,42 118.91 

129)76 19,99 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaÜa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador G_abriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE. ENTREGUE Â REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, para uma 
breve comunicação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE, Para 
uma breve comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. SenadoM 
res: 

Sob os auspícios da Legião Brasileira de Assistência 
(LBA), instalou-se, terça-feira, dia 21, às lO horas, o En­
contro que reuniu, nesta Capital, as Primeiras Damas 
dos Estados, tendo a ilustre Presidente Léa Leal proferi­
do um oportuno discurso em que abordou os aspectos 
fundamentais de uma das mais importantes iriiciatiViiS 
da Instituição- O Programa Nacional do Voluntariado 
(PRONAV-LBA). 

Em solenidade realizada no Auditório da LBA, às 
17:00 horas, presidida pela Presidente de Honra da 
PRONAV-LBA, Senhora Dulce Figueiredo, com a pre­
sença do Dr. Guilherme Duque Estrada, representando 
o Ministro Hélio Beltrão, a Dr• Maria do Carmo Nasci­
mento Alves, esposa do Governador João Alves Filho, 
de Sergipe, assim coitfo aS esp-Osas -dos Governadores do: 
Acre, Alagoas, Amazonas, Ceará, Espírito Santo,.Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Gross-o do Sul, Minas 
Gerais, Pará, Paraíba, ~araná, Piauí, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Norte, RiO Grande do Sul, Território de 
Roraima, São Paulo e Santa Catarina, foram empossa­
das, às 17:00 horas, no Auditório da LBA, como Coor­
denadoras desse dinâmico prOgrama criado em 1979 
que, desde então, ampliado, fortalecido e prestigiado, lo­
grou se consolidar como um pujante movimento nacio­
nal, reunindo os Governos de todas as Unidadçs da Fe­
deração, o Voluntariado e as Comunidades. 

As esposas dos Governadores do Amapã, Bahia, Dis­
trito Federal, Pernambuco e Rondônia já haviam sido 
empossadas. 

Falaram, na oportunidade, a Presidente Léa Leal e a 
Presidente de Honra da PRONAV-LBA, Dona Dulce 
Figueiredo, que fez uma saudação especial às novas 
Coordenadoras Regionais, espás"as dos Governadores, 
inclusive dos dez Estad_os onde a oposição foi vitoriosa e 
dOs Territórios. -

Deve-se acentuar a originalidade deste encontro, con­
forme acentuou a Primeira Dama, Dona Dulce Figueire­
do, na sua saudação às novas Coordenadoras, esclare­
cendo que uma dezena de senhoras são esposas de gover­
nadores que militam em Partidos diferentes, resultado da 
política de aber_tu_ra democrática, em boa hora adotada 
pelo Presidente João Baptista de Figueiredo. 

Eram estas considerações que desejo formular, em vir­
tude _da_.cresc_ente importância do PRONAV-LBA, no 
âmbito da assistên&a- social, que adquiriu, em nosso 
País, as dimensões de uma irreversível corrente de solida­
riedade humana, a serviço dos menos favorecidos. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com imenso pra­
zer, eminente Senador Carlos Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa es· 
clarece ao nobre Senador Carlos Alberto, que não é per­
mitido aparte em breves comunicações, de acordo com o 
Regimento lnteqto. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sr. Presidente, 
sentido_ estou de não ouvir o aparte do eminente Senador 
Carlos Alberto, nesta hora em que ele, naturalmente, iria 
reconhecer o trabalho desenvolvido pela LBA em todo o 
território nacional.-
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Sr. Presidente: 
Solicito a incorporação, a este pronunciamento, dos 

discursos proferidos pela Excelentíssima Senhora Dulce 
Figueiredo, na posse das Coordenadoras Regionais e da 
Presidente Léa Leal, na instalação do Encontro, enalte­
cendo a atuação do Ministro Hélio Beltrão, pelo seu i~­
reSÚito apoio às iniéiativRs da Legião Brasileira de Assis­
tência. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE ~O SR. 
LOURIVAL BATISTA EM SEU DISCURSO; . 

PRONUNCIAMENTO DA SENHORA DULCE FI: 
GUEIREDO 

PRIMEIRA-DAMA DO PAIS E 
PRESIDENTE DE HONRA DO "PRONAV- LBA"~ 

Soleniaade de saudação às novas Coordenadoras 
_ __Regionais do Programa Nacional do Voluntariado da 

LBA (PRONAV-LBA) 

Brasília- DF. 
Auditório do Gabinete da 
Presidência da LBA/Brasília 
21 de Junho 1983, às 17:00 hs. 

Minhas amigas:-
Pela segunda vez, tenho o prazer de receber aqui em 

Brasilia as esposas dos Governadores dos Estados Brasi­
leiros, convocadas pela nossa querida Léa_ Leal, _para 
Coordenar, em seus Estados, ~ Progrã.ffia Nacional do 
Voluntariado da LBA. 

Cumprimento afetuosamente cada _uma das ilustres 
Damas aqui presentes. E o faço com tanto maior satis­
fação quanto pelas circunstâncias espeCiais que tornam 
este nosso-encontro tão diferente dos realizados nos qua­
tro anos de existência do PRONAV-LBA. 

Pela primeira vez, temos quase uma dezena desenho­
ras, cujos maridos militam em partidos diferentes do do 
meu próprio marido. E, se tenho justa satisfação em que 
assim seja, não posso deiXar de pensar em que esta reu­
nião é fruio e símbolO das políticas de abertura e de anis­
tia, em boa hora adotadas pelo Presidente João Figueire­
do. 

A anistia apaga as dissenções e torna os homens nova­
mente irmãos. Benvindas sejam, assim, todas as Coorde­
nadoras Estaduais do PRONAV-LBA, hoje empossa­
das. 

Como sabem todas o voluntariado é a antítese do 
egoisino interesseiro. 

Ao contrário dos deveres - que se cumprem como 
obrigação social - o trabalho voluntãrio_ é um dom e 
uma doação, Um dom, porque nasce de dentro do co­
raçãõ, e não da cabeça. 

Uma doação, porque nada exige; nada almeja; não esw 
pera nem recebe retribuição. Seu prêmio está no próprio 
ato de trabalhar voluntariamente. 

Em cada comunidade,- como é do caráter brasileiro, 
os mais pobres olham para as ~~posas dos govern_antes. 
como Líderes naturais dos movimentos e atividades a 
bem dos carentes e dos necessitados. I:: bom que seja as­
sim. Mas, não nos devemos esquecer: não queremos no 
Brasil uma sociedade paternalista na qual cada um que 
procure_ e encontre, no Estado, a solução de seus proble­
mas, grandes e pequenos. A assistência social não substi­
tui o trabalho. Como gosta de dizer o nosso- permitam 
todas que diga nosso - Presidente João Figu_eiredo, só 
pelo trabalho o homem consegue os bens que tornam a 
vida mais _digna. 

Mas, se não desejamos uma sociedade paternalista, 
queremos, entretanto, e queremos muito, _uma sociedade 
solidária,_ na qual todos nos sintamos responsáveis- so­
lidariamente responsáveis - pelas aflições de todos. Es­
pecialmente dos mais fracos, dos mais pobres. 

f! neste quadro que_se coloca o trabalho do 
PRONAV-LBA. Isto porque o trabalho de Vocês- in­
tegrado ~o nOsso trabalho- tem duas faces. Uma delas 
é o ato concreto de preencher os postos de atendimento, 
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de recolher e distribuir o afeto, o amor, sem o qual a as~ 
sistência desceria ao plano das atividades puramente me­
cânicas, sem vida, sem alma. 

Não há palavras suficientemente grandes para engran­
decer e enaltecer os méritos de cada um dos nossos 106 
mil-voluntários. Deus, em quem reside a Verdade, a Jus­
tiça e a Bondade, saberá recompensar o esforço de cada 

__ qual. 
Essa face do voluntariado é amãvel, boa, bela, digna, 

generosa, franca, sorridente, amiga. 
Mas a outra face é simplesmente sublime. Penso repe­

tidameOte no imenso valor espiritual e ético da comu­
nhão de tantos corações que se juntam só para fazer o 
Bem·-_: sem - visar a qualquer bem pessoal. 

Olhando este nosso grande Brasil, dou-me corita das 
imensas dificuldades e provações dentro das quais vamos 
vivendo_. 

Mas as calamidades, e seu cortejo de doença, privação 
e dor, são como se o nosso bom Deus quisesse testar a 
nossa determinação de perseverar. De continuar a servir 
a Ele próprio e aos noSsos irmãos. Por isso me anima a fé 
diari"te de um povo que consegue reunir tantas vontades, 
tanta dedicação, tanta generOsidade - quantas se reú~ 
nem neste nosso PRONAV-LBA, sob a direção executi­
va de minha amiga, Léa Leal. A Presidente da LBA, jun­
to às esposas dos Governadores, cujos mandatos termi­
naram em março deste ano, conseguiu desenvolver um 
dos mais importantes trabalhos de integração, no campo 
da assistência social. Às primeiras e às novas Coordena­

--doras do PRONAV-LBA, o meu muito obrigada. 

DISCURSO DA PRESIDENTE Ll!A LEAL. NA 
SOLENIDADE DE POSSE DAS COORDENA· 
DORAS REGIONAIS DA PRONAV·LBA. EM 2I 
DE JUNHO DE /983. 

Dando início à solenidade de posse das futuras Coor­
denadoras do PRONAV-LBA, em seus respectivos Esta­
dos e Territórios, tenho a gr'ata satisfação de apresentá­
las à Presidente de Honra do Programa Nacional do Vo­
luntariado, nossa muito querida amiga D. Dulce Figuei~ 
redo. 

Hoje, pela manhã, ao saudã-Ias e dar-lhes as boas-
--vindas, procurei fazer uma sfntese da filosofia do 

PRO NA V-LBA e do nosso trabalho de integração juriio 
às novas Coord-enadoras. Trabalho voltado à promoção 
social da população carente do Brasil. 

Pode ter parecido estranho às Senhoras que me ouvi­
ram, o fato de que, apenas quatro meses após ter assumi­
do a Presidência da LBA, fosse o PRO NA V lançado 
com tanta propriedade em todo o território nacional, 
atrilvés da participação valiosa das esposas dos Gover­
nadores Estaduais e Prefeitos Municipais. 

Agora, entretanto, vou revelar os motivos que mele­
varam, em tão pouco tempo, a introduzi-lo entre os de­
mais programas da Legião. 

O primeiro desses motivos prende-se ao amor que de­
dico à LBA desde ôS meus tempos de voluntátiã ôe D. 
Darcy Vargas, sua fundadora e Presidente por 12 anos. 

Por um desses mistérios indecifrãveis, quis a mão divi­
na conduzir-me novamente a esta Casa, onde reencon­
trei, ao voltar, as mfnhas raízes de assistente_ social. Só 
que desta vez, para lançar um Programa têcnico de vo­
luntariado que teve e tem hoje na Primeira Dama do 
País, D. Dulce Figueiredo, a sua maior aliada. 

Antes mesmo de se tornar esposa do Chefe da Nação, 
D. Dulce Figueiredo já ouvia com atenção e interesse os 
planos que eu tinha em mente para a organização de um 
grande trabalho social através do Voluntariado. Tão 
grande quanto o nosso Brasil. Tão importante quanto a 
participação das senhoras dos Governadores e Prefeitos 
engajadas no nosso Projeto. 

Assim foi que, repito; ao assumirmos a Presidência da 
LBA, nada nos pareceu mais justo do que ter a esposa do 
Presidente da República à frente do PRONAV-LBA. 

Ao aceitar o nosso convite, D. Du.Jce assumiu mais Um 
compromisso na sua agenda de Primeira Dama do País. 



Junho de 1983 

Compromisso esse que ela tem sabido honrar, às vezes 
até com sacrifício de sua própria privacidade. D. Dulce 
nunca deixou de prestígiar as ilóssas-campanhas nem re­
cusou emprestar o seu nome às promoções que lhe são 
oferecidas, com renda destinada ao PRONAV-LBA. 
Pelo contrârio, é si::mpre Com boa vontade que ela as 
aceita levando a sua simpatia, o seu sorriso iluminado e a 
sua simplicidade que a todos conquista, aos lUgares onde 
sua presença se faz necessária..-

Por tudo o que tem feito, faz e fará, até o último dia do 
seu mandato, desejo transmitir neste momento histórico 
do PRONAV-LBA os agradecimentos de meus c_ompa­
nheiros de trabalho e- tenho a certeza- dessa multi­
dão anônima de assistidos pelo Programa do qual a Sr~ é 
a Presidente de Honra. 

Agradeço tamb~m a presença do Secretário-Geral do 
MPAS, Dr. Guilherme Duque Estrada que representa 
também o Ministro Hélio Beltrão_, impedido de compa­
recer, hoje, por motivo de viagem inespera~a. mas que 
amanhã nos dará a honra de encerrar este Encontro. 

D.r. Guilherme Duque Estrada tem sido o grande ami­
go da LBA, desde que assumiu o seu posto de Secretário­
Geral. Dele temos recebido todo o apoio possível e toda 
a compreensão necessária. o· ffieslno podemos dizer do 
secretário de Assistência Social, Dr. Waldyr Gia-rtrii"tti, a -
quem a LBA está diretamente vinculada:. AmbOs térD de­
monstrado, mais por atCis do que por palavras, o seu 
apreço pelo trabalho que a LBA realiza neste nosso 
imenso País. 

Sob o_comando firme, sereno e inteligente do Ministro 
Hélio Beltrão, os 6i"&ãos que compõem o~slsfema Nacio­
nal de Previdência e Asssítência Social --como a LBA 
- estão ocupando seus espaços e encontrando o rumo 
certo de suas aspirações. 

Antes de passar a palavra à D._Ou_l~_Eigueiredo gos­
taria de concluir lendo um trecho da sua mensagem às 
Primeiras Coordenadoras do PR..ONAV-LBA em agosto 
de 1979, que bem comprova os sentimentos da nossa 
Presidente de' Honra em relação ao trabalho que todas 
nós procuramos realizar em favor __ Qa população mais ca­
rente do PaísL 

"Nesta hora, estou cerrando fileiras com as dedicad_as 
amigas da LBA, estendendo a mão a todiD!: as mulheres 
do Brasil, para que, num esforço comum, façamos do 
Programa de Voluntariado uma escalada de amor, visan­
do dimínüir as injustiças, sarieai a: peniína, reduzir as ca­
rências, através da solidariedade cristã da mulher brasi­

leira. 

~soada a hora da solidarieda<f_ç_. O PRONA V ac(_)rda 
a Nação brasileira e pede a cada uma das mulheres do 
meu País que se junte às suas amigas, oilde for, em cada 
Estado, Município ein Suá comunidade familiar e venha, 
sob as benções do Senhor, reunir com unção místi~~ ~ 
entusiasmo inabalável, todos os obreiros_ da me§S~ da 
LBA, certas de que, como afirmava o Pequenino de As­
sis, o meigo São Francisco, é .. dando que se recebe". 

Multiplicar os frutos do nosso esforço comrim, como 
se multiplica a semente em terreno féitil_ é a missão de 

cada uma de nós. 

Que o Senhor abençoe o nosso trabalho de solidarie­
dade cristã, de amor ao próximo e de generosidade brasi­
leira." , 

DISCURSO DA PRESIDENTE Lf:A LEAL, 
NA INSTALAÇÃO DO ENCONTRO DAS 
COORDENADORAS REGION4IS D{J 
PRONAV-LBA EM 2I DE JUNHO DE 1983. 

Ao saudar as Primeiras Damas dos Esta_dQs, Terri­
tórios e Distrito Federal que, tao conscientemente, acei­
taram nosso convite para participar deste encontro com 
a alta Diieção da LBA- onde será apresentada a filoso­
fia de um dos seus principais Programas, - o Programa 
Nacional do Voluntariado (PRONAV-LBA), - não 
posso-· esconder a no..s:sajusta alegria, minhao e._de minha 
equipe - pela realização deste nosso Encontro com Se­
nhoras de governadores, eleitos em decorrência da aber-
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tura democrática levada a efeito pelo Presidente João Fi­
gueiredo. 

Isto porque, pela prime,ira vez na história da assiStên­
cia social de nosso País um programa de tal natureza­
um programa de atendimento à população carente que 
reúne Governo, Voluntariado e Comunidade, chegou 
para fiCa:r. 

Em um dos Encontros realizados com as prmeiras 
Coordenadoras do PRONAV-LBA, eu antecipei esta 
realidade, hoje comprovada pela presença das Senhoras. 
- Len1brO-me de Ú~r dito, na ocasião, -que os nossos Car­

gos et'ãm tratúlitôriós ma:s-a nossa missão seria plantar de 
tal forma a semente do Programa Nacional do Volunta­
riado- o PRONAV-LBA, que depois de nós ela já se 
houvesse_constituído em árvore de muitos frutos. 

- E por que esta certeza de continuidade? Por que 
esta convicção de que nós éramos apenas passageiras de 
um comboio permanente? 

MUitO sin1ples. Porque a própria comunidade, afeita e 
aquínhoada pelo nosso Programa, não aceitaria mais fi­
-Cãr marginaTízadã. Essa mesma comunidade cobraria -

- como já está cobrando - a sua participação no elenco 
de_medidas e atividades desenvolvidas pelo nosso traba­
lho integrado 

Também foi dito no _IY Encontro, ao qual comparece­
raio sem exceção, todas as esposas dos Governadores de 
Estados e Territórios, que a nossa idéia era oferecer ao 
trã.balhõ social a ser desenvolvido por cada uma delas, o 
suporte téCnico da LBA, através de suas Superintendên­
cias_em todo_o País._ 

O nosso Encontro de hoje- quatro anos após o ?ri­
____mf:irõ, realizado_em_agosto de 1979- vem provar que a 
idéia do PRONAV-LBA foi totalmente vitoriosa. Esta­
mos aqUi r<::uriidas para falar e cons_olidaf ainda mais um 
Programa que conseguiu, em tão pouco tempo, firmar-se 
diante da Oplni8:o Pública do País. ~ esta credibilidade 
que nos tem dado forças para continuar na nossa luta 
pela obtenção de maiores recursos. Recursos que am­
pliãrão o· número de creches - tão necessárias ou mais 
necessãrias do que nunca- à criança carente e desnutri­

.da e à mãe pobre que precisa trabalhar fora do lar. Re­
cursos capazes de levar o Programa de Complementação 
alimentar da LBA à ges_tante, à mãe que amamenta e à 
críança de até 3 anos de idade, a todos ôS Estados do 
Brasil em que a desnutrição constitui õ maior flagelo de 
~mortalidade infantil. 

~Justo portanto--que eu transmita, nesta hora, não só 

as -ªlegrias COI!IO as n?ssas Pióprias Carências. 
- Alegria por ter visto nascer, crescer e concluir-se com 
êxito uma etapa piOneira e essencial do PRONAV-LBA. 
A etapa de lançamento e fortalecimento. 

Alegria também, porque aquela idéia-semente, planta­
da aqui mesmo; e-m Brasília, tornou-se Uma vitoriosa e 
díri."âmica açãO social; uma ifreversfvel corrente nacional 
di"Solidaiíedãde: -- - - - · - -

Sim, o PRONAV-LBA, hoje, representa mais de 100 
mil voluntários engajados em todo o País. São 1.626 nú­
cleos e grupos de voluntariado atuantes em t.288 mu­
nicfpiós. São os projetoS e movimentos reãlizados em bC.: 
n-eficio d_as populações necessitadas, como as campanhas 
de idosos, excepcionais e sobretudo a Campanha Nado­

- nal de Creches,_ que tem recebido o apoio e a cooperação 
das comunidades, do empresariado e dos órgãos de go­
ver_no. 

E princjp~lmente, o PRONA V-LBA significa os 10 
milhões e SOO mil ãtendimentos sociais efetuados de 1979 

~a~J982. 

Tudo isso é motivo mais que suficiente para nos ale­
grarmoS. Mas, neste Encontro, o entusiasmo fica maior e 

- esSa- a)egria se mistura à confiança e à certeza de dias 
ain_da melhores para todas nós. 

A continuidade voluntária que tanto desejávamos está 
assegurada com a presença, aqui, das Senhoras 
Primeiras-Damas dos Estados, Territórios e Distrito Fe­
deral. 

___Nossas novas companheiras de trabalho social serão 
hoje oficialmente inv.:;::stidas no caigo de Coordenadoras 
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do- PRONA V-LBA, pela nossa querida Presidente de 
Honra, D. Dulce Figueiredo. 
_Daqui por diante o Programa inicia uma outra etapa 

de _sua . .existênda.. A.etapa de _amadurecimento e afir­
maçã-o. 

E nós temos confiança e certeza de que as noVas-Coor­
denado"ras;Com a seriedade de propósitos e a capacidade 
de mobilização que possuem, saberão manter e ampliar a 
programação e as ações voluntárias em seus Estados. 
_Para isso contar_ã.o sempre com a estrutura e o apoio têc­
-nico das equipes naciOnal e regionais da LBA, sob o co­
mando extraordinário de Heloísa Pinto, Coordenadora 
Nacional do PRONAV-LBA. 

Com essa vontade de fazer e somar, com esse esforço 
de união e participação de todos, o nome PRONAV­
LBA - hoje devidamente registrado e nacionalmente 
conhecido - permanecerá com o apoio comunitário, -
ainda~ mais ~ólido, como síll)bglo de integração volun­
tária em todos os nfveis de governo- federal, estadual e 
municípal. 

Desse modo, lucrará o próprio PRONAV-LBA, mas 
lucrarão também os Estados e lucrarão princilpalmente 
aqueles que, Carentes, predsam de nossa presença e de 
nosso trabalho. 

E lucrará, enfim, todo -o Brasil, pois coniinuará acesa, 
acima de posições ideológicas ou partidárias, a chama 
responsável e solídária do voluntariado. 

Ãs novas Coordenadoras e companheiras de trabalho, 
o meu agradecimento por terem se junta-do a nós. E os 
meus cumprimentos pelo cargo que estão assumindo e 
pela obra que realizarão. 

E, como mensagem final, fíqtie para· todas nós acerte­
za de que o trabalho voluntário do PRONAV-LBA é a 
realização plena do potencial de dedicação e responsabi­
lidade social da mulher brasileira que, neste momento, 
serve de exemplo aos demais segmentos da sociedade 
pela dignificaçã-o"--maíor do ato puro de servir ao nosso 
País. 

DISCURSO DA PRESIDENTE Lf:A LEAL NA 
SOLENIDADE DE ENCERRAMENTO DO EN­
CONTRO DAS CORRDENADORAS REGIO­
NAISDA PRONAV-LBA, NO DIA 22 DE JUNHO 
DE I983. 

Exelentíssimo Sr. MiniStro da Previdência e ~ssistên­
cia Social - Dr. Hélio Beltrão. 

A presença honrosa de_ V. Ex•, encerrando, em nossa 
sede, este encontro informal do PRONAV-LBA, quando 
as novas Primeiras-Damas dos Estados e Territórios 
Brasileiros asimmiram o cargo de coordenadoras do nos­
so programa de volunta 
vem coroar, de man_eira brilhante, uma produtiva séi-1 de 
apividades e reuniões de t~:abalho realizadas, aqui em 
Brasília, durante dois dias apenas. __ 

Nestes dois dias tivemos oportunidade de apresentar, 
explicar e discutir com as novas companheiras a filoso­
fia, ~s ·objetivos e as --diretrizes operacionais do 

PRONAV-LBA nos estados. 
Dissemos muito e ouvimos bastante. 
E. Democraticamente, debatemos, concluímos e con­

cordamos. 
E a concordância, a afinidade de propósitos era a meta 

esperada e desejada. 
E não poderia ser de outra forma, pois as mulheres 

que aqui estão sabem a importância e a dimensão doSo­
cial no atual contexto brasileiro. Sabem, junto conosco, 
como é essencial e dt!terminante a presença, a partici­
pação feminina neste campo tão sensfvel quanto priori­

tário3 
Tivemos também, em nosso encontro, a oportunidade 

e _a satisfação de ver _e ouvir, ontem, as palavras francas e 
comoventes de D. DulCe Figueiredo, Presidente de Hon­
ra do PRONAV-LBA. 

E, mais do que tudo, tivemos o privilégio de sentir e 
partilhar a emoção autêntica de D. Dulce quando, com 
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sinceridade profunda, referiu-Se aó nosso Presidente 
João Figueiredo, revelando-nos suas preocupaçÕf?S so·­
ciãis e brasileiras e alertando-nos para a magnitude do 
trabalho espontâneo que o PRONA V realiza em todo o 
Brasil. 

Creia, Sr, Ministro, foi um momento emocionante que 
tocou fundo em todas nós, pois bem sabemos o quanto 
de verdade e de lição exiStia nas palavras de D. Dulce Fi­
gueiredo. 

Todas nós sabemos muito bem que um encontro como 
este que o PRONAV-LBA pôde realizar só foi possível 
graças ao processo de desarmamento de espíritos- e-- ae 
abertura política que o Presidente FigueiredO, com seu 
esforço pessoal, conseguiu implantar na sociedade Brasi­
leira. 

Agora, recebendo V. Exba9, Sr. Ministro Hélio Bel­
trão, que tem sido, em tõda a·sua vida pública, um exem­
plo de homem de diálogO e de abertura, estamos encer­
rando nosso encontro com o mesmo espírito, a mesma 
atmosfera e o mesmo sentimento que nos domioªram 
nestes dois dias. 

Aqui estão, portanto, nossas novas companheiras de 
voluntariado, dispostas a dar o melhor de sua dedicação, 
competência e trabalho em beneficio dos carentes e ne­
cessitados. 

Aqui estão elas plenamente concordes e integradas 
com a filosofia do PRONAV-LBA; filosofia e propóSito 
que V. EX' estünula e apóia, pois sempre afirmou confiar 
na ação voluntária e ·encontrar na espontânea partici­
pação comunitária Q grande fator de impulsão e desen­
volvimento da assistência social em nosso País. 

Assim, Sr. Ministro Hélio Beltrão, V. Ex~ é o homem 
certo nesta hora certa do voluntariado da LBA. 

E isso é bom para todas nós, para o PRO NA V, para­
as novas Coordenadoras Estaduais e Territoriais e, o que 
é mais importante, é bom para todo o Brasil. 

Muito Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor Lourival Baplista,desejo informar a V. _Ex• que os 
Senadores Moacyr Dalla e Cados Alberto se associam a 
seu pronunciamento, onde fez justiça a uma instituição 
que presta relevantes serviços à coletividade,- a Legião 
Brasileira de Assistência. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta)- Sobre a me­
sa, projeto de lei que será lido '"pelo Sr. (9-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I6f, DE I983 

"Determina que o CongressO Nacional passa a ter 
atribui~ões para opinar sobre o projeto dos planos de 
desem·ohimento da Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste - SUDENE, Superintendência 
do Dese-nvolvimento do Centro-Oeste - SUDECO, 
Superintendência do Oc_s_cm·olvimento da Amazônia 
- SUDAM e Superintendência do Desenvolvimento 
da Fronteira Sudoeste - SUDESUL, bem como, 
sobre os planos especiais de obras, de abastecimento e 
de assistência às popula~ões flageladas e sobre o 
acompanhamento dos projetos a serem executados." 

O Congresso NaciQnal_ d_ecreta: 

Art. 19 Os Planos de Desenvolvimento das Superin­
tendências-da SUDENE, SUDECO, SUDAM e SUDE­
SUL, serão encaminhadas ao Congresso Nacional para 
devida apreciação. 

Art. 29 Os planos Especiais de Obras, assim como, 
os planos de ab::~stecimento e de assistência às popu­
lações flageladas, para serem executadas na emergência 
da seca, serão aprovados pelo Presidente da República 
após exame do Congresso Nacional. 

Art. 39 Deverá ser encai:ninhado ao Congresso Na­
cional, até 31 de março de cada ano, para fins de acom­
panhamento, relatório sobre a execução dos planos de 
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desenvolvimento empreendidos pela SUDENE, SU­
DAM, SUDECO e SUDESUL, no exercício anterior. 

Art, 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

E de fundamental importância que o Congresso Na­
cional passe a ter atribuições para opinar sobre o projeto 
dos planos de desenvolvimento da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, Superin­
tendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste -:- SU­
DECO, Superintendência do Desenvolvimento da Ama­
zônia - -SUDAM e Superintendência do Desenvolvi­
mento da Froteira Sudoeste - SUD.ESUL, bem como, 
sobre_os planos especiais de obras, de abastecimento e de 
assistência às populações flageladas e sobre o acompa­
nhamento dos projetos a se;rem executados nessas re­
giões, 

Há de se reconhecer os abusos que têm sido cometidos 
nesses Estados através da política de favores promovida 
até --recentemente, pelos diversos governadores nomea­
dos. Sem qualquer acompanhamento por parte do Con­
gresso Nacional, aplica-se nessas áreas sob jurisdição das 
Superintendências, uma econom!a política voltada para 
a satisfação de determinados interesses em detrimento 
do seu pleno desenvolvimento e do bem-estar dos seus 
habitantes, Dessa maneira, os recursos-escassos· são des­
perdiçados e os resultados macroeconômicos pouco sa­
tisfatórios. No Nordeste, já aparece como tradição, por 
exemplo, a chamada "indústria da seca". Além disso, 
ainda se fala no famoso "escândalo da mandioca", cujo 
sa1ao para a região foi o assassinato deu~ procurador, o 
envolvimerilo de dezenas de "personalidades importan­
tes" do Estado que ainda continuam impunes e o enorme 
preju[zo para os cofres públicos, da ordem de alguns bi­
lhões de cruzeiros, que estavam destinados à-promOção 
do desenvolvimento da região. 

Para prçservar o interesse público e garantir a apli­
cação correta dos recursos destinados ao desenvolvimen­

._to das f~fças produtivas nessas regiões, resolvemos pa­
trocinar este projeto onde o Congresso Nacional aparece 
_como agente acompanhador dos empreendimentos 
sócio-econômicos. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 1983. - Henrique­
Santillo. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de As­
suntos Regionais e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -O projeto 
que acaba de ser lido será publicado e remetido às com_is­
sões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia convoca Sessão Exti'aordinária_a realizar-se hoje, às 
dezoito horas e trinta minutos, destinada à apreciação 
do Projeto __ de Decreto Legislativo n'~ 13, de 1979 e do 
Projeto de Resolução n9 56, de 1983, 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

-Jorge Kalume- Mário Maia -EuniCe Michile_s­
Fábio Lucena - Odacir Soares - Aloysio Chaves -
Gabrit:l Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
João Castelo - Virgílio Távora - Carlos Alberto -
Marcondes Gadelh-a-- marco Maciel- Carlos Lyra­
Albano Franco - Lomanto Júnior- José Ignácio­
Roberto Saturnino - Itamar Franco - Alfredo Cam­
pos -Amaral Furlan- Severo Gomes -Álvaro Dias 
- Eneas Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr O alia)- Está finda a 
hora do Expediente. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1<?-Secretáfio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 705, DE 1983 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a ritatéria constãnte do ítem n'i' 5 seja submetida ao Ple­
nârio em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 1983. -Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com a deliberação do Plenãrio, passa-se à apreciação, em 
primeiro lugar, do item n'~ 5. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'~ 105, de 1982 (n9 3.225/80, na-Casa de 
origem), que disciplina o. exercício da profissão de 
enfermeiro de nlvel superior, tendo 

PARECERES, sob n<?s 570 a 572, de 1983, das 
Comissões: I 

-de Legislação Social, favorável nos termos de 
substitutivO que oferece; 

--- --:.:..:.. ôe Constituição e Justiça, pela constítucionali­
dade e juridicidade do substitutivo da Comissão de 
Legisl~.ção Social, com 2 (duas) subemendas que 
apresenta; e 

....... de Finanças, favorãvel ao substitutivo e às su­
bemendas. 

Em discussão o projeto, o substitutivo e as subemen­
das. (Pausa,) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
O SR. PRESIDENTE (Moacy Dalla)- Concedo a 

palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, para enca­
minhar a votação, 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REYISÃ.O DO 
ORADOR, SERÂ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar, 

O SR. PRESIDENTE (Moacy Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder do PDS, Aloysio Chaves, para 
encaminh::~r a votação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente e Srs. _Senadores: 

Como Líder dQ PDS e_ d_o Governo nesta Casa, quero 
dizer a V, Ex• e aos Srs. Senadores que exami_namos co~ 
maior isenção este projeto de lei. Ele, a piincfpio, era 
mais_ ~r_np_lo,_porque pretendia instituir salário profissiO­
nal; a esse respeito temos reservas de carãter legal e de 
caráter doutrinário. Mas recebendo a representação des­
ta digna e respeitável categoria profissional, orientamo­
la no sentido de que o projeto poderia ser despido dessas 
exigênCias q_tie acabo de referir, cingindo-se a uma disci­
plinação- da duração da jornada de trabalho e de outras 
condições de trabalho inerentes ao exercício da atividade 
profissional. E dentro dessa orientação o eminente-sena­
dor Jutahy Magalhães apresentou um bem elaborado 
parecer- com o substitutivo da Comissão de Legislação 
Social, e_ a Comissão de ConstituiçãO e Justiça acrescen­
tou duas subemendas. 

De comum acordo com a Liderança do PMDB e do 
PTB nesta Casa, manifestamos nosso apoio ao substitu­
tivo e.f1zçmó-lo incluir na sessão de hoje, por uma deli­
beração tomada de comum acordo, para votã-lo nos ter-
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mos do substitutivo do eminente Senador Ju.tahy Maga~ 
lhães, aprovando ainda a _S_ub~me:nd_~ p'i' 2 da Comissão 
de Constituição e Justiça. Com isso achamos que esta 
matéria recebe um tratamento correto, legal e c_onsentâ­
neo com as justas e legítimas aspirações dessa digna citte­
goria proftssiõnal. 

t esta a manifestação da Liderança do Governo e do 
PDS. (Muito bem! Palmas.) _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dajla) ..,.-Em votação 
o substitutivo_ que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneça senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 

b o seguinte o substitutiVo aprOvado: 

EMENDA N• 1-CLS 
Substitutivo 

Dispõe sobre a jornada de trabalho nos servitos de 
enfermagem e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 11 :t fixada em 6 (seis) horas diárias ou 30 (trin­

ta) horas semanais a jornada de trab~dho dQs c;:nfç;rmei­
ros dos técnico_s c::m_ c;nfemmgem _e dos auxiliares de en­
fermagem que prestem serviços profissionais, em regime 
de emprego, a pessoas f'ISícas e jur[dicaS dé direito priva':' 
do. 

Parágrafo único. A jornada diária de 6 (seis) horas 
poderá ser acrescida, excepcionalmente, de até 2 (duas) 
horas extraordinárias, reriluiienillas na ferina dos artigos 
59,61 e 73 da ConsolidaçãQ das Leis do Trabalho. 

Art. 2~' O regime de trãbã:lho estabelecido no artigo 
anterior poderá ser substitu[do pelo de plantão diurno 
ou noturno com duração não excedente a 12 (doze) ho­
ras. 

Parágrafo único. DuraQte o período de plantão, o 
pessoal de enfermagem a que se refere o artigo· li' terá di­
reito a: 
I- intervalo mínimo de 36 (trinta e seis) horas entre o 

término de um plantão diurno e o início de outro e de 60 
(sessenta) horas entre o térmi.no de um plantão noturno e 
o início de Outro; 

11- duas refeições fornecidas, gratuitamente, pelo 
empregador; 
III- intervalo de I (uma) hora para alimentação e re­

pouso, entre a 511 e 81' horas. 
Art. 31' Os estabelecimen~os hospitalares com mais 

de 30 (trinta) empregados deverão- rfiãntet;- no ·próprio 
prédio ou em suas proximidades, cheche gratuita para 
assistência aos filhos de seu,s ser:vidores. 

Art. 4~> As disposições da presente lei se aplicam aos 
servidores públicos, registrados nos Conselhos Regio­
nais de Enfermagem a que se refere a Lei n~> 2~604, de 17 
de setembro de 1955, que prestem serviços a órgãos da 
administração direta ou in_ditçta dª_ União ~ederal, des­
de que enquadrados nos níveis próprios do Plano de 
ClassificaçãO de Cargos criado pela Lei n~' 5.645, de 
1970. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
a Subemenda nl' 1-ccj. 

Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam conlo se 
acham. (Pausa.) Rejeitada. 

É a seguinte a subemenda rejeitada: 

t 9 Subemenda à Emenda da Comissão de Legislação So­
cial 

"Art. 11' É fixada em 6 (seis) horas __ diáriaS ou 30 
(trinta) horas semanais a jornãda_ de trabalho dos enfer­
meiros, dos técnicos en"i'€mfermagem, dos auxiliares de 
enfermagem e dos ocupacionais que executem tarefas de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção Il) 

enfermagem, com vínculo empregatício para pessoas ffsi­
-c-as ou_jurídicas de d.ireito privaçlo.". 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
a Subemenda n~> 2~ccj. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queíiarit perrriane­
cer como Se encontram. (Pausa.) A.'provada. 

A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de serre­
. dígido o vencido para o turno suplementar. 

_:ta seguinte a subemenda aprovada: 

21' SubciJ!~~da à Emenda da Comissão de Legislação So­
cial 

Acrescente-se .os seguintes artigos: 
Art. 51' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

... cação. 
Art. 6~' Revogam-se as diSposiÇões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item I:. 

Votação, em turno único, do Requerimerito nl' 
696, de 1983, de autoria do Senador M~rcelo Mi­
randa, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução nl' 13, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bela Vista (MS) a elevar em Cr$ 
16.315.900,00 (dezesseis milhões, trezentos e quinze 
~i! e !}ovecentqs çruzeiros) o mo_!ltante .de sua dívi­
da consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausã~) AprOvado. 
O projeto de resolução constante do requerimento 

·aprovadO será desarquivado. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
697, de 1983, de au!oria do Seitador Marcelo Mi­
randa, solicitando nos termos do art. 3f.7, do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resoulução n9 229, de 1981, que autoriza a Prefeitu­
ra MUniCipal de Angélica (MS) a· eievar em CrS 2. 
394.000,00 (dois milhões, trezentos e noventa e qua­
tro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Em votação o requerimento_ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pã.us.a.) Aprovado. 
A mil.1éfí<i ·prOSseguirá em sua tramitação ilO:tmal. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 3: 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n~' 

69~, de 1983, de autoria do Senador Marcelo Mi­
randa, solicitando, nos termos do art. 367 do _Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~ 40, de 1982, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Anaurilândia (MS) a elevar em Cr$ 
4.890.000,00 (quatro milhões, oitocentos e noventa 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Em votação o requerimento. 
- Qs Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. _(Pausa.) Aprovado. 
Aprovado o requerimento o Projeto d.e Resolução n~' 

40/82 prosseguirá o seu curso normal. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 4: 

Votação, etn -turno único, do Requerimento n9 
702, de 1983, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, solicitando, nos termos do art. 371, ••c", do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei 

·--=--·da Çâmara n9 11, de 1983 (n~' 72/83 na casa de ori­
-.. __ gem), que revoga o Decreto-Lei n~> 865, de 12 de se­

tembro de 1969, restabelecendo a autonomia do 
~funicípio de Santos, no Estado de São Paulo. 
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Em votação o requerimento. 
Tem a palavra o nobre Senador Humberto Lucena. 

·O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­

~ MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
como estão. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o req_uerimento, a matéria serâ inclufda na 
Ordem do Dia da 4• sessão ordinária subseqüente, nos 

- termos do art. 380, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENT~E (Moacyr Dalla) -Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n11 307, de 1981, de autoria do Senador 
Amaral Furlan, que restabelece a loteria do Estado 
de São Paulo e dá OUtras providências, tendo 

PARECERS, sob n~'s 595 a 598, de 1982, das Co­
missões: 

-de Contiil.iição e- Justiça, Çlelã Constitucíonali­
dade, juridicidade e, no mérito, favorável, com 
emenda que apresenta de n" 1-CCJ e voto vencido 
do Senador Hugo Ramos; 

-de Legisla~ào Social, favorável ao Projeto e à 
Emenda da ComisSão de Constituição e Justiça; 

-de Educa~ãO e Cultura, favorável ao Projeto e 
à Emenda da Comissão de Constituição e Justiça; e 

-de Fi_-:tan~as, favorável ao Projeto e à Emenda 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discuSsão -õ projeto e a emenda. (Pausa.) 
.Não havendo oradores, delaro encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senad~res que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Rejeitado o projetO, fica prejudicada a emenda. 
A mii.téria vai' ã'o Ar-quivo. 

:t o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 307, DE 1981 

Restabelece a Loteria do Estado de São Paulo c dá 
outras prOvidências. 

O CongresSo N3.cioilal -decreta: 

-Art. 1~> Fica restabelecido o Serviço de Loteria do 
Estado de São Paulo, criado pelo Decreto n~' 10.266, de 5 
de junho de 1939. 
~Parágrafo único. -A exploração da Loteria do Estado 

de_ SãO Paulo sujeitar-se-á às disposições do Decreto-lei 
nl' 204, de 27 de fevereir-o de 1967, no que lhe for aplicá­
vel, e às alterações intrOduzidas pela presente lei. 

Art. 2~' O Serviço de Loteria do Estado de São= Pãulo. 
Serâ executado e administrado pela Caíxa Econômica do 
Estado de São Paulo Sf A. 

Art: 39 A renda líquida obtida caril. a exploração da 
Loteria do Estado de Sãº- PalliO será obrigatoriamente 
destinada à asSistência, amparO e educação do menor ca­
rente. 

Art. 4~' Ã Loteria --dõ ·Estado -de São Paulo 
subordínar-se-á às seguintes normas: 
I- distribuição da percentàgem mínimas de 70% (se­

tenta por cento) em prêmiOs, sobre o preço de plano de 
cada emissão; 

11-2 (duas) extrações por semana, no mínimo; 
UI- emissão- máxima de 100.000 (cem mil) bilhetes, 

em cada série, devendo el~s obedecer ao plano aprovado . 
e media_l?te um ú_nlco--sOrfeio pa-, a tOdas as séries; 

IV- emissão mãxima de 6.000 (seis mil) bilhetes por 
milhão de habitantes do território estadual; 
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V- pagamento da cota de previdência preViSTã-no 
art. 5" e seu parágrafo úniCo; 

VI- recolhimento do imposto de renda na forma es­
tabelecida no art. 6" e seus parágrafos. 

Art. 59 A Loteria do Estado de São Paulo fica sujei­
ta ao pagamento da cota de previdênCia de 10% (dez por 
cento) sobre a importãnda tOtal de cada emissão, a qual 
será adicionada ao preço de plano dos bilhetes. 

Parágrafo único. A Administração do ServiçO óe 
Loteria do Estado de São Paulo recolherá diretamente 
ao Banco do Brasil S f A, em guias próprias, à conta do 
"Fundo Comum de PrevidênCia-Social" a importância 
correspondente à cota de previdência prevista neste arti­
go. 

Art. 6~> O imposto de renda incidente sobre os prê­
mios lotéricos será recolhido mensalmente pela Adminis­
tração do ServiÇo-de Loteria do Estado de São Paulo e 
compreenderá o imposto correspondente às extrações do _ 
mês anterior. 

§ 19 O imposto de renda inCidirá sObre os prêmios 
atribuídos nos planos de sorteioS, superiores aó Valor do 
maior saláriá mínimo vigente no Estadó de São Paulo. 

§ 29 Quando da aprovação dos planos de sorteios 
pelo Ministério da Fazenda, a Secretaria da Receita Fe­
deral deverá pronunciar-se sobre o cálculo desse impos­
to, na forma do parágrafo anterior. 

Art. 79 O bilhete de loteria, ou sua fração;-será con­
siderado nominativo e infransfeiível quando contiver o 
nome e endereço do possuidor. A falta desses elementos 
será tido como ao portador, para todos os efeitos. 

Art. 89 Os bilhetes poderão ser _inteiros ou divididos 
em meios, quartos, quintos, décimos, vigéSinios ou qua­
dragésimos. 

Parágrafo único. Em uma mesma emissão ou série, 
poderão haver bilhetes inteiros e divididos, de_ acordo 
com os planos aprovados. 

Art. 99 Cada bilhete ou fração consignará no anver­
so, além de outros dizeres: 
I- a denominação "Loteria do Esta_do_de São Pau­

lo", 
· . 11- o número que concorrerá ao sorteio; 

111- em caracteres legíveis, o preço de_ plano do bi­
lhete inteiro e o de cada fração acrescido da. cota de pre­
vidência constante do art. 59_ e o seu parágrafo único; 

IV- a declaração de ser inteiro, meio, quarto, déci­
mo, vigésimo ou quadragésimo e sendo fração, o número 
de ordem desta; 
V- a indicação da série, se for o caSo. 
Art. 10. Cada bilhete, ou fração, consignará no re-

verso, além de outros dizeres: 
I- o plano de extração, por inteiro ou resumidO; 

11- a indicação do lugar, dia e hora do sorteio; 
III- a assinatura das autoridades responsáveiS pela 

emissão; 
IV- local apropriado para receber o nome e ende­

reço do possuidor que desejar o bilhete nominativo. 
Art. 11. A Loteria do Estado de São Paulo_ ad9tará 

os sistemas de garantias que julgar mais convenientes à 
segurança contra adulteração dos bilhetes. 

Art. 12. Não se admitirá a substitqiçãá-de bilhetes 
postos em circulação, ainda que sob o pretexto de Curto, 
roubo, destruição ou extravio. 

Art. 13. Em caso de roubo ou extravio, aplicar-se~ã 
ao bilhete ou fração d~ bilhete de loteria, não nominati­
vo, e no que couber, o disposto, na legislação sobre ação 
de recuperação de título ao portador. 

§ 111 Os prêmioS relativos a bilhetes~ou frações nomi­
nativos somente serão pagos ao respectivo titular, devi­
damente indentificado. 

§ 29 Somente mediante ordem judicial dei_xarâ de ser 
pago algum prêmio ao portador ou ao titular de bilh_ete 
ou fração premiados. 

Art. 14. As extrações serão realizadas em sala fran­
queada ao público, pelo sistema de urnas transparentes e 
de esferas numeradas por inteiro. 

Art. {9 A loteria do Estado de São Paulo poderá, 
também, adotar outros sistemas modernos de extração, 

de comprovada eficência e gararifia, devidamente apro­
Vados pelo Ministério da Fazenda. 

§ 211 As extrações serão realizadas na sede da Loteria 
do --~tado de São Paulo ou em local préviã e amplamen­
te divulgado pela Í!llprensa. 

Art. 15-. _Não haverá extração em feriadoS nacionais 
e estaduais e os que jâ estiverem programados Serão 
adiados para o -primeiro dia útil subseqiJente. 

A!L 16. Depois de postos os bHhetes em cirCUlãção, 
a extração só poderá ser cancelada ou adiada mediante 
ato expresso da Diretoria da CEESP S/ A a que estiver 
subordinada a Adro_inistração do Serviç_Qde_Lo_t_eria do 
Estado de São Paulo, do qual será cientificado, imediata­
mente, o Ministério da Fazenda. 

Parágrafo único. No primeiro caso, serão recolhidos 
todos os bilhetes e restituídos os respectivos preços e, no 
segundo, avisar-se-á pela imprensa o novo dia designado 
para a extração. 

~rt. 17. Faç-se-á o pagamento do prêmio mediante 
a apresentação e resgate do respectivo bilhete ou fração, 
desde que verificado a sua autenticidade. 

§ 111 Constituirá motivõ justifiCado para -recusa de 
pagamento a apresentação de bilhetes ou frações rasga­
dos. dilacerados, cortados ou que dificultem, de qual­
quer modo, a verifiCação de sua autenticidade. 

§ 29 O pagamento do prêmio será imediato à apre­
sentação do bilhete na sede, ou dentro de 15 (quinze) 

__ dias, no máximo, no caso de prêmio cujos bilhetes este­
jam sujeitos à verificação de sua autenticidade, ou ainda, 
quando apresentados nas Agências da Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo Sf A. 

-- § 39 Somente a verificação feita em face da ata ofi· 
cial de sorteio servirá de fundamento a qualquer recla­
mação de pagamento de prêmios. 

:Art. 18. Os Prêmios prescrevem em 90 (noventa) 
dias a contar da data da respectiva extraç_ão. 

Parágrafo único. Interrompem a prescrição: 
I- citação válida, no caso de proce_dimento judicial, 

em se tratando de furto, roubo ou extravio; 
li- a-entrega do bilhete para recebimento do prêmio 

dentro do prazo de 90 (noventa) dias da data da extração 
na sede da Administração dos Serviços de Loteria do Es­
tado de São Paulo ou nas Agências da Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo S/ A. 

·Art. 19. Os planos de extração podem prever a dis­
tribuição de prêmios idêntícos-ou diversoS em cada uma 
das sérias ou, ainda, prêmio maior líquido para o con­
junto de sérias, observando sempre a condição estipula­
·aa no item I, do art. 41' 

Art._ 20. A distribuição, venda e expoSição dos bilhe­
teS- da Lóle(ia dO Estado de São Paulo é privatfva das 
Agências c Postos de Serviço da Caixa Econômica doEs-

tadO de São Paulo S/ A, sendo esta atividade isenta de 
impostos ou taxas estaduais e municipais. 

Art. 21. A renda líquida da Loteria do Estado de 
São Paulo, apurada em balanço anual, será aplicada in­
tegralmente na assistência, amparo e educação do menor 
carente, por meio de doações e subvenções a entidades 
ofiCiaís ou particulares do Estado de São Paulo, desde 
que reconhecidas como _de utilidade pública, na forma da 
lei. 

ArL 22. As despesas de custeio e manutenção do 
Serviço de Lotei-ia do Estado de São Paulo não poderão 
ultrapassar de 5% (cinco por cento) da receita bruta dOs 
planos executados. 

Art. 23. A Caixa Econômica do Estado de São Pau­
lo S/ A, poderá estabelecer convênio com ·a Casa da 
Moeda para a impressão de bilhetes. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, independentemente de regulamentação. 
- Art: 25. R~vogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esgotada a 
maté~ia da Ordem do Dia. 

Vai-se passar, agora, à apreciação do Requerimento n11 

704/83, lido no Expediente, de urgência para a Mensa· 
gem n9 !24, de 1983. 

Em votaçãO. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia 
e de ConstituiÇão e Justiça. 

Solicito do nobre Senador Gabriel Hermes o parecer 
da Comissão de Economia. 

O SR. GABRIEL HERMES (Para emitir parecer.f=­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a mensagem n~ 124/83, o Senhor Presidente da 
- República submete à deliberação do Senªdor Federal 

pleito do Governo do Estado de Santa Catarina que ob­
jetiva registrar no Banco Central do Brasil 2.629.788 
obrigações do Tesouro do Estado de Santa Catarina -
Tipo Reajustável (ORTC), cuja emissão seria destinada 
ao giro de sua dívida consolidada interna íntralimite mo­
biliária, vencível durante o presente exercício. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPIA.N) PR, após examinar o Plano de Apli­
cação dos recursos, Opinou pela emissão nas seguintes 
condições: 

a) quantidade: 2.629.788 Obrigações do Tesouro do 
Estado de Santa Catarina- Tipo Reajustável (ORTC), 
equivalentes, ao valor nominal reajustado para o mês de 
fevj83 (CrS 3,085,59) a Cr$ 8.1!4.447.554,92 

b) características dos títulos: 

Prazo Série-- TaXa Periodicidade- de- pagamento Modalidades Numeração dos 

Juros 

"5 anos C 9% a.a. semestral 

Correção mone­
tária (I) 

mensal P- E(2) 

Certificados 

008.!04 
a 

008.290 

(I) idêntica à das Obrigações do Tesouro Nacional- Tipo Reajustâvel (PRTN); 

(2) P = ao portador 
E = nominativa-endossável 

c) cronograma de colocação e vencimentos: 

Emissão 

mai/83 
Julj83 
set/83 

Vencimento 

abrj88 
mai/88 
maij88 

Total ..•.......•.....•.•....•. 

Quantidade 

1.000.000 
1.000.000 

629.788 

2.629.788 
Obs.: a serem c_olocadas com prazo decorrido da data de e 

d) forma de colocação: através de ofertas públicas, 
rios termos do item VIl da ReSolução n9 565, de 20-9-79, 
dest~ _Bane<?~ <;en_tral; 

e) autorização legislativa: Lei n9 5.165, de 27-ll-75, 
Decreto-lei n9 692, de 13-5-76. 

Nõ illérito: a forma de captação de recursos pãra rolar 
a dívida do Estãdo em questão, agravada exatamente 
pela situaç_ão financeira imposta ao País pela atual políti­
ca eco!lômioo-financeira, é não inflacionária e se apre-
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senta como a alternativa_ mais eficaz para aquele Estado 
equilibrar as suas finanças a curto prazo. 

Assim sendo, opinamos pelo acolhimento da mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 78, DE 1983 

Autoriza o Estado de Santa Catarina a elevar em 
Cr$ 8.114.447.554,92 (oito bilhões, cento e quatorze 
milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, quinhen­
tos e cinqüenta e quatro cruzeiros e noventa e dois 
centavos) o montante de sua dívida consolidada inter­
na. 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 t o Governo do E.stado Qc; Santa_ C;ltar_ina, 
autorizado a elevar, temporariamente, o parâmento fixa­
do pelo item H I, do artigo 2'1 da Resolução n9 62, de 
1975, modificada pela de n"' 93, de 1976, ambas do Sena­
do Federal, de modo a permitir o "registro de uma emi,c;­
são de 2.629.788 obrigações do Tesouro do Estado de 
Santa Catarina -oTipo Reajustãvel (OR!C), equivalen­
tes a Cr$ 8.144.447.554,92 (oito bilhões, cento e quatorze 
milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, quinhentos e 
cinqilenta e quatro cruzeiros e rtoventa e dois centavos) 
considerado o valor nominal do Título de Cr$ 3..085,59 
(três mil, oitenta e cinco cruz~i.ros e ciriqUenta- e nove 
centavos) vigente em fevereir0f83, destinada ao giro de 
sua dívida consolidada iriternã írifra.Hmite-mobiliária, 
vencível durante o presente exercício, obedeCidas_as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entrª em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da Comissão de Economia_conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n"' 78, de 1983, concedendo a auto­
rização s_olicitada .. _ .-

Concedo a palavra ao no_bre Senador Passos Pôrto, 
para proferir o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o projeto. 

O SR. PASSOS PÔRTO (Para emitir parecer.) --Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão de Econontia apresenta Projetó-de Reso­
lução que, na forma do artigo 1~>, autoriza o Govefiio de 
Santa Ciiiaiina, a elevar, temporariamente, o parâmetro 
fixado pelo ítem 111, do artigo 2~' da Resolução n'l 62, de 
1975, modificada pela de n'l93, de 1976, ambas do 
Senado Federal, de modo a permitir o registro de uma 
emissão de 2.629.788 obrigações do Tesouro do Estado 
de Santa Cararina- Tipo Reajustável (ORTC), eq,-uiva­
lentes a CrS 8.114.447.554,92 (oito bilhõeS, cCntO- e Qua­
torze milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, qui­
nhentos e cinqaenta e quatro cruzeiro-s e noventa e_ dois 
centavos) considerado o valor nominal do Título de CrS 
3.085,59 (três mil, oitenta e cinCü -crUzeiros e cln-éjTI.enta e - -
nove centavos) vigente em fevereirof83, destinada ao 
giro de sua dívida consolidada interna intralimite mobi­
liária, vencível durante o presenle exercício. 

2. No processo-encontra-se os seguintes documentos 
e referências principais: 

a) autorização legislativa contida nas Leis Estaduais 
n'~s 5.165, de 1975 e Decreto-lei n9 692/76. 

b) Exposição- de Motivos (E_m n9 49/83) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm'l Senhor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netário Nacional, ao apreciar a propoSta, manifestou-se 
favoravelmente ao pleito formulado conforme o art. 2'1 
da Res. n9 62, de 1975, do Senado Federal; 

c) Parecer do Banco Central do Brasil- Departamen­
to de Operações com Títulos em Valores Mobiliários­
que concluiu pelo deferimento do pedido; 

d) parecer do Conselho Monetário Nacipnal, favorã~ 
vel; e 

e) Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, favorável à realizaçãO da operação. 

_ -~ Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto 
no art. 42, item VI, da Constituição; atendeu as normas 
legais (Resolução n~'s 62, de 1975 e 93, de 1976), e, a:iiida, 
o estabelecido no Regif!lento Interno (art. 106, item 11). 

4. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal 
tramitação do Projeto, uma vez que constitucional e jurí­
dico. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- A Comissão 
de Constituição e Justiça conclui seu parecer pela consti­
tucionalidade e juridicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'~78, de 1983, que autoriza o Estado de Santa 
Catarina a elevar em CrS 8. I 14.447.554,92 (oito bi­
lhões, cento e quatorze milhões, quatrocentos e qua­
renta e sete mil, quinhentos e cinqüenta e quatro 
cruzeiros e noventa e dois centavos) o montante de 
sua divida consolidada. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
---Em votação. 

Os Srs.Senadores que o aprovam permaneçam senta-
doS. (Pausa) - - · --

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação_._ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr O alia)- Sobre a me­
s'<i; re·Oaçào final que será lida pelo Sr. (9-Secretário. 

t lida a segujnte 

PARECER No 615, DE 1983 
-- Da ('omissão de Redação 

_ Redação final do Projeto de Resolução n9 78, de 
1983. 

-Rehúor: Senador Passos PôrtO 

A Comissão apresenh a redação final do Projeto de 
Resolução n\"' 78, de 1983, que autoriza o Governo do E.s~ 
tado de Santa Catarina a elevar em Cr$ 8.114.447.554,9'2 

·(oito bilhões, cento e quatorze milhões, quatrocentos e 
·quarenta e sete mil, quinhentos e cinqüenta e quatro cru­
zeiros e noven-ta e dois centavos) o mantante de sua dívi­
da consolidada interna. 

Sala das Comissões, 23 de junho de 1983. -...:.. Joào Lo­
bo, Presidente- Passos Pôrto, Relator -José Lins. 

. ANEXO AD PARECER No 615, DE 1983 

Redaç;ão final do Projeto de- Resoluç;ão n'l 
de 1983. 

Faço saber que o Seilado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
===---· ~p~~Siden_te, _pr?mulgo a seg1:1inte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza o Gm,.erno do Estado de Santa Catarina ã 
eleVir em Cr$ 8.114:447.554,92(oito bilhões, centos e 
quatorze milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, 
quinhentos e cinqüenta e quStro cruzeiros e noventa e 
dois centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

- O Senado Federal resolve: 

Art. t 11 ~ o Gov_erno do Estado de Santa Catarina 
autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixa­
do pelo item III do art. 2'~ da Resolução n9 62, de 1975, 
alterada pela de n~ 93, de 1 t de outubro de 1976, ambas 
do _Senad~_ :f~deral, de modo a permitir o registro de 
uma emissão de 2;629.788 Obrigações do Tesouro doEs­
tado de Santa C~_iarína- Tipo ReajuStávei- ORTC; 
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equivalentes a Cr$ 8.114.447.554,92 (oito bilhões, cento e 
quatOrze milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, 
quinhentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e noventa e 
dois centavoS}, c:onsidera~o o valor norriinal do título de 
Cr$ 3.085,59 (três mil, oitenta e cinco cruzeiros e ciil­
qilenta e nove centavos), vigente em fevereirof83, desti­
nada_ao giro de sua dívida consolidade interna intralimi­
t_e mobil_iãrja;_ vencível durante o presente_ exercício, obe­
decidas as condiÇõeS admitidas pelo B~nco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Achando-se 
em regime de urgência, a matéria cuja redação final aca­
ba de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente à 
deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final. 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da pala­

vra, encerrarei a discussão~ (Euusa.) 
- Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ---Esgotada a 
matéria conslante da Ordem do Dia. Concedo_a palavra 
ao nobre Senador Luiz Viana, para uma breve comuni­
cação. 

O SR. LVIZ VIANA (PDS- BA. Para uma breve co­
municao;:ào. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Por vezes, não chega~ os·-~-; ho-r~Por fatos ou.Circuns­
tânciaS alheias à nossa vontade. É o que comigo ocorre, 
que desejaria ter-me manifestado oportunamente pela 

. co_nces~ão __ do título de professor Emérito da Universida­
~e de Brasília ao Professor Josapha Marinho, _ex­
Senador da República, ex-Deputado, ex-Secretãrfo de 
Estado e, sem dúVída, ~ma das mãis brHhantes culturas 
do Brasil e da Bahia. 
- A Univ'ersidade de Brasília, reconhect::ndo os méritos 
do emfneilte Professor, acaba de outorgar-lhe o título de 
Professor Emérito. Creio eu que cumpro não somente 
um dever de ordem pessoal, mas também interpreto o 
desejo dos baianos, o desejo da Cultura baiana, 
associando-me a essa decisão da Universidade de 
Brasília que, desse modo, tão bem galardoa uma eminen­
te figura da Balli~ e do- Pi:tís. 

Desejava, assim, deixar aqui registrado, para que 
conste nos Anais desta Casa, a satisfação, a alegria e o 
júbilo com que acompanhamos esse ato de justiça quere­
conhece os méritos de um dos grandes cidadãos do Brasil 
e que tanto honrou o Senado da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PDS 
--SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu pedi a palavra para uma breve referência a um as­
sunto que vai ser tratado, na próxima semana, pe1o Líder 
do meu partido Senador Humberto Lucena. 

Quero referir-me ao fato de que no próximo dia 27 de 
junho, no Uruguai, haverá fortes manifestações de pro­
testo, porque nesta data a ditadura militar daquele país 
COtnpleta 10 anos. Ainda agora, nos dias 17, 18 e 19 deste 
mês, em São Paulo, houve um colóquio internacional 
sobre os fundamentos jurídicos de uma verdadeira aber­
tura democrátic"a no Uruguai, que reuniu personalidades 
das mais expressivas dO mundo Latino-americano e da 
Europa, e que registraram, mais uma vez, o desalento da 
opinào democrática mundial, pelo fato de que no Uru­
guai, apesar do plebiscito e apesar de que existe uma cla­
ra manifestação da população daquele pafs contra o regi-
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me militar, as medidas necessárias para uma fradição de­
mocrãtica são poStergadas. 

Eu não poderia deixar de soroar-me àqueles que têm 
manifestado no Brasil sua preocupação, com respeito à 
evolução política dos regimes de países vizinhos, espe­
cialmente agora, quando, no Chile, estamos vendo mani­
festações bastante expressivas, -tendendo a pôr um ponto 
final à ditadura do General Pinochet. Tendo sido eu pró­
prio exilado e tendo vivido naquele país muitos arios, 
sinto-me perfeitamente infOrmado e -itinariãdo com o 
povo daquele país, e informado a respeito do que lá 
acontece, e tendo a esperança de que lá também seja 
possível uma transição democrática. 

No que se refere ao Uruguai, é de assinalar que a opo­
sição do Brasil e, a infJuência construtiva do Brasil po­
dem e devem surtir efeito. O Brasil é o país qUe maiS-ex­
porta, que vende produtos ao Uruguai, e do ponto de 
vista da ec.onomia do Uruguai, é o país que mais exporta 
para o Brasil do que p.ara qualquer outro pafs da Amêri­
ca Latina. 

Mais ainda, a cada instante, no Uruguai, aqueles que 
tentam justificar a presenÇa e continuidade de um mode­
lo autoritário invocam o exemplo brasileiro, invocam es­
pecialmente aquilo que nós estamos combatendo aqui no 
Brasil, que é a permanência da Lei de Segurança Nacio­
nal, e uma espécie de tutela militar continuada, sob o 
pretexto de prolongar-se um pouco mais _e de se fazer 
uma transição democrática mais le_nta. Toda gente sabe, 
no Brasil, que tanto o Uruguai como o Chíl_e são países 
de alto espírito- deinocrâtico, do ponto de vista de sua 
população, e são países onde a presença ostensiva da 
força armada no controle do Estado é mais aberrant_e 
ainda do que já o é normalmente, porqu~ são países que 
dispõem de uma cidadania riCa, de tradição política, de 
partidos competentes para o exercício do m_ando. N_ão 
quero deixar de me_ncionar, também, que nós temos uma 
responsabilidade moral, e me r~firo não apenas a nó§ 
brasileiros, ao Governo do_ Brasil, porque toda gente 
sabe que houve um envolvimento, no caso do rapto de 
Lilian Celiberti e de Universindo Diáz no Rio Grande do 
Sul, de que essas pessoas continuam presas no Uruguai. 
Há, neste momento, mais de mil presos políticos no Uru­
guai, I O anos depois de instalado o regime militar, E eu 
queria, portanto, antecipar-me ao dia 27, quando o 
PMDB fará uma manifestação oficial a esse respeito, e 
deixar registrado o meu protesto pela permanência de re­
gimes autoritários, e a minha esperança, como brasileir~ 
e COtJlO alguém que tem orgulho de dizer que quando ne­
cessitou de asilo encontrou no Chile um país acolhedor, 
a minha esperança de que essa transição seja râplda e 
que não siga sequer este caminho tão lento da tradição 
brasileira. 

O Sr. Gastão Müller--:- Permite_V.J~x•_um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Com prazer. 

O Sr. Gastão Müller- SeJ;J.ador Fernando Henrique, 
em primeiro lugar, eventualmente na Liderança do 
PMDB, como Vice-Líder, eu quero ficar solidário com 
V. Ex• nas referências à situação do Uruguai, com o voto 
de que o Uruguai volte à luz e saia da sombra, como o 
Papa disse aqui quandó da sua visita, que os países ti­
nham uma época de sombra e de luz, e o Uruguai está há 
dez anos, na sombra. Esperamos que ele volte à luz. De 
modo que estou solidário com a palavra de V. Ex•, em 
nome da nossa Bancada. E por intermédio de V. Ex•, eu 
cheguei tarde a um aparte ao eminente amigo, prezado 
Senador Luiz Viana, e, em nome da Bancada do PMDB, 
nós também estamos solidáriOs com as borilenagens 
prestadas ao Senador Josaphat Marinho que abrilhan­
tou o _Senado, principalmente, abrilhantou e honrou a 
Bancada da Bah.ia e que de modo especial honrou a Ban­
cada do PMDB nesta Casa, sendo atê Líder. E nessa últi­
ma etapa política do PMDB, da fusãO, ele foi o· nossO 00-
vogado na luta no Tribunal Superior Eleitoral, para que 
se concretizasse o fatO. De modo que me solidarizo com 
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V. Ex• e, por intermédio deste aparte indireto ao Sena­
dor Luiz Viima, embora tardiamente, eu presto também, 
~;n-nome dO PMDB, hoffienagem ao nUstre-baiãilo Que é 
o orgu-lho d.C todos nós, o ex..:Senadof Josaphat Marinho. 

O Sr. Luiz Viana- Agradeço a V._Ex• e_Q.lgo que nun­
ca é tarde para se fazer justiça. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço o· aparte de V. Ex~ e termino dizendo não só 
que também eu me junto à homenagem aJosaphat Mari­
nho, como acredito que homenagem maior não pode ha~ 
ver a um democrata como Josaphat Marinho que ter tra­
zido, eu também, o meu protesto pela existência de dita­
duras militares nós paíseS vizinhos. 

Muito obrigado, Sr, Presidente. (M!Jito bem!) 

O Slt. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) - Co_ncedo a 
palavra ao nobre Sr. -Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. _Senadores: 

Não hâ dúvida nenhuma de que esta publicação pela 
revista Veja da entrevista de Um irilportã:nte banqueiro 
francês merece a análise desta Casa e merece a resposta 
por parte dos homens do Governo. 

De nossa parte, de há muito que temos manifestado a 
n<~ssa incredulidade com relação aos hom~~s -que condu­
zem o setor económicci neste País". A celébre trinCa~ que, 
vai governo, vem governo, e lá está o Sr. Delfim Nétto 
impondo-se perante a Nação, baseado não sabemos em 
quem, sob que forças, com seus "pacotes" e com ·a sua 
orientação. 

Lembr.o-me_ que, quando Deputado estadual, um De­
putado do PDS, antiga ARENA, foi aos Estado Unidos 
e voltava dizendo que, viajando pelos Estados Unidos, 
ficara impresSionado com o prestígio do Sr. Delfim Net­
to, quando, o pais americano em meio a uma grave crise 
e que visitando ele órgãos da administração americana, 
diziam-lhe: "Nesta hora, os Estados Unidos precisavam 
de um homem como Delfim Netto para pôr em ordem a 
casa aqui, como estâ fazendo lá, no Brasil." Pois é este 
homem que nos conduz a esta realidade, é este homem 
que nos conduz a esses fatos que não é apenas a critica 
da Oposição, não apenas a crítica dos trabalhadores, não 
apenas é a crítica dos mais humildes, mas é a critica dos 
mais poderosos que, hoje, a crítica do próprio Governo 
atravÇs de sua própria representação parlamentar, prin­
cipalmente, por exemplo, lá no meu Estado_ do Rio 
Grande do Sul, onde se está fazendo uma frente compos­
ta de PO-S, PMDB e PDT, buscando a derrubada dos 
Ministros da área econômica_e a mudança do modelo 
econômico-social Que estamos vivendo. 

Mas a verdade é que nessa entrevista do Sr._Yves Lau­
land, "As contas da ficção",-o economista_e_ executivo 
francês fala sobre dois brasis: o real, no qual acredita, e o 
das estatísticas, que ele ironiza. ~um homem que yem ao 
Brasil e fala dessa maneira, e analisa dessa forma, os ho­
mens que são os responsáveis pelos destinos deste País. 

Repare, Sr. Presidente, que se fôssemos nós, da Opo­
sição, que fãlássemos isso desta tribuna, V. Ex• haveria 
de dizer à Taquigrafia: Retirem essas elCpressões porque 
são_ antiparlamentares; poderiam, talvez, até ocasionar 
um processo na Lei de Segurança Nacional, porque teria 
atingido a honra do MinistrO. Lauland sustenta que as 
autoridades brasileiras cultivam o feio hábito de· contar 
balelas.. 

Reparem que é um diretor dos maiores bancos do 
mundo que diz Cj_ue "as autoridades do setor econômico 
brasileiro têm o triste hábito de contar balelas, e algumas 
destas autoridades - ele cita nominalmente o Ministro 
do Planejamentõ, Antônio Delfim Netto e o Presidente 
do Banco Central, Carlos Langoni - inventâram para 
consumo externo, um Pais povoado de estatíSticas nem 
seinpre confiáveis, uma viti'íria esp"ecíalmeiüe montada 
para os olhos dos banqueiros internacionais". 
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Em outras palavras, o Sr. Langoni e o Sr. Delfim Net­
to mentem lá fora, apresentam lã fora estatísticas que 
rlão corr-eS-Pondero à realidade dentro do Bfasil e que eles 
estão, agora, buscando conhecer. 

Mais adiante, diz _o homem: "Vejo o Brasil como um 
çontraste: Há o Brasil real e o Brasil das estatísticas que 
D_elfim e Langoni apresentam em Paris, Londres_e_ NOva 
Iorque. Na_e<:onomia real, constato que o Brasil é uma 
potência induslrial e um país bem armado da América 
Latíitã. O Brasn é um País muito sério no que diz respei­
to à economia real; o que não é sério, de maneira nenhu­
ma, é tudo o que diz respeito à economia _monetária. Os 
brasileiros são sêríos na falta de seriedade. Dizem frases 
do tipo "No ano que vem, vocês vão ver, vai ser formidá­
vef, séremos capaZes de construir uma barragem hidrelé­
trica monumental". Ou, então: "Vamos baixar a in­
flação". Mas nada disso acontece. O Brasil chegou a esse 
enorme volume de dívida externa, graças a empréstimos 
um pouco malucos, sempre fundados numa avaliação 
extremamente irreal da realidade brasileira". 

Diz, mais, o homem das finanÇas: .. Acredita-se que é 
possível preservar o país sem explosões, sem traumatis­
mos, desde que ao mesmo tempo que os brasileiros tra­
balhem, possam divertir-se mantendo a alergia de viver 
que faz parte do temperamento nacional." 

Mas há um assertiva, Sr. Presidente, na afirmativa do 
banqueiro, que nos parece importante: "Se na América 
Latina nós vemos países amendrontadores como o Perp_, __ 
em estado de guerra civil, a Bolfviã Com o seu tráfico de 

· drogâs, as ações da América Central e seus conflitos ar­
mados, o qUe existe como elemento de eSt!\bilidade poU­
tica na América Latina? O Brasil estrategicamente, por­
que se perdéi-mos o Chile, será um golpe rúde, mas nada 
dramático; se a Argentina se tornar comunista, será-uma 
chateação, mas com o Brasil servindo de porta-aviões, 
não ê dramático; se o pOrta-aviões afunda é o fim, tere­
mos perdido a América Latina." 

Sr. Presidente, pelas afirmativas desse banqueiro, 
parece-me que chegaria a hora de pararmos para pensar. 
Primeiro, a dolorosa constatação daquilo que, de certa 
forma, representa a vinda dos homens do Fupdo Mone­
tário, que estão aqui: da mesma forma que uma firma 
que pede falência e o juiz designa o síndico para cuidar 
da massa falida, de certa forma eles estão aqui a coorde­
nar a orientação da coisa brasileira. 

E não são só os homens do Fupdo Monetário Interna­
cional, pois a imprensa pública diz que dez banqueiros, 
representantes de duzentos bancos, os maiores do mun­
do, aos quais o Brasil é devedor, estão chegando ao nos­
so Pais para examinar a.s nossas contas e ver como as coi­
sas estão se passando. 

Nesta realidade, parece-me que ê hora realmente de 
perguntar: será, Sr. Presidente, que esses homens que es­
tão conduzindo os destinos da Nação e que têm a antipa­
tia, a repulsa não apenas dos homens da Oposição, mas 
do conjunto da sociedade brasileira, será que são esses os 
homens que podem realmente decidir os destinos desta 
Nação? 

Será que esse Congresso pode ficar quieto, silenciado, 
calado, assistindo de um lado esses homens lançarem um 
pacote de medidas à Nação e anunciarem outro para a 
semana que vem? Fa,zerem um acordo com o Fu.ndo Mo­
netãrío- qUe não cumprem e anunciarem outro para os 
próximos dias? Mas representam quem, representam o 
que, dentro deste País, o Sr. Delfim, o Sr. Langoni e o Sr. 
Galvêas? 

Votamos agora, há questão de minutos, um projeto de 
resolução de um empréstimo para um município do inte­
rior do Brasil. Nenhum município e nenhum Estado des­
te País pode contratar qualquer empréstimo sem que o . 
Senado da República se manifeste. No entanto, o Brasil 
chegou a uma dívida de 100 bilhões de dólares e está ne­
gociando os destinos deste País, quer com ageriies.do 
Fund-O, de terceira ·categoria na ordem hierárquica, quCir 
com os banqueiros que estão chegando sem que a Nação 
brasileira tenha algum conhecimento, alguma partici­
pação. E se fala em bilhões de dólares, e se fala no au-
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menta constante da taxa de juros, e se fala na exigência­
de concessões, como a eliminação de dificuldades na re­
messa de royaltics e na remessa de lucros e- os tr_ês _ho­
mens estão ai, decidindo, tomando posição, e a Nação 
brasileira e o Congresso NaciOnal se resumem a usar da 
tribuna para formular o seu protesto. 

Já não há, a esta altura, ninguém nesta Casa que for­
mule a defesa da política do Governo; pode, quando 
muito, fazer um discurso meio na corda bamba, anali­
sando que a situação é critica mas a defesa é impossível. 

Mas, eu pergunto: que realidade é esta que estamos vi­
vendo? Mas que papel é este que estamos desempenhan­
do nesta Casa? Mas que colltraprestaÇão estamos ofere­
cendo àqueles que, pelo voto, nos conduziram aqui? 

Quando passam pelas ComisSões os projetos de meia 
dúzia de centavos aos municípios e os destinos da Nação 
estão sendo decididos, nós, aqui, s_em a mínima iiitei'fe­
rência. Quando muito, vé!ii aqui os Ministros, falam e 
ainda tentam puxar a orelha de parlamentares. Mas a 
grande verdade é que essas coisas são feitas à revelia da 
Nação. 

Eu não s_ou muito acostumado a apresentar emendas à 
Constituição porque sei que o seu destino é o arquivo do 
Congresso. 

Estou apresentando uma, exatamente ali, naquele arti­
go que me parece ridículo, perdoem-me, imoral até. h o 
artigo que diz que é atribuição específica nossa aprovai­
os empréstimos e os acordos dos Estados e dos Municí­
pios. E por que não da União? Porque te-mos a atri­
buição, e tem que passar por nós a fiscalização e a apro­
vação dos empréstimos a municípios e aos Estados, mas 
e quem é a União? Que poder absoluto tem a União que 
este Congresso, que existe exatamente para vighir, fisca-­
lizar e legislar, a nível federal, não tem atrib_uição, a obri­
gação e a responsabiHdade de, também, decidir sobre os 
acordos, os empréstimos, como os dos municípios e dos 
Estados, sobre a União? 

Mas acho, Sr. PreSidente, que neste momento tão gra­
ve para a Nação, onde a onda, o tumulto, as crises, pois 
ora é o Presidente, outra é o vice, outra é o_ Minístro dO-­
Exército, a sucessão presidencial, o quadro interno den­
tro do PDS aceita o Sr. Maluf, não aCeita o Sr. Maluf, 
vai o Presidente a São Paulo para fazer uma chapa de 
oposição e termina não fazendo os 20%. Em meio a tudO­
isso que parece algo deliberado no sentido de afastar o 
debate do seu real objetivo, a nós-parece, Sr. Presidente, 
que nesta hora, neste momento, nós deveríamos aqui, 
Bancada do Governo e Partidos de Oposição bUscar 
realmente, o debate sobre essa matéria 

Não somos nós co-responsáveis pela omissão, pelo 
gravismo que estâ acontecendo neste País, a nível do 
Executivo ditar as normas, sem aus_cultar a classe políti­
ca e as classes da Nação brasileira? Quando não hâ se­
quer uma unanimidade de entendimento por parte dos 
próprios integrantes do grupo Executivo do próprio Go­
verno? Quando o Ministro da Indústria e do Comércio_ 
afirma que o Fundo serve para algumas questões, mas é 
absolutamente insuficiente para a maiOria dos proble­
mas brasileiros? Quando ele afirma que a ida do Brasil 
ao fundo Monetário Internacional é_uma brincadeira in­
ternacional surrealista. Reparem que é o Ministro Cami­
Io Penna quem diz que é lima brincadeira surrealista do 
Brasil! 

Nesta hora, serâ que nós VamOs olhar para a Cõnsti­
tuição, para o Regimento, cuidando da vírgula, cuid~n­
do do ponto, no sentido de interpretar, como faz o PDS, 
sempre no sentido do mais impeditivo de ação do Parla­
mento, do mais restritivo na ação do ParlamentO? Não 
seria a hora e o momento do PDS, com o PMDB, com o 
PDT, com o PTB, nesta Casa, se reunirem e dizerem: 
não, a hora é realmente de convocarmos aqui, não para 
o debate da brilhatura dos Ministros, como acontece 
quando eles vêm aqui neste plenárto, riiaS para nós, 
parece-me, termos o conhecimento real e concreto da si­
tuação, e do que serâ feito, a nível dõ novo acordo, a 
nível do Fundo Monetário Internacional. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite-me V. Ex.• um aparte? 
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-Q SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

__ O Sr. C3rlos Alberto_- Sen~dor Pedro Sim o o,~ sem­
- p-fe-motivb de s·ãtisfa-Çã:o ouvir V. Ex' na_ tribuna do Se­
nado Federal. Primeiro, pelo grande e brilhante orador 
que é V. Ex.• 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 

O Sr. Carlos Alberto- A inteligência de V. Ex• real­
mente nos toca profundamente em aparteá-lo. Ao ver V~ 
Ex• analisar a política econômica do nosso País, os seus 
problemas, a sua crise econômica, e á--sua artificial cfise 
política, como V. Ex~ falou, analisar uma matéria publi­
cada na revista Veja, de um banqueiro que veio Já de fo­
ra, que tem interesses alienígenas neste nosso Pais, e V. 

_ Ex• sabe que esse banqueiro não está falando de graça, 
eitâ. falando porque está defendendo também os seus 
próprioS interesses, que foram feridos, talvez, a esta altu­
ra do campeonato, ele que já faturou muito, esteja fatu­
rando pouco, e chegou o momento de agredir. Mas tal­

-"VeZ V. Ex~ não tenha ou-vido o aparte, ontem à tarde, no 
qual, na condição de Vice-Líder, dei total e irrestrito 
apoio ao pronunciamento feito pelo Sr. Senador Itamar 
Franco, quando, da tribuna do Senado Federal, pedia a 
todas as Lideranças dos diversos Partidos, Governo e 
Oposição, sob a coordenação do Presidente do Congres­
-so Nacional, o Sr. Senador Nilo Coelho, para que então 

_pudéssemos pro-mover o mais- amplo debate, um debate 
do qual pudéssemos tirar condições para darmos so­
luções aos problemas que estão afligindo a nossa Nação. 
Concordo com V. Ex•, quando fala em torno de discus­
s.õ.es que a nada levam, discussão como é o caso de 
eleição direta, diScUssão de sucessão presidencial, discus­
são de cãolpanhas de eleições diretas nesta Nação, quan­
do os nossos problemas aí estão nos desafiando, e V. Ex• 
sabe muitQ_b_em disso. Então, se o Governo peca e o Par­
tido _do Governo peca porque díscute sucessão- presiden­
_cial, o Partido de V. Ex• também continua a pecar por­
que, ao invés de discutir, como V. Ex~_está_faz_endo hoje, 
buscando para o tabuleiro das discussões o problema 
econômico da Nação, mas o Partido de_ V. Ex• também 
peca porque_ está nas ruas buscando, através de uma 

-campanha, que V. Ex• sabe que não vai levar a coisíssi-
-- ma nenhuma, eleição presidencial direta. Então, Senador 

Pedro Sfmori, eu entendo e concordo com V. Ex•, como 
concordei com- o Seilador ftamar Franco: precisamos 
promover um debate, o mais amplo possfvel, Governo e 
OposiÇão. Agora, só põderemos promover esse debate 
sem-revanchismo: todos nós desarmados. f: preciso pro­
mover õ desarmamento e que todos possam ir para o ta­
bUleiro das discussões desarmados, porque se V. Ex•. o 
Partido de V. Ex•, continuar armado através dõ radica­
lismo, o PDS fechado, o Partido de Oposição, o PTB, 
mais aberto, mas um PT fechado, o que é que nós vamos 
f3:ier, que __ debate? Que debate vamos fazer? E o que va­
mos fazer" pelos problemas desta Nação? 

O SR. PEDRO SIMON - Eu responderei a V. Ex• 
Primeiro, eu felicito V. Ex• sinceramente. Não_ tive a 

felicidade de estar presente, veja como o assunto -é palpi­
tante no se_io da Oposição, o pronunciamento do cOffipa­
~heiro Itamar Frãnco,- brilhante, tenho certeza como 
sempre o foi. 

Diz V. Ex• que aceitou a sugestão do Senador Itamar 
Franco. O problema é-levarmos ao dado concreto, obje­
tivO. Não adianta o Senador Itamar Franco, ontem, o 
Sen-ádor P_edro Siffion, hoje, V. Ex• ap8rteando o Sena­
dor Itamar, ontem, aParteando-me hoje, dizendo que es- . 
tá de atordo, e as coisas continuarem como estão. 

Parece-me, então, que seria o momento e a hora­
primeiro, o PMDB está fazen_do o gesto- do PDS fazer 
o gesto. QUal o gesto? O gesto de iniciar o debate em 
cima da realidade econômica e social, essencialmente em 
cima da que está sendo discutido com o Fundo Mone­
tário Internacional, em cima dos acordos que possam ser 
firrriaáos, -e -6úscar do Governo uma palavra, nO sintido 
de que haveremos de ter o debate prévio antes da assina-

tura para discUtirmos depois. Porque de nada adianta as­
sinarem nos- gahinetes fechados e, depois, virmos para câ 
discv.tir aquilo que já está decidido. 

Acho, portanto, que o papel da Liderança do PDS, no­
momento que aceita e acha que realmente é oportuno e é 
necessário que esse debate seja feito no Congresso, antes 
da decisão, que passe para o fato concreto. 

O Senador rtamar Franco fez a sua participação; a 
Oposição faz a sua participação. Mas, nós não temos 
acesso, temos condições de chegar junto ao Governo, e 
buscar do Governo a perspectiva de que antes dos enten­
dimentos serem assinados, nós tenhamos a participação, 
Repare, repito, é dentro do próprio Governo proclama­
da a existência da divergência. A posição nossa é muito 
clara. Muito clara! Somos favoráveis a uma moratória, 
achamos que essa situação que aí está não resolverá os 
problemas deste País, ao contrário, cada dia se agrava­
rão mais, e Ca-da dia nós teremos menos fÔrça para impor 
condições, através de uma moratória que seja váiiàa 
para os interesses-deste País. 

Nas afirmativas desse banqueiro há um aspecto que 
chama atenção, não é o fato de ele ter falado; é uma rea­
lidade que todos nós sabemos. 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex• não endossa esse ban­
queiro? 

O SR. Pf:O_RO SIMON - Endosso; quando ele diz 
que a posição" do Brasil é da maior importâitcia na 
América Latina, e que a posição do Brasil é uma posição 
que pre·ocupa o mundo iriteiro. 

O Sr. Cilrlos Alberto- Mas V. Ex• acredita que ele es­
tá fazendo jogo de interesses. 

O SR. PEDRO SIMO:"'I - Acredito. Como acredito 
que, na verdade, o que ele diz do Delftm Netto, infeliz­
mente, corresponde à realidade, porque ele vai todos os 
dias à televisão, estamos cansados ao longo destes anos, 
de mais ou menos o brasileiro já se preocupar: o Dr. Dei· 
fim Netto afirmou que não vai haver aumento da gasoli­
na. Ora, vamos encher o tanque, porque deve vir aumen­
to da gasolina._O Dr. Delfim Netto avisa que vai aconte­
cer isso. Vamos nos preparar porque vai acontecer o 
contrário. A inflação, desde de 1974, será de 12%, foi de 
60%. 

Com relação às palavras do Or. Delfim Netto que não 
correspondem à realidade, nós já estamos cansados de 
saber que, lamentavelmente, isso é verdade. Agora, o im­
portante na afirmativa desse banqueiro, é que não é ere 
que está afirmando, e não precisa de ninguém para nos 
afirmar; nós" sabemos: é o significado do Brasil, não ape­
nas na Amêr_iC:a Latina, mas no Terceiro Mundo. Por 
isso me parece que o Brasil tem condições de negociar 
numa posição de força, respeitarido os nossos interesses. 
E nessa negociação, numa posição de força, passa pelo 
diálogo com a Nação e passa por esse Congresso. Não é 
o Dr. Delfim Netto, que nunca disputou um voto para 
vereador, e não sei se ele se elegeria, quem tem autorida­
de para falar em nome da Nação. Mas me parece que é a 
Nação que tem a obrigação de conhecer sobre o seu futu· 
ro e a realidade do seu futuro. 

O Sr. Roberto Saturnino- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Carlos Alberto- Um Ministro de Estado não 
tem autoridade pura falar? 

O SR. PEDRO SIMON- Para decidir em nome da 
Nação,_ não tem. 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex• falou que ele não tem 
autoridade para falar. 

O SR. PEDRO SIMON- Então eu retifico; para de­
cidir em nome da Nação. Para decidir os destinos desta 
Nação com uma dívida de 100 bilhões de dólares, não 
tem autoridade para decidir sobre o Brasil. 
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O que eu sei é que a Polônia, nõ mundo comunista, do 
lado de lá, fez a moratória, teve oito anos de carência e 
um montão de anos a juros: iiL.significantes. Isso é que é a 
Polônia. Um País do lado _de lá. Se;rá que o Brasil não 
tem condições de fazer uma negociação em termos altos, 
de governo a governo, mostrando as suas condições'? 
Não! Sinceramente, é que o Sr. Delfim Netto é um ho­
mem de banco, é banqueiro, as suas ligações estão num 
outro mundo, são noutros interesses, e me parece que, 
nesta altura, a situação é rriuito iriais séria, é muito mais 
grave, e nós temos a responsabilidade de debater. 

Com ritujto prazer-- embora eu fique devendo a res­
posta a V. Ex•, com relação à eleição direta- concedo o 
aparte ao_ nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnino- Congratulo-me com o dis­
curso de V. Ex~, nobre Senador Pedro Simon, porque, 
efetivamente, esse é o problema magno~ Nós temos que 
nos curvar diante dele, e dar à Nação uma demonstração 
de nossa responsabilidade. Queremos dizer a este País, e 
aos brasileiros em geral, que o que mais nos preocupa, 
fundamentalmente, hoje, é essa crise, é esse impasse 
econômico-social e, conseqUentemente, político que ar 
está diante de nôs. Mas acho que devemos aproveitar a 
boa disposição do PDS, revelada pela voz do seu Vice­
Líder, o Senador CarloS Alberto, e concretizar um pouco 
mais essa proposta. V. Ex~ ressaltou muito bem, como jã 
havia ressaltado o Senador Itamar Franco: é precisO Q.tie 
o Congresso Nacional ofereça à Nação alguma coisa de 
objetivo em torno das soluções desse i~ paSse Que af estâ. 
Vamos propor- e espero que o PDS compareça com a 
sua aprovação- nós da Oposição, que se crie, no âmbi~ 
to do Congresso Nacional, uma «omissão especial, inter­
partidária, que ouça lideranças das classes trabalhado­
ras, das classes empresariais do País, ecOnomistas, polití­
cólogos, sociólogos, enfim, cientistas sociais, e que de­
monstremos, nós, que é possível encontrar muitas linhas 
de convergência, muitos polliOs de concenso a respeito 
desses graves problemas, e mostrar que, no fundo, há um 
pensamento que vai se cristalizando em todo o País, do 
Oiapo·que ao Chuí, que infelizmente não condíz, não 
coincide com o pensamento do Ministro Delfim Netto, 
com o do Ministro Ernane Galvêas etc. Não é possível 
perdurar essa situação contra dois ou três Ministros . .E: 
preciso, realmente, pelo menos naqueles pontos onde hâ 
convergência, onde há consenso tomar o Governo ã.s me­
didas de saneamento que a Nação estâ a _exigir. Estou 
convencido de que em muitos pontos, é possível chegar­
mos a esse consenso. Acho que ficaríamos numa si­
tuação difícil se não déssemos uma demonstra_ção a este 
País e a este povo de uma iniciativa n·ossa, Uma iillcratíVa 
que poderia ser, por exemplo, a criação dessa comissão 
especial para convocar as lideranças de todos os setores 
da sociedade - uma comissão interpartidária - ouvir 
economistas e tira-r algumas conslusões que pudéssemos 
oferecer, já não digo nem mais ao Governo, mas oferecer 
à Nação e dizer: Olhem, brasileiros, o Congresso Nacio­
nal, ouvidas as tideranças mais expressivas, chega a esta 
conclusão. Agora, nesse regime que ãí está, sabemos que 
nem sempre a palavra do Congress-o vale por uma deci­
são. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu acho da maior- impor:. 
tância a sugestão do nobre Líder do PDT, o extraordi­
nário Senador Roberto Saturnino. Sou totalmente soli­
dário com a criação da comissão, maS tairibéifi lhe sou 
muito sincero. O meu medo é de que seja uma comis­
são ... 

O Sr. Roberto Saturnino - A inocuidade'? 

O SR. PEDRO SIMON - ... em que o PDS terá 
maioria tal qual a comissão que V. Ex• solicitou,.~. 

O Sr. Roberto Saturnino - Claro. 

O SR. PEDRO SIMON - ... e está aí tramitando, 
sobre as gravíssimas irregularidades verificadas no setOr 
fittanceiro. No entanto nada_acontec;eu naquela Comis-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

são porque o tempo passou, passou, V. Ex" e nós solici­
tamos a vinda de "b" e foi Se protelando, protelando e 
não- chegamos a nada. Sou inteiramente solidário, mas 
fazendo-se essa comissão ou não, aproveitaria a sugestão 
de V. Ex~ para avançar um pouco. Era o PDS nos dar a 
resposta, independente do Regimento Interno da Sena­
do, independente das formalidades que aí estão, se eles 
concordam em sentar, à mesa, a Oposição e o PDS, em 
reiirile integral - poderia ser até durante ci recesso -
para um esforço concentrado ... 

O Sr. Roberto Saturnino - Muito bem! 

O SR. PEDRO SIMON - ... no sentido de reunir e 
debater a matéria, sem olhar o artigo do tal Regimento, 
conv_Qcar para daqui tanto tempo, daqui não sei quanto 
tempo. Vamos fazer, vamos nos reunir, a Liderança do 
PDS concorda, o momento é este, a hora é de crise, crise 
total e absoluta, o Presidente da República fez um apelo 
dramático à Nação inteira neste sentido. Esta a resposta 
do Congresso, ó Congresso está resporiôendo nesse sen­
tido. Vamos aproveitar o re~esso de julho e fazer um es­
tõl-ÇO concentrado, sem consultar o Regimento. Aqui es· 
tá a Oposição, aqui está o PDS, vamos ouvir a sociedade 
e vamos debater com os Ministros da ârea econômica. 

O Sr. Roberto Saturnino - Muito bem! De pleno 
acordo. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. PEDRO SIMON - Com prazer. 

O Sr.Jtamar Franco-:- Senador Pedro Simon, V. Ex• 
ontem não pôde nos honrar com sua presença ... 

O SR. PEDRO SIMON- Não imagine V. Ex• como 
estou lamentando. 

O Sr. Itamar Franco- Imagino. Imagino que V. Ex• 
deva estar lamentando~ De qualquer forma, o aparte do 
jovem Senador Carlos Alberto retratou fielmente o que 
se passou, onfern, na reunião. Evidentemente, quando 
fala um Senador, representante de Minas Gerais, qtiC 
não é riada na Bancada, é apenas um membro dela ... 

-O SR. PEDRO SJMON- V. _Ex• é o mais ilustre 
mernbr_o da nossa Bancada, Senador Itamar Franco. V. 
Ex• sabe disso. 

O Sr. Itamar Franco- Vamos deixar de adjetivação e 
partir para a parte prática. Ontem, Senador Pedro Si­
m-on, fiz a seguinte indagação: Onde o Congresso Nacio­
nal, onde os Deputados, onde os Senadores'? NãO falei 
da crise, daquela crise fabricada nos gabinetes e que as­
sistimos ná semana passada; falei da crise real que real­
mente existe na rua, na crise econômica, da crise social 
que está in felicitando todo o povo brasileiro. Disse deste 
Congresso Nacional onde_ muitos falam e poucos escu­
tam. Esta é a verdade. Aproveitei a Presidência do Sena­
dor Nilo Coelho, que no seu discurso de posse, detectou 
uma crise, não era um Senador de Oposição que estava 
falando em crise, era o próprio Presidente do Congresso 
Nacional, e solicitei - veja. V. Ex• que o campo ê prãti­
co, o campo não tem nada do Regimento Interno- que 
S. Ex• c_onvocasse as Lideranças partidárias com assento 
nesta e na outra Casa, já que ele representa o Congresso 
Nacional. Então, através dessa reunião, poderíamos che­
gar possivelmente como d_isse o Senado-r Roberto Satur­
nlno, a alguns pontos de convergênc_ia, _E V. Ex~ fala, aí, 
no problema de julho. Exatamente, não entendemos o 
porquê do recesso- de julho. Ãliás, nunca vamos enten­
di::r, Senador Pedro Simon ... 

O SR. PEDRO SIMON - ~ verdade. 

O Sr. Itamar -FranCO- ... porque o Congresso NaCÍO· 
nal "tem quatro meses de recesso. É incrível que _9 Con~ 
gn.;~So NaCional, particularmente nesta hora de crise 
séria, vá entrar no recesso de julho. Portanto, eu fiz uma 
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proposta concreta. O meu Partido não deu a devida 
atenÇão a essa p'roposta, nem a escutou, a não ser com a 
presença do Seilãdor José Fragetli e de dois ou três Sena­
dores que aqui se encontravam. Não importa. V. Ex~, 
hoje, Vice-Líder do nosso Partido, se encaminha quase 
na mesma direção que a nossa, apenas com uma dif~ 
rença, com sua voz mais alta, mais vibrante ... 

_O SR. PEDRO SIMON- O que é isso, Senador!'? 

O Sr. Itamar Franco- .. , quem sabe, então, através 
da palavra de V. Ex•, o PMDB, nosso grande Partido, 
Partido que ajudei a fundar nas Minas Gerais - nin­
guém acreditava - quem sabe, não apenas o PMDB 
mas o PDS também, possa acordar desse sono letárgico 
em que estâ. 

O SR. PEDRO SIMON- Muito importante o apar­
te de V. Ex• Realmente, está aí, pela palavra do Senador 
Itamar, pela palavra do PMDB, pela palavra do Senador 
Satufnino, Líder do PDT, tenho certeza absoluta, embo­
ra não esteja presente, também pela palavra do Senador 
Nelson Oirneiro~ Líder do PTB, a unanimidade das 
Oposições, a questão está posta e repare que o Senador 
Itamar Franco a colocou de uma maneira tremendamen­
te objetiva. O Presidente do Congresso Nacional chamar 
as Lideranças e buscar o entendimento, entendimento 
em cima disso que está acontecendo agora, agora, já que 
nós não podemos fugir a essa realidade de que o acordo 
pode ser assinado sem que seja ouvido o Congresso Na­
cional, procedimento que tenho as minhas dúvidas, até 
porque acima de uma Constituição, que não é uma: 
Constituição, é uma carta outorgada, há o princípio- da 
ética, o princípio da moral, o princípio do respeito. Para 
mim, acima de uma carta outorgada por três Ministros 
militareS·, que usurparam a Presidência da República, es­
tá algo que me parece ser o bom-senso de qualquer cida­
dão. Como podem três MinistroS- ãssinar um acordo que 
envolve bilhões de dólares, o destino desta Nação, sem 
que _esta Casa tenha alguma participação? Co mo p-ode'? 
Se é um prefeito, pedem impeachment do prefeitO, se é o 
governador do Rio, de São Paulo, ou do Rio Grande do 
Sul é a intervenção. No entanto, a nível federal, essas 
coisas acontecem. Então, parece que temos algo a anali­
sar. Lavar as mãos, como Pitatos, a Constituição impe­
de: não é_ competência desta Casa, perdoem-me, mas pa­
rece o piciiCaminho. A mim, ainda acho melhor o cami­
nho daqueles que aplaudem, dos que estão de acordo, do 
que daqueles que acham um absurdo, um escândalo, mas 
cruzam os braços sem nada fazer, porque o silêncio é a 
conivência, e a conivência é a co-responsabilidade. Se o 
Sr. Delfim faz o que está fazendo, se continua Ministro. 
e se o modelo é esse que aí está, não tenhamos nenhuma 
dúvida, as coisas acontecem assim, porque S. Ex• tem, 
ou teve até ontem, o aplauso, a defesa sistemática. Quan­
tas e quantas vezes os Senadores do antigo MDB, da 
Oposição, vinham para cá denunciar esse processo e o 
Senador Saturnino Braga era um dos que, desde o inicio, 
a sua especialidade era o debate e a crítica ão modelo 
econômico, o seu nome, muitas vezes, foi proibido de 
sáir nos- jornais deste País. No entanto, aquilo que ele 
afirmava ontem está se repetindo, item por item, numa 
realidade. 

O Sr. Carlos Alberto - Senador Pedro Simon, ... 

O SR. PEDRO SIMON - Um momentinho, só para 
concluir. 

Hoje me parece que a nossa partiCipação é necessãría e 
nós temos que escolher o nosso caminho, o da emenda 
que está sendo apresentada vai sofrer uma longa demo­
ra. Eu, honestamente, não sei corno um Senador da Re­
pÍibÜca vai deixar de-VOtar a favor de uma emenda cons­
titucional, que diz que compete a esta Casa aP-rovar, não 
só_ as cont_as, os empréstimos e os acordos dos municí­
pios e dos Estados mas, também, da União. Mas nós es­
tamos vivendo uma hora tão crítica que não podemos es­
perar a aprovação de uma emenda. Temos qu-e decidir já 
e agora. E fórmula de decjdir já e agora é nos posicionar-
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mos. Eu concordo com o ilustre Vice-Uder do PMDB, 
Senador Carlos Alberto, no sentido de que ... 

O Sr. Carlos Alberto - Do PDS. 

O SR. PEDROSIMON- PDS.Ãs vezesagentesen­
te saudades. 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex• sente saudade do PTB? 

O SR. PEDRO SIMON - Muita, do velho PTB tra· 
dicional. M uitii saUdade. 

V. Ex•, não há dúvidã nenhuma, de que a afirmativa 
me parece importante e necessária. N 6s temos que tomar 
uma posiçãO agora, ne~te -moiilei:lto, nesta altura dos 
acontecimentos. E a posição que nós podemos tomar é 
ao sentido da manifestação -do Congresso, porque se o 
Congresso se manifestar, se o Presidente do Congresso, 
como disse o Senador Itamar Fr~nco, Senador Nilo Coê­
lho, chamar as Lideranças de Governo e de Oposição, e 
se elas se reunirem adotando uma providência no sentido 
de buscar, com rapidez, com urgência, Ui'getitíssirila, um 
posicionamento em ciinã dessa matéria, não acontecerã 
de o Dr. Delfim Netto tomar as decisões e assinár Sem, 
pelo menos, prestar contas a essa comissão que seria for­
mada nesta CaSã. 

O Sr. Milton Cabral 
nobre Senador. 

Permite V. Ex• um aparte, 

~)"SR. PEDRO SIMON- Pois não, nobre Senador, 

O Sr.- Milton Cabral- Nobre Senador Pedro Simon, 
realmente esse assunto não é como V. Ex• diz e em mi­
nha opinião uma particípaçãõ nCCessãria do Congresso, 
mas em minha opinião uma participação ol:irigatória. Eu -
não vejo como o Congresso pode abster-se de debater a 
grave questão econômica. Esta é uma questão suprapar­
tidária. O que eu acho, isto é uma Cipinião peSsoal, é que 

, não cabe, nesta altura dos acontecimentos, cairmõS na 
anãlise das razões, ou analizar-mos o passado, os moti-
vos que levaram a esta situação, a noS debruçar-mos na 
análise de soluções. Isto, para miJTI, seria Vãlido. O Con­
gresso, através das Lideranças, e neste sentido eu estou 
inteiramente de acordo com a posição colocada pelo Se­
nador Itamar Franco e pelo Senador Roberto Saturnino, 
de haver um interesse especial desta Casa e da Câmara 
dos Deputados, enfim, do Congresso Nacional, para dis­
cutirmos as soluções e ouvirmos algumas opiriiões im­
portantes. Vejo, por exemplo, vez por outra, uma opi­
niã-o qu~-me -parece-multo- ã"b-a!izada, -do -D-r-. -Octávio 
Gouvêia de Bulhões, que tem apresentado algumas su­
gestões importantes, sobretudo, sobre a questão da cor­
reção monetária. Estamos, também, vendo, freqUente­
mente, opiniões dos nossos melhores empresârios, diri­
gentes de órgãos- de classe, emitindo opiniões sobre so­
Iuçõ.es. Nós não_ somos técnicos a(j_ui, não somos profis-­
sionais da economia, mas sabemos o que o_ povo quer, o 
que _o_ povo deseja e temos experiência, uma longa vida 
política, que nos permite ter sensibilidade e compreensão 
para as soluções que nos pareçam mais claras, eficientes 
e mais objetivas. Não queria discutir qual o mecanismo, 
qual o instrumento mais prático, isso predsaria atê de 
uma conversação mais aprofundada para encontrar os 
caminhos, o mecanismo de como poderíamos tratardes­
te assunto. Talvez uma reunião ou uma c_omissão espe­
cial técnica, como na Comissão de Economia, enfim, não 
queria entrar no mérito dos instrumentos. Mas, minha 
opinião pessoal é a de que o CongressO não pOde se fur­
tar ao debate dessa questão, buscando colaborar, inclusi­
ve com o Executivo, com opiniões muito bem fundamen­
tadas, baseadas nas experiênciãs -maís-- respeitãvel deste 
País, que são essas pessoas ·que estamos citando aqui e 
outras que possam ser convocadas para debater conosco, 
num entendimento franco e leal, com o objetivo de cola­
borar para o País sair deste impasse. Esta a minha opí~ 
nião. 

O SR. PEDRO SIMON - E V. Ex• concordaria, no 
sentido de que essa 'COmissão, assíril que-fosse collstituí-

da, seria ouvida pelos Ministros da ãrea econômica, an­
tes de assinarem novos acordos com o Fundo Monetário 
Inte-rnacional? 

O Sr. Milton Cabral- Eu_disse antes. Não queria eii­
trar no debate de qual o mecanismo ou o instrumento 

-~mais apropriado, isso precisaria de um entendimento, 
uma conversação mais aprofundada a esse respeito. 
Acho que temos que participar, obrigatoriamente, desses 
fatos, dessa discussão, na busca de soluções. E o COn­
gresso ~acionai, se não se preocupar com isso, espeêifi­
camente, intensamente tenho certeza de que o povo não 
irá entender a nossa omissão. 

O SR. PEDRO SIMON- Importante o aparte de V. 
-Ex~. Realmente, o povo não vai entender a nossa po­
sição._O povo não vai entender, como, perdoe-me a sin­
ceridade, o povo não está entendendo. Vamos ser franco 
e, a esta altura, não é Deputado do PMDB, não é Parla­
mentar do PDS, não é do Governo, não é da Oposição, 

_na rU:a o-que a gente ouve, o que a gente sente é O eleitor 
olhar para nós e_dizer: "Vocês, polítiCos, ilão adiantam 
nada. Na verdade o BNH está aumentando 130%; na 
verdade, o preço do pão está dobrando; na verdade, os 
preços dos medicamentos estão triplicando, quadripli­
cando, vocês vêni-nos procurãr nas vésperas das eleições. 
Passaram as eleições, a situação piora cada vez mais, e 
esses políticos não resolvem coisa nenhuma." 

:1:. verdade. Isso é o que se sente no clamor popular. 
Hoje, um ilustre Senador do PDS feZ um pronuncia­

mento da maior gravidade, onde mostrou que o aumento 
dos preços dos medic;amentos, no último ano, triplicou o 

-aumento normal do custo de vida neste País. Em alguns 
casos, aumentou 1000%, 1500%. Essas coisas acontecem! 
O pronunciamento foi feito- nõ Senado da República, e 
ficará no pronunciamento. Provavelmente, poUca coisa 
sairã nas páginas dos jornais de amanhã. Se sair, tam­
bém tfcarã na publicação dos jornais de amanhã. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Com todo prazer. 

O Sr. Alberto Silva - Nobre Senador Pedro Simon, 
acho que toda esta Casa está suspensa nas palavras de V. 
Ex•, nesse discurso desta tarde. Não somos economistas 
mas eu queria lembrar um aspecto do problema que v: 
Ex• levanta, no fato de que se for assinado 0 acordo sem 

_ qu~ s~~- ~~~~~!]-~o -~-s~m qu_e _l!!&_l,l_I'!S do~_ro_l?l~Ill!lS_S~jam 
levantados aqu1 - eu queria dizer, como representante 
do povo, e V. Ex~ é também- além da desconfiança do 

- .eleitor de que não podemos fazer nada, teremos também, 
os reclamos e a angústia com relação ao fantasma do de­
semprego. Desemprego que, a esta altura, vai ganhando 
campo em todo o País, não só em São Paulo e Rio. Vai 
para o Nordeste, também. Lembro-me que em um dos . 
pronunciamentos de V. Ex• como também do Senador 

·Roberto Saturnino, ele chamava a atenção para 0 fato de 
que estamos reunindo todo o dinheiro que temos-para 
pagar a dívida. E, entretanto, paramos a Nação, entra­
~os em recessão e, inclusive, o desemprego é conseqCiên­
cra dela, porque tudo o que temos em matéria de dinhei~ 
ro é para pagar lá fõra. Então, aí é que o nosso nobre 
companheiro Roberto Saturnino defendia o que S. Ex• 
chamava a moratória, para poder parar o pagamento ex­
ter~o, de Um.a forma negociada, que não trouxesse aque~ 
les mconvementes de não se poder importar, mas reto­
mar o desenvolvimento, porque, sem criar empregos, 
como é que é essa população sobrevive? O brasileiro não 
tem em que se segurar. Ele, p~rde_J?.d9_ o emprego, pass~ 
fome mesmo. E, da fome, vai ã.o desespero. E é ó que es~ 
tá acontecendo. O nobre Senador Roberto Saturnino ci­
t~u, lembro-me bem disso, o Presidente da Shell, que di~ 
z1a, q~e a compan~ia ia investir, porque achava que 0 

· Pa1s tmha que retomar o desenvolvimento, antes de cui­
-aar de pagar a dívida, e que, na posição em que 0 Brasil 

está, ele pode negociar, ftrmemente negociar, no sentido 
·de segurar um pouco o pagamento, enquanto resolve o 
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problema interno, que é grave. E o desemprego leva ao 
desespero e à convulsão socíal. V. Ex• propõe um pacto 
numa hora das mais dramâticas. E ac~edito que Clitá na 
hora mesmo de juntar-nos todos, sem regimentos, sem 
.apelarmos para artigos. Juntar-nos todos nós aqui para 

_ discutir isso_. E propor aos homens da área económica 
que não assinem nada, antes de os representantes do 
povo dizer alguma coisa sobre a grav'e situação da 
_Nação. Parabéns a V. Ex' pela proposição e pelo acerto 
do discurso. 

O SR. PEDRO SIMON- Lembra V. E:~t• um fato da 
mã.ioi' iinpõi'tânCiã, -Sr. Senador Alberto Silva. Está -aqui 
o jornal O Estado de São Paulo: 

"A renda per capita caiu 1,1 em 1982, informa o 
Banco Central." 

Quer dizer, o Brasil caminhou para trás, no ano passa­
do._ Nós ti~en:tos_a época dO milagre, 10%, 9%,8%. Ago­
ra, foi merios I, 1%. Isto, antes do Pacote recessivo; foi no 
ano passado. A serem adotadas as medidas do Fundo 
Monetário Internacional, que são de arrocho salarial, de 
contenção de despesas, de retirada do subsídio para a 
agricultura, o déficít será ainda maíor: as dificuldadeS- Se­
rão ainda maiores; o drama que vamos víver ainda será 
maior. 

Reparem, no jornal de Porto Alegre, Zero Hora, a 
- afirffiativa do Miitistro-Chefe do EMFA. E verdade que 
S.- Ex• fala de uma maneira muito fria sobre a questão 
demográfica, mas é um item iinportante do seu pronun-
ciamento: - -- --

"Vai ser uma classe de um milhão e meio, um mi­
lhão e 500 mil jovens que têm que se inscrever para 

_prestar o serviço militar- um milhão e 500 mil jo­
vens -. Desses um milhão e 500 mil - diz o 
Ministro-Ch,efe do EMFA -50% dessa juventude 
foi recusada por problemas de saúde - 750 mil jo­
vens foram recusados por problemas de saúde -. 
Eles poderiam, no ano seguinte, com tratamento 
médico, se reapr-esentarem, mas, a maioria desses 
incapazes são incapazes d_efinitivamente.'' 

Com ~8 anos, são incapazes-definitivamente, por-qUes­
tões de saúde, de prestar o serviço miHtar. E-contínUa o 
ilustre homem de nossas Forças Armadas: 

"A Nação vai ter que carregar esse peso nas cos­
tas~ a sociedade brasileira, todo mundo." 

Só que-eU não -diria" com esta frieza: "A Nação-vai ter 
que carregar esse- peso nas costas". Parece-me que esse é 
o peso dra~_?tico de uma realidade social que estamos 
vivendo, onde, pela fome, pela subnutrição, o feto já ini­
Cia com carências alimentares e caréncias de desenvolvi­
mento de uma pessoa que, como está demonstrado nos 
estudos do Nordeste, praticamente, contribuirá para a 
criaÇão de uma sub-raça, acostumada a conviver com a 
fome e sem o desenvolvimento quef físico e quer intelec­
tual. 

Pois diante dessa realidade, diante desses números, a 
grande solução é o controle demográfiCo. E ele explica 
que há um equívoco nesse sentido, que o Brasil é um País 
grande, porque tem a Floresta Amazônica, que tem que 
ficar como Floresta Amazônica, tem uma área que é im­
proditiv_a e nós_ temos que marchar para a questào demo­
gráfica. Eu não sei, mas a mim pareCe, Sr. Presidente, 
que ao mesmo lado em que vemos essa notícia, o Jornal 
do Brasil publica a safra dos grandes banqueiros e das 
grandes fortunas mundiais. E entre os grandes banquei­
ros,- com _fotografiã.s, es~ão os bras-fieiras: um com 500 
milhões de dólares, outro com 200 milhões de dólares, 
outro com 200 milhões de dólares, outro com 150 mi­

~ thões de_dólares, outro com 150 milhões de dólares e ou­
tro com 100 milhões de dólares. O Brasil já figura, na 
Revista Internacional, com fotografia e biogfafia dos 
grand~s banqueiros interJ:!adonaís. No entanto, no paco­
te que saíu, nenhuma medida com relação a _eles, nenhu-
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Ina vírgula. Pelo contrário, aquilo que afirmei desta tri­
buna, modestamente, analisando o pacote, quando eu 
afirmava que não via uma medida que traria diminuição 
nos juros bancários, a ãss-ociação deles_ terminou de reco­
nhecer e saiu nos jornais de ontem: os juros aumentar~o. 

Reparem que, na hora de arrocho salarial, o corte é 
vertical, é profundo. Na hora, por exemplo, da especu­
lação no open ê 4%. Ora, Sr. Presidente, quem está ga­
nhando 12, 13, 14% ao mês, qual é a preocupação de, in­
vés de ganhar I 00%, ganhar 96%. b piada; é anedota. 
Mas, é com esse medo, é tremendo que se toca no setor 
banqueiro. Não ê_por n"ada que o Sr. Delfim sai do s~tor 
banqueiro, vai pa:ra o miníStério, sai do ministério, vai 
para o setor banqueiro. Não é por nada que o Sr. Simon­
sen sai do setor banqueiro, vai para o ministério, saí do 
ministério, volta para o setor banqueiro. Não é por nada 
que os homens que estão nesta área., eu não sei por que, 
porque não é um grande empresário? Por que não é um 
grande homens de negócrõS? Por que não -é um homem 
ligadO a qualquer outro setor? Mas, são homem ligadÓs 
ao setor banqueiro e, coincidentemente, é o setõr-que 
vem desenvolvendo, crescendo, progredindo, à custa do 
restante da Nação. 

Sr. Presidente, parece-nos que estamos realmente 
diante de um_ momento sério. Mas, devo uma resposta ao 
nobre vice-Líder do PDS, meu pfezado amigo, que tanto 
admiro, Senador Carlos Aberto. S. Ex• diz que é hora de 
debatermos os problemas econômicos, os problemas so­
ciais. Sim. Que é hora de nós analisarmos essa questão. 
Sim. Mas diz que não ê hora do PMDB falar em eleições 
diretas. Por quê? Em primeiro lugar, o PMDB não está 
indo às ruas com uma tese só, .isolada: eleições direta. O 
PMDB está indo às ruas com o projeto de eleições dire­
tas e o projeto de emergência para debates do Senador_ 
Teotônio Vilela, onde S. Ex~ debate as quatro gnilldes 
dívidas, deste País, e apresenta urri equa-cionamento para 
essas dívidas. S. Ex• debate a dívida externa e defende a 
moratória; S. Ex• debate a dívida interna e faz análise de 
que, há cerca de três anos, eram oitocentos bilhões de 
cruzeiros; quando _S. Ex• escrev~u a obra dele Jl_O_ infci,o 
do ano, eram nove trilhões de cruzeiros; hoje, está em 
treze trilhões de cruzeiros. E S. Ex• apesenta uma pro­
posta para a dívida interna. S .. ExJapresenta urilã pro­
posta para a dívida política do Governo a_- hível de 
eleições diretas para a Presidência da República, a nível 
de analisar, revogar ou alterar a Lei de Segurança Nacio­
nal, a nível de libertar os sindicatos e respeitar o direito 
de greve, apresenta conclusões e sugestões para a dívida 
social, no sentido que é exatamente buscar, com a mora­
tória, com as verbas, coru o dinheiro que dei:urá de sair 
pela sangria do pagamento da dívida externa, tentarmos 
buscar uma alternativa do modelo interno, no sentido de 
olhar para o social, para o humano, a fim de darmos 
condições de aumentar o _poder de consurno para_ que os 
mílhões de brasileiros, que não produzem e não conso­
mem, tenham perspectivas de poderem produzir e de po­
derem consumir, participando do mercado nacional. 

Então, o PMDB não está na rua com uma proposta 
vazia. porque, parã õ PMDB, nós estamos vivendo uma 
gravíssíma crise econômica e Social, mas não podemos 
nos esquecer, não porque buscamos o revanchismo, não 
porque estamos querendo aqui cobrar, ou buscar a pres­
tação de contas a nível de passado. Felizmente o PMDB 
é um Partido que, apesar das mágoas e das injustiças que 
companheiros bravos seus tenham sofri._d_o no passado, é 
um Partido voltado para o futuro deste País~_ E se é um 
Partido voltado para o futuro deste PaíS, nós temos que 
constatar a importância e o significado de que esses 
problemas são econômicos e sociais, mas a sua solução 
passa por uma decisão política. A moratória terá que ser 
uma decisão política do povo brasileiro. Assim .como, na 
nossa opin-ião, para mudar o modelo econômico, para 
mudar o modelo social, nós temos que buscar a mudança 
da realidade político-institucional deste-País. E a nós pa­
rece que a eleição direta é tremendamente importante e 
necessária para a Nação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào Il) 

Parece-nos tragicômico. Pesquisas como as de um 
grande jornal de drculação nacional, três páginas. Por­
que, na verdade, nós estamos vivendo hoje um Brªsil de 
castas. Temos aquele que pertence à casta tremendamen­
te inferior, não tem nenhum significado. e---o brasileiro 
comum.- t. a esma&ado-ra maióriã do povo brasileiro; 
99,9-9%-do Brasil não pita, não cheira, não tem nenhum 
s-ignificadCCVã ver se o Deputado Salim Maluf vai pro­
curar esses brasileiros. Bises brasileiros não têm nenhum 
significado. 

TeítiorUm.a outra casta, na qual, de certa forma nós, 
da OpoSição, estamos dentro dela. Nós integramos esse 
colégio eleitoral. Então, pode--se dizer que figura afinal, 
na opinião pública, que nós eleitores, mas também esta­
mos imbuídos de uma realidade que nós não_temos legi­
tirriidade popular para falar em nome do povo. Eu, por 
exemplo, fui eleito em 1978, e em 1982, frii candidato e 
perdi; Comó- eu posso dizer que hoje eu represento o 
povo brasileiro, o gaúcho, para, em nome do povo do 
Rio Grande do Sul, eleger o futuro Presidente da Re-­
pública? E só as mudanças, Sr. Presidente~ que se opera­
ram neste País de 15 de nov_e_mbro até hoje, e não digo as 
que vão se operar de_hOjé até 15 de janeiro de 1985. Nós 
fomos-para as eleições até o dia 15 de novembro dizendo: 
"Q_ Brasil vai recorrer ao Fu,ndo, o Brªsil não tem con­
dições de pagar a dívida". E o Dr. Delfim Netto ia para a 
tel~vlsão rios chamand-o de malucos irrespoilsãveis, ga­
ranti1l_do que as dividas seriam pagas rigorosamente no 
vencimento. E o Brasil fof ao Fu,ndo. 

Como yotariam_os agricultores lá do Rio Grande que, 
em grande parte, votaram no PDS, e qUe agor:l reiiTar3.m 
o subsídio para as- suas plantações? Não, Sr. Presidente. 
Dízer: "Mas, em_ 15 de novembro, os eleitores, quando 
votaram no Senador, quando votaram no Deputado, jã 
.sabiax_n que, dois anos C: meio depois, eles iam eleger o 
Presiçlente da República", é phida, -ine perdoem a fran­
queza, é anedota. O eleitor votou no vereador, o elei~r 
votou no prefeito, o eleítor votou no deputado, o eleitor 

_ votou no sçnador, o eleitor votou no g_ov_ern~dor, mas 
não passou pela cabeça- eu diriit- dé rienhutn eleitor, 
claro que de nenhum estou exagerando, mas da absoluta 
esmagadora maioria do eleitorado brasileiro não passou 
pela cabeça de que ele estava votando no fulano para de­
Putado, e esse fulano em que ele estava votando para de­
putado, em seu nome, dois anos e m_eio depois, escolhe­
Tia o Presidente da República_, Então nós, do PMDB, 
membros do Colégio Eleitoral o consideramos ilegítimo. 
Somos de seiunda casta. 

Agora, temos os nobres que são os do PDS, esses não 
têm nenhum drama de consciência, nenhuma preocu­
pação, absolutámente nada, esses estão_dentro do Colé­
gio e ali estão tranqüila e_ serenamente disputando, den­
tro do Colégio, a busca do candidato à Presidência da 
República. Foi o próprio Presidente' da República que, 
em informaÇão a um Deputado do PDS, que a imprensa 
publicou, teria dito que fala-se que um voto desses con­
venCionais estaria, talvez, por volta de 40 milhões de cru­
zeiros. A imprensa publicou, 40 milhões de cruzeiros! 

Ora, Sr. Preseidente, querer o vive-Líder do PDS dizer 
que uma campanha do PMDB, buscando uma mobili­
zação popular no sentido de se fazer uma eleição direta, 
e repafem que foi o Senador Roberto Campos cjue da tri­
buna do Senado, onde defendeu a eleição_ indireta, afir­
mou que se este País tiver a ameaça de uma convulsão 
social, a solução é a eleição direta, E olhe, Sr. Presidente, 
pelo amor de Deus, ao longo de minha vida venho pre­
gando no sentido ela importância de lutarmos por uma 
sa{d·a pacífica neste País. Sou daqueles que reconhecem 
que, por mais dificíl que seja nossa situação, por mais 
dramãtica, só o entendimento, só a via democrática do 
voto e da urna é que poderá normalizar a vida brasileira, 
jal:!lais o da violência, jamais o da insurreição, jamais o 
da luta de brasileiro contra brasildro. 

Mas se eu defendo isso, Sr. Presidente, as constatações 
estão aí, na palavra de Dom Evar1slo Arns ... (o Sr. Presi­
dente faz soar a campainha)- Jã encerro, Sr. Presidente 
na palavra dos homens mais responsáveis da OAB, na 
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palavra de homens os mais responsáveis da sociedade 
brasileira, dizendo que, na verdade, se coisas concretas 
não forem oferecidas ao povo, o País poderá estar à bei­
ra de umã insurreição social. 

Então, Sr. Presidente, no momento em que o PMDB 
vai para a :rUa, Vái levando propostas concretas, propos­
ta no sentido de uma eleição direta que busca legitimar o 
Poder, proposta concreta no sentido de apresentar um 
plano alternativo de emergência que é o Projeto Teotô­
nio Vilela:. 

Encerro, Sr, Presidente, agradecendo -a tolerância_ de 
V._Ex•, pedindo desculpas pelo exagero. Mas, gostaria de 
fazer um apelo a V. Ex~. Ontem, o Senador Itamar Fran­
co formulou uma manifestação desta tribuna, hoje, nós 
reiteramos essa formulação por parte do Senador Itamar 
Franco. cf Senador Roberto Saturnino, Líder do PDT, 
fez o mesmo apelo, e o Vice-Uder do PDS, Senador pelo 
Rio Gra_nde do Norte, _c_oncordou com a mC~~ma_ tes_e. 

Sr. Presidente, somos aqui, afinal, conhecidos no Brail 
como a Câmara Al~a. Formularíamos a V. Ex•, em nome 
da PMDB, um apelo no sentido de_ que V. Ex• levasse ao 
_Presidente do Congresso essa proposta que é feita con­
cretamente pelo PMDB, pelo PDT e pela Vice-Liderança 
do PDS. 

Nós gostaríamos, Sr. Presidente, da mesma maneira 
que estamos fazendo a proposta publicamente da tribu­
na do Senado, que recebêssemos de V. Ex•, levando à 
consideração da Mesa, uma resposta concreta e objetiva, 
para q~:~e nós _tivésseinos r_ealmente algo de concreto e 
algo de objetivo; porque senão, Sr. Presidente, nós esta-

- -moS nos enganando a nós mesmos, nós estamos brin~ 
cando de fazer política e ocupando esta tribuna para es­
conder _o pensamento, esconder o que sentimos. Por isso, 
com o maior respeito, formulo a V. ex•, em termos da 
proposta do Senador Itamar Franco, da proposta do Se­
nador Roberto Saturnino Braga, em termos do assenti· 
menta do ilustre Vice-Líder Senador Carlos Alberto, do 
PDS, em nome da nossa palavra, o apelo a V. Ex•, para 
que V. Ex•, em levando à consideração da_ Mesa, nos 
trouxesse uma resposta para que nós pudéssemos saber 
se hã ou não a possibilidade desta Casa ter participação, 
para qu_e os futuros acordos _Brasil-Funda_Monetãrio ti­
vessem, pelos menos, o conhecimento desta Casa. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Esta Presi­
dência informa que terá a máxima satisfação de levar ao 
cOnhecimento do Presidente _Senador Nilo Coelho a rei­
vindicação de V. Ex• nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Virgílio Távora - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra, como líder, ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESlDENTE (Milton Cabral)- Conced_a __ a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estima-se em quinhentos e sessenta bilhões de cruzei­
ros por ano os gastos da rede médica da Previdência So­
cial com o atendimento à subnutrição infantil. Apesar 
dísso esse-entendimento não alcança toda a infância ca­
rente, principalmente preventivo e direto quando, anual­
mente, são internadas numerosas crianças nos hospitais 
públícos, ten-do .com diagnóstico a subnutrição. 

O problema deve ser encarado sob dois aspectos: o da 
educação alimentar e o da garantia de ração bastante a 
todas as crianÇas brasileiras. 
__ No primeiro caso, tivemos a experiência do antigo 
Serviço Alimentar da Previdência Social, que fornecia al-
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moço aos trabalhadores, nos maiores centro urbanos, fa­
zendo com que, residentes na periferia, eles economizas­
sem apreciavelmente na condução entre a casa e o traba­

lho. 
Estão entre os egressos do antigo' SAPS vários de n_os­

sos melhores dietistas, responsáveis por ariipla bibliogra­
fia, em livros de divulgação popular e folhetos, pela difu­
são dos bons hábitos alímentares, incremenrando as re- _ 
feições mais nutrientes e mais- bai'ãtas.-

Essa experiência poderia ser retomada, com grande 
vantagem. 

Outro problema é o da alhrie_ntação suficieme, princi­
palmente no período de cres_cim~;_rtto. 

Sabe-se, hoje, que se reduzem tanto a evasão escolar 
como a repetência, quando se distribui a merenda esco­
lar. Verifica-se, igualmente que, onde há creches em 
maior número, diminui a subalinleiiiãÇão--infántil. 

Mas, tanto quanto a rede de creches, precisa ser am­
pliada no País a rede de ensino do primeirO e segundo 
graus, quando, atualmente, a maior população escolar 
estuda em escola_s de apenas uma ou duas salas de al,lla, 
enquanto o nível de_ reprovação atinge cinqüenta pór 

cento. 
Os índices de mortalidade i_nfa_ntil contln_ua~m triste­

mente elevados, cronicamente marginalizadas vint_e e 
cinco por cento de nossas crianÇas e aument;mdo, na 
adolescéncia, os índices de crimlnalidade. 

O problema começa cedo~Jnicia-se com a subalimen­
taçào, agravada, a cada ano, pela pauperização do prole­
tariado da classe média. 

Para enfrentar esses problemas, _como os das favelas, o 
da crimiftalidade juvenil, o da marginalizaçã-o social, são 
necessârias medidas enérgicas e -_urgentes. Essa dívida, 
produzida pela sociedade brasileira, deve ser resgatada 
com a maior brevidade, em favor das novas gerações, 
que nos devem substituir no serviço da grandeza da País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gast[o Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, lendo o Jornal de- Brasflia, do dia 16 do corrente, de­
sejo ressaltar a noticia -que este órgão da imprensa de 
Brasília traz, referente à situação de Mato Grosso, quan­
to à crise que assola o Brasil. 

Alguns mal informados e fanátiCos políticos governis­
tas querem vender a imagem de um Mato Grosso feliz, 
uma espécie de uma ilha de felicidade, de bonança, de fe­
licidade do povo de Mato Grosso, como que num mila­
gre econômico, ou seja, o ri osso Estado, __ estaria imune à 
crise nacional. Pura demagogia, bem como falta de sen­
tir, de fato, a ãngústía, a misériã- do povo de nossa terra, 
que se alastra por todos os ·rincões do imenso Mato 
Grosso. 

Desemprego, fom-e, subn'-:ltri(fão, subemprego, falta de 
escolas, ausência de saúde pública, são as tônicas Qw!1n­
festam a recessão mato-grOsSenSe: E quem diz, isso, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, não é um elemento da opo­
sição, "rri.as sim, uma pessoa ligada até fãn1iliarmente à 
alta cupula do Partido -do Governo de Mato Grosso. 
Trata-se do Dr. Gilson de Arruda, Presidente da Asso­
ciaÇão dos 6iilprdteiros de Mato GroSSo". 

Eis o que afirma o Sr. Presidente âa AMEOP, confor­
me a publicação do Jornal de Brasília, do dia 10 do cor­
rente: 

EMPREITEIROS DENUNCIAM RECESSÃO E DE­
SEMPREGO 

Cuiabá - O presidente da Associação dos Em­
priitCiros de Mato GroSso, Gilson Gonçalves de 
Arruda, denunciou, após uma reunião extraordi­
nária com várioS empreiteiros, que existem, Somente 
na área da construção cívil 25 mil desempregados 
em Mato Grosso. Ele desmentiu o governador Júlio 
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Campos e o delegado_ regional do trabalho, João 
Bem Dias de Moura, de que "em Mato Grosso não 
há recessão nem desemprego". 

Gilson Arruda disse não ver qual a vantagem no 
fato de Mato Grosso ser "uma ilha cercàda de 
PMDB de tQdos os lados". Para ele, "não há vanta­
gem nenhuma Mato Grosso ser governado pelo 
PDS, pois até agora ainda não tivemos qualquer 
prova de que Mato Grosso é um Estado privilégia-

----00, conforme dizem as autoridades". Mato Grosso 
precisa ser visto com outros olhos e não pura e sim­
plesmente como se fosse um Estado maravilhoso, 
que pode ser a solução do Brasil mas que não recebe 
qualquer atenção por parte do Governo Federal -
acrescentou. 

Segundo o presidente da AMEOP, a SituaÇão da 
construção civil em Mato Grosso, é preocupante e, 
pi-Ova disto, é a eXistência de 25 ffilt desempregados, 
além da constatação de que houve, este ano, mais 
saqUe dO que entr-ada no FGTS. Ele acusou a União 
de fazer descaso por Mato Grosso, não dando a 

-- ·-atenção:que o Estado esperava com a sua divisão. 
O programa de investimentos da área federal em 

Mato Grosso reduziu _em pelo menos 80 por "cento, 
de acQTdo com a-tei complementar qtie dividiu o Es-

- tado. O prognmia de apoio ao Estado (ProrOat) pre­
vê, em sua programação, a aplicação de írivestimên­
los e custeio çiaordem dt: 3 milhÕes de ORTNs, (o­
qUe -foi" conseguido pel9 Estado- em Seu }:!rimeirO-ãno 
após a divisão), mas este ano foiJib_erado apenas 
1,08 ffiHhão de o-RT.NS- disse Gilson ArrUda. 

Envio os_meus aplausos ao Dr. úilson Arrud~_pela co­
ragem civica de tirar a mascara do goverriador "entre as­
pas", de Mato Grosso, que, irreSponsavelmente, quer 
vender a iinagem de um Mato Grosso como uma.ílha de 
felicidade:, dentro de um contexto dos mais trâgic~~ que é 
o do Brasil, o que não é verdade. 

Nada disso se dá, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ver­
dade "nua e crua" é que o povo do meu Estado está so­
frendo na carne, como todo o povo brasileiro as agruras 
da recessão, produto gerado pela incompetência geral 
que reina ifoS ãltos escalões da República, especialmente 
na área -econômico-finanCeira, teildo como grande res­
ponsâvel o Senhor Presidente _da· República. 

Como disse alguém do P_artido do Governo: "Pode-se 
enganar o povo, mas esse é um fato cruel". 

O _Q_r, Gilson de Arruda, como a sua verdade, não se 
alinha entre aqueles que aspiram a enganar o povo. 

O dõ:Vérn-ador, entre aspas, de Mato_ Grosso o maior 
festeiro do Estado, pois só se preocupa em organizar ma­
nifestações e festas, objetivando ser o -centro das 
atenções (ó analista explica o fato), no último sábado já 
recebeu o troco do povo cuiabano, que o vaiou estrondo­

__§:!!-_~_ energicamente, no "Estádio José Fragelli", nà Capi­
i"al. Não Se engana o povo todo o -tempo. O Governador 
de Mato Grosso, "fruto da fraude e da corrupção", já 
sentiu, pessoalmente, com cem dias de "desgoVerno" que 
a populção de Cuiabá, que nunca acreditou nele, como 
s~ d~u a 15 de n-ovembro últinlO; ãgorã-, já O demonstra 
através de uma entusiástica e vibrante vaia, acompanha· 
da de uma afirmação que é impublicável, pelo-menos, 
piia- os -A_-nais -do Semi do._ 

Era o que tiriha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
-- i)ã.iãV.ra ao- nObre Senador o'dacir Soares, 

Q SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
-- seguiilk discurso.) -Si. Presidente, Srs. DePutados: 
- Para o cumprimento de uma significativa etapa no 

âmbito do Tratado de Cooperação Amazônica, e o pros­
seguimento de esforços no rumo da concretização dos al­
tos objetivos de desenvolvimento harmonioso e de inte­

-gr-a-ç-ã~r física da área, os-oito países sígnatái'íos do Pacto 
Amazônico farão realizar em Lima, de 5 a 8 de julho vin­
douro, a primeira Reunião do Conselho de Cooperação 
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Amazônica, nos termos do artigo XXI do mencionado 
Tratado. 

A realização do evento, cujos resultados não podem 
deixar de criar expectativas, c-onstitU.irâ oportunidade 
fnes.timáVd para a análise das respectfvas- políticaS- nâcio­
nais de desenvolvimento, a formalização dos primeiros 
projetos concretos de colaboração bilateral ou multilate­
r~l v_oltados especifkamerite -para a Amazônica, para o 
fortalecimento, em suma, do próprio sistema regional. 
- Assim, a Reunião- do Conselho de Cooperação Ama­

zônica reflete de maneira insofismâvel, a franca e positi­
va cooperação presente nas relaçõeS entre os países ama­
zônicos, firmes na disposiÇãO de alargar os caminhos do 
erltendimento, e em maximizar as oportunídades e as 
modalidades de cooperação horizontal. 
- Dentro dessa mold~ra, í~spirou-se, á1iás, ioOõ o PiiCtO 
Amazônico, cuja letra e cujo espírito encorajam os es­
forças com Vistas a um melhor conhecimento da área, ao 
desenvolvimento- de tecnologia~ que permitam uma ex­
ploração O!def!ada da região, ao incentivo às inldativas 
que contribuam para a prosperidade regional, à crescen­
te unidade e_"int"<;graçãà lâtino-americana, e à grandeza 
comum de nossos países. 

t=: verdad_ê.:qúe as rela-ções entre o Brasil e as demais 
nações do C:S,rliine!lte :têiil-fiistória e tradição. São laços 
aSSentados em 's_ólidas- ba.S~s c~Iturais,- iifúlidades e aspi­
rações comuns. 
---COmo ãfi~moú, cóin pi-Óprieciade, o eX-é:hance_fei- fira-

- --Sílefro; anteS:do 'rraúldO,-Que é de 19/8, o ideal de cOo-
peração e crespTrito de amiZade jâ insCi'eYiaril em seu aU­

·..._o o inêritÓ dé hãver efetivà.do- uma-intidança.qualitativa 
nas relaçõe_s __ entre o Brasil e os países da região. 

Só que agora o diálogo- existente se produz em foro 
adequado, não se esgot_a no plano dos interesses imedia­
tos ou na esfera puramente bilateral. 

_:- -- Q,Tratame__Dto de CoÇ~peraçào Amazônica representa, 
com efeito, não só um marco significativo na frajetória 
de aproximação entre os povos da área, mas sobretudo, 
um espaço aberto para o aproveitamento racional dos 
recursos da "r"egíão, para o delineamento de diretri~es e 
cursos de aÇãO dirigidos ao fortalecimento da coope­
ração regional. 

Na opinião do Governo brasileiro, os planos de desen­
volvimento _do setentriào nacional só terão a lucrar com 
o- _advento da ,~:ooperação entre os países-membros do 
Tratado, coop_eraçào essa que dev_e ser facilita-da em to­
dos os nfveis, institucionais e té_cnicos, envolvendo tanto 
as agéncias regionaiS de desenvolvimento, quanto as em·­
-presas que a=!u-ám na reiHlo, e abrangendo a Convocação 
de seminários, simpósios e conferéncias, sobre temas de 
inte:resses daquele espaço da geografia americana, sem­
pre em beneficio dos paíse.c; e, em especial, das popu­
lações que ali vivem e trabalham. 

Com esse espírito, comparecerá o Brasil à r Reunião 
do Conselho de Cooperaçào Amazôníca~-

Conscientes, ademais, de que o processo de integração 
regional reclamava novas medidas para seu aprimora­
mento, novos campos de atuação para o aproveitamento 
Cresce-nte do potenciat" de cooperação dos-paf5es_da área, 
a Delegação Brasileira junto àquele Co":~elho ofet:ecerá 
subsídios e prOpostas- võ-ltadas para a c_oncrettzaçãó dos 
objetivos do sistema regional, e para a tomada de deci­
sões atinenü:.S- ·a -setores e projetos prioritário-s, dando 
mostras de inabalável de_terminação de dar a esse proces­
so uma trajetória ascendente. 

Nessas condições, estou seguro de que o encontro a ser 
mantido ensejará amplo e positovo intercâmbio de que 
opiniões e pontos de viSta, e o mesmo espírito franquea­
do ao diálogo sincero e aberto alentará o_s_ países inte­
grimtes a expandirem suas esferas de entendimento, e 

-seus programas de colãboração e desenvolvimento. 

Durante a Reunião, em que deverão ser institucionali~ 
zadas as quatro Comissões Especiais acordadas em Be­
lém, por ocasião da I<:> Reunião de Chanceleres da área 
(Comissões de Cooperação Técnicas; de Cooperação 
para Ciêncía e Tecnologia; de Planejamento da infra­
Estrutura de Transporte e Comunicações; e do Fundo 
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de Pré-Investimento), o Governo brasileiro levará ao co­
nhecimento de seus parceiros no Pacto, as linhas gerais 
dos programas e projetos nacionais na Amazônia brasi­
leira, ressaltando suas diretriZeS que as quatro áreas te­
máticas identificadas naquela oportunidade continuam a 
mercer todo o empenho das nossas autoridades. 

O processo de institucionalização desses novos meca­
nismos, destinados a fazer progredir a cooperação regio­
nal já Cústente, ·segundo proposta do Governo brasilei­
ro, deve obedecer a esquemas já implantados em outros 
organismos inteinacionais. Assim, as Comissões Espe­
ciais seriam -constitUídas para cuidar de temas ad-hoc de 
interesse de países participantes, e não necessariamente 
de todos os países membros, e por cujo financiamento 
somente as nações que participarem serão responsáveis. 
Em outras palavras, as quatro ComissõeS Especiais te­
riam o caráter de participação aberta (open-ended) para 
os Estados Partes do Tratado, reunindo, porém, cada 
ComissãO apenas os páíses que 'demonstrarem interesse 
pelos temas propostos. 

Entende, ainda, o GQvern_O brasileiro que a questão 
das sedes para tais Comissões constitui assunto que o 
Conselho poderá emitir opinião, ad referendum, porém, 
da 11 Reunião dos Ministros das Relações Exteriores, a 
realizar-se possivelmente ainda no corrente ano. Acredi­
ta, entretanto, que para agilizar o processo de co_ope­
ração, conviria que fosse escolhidO pelo Conselho a sede 
da 1' reunião de cada Comissão Especial, de acordo com 
o oferecimentO-dos países interessados. • 

Conforme acentuará o documento nacional brasileiro 
a ser apresentado em Lima o_comprometimento dos Go­
vernos dos países amazônícos com a questão da coope­
ração científica e tecnológica, regiStrada no artigo IX do 
tratado, representa matéria priOritária para o- desenvol­
vimento regional. 

Ã luz desses preceitos, consideramos imprescindÍvel a 
concentração dos recursos_ disponíveis nessa área em 
programas realizados por núcleos de excelência cii::ntifica 
e tecnológica, evitando-se a dispersão de verbas por um 
número excessivo- -de áreas de estudo. Ressalte-se que 
''essa concepção gradualista de ilhas de competência em 
ciência e tecnología, coincide com os resultados das mis­
sões técnicas e diplomãficas trocadas pelo Brasil e os de· 
mais países amazôniCOs". 

Nesse campo específico, o País vetri cogitando a elabo­
ração de uma vasta Bibliografia Amazônica, que propicie 
aos pesquisadores um melhor conhecimento da região, 
em grandes e numerosas áreas de conhecimento. 

Por outro lado, o Governôbrasileiro ·estâ convencido 
de que as áreas de cooperação científica e ticriológica. no 
âmbito do Tratado, coincidem com aquelas do Progra­
ma do Trópico Unido, coordenado pelo CNPq, (Conse­
lho Nacional de DesenVolvimento Científico-CTecnoló· 
gico ), instituído em 1972. 

A composição dessa ação programada para a Região 
Amazônica está fundamentada em subprogramas rela­
cionados com: 

ReCUfl>OS Florestais 
Quimica de Produtos Naturais 
Recursos Pesqueiros 
Energia 
Meteorologia e Climatologia 
Recursos Minerais 
Agropecuária Tropical 
Ecologia 
Educação e Cultura 
Medicirüi- Tropical e Saúde. 
Com relação a esse último ítem, é-ine-grato antecipar 

que a Delegação tirasileira espera propor a realização de 
uma ampla campanha, com a particiPação dos oito paí­
ses do Pacto, para a erradicação do mosquito AEDES 
AEGYPTI, transmissor da febre amarela e do dengue, 
moléstias cuja incidência ainda é bastante _a~ntuada_na 
área. 

Permito-em ressaltar, à guisa de_ esclarecimento, que, 
tendo em vista a implementação dos objetivas_ do Trata­
do na área científica -e tecnológica, pesquisadores brasi~ 

leiros visitaram os diversos países do Pacto, a fim de 
identificar preliminarmente as áreas de cooperação de 
f!1aior interesse imediato. Dentro desse intercâmbio, diri­
gerites e pesquisadores das instituições visitadas pelas 
missões brasileiras, por sua vez, já vierain ao Brasil, com 
o objetivo de conhecer os esforços nacionais na região e 
participar de reuniões de trabalho para estabelecer e es­
tratégicas- comuns; 

Dentro do espfrito do Tratado, o CNPqjá firmou con­
vên~os com o Fundo Colombiano de Investigações 
Ci(mtífiCã:.s e Projetos EspeciaiS "Francisco Josê Caldas" 
(COLCIENCIAS); com o Conselho Nacional de Investi­
gações Cientifica e Tecnológica (CONICIT), da Vene­
zuela; com o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia 
(CONCYTEC), do Peru; com o Conselho Nacional de 
Ciência e Tecnologia (CONACYT), do Equador; ·com a 
Universidade do Suriname e com cr Instituto J_e Ciências­
Aplicadas e Tecnologia (IAST) da Guiana. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Na área de transporte e comunicações, recordemos 

que o Pacto Amazônico reconhece a necessidade de um 
· tratamento preferencial para o assunto, por parte dos 
fespectivos Governos, a riíVel de país e a nível de- cone~ 
xões internacionais._ 

Ainda nos termos da Declaração de Belém, caberia ao 
Conselho de Cooperação Amazônica promover a coor­
denação de planejamentos racionais para a implantação 
de uma a~equada rede nesse setor, que viesse a possibili­
ta_r a: intercon~ão dos países amazônicos e suas capitais. 

No caso específico do Brasil, vemos que, procurando 
aperfeiçoar meç-anismos iristitucionaís qUe v-enham a ga­
rantir interconexões seguras com as diversas nações da 
área, numen?~as !niciativas já aponJam qessa direção. É 
o caso, por- exemplo, das interconexÕes rodo-Viárias 
Bra§_il· Perut_ Brasil-Guian~ e Brasil~ Venezuela~ açorda­
das--em 198i e 1982,- sob a êgide do Tratã.dO. 

Dentro desse contexto, -a situação pode ser assim es­
quematizada: 
l- Temos-4 pontos de interconexão com a Bolívia, já 

com possibilidades de acesso a centros urbanos e!!colhi­
dos. Dentre essas, ressalto que, partindo de Porto Velho, 
pode-se ter acesso a San Matias, na fronteira boliviãna 
com o Mato Grosso, pelas rodovias BR-364, 070 e 174. 
Também de Guarajâ~Mirim, itravés da BR-42.5, até 
Abunã, e daí pela BR-364 pode-se chegar a Porto V_elho, 
·com possibilidade de ir-se a Manaus (pela BR-319), 
seguir-se pela mesma BR-364 até Mato Gross-o,-Goiás,­
São ~a!:llo e ter acesso a Brasília pela BR-070. 
2-Có_m o Peru, tiritas· dOis pãnfos principais de co­

nexão, entre Assis Brasil e Ifiapari e·em Boqueirão da Es­
perança. Como resultado da visita do Presidente da Re­
pública àquele País, em 1981, foi ãssinado u_nlACol-do de 
Inte_r~pe~~o Rodoviária, com vistas a torQar realidade 
a vin_culação física por rodovia dos territ6rios brasileiros 
e peruano: 

3- Com a Venezuela, o ponto de copexão é o ma-rco 
BVS, na fronteira entre os dois países, ligado a Manãus 

_através da BR-174. 
4- A interligação com a Guiana já é possível a partir 

de Boa Vista, através de um trecho de 2Q3 quilômetros 
da BR-401, até o rio -Tucutu. Nõ--momeiito-, -eStuda-se a 
constrUÇão de uma: -ponte de 23Õ tnetTos sobre ó referido 
no;_ nã rX:OnteiTa eiltre os dois Países. - -

Conscientes, por outro lado. do papel das comuni­
cações na int~gração amazônica, e coni. o objetívo de 
atender às recomendações da_ clâ!!Sula XIII da Decla­
ração de; Belém, o documento brasileiro à I Reuníão do 
Conselho de Cooperação Amazônica abordará a si­
tuação da rede de telecomunicações que opera no univer­
so da Amazônia brasileira, dando ênfase às condições re­
lativas às interligações entre o nosso e as demais nações 
do Pacto. 

~asicamente, como se sabe, as ligações internacionaiS 
na -área são realizadas através de circuito-s diretos, via sa­
télite. Existem, assir:n, circuitos diretos para a Venezuela, 
Bolívia, Colômbia, Peru e Equador,_ que são operados 
por -tempo indetermiriado e em consonância com a -legls-
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!ação internacional específica. Dos pafses do Tratado, s6 
não mantemos circuito direto com o Suriname e a Guia­
na, cujo tráfego é cursado via Nova Iorque. 

Mas o Brasil é também favorável à implantação de en­
laces diretos, terrestres, para as comunicações regionais; 
sistema que, além de uma alternativa de corta, propor­
cionará economia no aluguel de canais à INTELSAT. S 
verdade, porém, que esse sistema s6 se justificaria com 
uma deteiminada demanda mínima de serviços. 

Enlaces diretos, via cabo. já existem hoje e.ntre Letícia 
e Tabatinga, através de convênio firmado em 1981, entre 
a TELECON (Empresa Nacional de Telecomunicações 
da Colômbia) e a EM BRA TEL, para a exploração e ta ri­
fação de serviços telefônicos. Nos termos desse convC­
nio, ficou estabelecido como tráfego fronteiriço as- cha­
madas entre as cidades de Tabatinga, Marco, Benjamim 
Constante Atalaia do Norte, do lado brasileiro, e as ci­
dades de Letícia, Taropacá, Puerto Marií'i.o e Ataquari, 
na Colômbia. 

Sob a égide do Pacto Amazônico estão em negociação, 
ainda, as seguintes ligações internacionais: 

1 -Enlace entre as cidades de Puerto Suarez, na Bolí­
via, e Corumbá, em Mato Grosso do Sul, considerada a 
rilaiS iniportai"lfe' liiái;ão de fronteira em fase de nego­
ciação. 

2-Enlace entre as cidades de Cobija, _na Bolívia, e 
Brasiléia, no Acre, já em condições de ser operada, fal­
tando apenas, a celebração do respectivo acordo. 

3- Eõ.lace entre as cidades de Gayaramerim (Bolivia) 
e Guarajã-Mirim, em Rondônia, com vistas ao estabele­
cimento de tráfefo telefõnk:o ínternacionar,- fiõriteiriço e 
re_gional. Note-se que os estudos de viabilidade econômi­
ca do empreendimento, indiCaram demanda suficiente e 
_nenhum problema de natureza técnica. No momento, o 
-PiOSsCguimen-to áas negociações depende apenas de al- · 
gumas definições de ordem econômico-financCira,- que 
serão levadas adiante por ocasião da Reunião de Lima. 

o Brasil considera possível, e nesse sentido procurará. 
iniciar negOciações pertinentes quarido da referida Reu­
nião, as seguintes novas interligações no âinbito do Tra­
tado: 

l -Enlace eiltre as cidades de Santa Elena-de Uairen, 
na Venezuela, e Pacaraíma, em Roraima. ao longo do 
percurso da estrada Brasília-Caracas, na froilteini com a 
Venezuela, através da estação repetidora da Serra do 
Taiano. 

2 :_.Enlace, via cabo, entre as cidades de Lethen, na 
Guiana~ e de BOnfim, etri Roraima. . 

3 -Implantação de uma rede internacional de es­
tações costeiras, tendo em vista que, na ârea, grande par­
te dQ transporte de superffcie ê realizado por vias flu­
viais, o que torna ã -infra~estrutura de radiocomuni­
caÇões de apoio à navegação medida imprescindível. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na reunião de Lima, o 
Governo _brasileiro deverá mostrar-se favorável à criação 
de um Fundo destinado a financiar a elaboração e exe­
cução de projetos de desenvolvimento de interesse de 
dois -ou mais países signatárioS do Tratado de cOope­
ração AmazôriiCa, previSto n3 Declaraçàô-de Belêm. Os 
esiuôós pàrã. a Criação desse Fundo, entretaÍlto, segundo 
a ótici braSíleif3., deverão avançar paralelamente aos 
programas v_erificados nos diversos pi'ogramas de coope­
-rãÇão, e.· nessas condiç'ôes, p'arec'e prematuro o momeó.to 
atUal para o exã.me das queStões referentes aO estabelCci­
inento de uma estrutura ríSida ou mesmo de- um estiiiUio 
constitutivo para o referido Fundo. 

Dentro desse contexto, a posição concreta do Brasil 
será no sentido de que O Fundo de Pré-Investimento dC­
verá ser implantado desde já, mas com estrutura flexível, 
qLi_e-posSa acompanhar, passo a passo; a eVOlução doS di-
versos programas em andamento. · 

Caso venha a ser adotada a tese proposta, poder-se-ia 
__ ap_!_C?_yar os _prime'írOS-financiamentos no âmbito do Tra­

tado. 
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Os recursos necessários aos erripreendiinentos na ârea 
da cooperação amazônica, e para a constituição do Fun~ 
do de Pré-Investimento, teriam as s_eguintes origens: 

a) fontes nacionais: constituídas por entidades especia­
lizadas ou relacionadas com setores firiariceiros em cada 
país, com capacidade para realizar operações de pré­
in~estimentos ou conceder financiamelüOs Para pioJetõs­
de natureza multinacional; 

b) rontes regionais: constitilídas por instituições regio­
nais de financiamentos; e 

c) fontes internacionais: formadaS por organísmos de 
caráter intefnacioiia1 ou naciori-al que projetem seus re­
cursos em escala mundial. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
Conforine jã fOi anprlêiado às Chancelarias dos países 

signatários do Pacto Amazônico, o Governo _brasileiro 
pretende incluir o seu Projeto de Hidrologia e CJimatolo­
gia na Amazônia - criado em 1976, mediante acordo 
com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi­
mento (PNUD) - como uma das modalidades de coo­
peração instituídas pelo Tratado. 

O Projeto, cuja base física fiiricion-a em Belérn, desen­
volve, como se sabe, atividade_s_c.om P objetivo de estabe­
lecer uma rede regional de observaçõ~s hidrometeoro!ó­
gicas, que permita a coleta, o registro, o processamentb e 
a análise de dados básicos com as seguintes finalidades: 

-orientação para: projetos de atividades agrícolas, se.. 
gundo as aptidões climáticas da ãrea; 

-estudos de evaporação e evã.potranspiração; 
-previsão de secas e inundações; 

- definíção de uma rede hidroclimatológica míriima 
para a Amazônia; 

-treinamento de recursos humanos~ com cursos de 
especialização; 

- organização de um Banco de dados., 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como indicador da 
preocupação brasileira pela conservação ambiental da 
Amazônia, pretende a Delegação brasileira à l ~ Reunião 
do Conselho de Cooperação Amazônica levar ao conhe­
cimento dos países integrantes do Pacto a política naciO­
nal relacionada com a natureza, e o Plano do Sistema de 
Unidades de Conservação do Brasil, o que permitirá, por 
certo, formar uma iinagem fiel da realidade brasileira 
nesse campo e a situação das oito Unidades de Conser­
vação (Parques Nacionais e Reservas Biológicas) exis­
tentes no país, vale dizer: o Parque Nacional da Amazô­
nia, o Parque Nacional do Jaú o Parque Nacional de Pa­
caás Novos, o Parque Nacional de Cabo Órange, a Re­
serva Biológica do Rio Trombet_as, a Reserva Biológica 
do Jaru e a Reserva Biológica do Lago Piratuba, 

Dentre esses, quero referir-me às unidades existentes 
no Estado de Rondônia. Menciono, em primeiro lugar, o 
Parque Nacional de Pacaás Novos, abrangendo as áreas 
dos Municípios de Guarajâ-Mirim, Ji-Paraná, Arique­
mas e Porto Velho, cuja criação foi determinada 
levando-se em consideração que a ãrea, com potencial 
representativo do ecossistema dQcerrado transiciorial à 
floresta amazônica, guarda em si todas as particularida­
des próprias de tal situação. 

Cito, em segundo__i_ugar, a Reserva Biológica do Jaru, _ 
localizada no limite leste do meu Estado, às margens do_ 
Rio Ji-Paraná, que mantém resguardada uma amostra 
representativa de densa floresta tropiCal úmida. 

Será, igualmente, abordada a situação das nove unida­
des propostas na região, compostas pelO-Parque Nacio­
nal do Rio Branco, Parque Nacional da -serra do Divi­
sor, Reservas Biológicas do Oiapoque, de Marajá, de 
Mucajaí, do _Rio Anauã do Abujari_ e do Guaporé, esta 
última também em Rondônia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em mõiiiento em que se 
aguçam as tensões _interriacionais e se-vêem frust:idO_s es~ 
forç-o"s legítimos de desenvolvimento, o Pacto Amazôni­
co, identificando áreas de interesses, multiplicando co~ 
tato.s, forjando empreendimentos, e descortinando hori­

-zo-ntes ainda não explorados, não é apenas padrão de 
boa convi~ência entre Estados, senão se alça como ins­
trumento _válido e eficaz para promover o desenvolvi­
mento da área, enfrentar os desafios econômicos e vencê­
los. 

N~merosa; iniCiatívas·conjuntas rortalecem a eX.pectã­
tiVã:---,de- uma ·aproxim~fção ainda maior enlre- floSSos paf­

--ses, ·reforçando o panorama da cooperação horizontal, 
qUe está a mereCer"inceOtivo dos governos signatái(óS do 
PactO. 

Porque o Tratado de Cooperação Amazônica, manti­
do em clima de amizade, confiança e respeito, na busca 
de plataformas comuns para a geração da vitalidade eco­
nômica, converge para a equidade, respeita a soberania 

--dos diversos países, -é ético -e é jtisto - condições indis­
pensáveis à cOnduta internacional de todos os povos- e 
em cada passo tem presente a perspectiva de uma ordem 

·soCial maís just~- e ma_iS duradoura. 

Acertaremos, sem dúvida, dispositivos fundamentais 
que busquem construir relacionamentos horizontais e 
mutuamente benéficos, que reafirmem a responsabilida­

- de exclusiva dos países amazônicos no aproveitamento 
econômico da regiãQ e n? superação do desafio tecnoló­
gico--que ainda representa obstáculo real ao progresso. 

O Pacto Arriazônii::O é hoje uma malha abrangente de 
interesses vâlidos e duradouros. Nosso desafio para o fu­
turo será cada vez mais, como jã foi dito, um desafio da 
presença amazônica na vida nacional, para a concreti­
zãção dos legítimos anseios de desenvolvimento dos po­
vos da região. 

N-a pre~ente ~onju~t~ra internacional é ale-ntador' re­
descobri"r ~profunda sab_edoria do espírito desse tratado. 

-Estou seguro de que os participantes da 1• Reunião do 
-conselho de Cooperação, tudo farão para que esse 
espírito de cooperação e entendimento continue a in­
fluenciar o encaminhamento de negociações de impor­
tância decisiya para nossa região. 

Estou certo de que dela emergerão ainda mais vigoro­
sos os laços e_ntre:_nossas nações, e os projetos aprovados 
representarão contribuições positivas para a prosperida­
de da área. 

Nesse entendimento, congfatulo-me, uma vez mais, 
·c:om o Ministério das Relações Exteriores pela iniciativa 

_<!_o Tra-tado, que visa a transfonpar a Amazônia "numa 
experiência modelar de cooperação a serviços dos povos 
do contine_nte'~ formulando os voto_s para que a Reu­
nião a que me referi, atuando como fator decisivo no fu­
turo dO deseriVofVimentO sôcío~ecomSmko- da regià9, 
possa também cristalizar os anseios de bem~estar e pros­
peridade da populaçãO da Amazôriia brasileira. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. PronunCia 
o seguinte dísc~s_o_.l ~--~L-~re~ident~, Srs. S~nadores: 

Venho comunicar-lhes que estou enviando, hoje, t~le­
grama ao Ministro dos Transporres·, Sr. Cloraldino Seve­
rSJ, no qual faço-lhe um apelo, em nome do povo, para 
que não suprima o tráfego de passageiros em trecho da 
Rede Ferroviária Federal, sobretudo nos Estados de 
Goiás e Triângulo Míneiro. 

-Estou alertando o Sr. Ministro sobre_ a p9uca valia 
- econômica dessa medida, que se constitui numa -agressão 

social e financeira aos usuários do transporte ferroviário. 
Sem.contar que essa atitude é contrária à política de eco­
nomia de combustíveis rodoviários. 
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De muito _mais _importância, Srs. Senadores, e de 
maiores resUliiidõs, seria a formulação de -uma política 
de transportes sensata e objetiva, que Viesse canalizar 
para as ferrovias ãs cargas pesadas, tais como: cimento, 
madeiras,_Combustíveis, material de construção, ferro e 
demais ffiinérios, etc. 

Todos sabem q~e existe um grande desequilíbrio de 
cargas nos moviinentos de ida e volta dos trens. Esse fa­
tor se deve, -principalmente, à falta de uma política defi­
nida e enérgica de transportes no Brasil. 

O que_Pre~ndo mostrar ao Minfstro dOs Transportes, 
Srs. Senadores, é que o tráfego de passageiros, muito em­
bora oneroso, carrega um amplo significado social. Ao 
contrário, é injusto e anti-social o transporte com frete 
subsidiado para empresas· multinacionais exportadoras 
de minério de fúro. Este falO se constitui numa das prin­
cipais causas dó grande défiCit da rede ferroviária. 

Faço este clamor ao Ministro, para que reexamine a 
de_cisão de suspender o tráfego de passageiros e, se fõr 
pOSsível, procure incentivá-lo com um serviço de melhor 
qualidade. Afinal, as ferrovias, além do aspecto econô­
mico, têm OU.trãs grand_es obrigações para com o País. 

Para finalizar, Srs. Senadores, quero comunicar-lhes 
_que recebi apelos de prefeituras de quase todos os mu­
nicípios goianos da região serVida pela Rede Ferroviária 
Federal, no ~eiltido de impedí_r essa agressão à economia 
popular. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) -Nada mais 
havendo a tra,tar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão extraordinária, a realizar-se às 18 
horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

--ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 13, de 1979 (n9 I Í/79, na Câmara dos Depu· 
tados), que aprova- o texto do Acordo de Cooperação 

_.Ç.conômica, Científica e Técnica entre o Governo daRe­
=-- pública Federativa do Brasil e o Governo Militar Fede-

ral da R~púbiica Federa.! da Nigéria, assinado em 
Brasília, a 10 de janeiro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 573 a 575, de 
1983, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; 
- de Economia; e 
- de Educação e Cultura. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 56~ de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Pare~r n9 478, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Machado (MG), a ele­
var em CrS 160.494.131,56 (cento e sessenta milhões, 
quatrocentos e noventa e quatro mil, cento e trinta e um 

---cruzeiros e c:inqaenta e seis centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 479 e 480, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
Juridicídade; e 

- de l\·1unicípios, favorável 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Está encer· 
---ra:aa <1 sessão. 

(Levanta-se a sessao às 18 horas e 20 minutos.) 
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Ata da 102• Sessão, 
em 23 de Junho de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 4 7' Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. M oacyr Da/la 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENA_J)ORES: 

Jorge Kalume - Mário Máia - Eunice Michiles -
Fábio Lucena - Od_acir _ _Sg_ares _- Aloysio Chaves -:­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
João Castelo - Alberto Silva - Helvídio Nunes -
João Lobo -Almir Pinto- José Lins- Virgílio Táyo~ 
ra- Carlos Alberto- Martins Filho- Humberto_ Lu­
cena-- Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Marco 
Maciel - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra -:- Luiz 
Cavalcante- Alb~no Franco __ = Lourival Baptista­
Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
- Luiz Viana.....:. João Calmon- José Ignácio - Moa­
cyr Dalla- Nelson Carneiro -Robe~!_Q Sa!urnino­
Itamar Franco --Alfredo Cilmpos- Amaral Furlan -
Fernando Henrique Cardoso - _SeyerQ G_Qrn~-~ Bene.. 
dito_Ferreira- Henrique Santillo- -Mauro Borges 
- Gastão Müller - Josê Fragelli - AffOnso Camargo 
--Álvaro Dias- Eneas Faria- Jaison Barreto- Jorw 
ge Bornhausen- Lenoir Varga~- C~_rl~s_Ç~lai'elli-
Pedro Simon - OctaVio Cafdoso. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Sfs. Seriadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sr. ]9-Secretário procederã à leitur_a do. Expediente. 

~ lido o Seguinte 

EXPEDI€NTE 

OFICIOS 

Do Sr. J9~Secretário da Câmara dos Deputados, enca~ 
minhando à revisão do Senado autôgrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 84, DE 1983 

(N9 S/83, na Casa de origem) 

De iniciati~·a do Sr. Presidente da RepúbliC'a 

Dispõe sobre prova documental nos casos que indiw 
ca e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {9 A declaração destinada a fazer prova de viw 
da, residência, pobreza, dependência econômica, ho­
montmia ou bons antecedentes, quando firmada pelo 
próprio interessado ou por procurador bastante, e sob as 
penas da lei, presume-se verdadeira. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não-se apli­
ca para fins de prova em processo penal. 

Art. 29 Se comprovãdainente falsa a declaração, 
sujeitar-se-á o declarante às sanções civis, ãdminislrati­
vas e criminais previstas ria legislação aplicável. 

Art. J9 A declaração mencionarã expressamente a 
responsabilidade do declarante. - - -- . 

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-s~ as disposições em contrário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

MENSAGEM N• 55, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposições de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado da Justiça e Coordenador 
do Programa Nacional de Desburocratização, o anexo 
projeto de lei que "dispõe sobre prova documental nos 
casos que indica, e dá outras providências". 

--Brasíli3.-, -17 de- fevereiro" de f983 . ....:.... .Ioão -Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 582, DE 7 DE DE­
ZEMBRO DE 1982, DOS SENHORES MINISTROS 
DE ESTADO DA jlJSTIÇA E COORDENADOR DCl 
PROGRAMA NACIONAL DE DESBUROCRATI­
ZAÇÃO 
- E.Xcelentíssimõ Senhor Presidente da República: 
Temos à honra de submeter" a Vossa· ExCelência-o in­

cluso anteprojeto de lei que presume verdadeira a decla­
ração firmada pelo próp-rio interessado ou seu procura­
dor bastante com o objetivo de comprovar vida, residên­
cia, pobreza, dependência econôm-ica, homoníriüa- Oii 
bons antecedentes. 

2-.--- Tratawse de matêria incluída na competência legis­
lativa da União, nos termos do art. 89, ítem XVII, letra 
b, da Constitu_ição. 

3-. No campo da Administração Federal, a medida já 
vem sendo adotada com absoluto êxito desde 1979, por 
força do Decreto n~ 83:936, de 6 de setembro daquele 
an-o, e dO Decreto nY 85.708, de 10 de fêvereiro do cor­
rente ano. Em quase todos os Estados vigoram, igual­
mente, decretos· semelhantes baixados pe1ás adminis­
trações estaduais, no âmbito de suas atribuiÇões. O ante­
projeto ora sugerido permitirá, entretanto, se convertido 
em lei, que o princípio tenha aplicação mais ampla, pois 
se estenderá aos órgãos- do Poder Judiciário e suas ser­
ventias, com igual repercussão nos Estados e nos Mu­
riicípios e, ainda, nas relações entre quaisquer-pessoas, 
físicas Ou jurídicas:- · · 

4, __ O art. _li' do_ anteprojeto, ao fixar a presunção de 
~eracidade das declarações pessoais, dispensa o decla­
rante de provar os fatos enunciados, excepcionando, as­
sim, no caso especial das declarações de vida, residência, 
pobreza, dependência econômica, homonímia ou bons 
antecedentes, a regra geral do artigo do Código Civil que 
estabelece idêntica presunção, mas não exime o decla­
rante de confirmar, mediante prova complementar, ave­
nrcidade do alegado. 

S. O parágrafo único esclarece que a norma do art. 
19 não se aplica para fins de prova em processo penal. 

6. No art. 29, o anteproJetO prevê 3 responsabiUdade 
civit, administrativa e _criminal do declarante, por falsiw 
dade, como conseqaência natural da atribuição de força 
probante, per se. à declaração. Assim, apta a produzir, 
por si só, efeito probante, pela presunção legal de veraci­
dade, a declaração- implica, em sua própria essência, o 
dever jJ.lrídico de o declarante dizer a_ verdade, 
sujeitando-o em caso de fraude ou falsidade, às sanções 
penais decorrentes do inadimplemento desse dever_, 

7. A fím de que não paire dúvida sobre a responsabi­
lidade_ penal do declarante_,_ <!_eve _ela ser assumida p_or 

--menção expressa a ser inserida na declaração como de­
termina o art. 39 do projeto. 

8. A medida ora proposta a Vossa Excelêncja eleva a 
nível de lei o princípio, jã observado nas relações entre o 
cidadão e a Administrãção Pública Federal, Direta e In­
ôifeta:;- da presunção ·de veracidade, que consiste na 
crença, até prova em contrário, de que as pessoas estão 
dizendo a verdade, uma vez que os casos de falsidade 
não c-onfiguram regra, mas exceção, e não sãó impedidos 
pela préviã e sfS:temãtica exigência de documentos forne­
cidos por terceiros. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência a expressão do nos~!?- mais profundo respeito. 
-Ibrahim Ãbi-Ackel, Ministro da Justiça - Hélio Bel­
trão, Ministro Coordenador_ do Programa Nacional de 
Desburocratização. 

Junho de 1983 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

CAPITULO 11 

Da União 

Art. 89 Compete à União: 

XVII - legislar sobre: 

b) direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, 
agrário, marídffio, aeronáutico, espacial e do trabalho; 

DECRETO N• 83.936 

DE 6 DE SETEMBRO DE 1979 

-simplifica a exigência de documentos e dá outras 
providênclas. 

O Presidente da República, -no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 81, itens I 11 e V, da ConStituição tendo 
ein vista o dísposto no art. 14 do Decreto-lei n9 200, de 
25 de fevereiro de 1967, e no Decreto n9 83.740, de 18 de 
julho de 1979, que instituiu o Programa Nacional de 
Desburocratização e, considerando: 
__ a) que nÕ relacfotlamentO da Administração coní seus 
servidores ,e_.com o público deve prevalecer o princípio da 
presunção veracidade, que consiste em acre_ditar-se, até 
prova ~m contrário que as pessoas estão dizendo a yer_­
dade; _ 

b) que a excessiva exigência de prova documental 
constituí Um dos entraves à pronta solução dos assuntos 
que tramita~ ~os órgãos e entidades da Administração 
Federal; 

c) que as despesas com a obtenção de documentos 
oneram mais pesadamente as classes de menor renda; 

d) que em troca da simplificação processual e da agili­
zação _das soluções cumpre acreditar-se, conscientemen­
te, o risco calculado da confiança, uma vez que os casos 
de fraude não representam regra, mas exceção, e não são 
impedidos pela prévia e sistemática exigência de docu­
mentação; 

e) que a falsidade documental e o estelionato em to­
das as suas modalidades, constituem crime de ação 
pública punível na forma do Código Penal; pelo que se 
torna dispensável qualquer precaução administrativa 
que, a s_eu turno, não e~ide_ a ação penal; decreta: 

Art. 19 Fica abolida, nos órgª-os e entidades da Ad~ 
-ministração Federal Direta- e Indireta, a exigência de 

apresentação dos seguintes atestados, aceitando-se em 
substituíÇão a declaração do interessado ou procurador 
bastante; 

I -atestado de vida; 
II - atestado de residência; 
I li- atestado _de pobreza; 
IV- atestado de dependência econômica; 
V - atestado de idoneidade moral; 
VI- atestado de bons antecedentes. 
Art. 29 As declarações feitas perante os órgãos oii 

entidades da Administração Federal Direta e Indireta se­
rão suficientes, salvo quando a exigência de prova docu­
mental constar expressamente de lei, e reputar-se-ão ver-

--- dadeiras atê. prova em contrário. -
Art. 39 Havendo fundadas rezões de dúvida quanto 

à identidade do declarante ou à veracidade das decla­
rações, serão desde logo solicitadas ao interessado proviw 
9ênc_i_as para que a dúvida seja dirimida, anotando-se a 
circunstância no processo. 

Art. 49 Quando a apresentação de documento de­
correr de dispositivo legal expresso ou do disposto no ar-
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tigo anterior, o servidor anotará os elementos essenciais 
do documento, restituindo-o em seguida ao interessado. 

Art. 51' A juntada de documento, quando decorrente 
de dispositivo legal expresso, poderá ser feita por cópia 
autenticada, dispensada nova conferência com o docu­
mento original. 

Parágrafo úniCo. A autentíCaçào poderá ser feita, 
mediante cotejo da cópia com o original, pelo próprio 
servidor a quem o documento deva ser apresentado, se 
não houver sido anteriormente feita por tabelião. 

Art. 61' As exigências necessárias ã instrução _do_ re­
querido serão feitaS desde logo e de uma só vez ao .inte­
ressado, justificando-se exigência posterior apenas em 
caso de dúvida superveniente. 

Art. 7" Não será exigída prova de fato já comprova­
da pela apresentação de outro documento válido, seja 
por dele constar expressamente, seja por necessário à sua 
obtenção. 

Art. 89 Para complementar informações ou solicitar 
esclarecimentos, a comunicação entre o órgão e o inte­
ressado poderá ser feita por -qualquer meio: -comuni­
cação oral, direta ou telefônica, correspondência, tele­
grama ou _telex, registrando~se a circunstância- no proces­
so, caso necessário. 

Art. 9" Nenhum assunto deixará de ter andamento 
por ter sido dirigido ou apresentado a setor incompeten­
te para apreciá-lo, cabendo a este promover de imediato 
o seu correto encaminhamento. 

Art. 10. Para controle e correção de eventuais abu­
sos decorrentes da simplificação de eXigências de que tra­
ta este decreto, os órgãos e entidades, intensificiirãó aS­
atividades de fiscalização a posteriOri, pof" amo"stfagem e 
outros meios estatlàticõS- de controle de desempenho, 
concentrando-se especialmente na identificação dos ca­
sos de irregularidades. 

Parágrafo único. Verificada em qualquer tempo a 
ocorrência de fraude_ ou falsidade em prova documental 
ou declaração do interessado, a exigência será considera­
da como não satisfeita e s-em ·efeito o ato PratiCado em 
conseqíiência de sua apresentação ou juntada, devendo o 
órg'ão ou ·entidade dar cOnhecfnférüO do fato à autorida­
de competente, dentro de 5 (cinco l-dias, para instauração 
de processo criminal. 

Art. 11. Dentro de 60 (sessenta) dias, contados da 
publicação deste decreto, os órgãos e entidades da Admi­
nistração Fed~ral Direta ou Indireta identificarão na le­
gislação, na regulamentação e em normas internas, rela­
tivas à sua área de competência, -aS disposições de quere­
sulte exigência de prova _d_ocumental excessiva ou redun­
dante e proporão, ao respectivo Miriisti'-o de Estado as 
alterações necessárias para adaptá-las à orientação fiXa­
da neste decreto e no Programa Nacional de Desburo~ 
cratização instituído pelo Decreto nq 83.740, de 18 de Ju­
lho do corrente ano. 

Art. 12. Os órgãos e entidades darão execução ime­
diata ao disposto no presente decreto, independentemen­
te das medidas previstas no artigo anterior. 

Art. 13. Ao Ministro Extraordinário para a Desbu~ 
rocratização caberá: 

I - receber, examinar e coordenar as propostas de al­
terações encaminhadas pelo Ministro em conseqaência 
que determina o art. li; 

11- submeter à consideração do Presidente da Re­
pública os projetos de decretos e anteprojetos de leí_que 
consubstanciem as aludidas alterações, inclusive os de 
sua própria iniciativa; 

IH- orientar e acompanhar a execução das medidas 
constantes deste decreto, assim como dirimir as dúvidas 
a propósito suscitadas. 

Art. 14. Este decreto revoga ~quaisquer disposições 
em contrário constante de decretos, regulamentos ou 
normas internas em vigor no âmbito da Administração 
Federal Direta e Indireta. · 

Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 6 de setembro de 1979; 1589 da Independência 
e 91" da República. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

DECRETO No 85.708 
DE lO DE FEVEREIRO DE 1981 

Simplifica no âmbito da Administração Federal, a 
çomprovaçiío de homonímia. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 81, itens 111 e V, da Constituição, e ten­
do em vista o _Decreto n'l83.740, de 18 de julho de 1979, 
que instituiu o P~ograma Nacional de Desburocrati­
zação; decreta: · 

-Art. l" __ A prova de homonímia, perante os órgãos e 
entídaO.es da Adritinisti3ção Federal Direta ou Indireta, 

· bem como as fundações criadas ou mantidas peta União, 
obedecerá ao disposto neSte Decreto. 

Art._ 2'1 -Quã.lquer pessoa física poderá comprovar a 
ocorrênCia ·de homonftTiia, com relação a fatos e infor­
maÇões constãntes de registros ou assentamentOs feitos 
ou mantidos por pessoas de direito privado ou público, 
inclusive órgãos e serviços do Poder Exe_cutivo, Legislati­
vo ou Judicíádo _:_ Federal, -Estadual Ou M:uiücipal -

- mediante deClaraÇão firmada perante o órgão ou entida­
de da Administração Federal em que deva produzir efei­
tOs. 

§ {9' Da declaração constarão, obrigatoriamente, a 
naCionalidade, a filiação, o estado ci_vil, a naturalidade, a 
profissão, o endereço completo e o docwnento oficial de 
identificação, com indicaÇão do respectivo número e-ór­
gão expedidor, bem como a descrição sucinta do fato ou 
informã.i;ão com relação ao qual Se pretende-coinprovar 
a ocorrência de hQrnorfjrilia, -conforme modelo anexo. 

§ 21' Havendo fundadas razões de dúvida quanto à 
identidade do declarante ou à veracidade da declaração, 
serão desde logo, solicitadas ao interessado providên­
cias, a fim de que a dúvida seja dirími<.l_a. 

§ 3q Na hipótese prevista no parâgl-afo ante"rioT; a 
autoridade zelará para que as providências soliCitl.idã"S 
não resultem desnecessariamente oneroSas para o inte­
ressado. 

Art. 3~' A declaração, feita nos termos do artigo an­
terior, serâ suficiente para comprovar a ocorrência de 
homonímia peranfe o órgão ou entidade em que foi pres­
tada, reputando-se verdadeira até prova em contrário. 

§ 1" A falsa declaração sujeitará -o declarante às 
sanções previstas no Código Penal e demais -comiitações 
legais aplicáveis. 

§ 2": Verificada, a qualquer tempo, a existência de 
fraude ou falsidade na declaração, deverá o órgão ou en­
tidade dar conhecimento do fato à autoridade competen­
te, dentro de 5 (cinco) dias, para instauração de processo 
criminal. 

Art. 4" O Banco Central do Brasil, o Banco Nacio­
nal da Habitação, o Banco Nacional de Desenvolvimen­
to Econômico e demais entidades oficiais-de crédito do 
Ggverno Federal instruirão seus agentes e instituições fi­
nanceiras públicas e privadas, sujeitas à sua orientação e 
fiscalização, no sentido de que adotem, em suas ope­
rações, o procedimento de comprovação de ocorrência 
d"e homOnímia estabelecido neste decreto, -com as adap­
taçõ_es cabíveis. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplicar-se­
á, também, às entidades privadas de previdência com:Ple­
ffientar, Cabendo aos órgãos federais competentes expe­
dir as InstruçõeS que se -fizerem rieCessárias. 

A-rt. 5" Compete ao Ministro Extraordinário para a 
desburocratização dirimir as dúvidas suscitadas na apli­
cação deste Decreto. 

Art. --6,--Este.DecietO entrará em vigOr na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de feVereiro de 1981; 1609 da Independên­
Cía- e 939-Q:i-:R:""epúblicil. 

(À Comissão de Co_nstituição e Justiça.) 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 85, DE 1983 

(N" 8/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA a doar o imóvel que 
menciona. 

o- CoOgr·esso Nacional decreta. 

Art. l"' Fica o Instituto NaciOnal de Colonização e 
Reforma Agrária -INCRA autorizado a doar, ao. "Lar 
Educandário NosSa ·senhora Mont Serrat", o imóvel de 
sua propriedade, com 457 ,50m2 (quatrocentos e cinqíien­
ta e sete metros quadrados e cinqíienta decfmetros qua­
dradOs), constituído peta lot~''M", da -Área Especial n" 
7 (sete)~ do Setor Àveriida Contorno, na cidade satélite 
do Núcleo Bandeirante- Distrito Federal, com a exclu­
siva finalidade de servir como área de lazer para os me­
nores abrigados pela referida instituição. 

Parágrafo único. o· imóvel a que se refere este artigo 
está transcrito, em noffie -do -INCRA, no Cartório do 39 

Ofício de Notas de Brasília, no livro D-93 a fls. 146 v, 
sob o n" 2.139 e mede45,00m pelo lado nordeste,46,50m 
pelo lado sudoeste, IO,OOm pelo lado noroeste· e IO,OOm 
pelo lado sudeste, perfazendo a área de 457,50m2 (qua­
trocentos e cinqUenta e sete metros quadrados e cinqUen­
ta decímetros quadrados) e limitando com os lotes. "L" e 
"N", dos mencionados Setor e Área EspeciaL 
- Art. 2~ O imóvel, com suas benfeitorias e demais 
acessões, reverterá, de pleno direito, ao patrimônío do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-­
INCRA, independenteme-nte de qualquer indenização: 
I- em caso de dissolução, liquidação ou extinção da 

instituição beneficiada; 
- li - em caso de ser dada ao imóvel, no todo em ou 
parte, em qualquer tempo, destinação diversa da previstã 
nesta lei. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 60, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Ecelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Sr. Minístro 
Extraoiàlnário para Assuntos Fundiários e Secretário­
Geral do Conselho de Segurança Nacional, o anexo pro­
jeto de lei que. "autoriza o_ Instituto Nac_ional de Coloni­
zação e Reforma Agrária - INCRA a doar o imóvel 
que menciona". 

Brasília, 22 de fevereiro de 1983.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 4, DE 2 DE FEVE­
REIRO DE 1983, DO SR. MINISTRO EXTRAOR­
DINÁRIO PARA ASSUNTOS FINDIÁRIOS E 
SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO DE SE­
GURANÇA NACIONAL. 

Excelentíssimo Senhor Presidente d_a República: 
----Tenho a honra de encaminhar à consideração de Vos­
sa Excelência anteprojeto de lei, autorizando o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agráfia- INCRA 
a doar o imóvei urbano que menciona. 

2. O INCRA não tem interesse em manter tal imóvel 
sob. o seu domínio, de vez que não o está utilizando, e o 
vem cedendo, há alguns anos, em comodato, à entidade 
"Lar Educandário No_ssa Senhora Mont_ Serrat", que o 
utiliza como áreã de recreação para as crianças que estão 
sob a responsabilidade de dita instituição. Tratando-se 
de Urii terreno de pequenas dimensões, preferiu ·o IN· 
CRA _do_â-lo em definitivo áquele Educandário, que fica-
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rá com a obr1gação de usá Mio exclusivamente para os já 
referidos fins. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os projetos do meu mais profundo respeito.- Da­
nilo Venturini, Min. Extraordinário para Assuntos Fun­
diários e se c. Geral do CSN. 

(ils Cmhfssões de Assuntos Regiondis i: de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 86, DE 1983 

(N9 14/83, na Casa de origem) 

De inicfatlva ·ao Sr. Presidente da República 

Altera o dispositivo do Decreto--lei gQ 1.003, de 21 
de outubro de 1969- Lei da Organização Judiciária 
Militar, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> O § 29 do art. 31' do Decreto-lei n~> 1.003, de 
21 de outubro de 1969- Lei da Orgariiz3.ção Judicíâria 
Militar, alterado pela Lei n'~ 5.661, de_l6 de junho de 
1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3'1 , ,-., . , ...... , .... , ... , . , , . , , , .. 
§ 1• ' ........ ' ........................ . 
§ 2'1 Ressalvada a jurisdição privativa dã:s A u­

ditorias da 1' Circunscrição Judiciária Militar, to­
das as demais terão jurisdição mista, para Conhecer 
dos processos relativos à Marinha, ao Exército-e à 
Aeronáutica, e suas sedes serão as fixadas em_ lei, 
coincidindo ou não com a da Região Militar." 

Art. 2'1 A sede da Auditoria da 4• CircunscriÇão Ju­
diciária Militar passará a ser a cídade de Belo Horizonte, 
ficando sua transferência condicionada à decisão do Su­
perior Tribunal Militar e à existência de recursos orça­
mentários destinados a sua instalação. 

Art. 3<~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4<~ Revogam-se o parágrafo único do art. 1'1 do 
Decreto-lei n'~ I .003, de 21 de outubro de 1969, e demais 
disposições em contrário. 

MENSAGEM No 80, DE 1983 

Excelentíssimo-s Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação -de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro-Presidente do Superior Tribunal Militar, o ane­
xo projeto de lei que ... altera dispositivo da Lei da Orga­
nização Judiciária Militar (Decreto-lei n'~ 1 .003, de 21 de 
outubro de 1969), e dá outras providências". 

Brasília, 2 de março de 1983.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No !fOI PRES., DE 25 DE 
JANEIRO DE 1983, DO SENHOR MINISTRO PRE­
SIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Após ter sido atendida a sugestão do Exm<~ Sr. Minis­

tro da Justiça, tenho a honra de encaminhar à elevada 
apreciação de Vossa Excelência, o projetO de lei visando 
alterar dispositivo da Lei da Organização Judiciária Mi­
litar (Decreto-lei n'~ 1.003, de 21 de outubro de 1969), e 
tendo em vista a econ-omia que o m-esmo rleverá--propo~ 
cionar à Justiça Militar. 

2. Prevê o art. 3'1 do citado diploma legal, com a re­
dação dada pela Lei n9 5.66l,'de 16 de junho de 1971 
que: 

.. "Art. 39 Cada Circunscrição terá uCna ·Audito­
ria, exceto a 1 • que terá sete; duas com jurisdi_ção 
privativa da Marinha, três do Exército e duas da 
Aeronáutica; e as 2• e 3•, que terão três. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 10 

§ 2~ _}las Circunscrições com uma ou mais Au­
ditõrias'-llã mesma sede~ tei'ão estãsJurisdição mista, 
ressalvada a jurisdição privativa estabelecida em lei; 
e, nas que houver mais de uma, com sedes diferentes 
caberá à primeira co-rihecer dOs processos relativos à 
Marinha e à Aeronáutica, da Circunscrição, e ao 
Exército, nos limites de sua jurisdição, coincidindo 

-su-a·sede com a da Região Militar. Quanto às de­
maís, terão sua sede e_ jurisdição_ dete_rminadas por 
decreto, de acordo com os límitr;s que este fixar." 

3. Por força do que dispõe essa norma legal, a~ 2• e 
3• Auditorias da 3• Circunscrição Judiciária Militar, se­
diadas, respectivamente em Bagé e Santa Maria, não 
possuem jurisdição Jriísta~-cábéndo,- apenas, -à -1· daque­
las AudiWrias, com sede em Porto Alegre, conhecer dos 
processos relativos à Marinha e à Aeronáutica, no âmbi­
to da Circunscrição, e ao Exército, nos limites de sua ju­
risdição. _ 

4. Visa a alteração proposta evitar o deslocamento, 
para a 1' Auditoria da 3' Circunscrição Judiciária Milí­
tar, dos processos originários de Bagé e Santa Maria, re­
ferentes à Marinha e à Aeron-áutica, de modo a per:mitfr 
uma distribuição uniforme dos feitOs entre as três Audi­
torias. 

5. Quanto à mudança da Auditoria da 4' Circuns­
crição Judiciária Militar, da cidade de Juiz de Fora para 
a de Belo Horizonte, objetiva a medida fazer com que a 
sede daquela Auditoria funcione em local de maior con­
centração de efetivos militares, bem como, em posição 
mais central com relação à distribuição de forças milita~ 
res pelo Estado. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência os_ protestos da _mais alta estima e distinta 
cO!}Sideração. - Ten.-Brig.-do-Ar Faber Cintra, 
Ministro-Presidente. 

-c ·- n 
LEGISLA(/ÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 1.003 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Lei da Organização Judiciária Militar 

TITULO I 

Da Organização e Administração da 
Justiça Militar 

"Art. 1'1 

.... ··-··~-·········· ............. ··········~--~· 
Parágrafo único. Ressalvado o disposto na última 

parte do § 2'~_ do art. _3<~, a sede da Circunscri_ção Judi­
ciária coincidirá com a da Região Militar." 

CAPITULO 11 

Das Autoridades Judiciárias 

Att. 39 Cada Circunscrição terá uma Auditoria, ex­
ceto a l' que terá sete; duas com jurisdição privativa da 
Marinha, três do Exército e duas da Aeronáutica: a 2', 
que terá dua~, e a 3•, que terá três. 

§ 2<~ Nas circunscrições com uma s6 Auditoria, terá 
esta jurisdição mista; e, nas que houver mais d~ uma, 

-com essa jurisdição, caberá à primeira conhecer dos pro­
cessQs relativos à Marinha e à Aeroná11-tiça, coinçidindo 
sua-sede com a da Região Militar. Quanto às demais, te­
rão sua sede e jurisdição ciete.cmhladãs--Po-r d-eCreto, de 

_acordo com os limites que este fixar, 
............................... , .. , ........ ._ .. 

·-~·-·. ·-· .-....... '~-~~ ..... ········-.--~-----~ 
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LEI No 5.661 
DE 16 DE JUNHO DE 1971 

Cria. a 3• Auditoria da 2• Circunscrição Judiciária 
Militar, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber _que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. l<~ Fica criada a 3' Auditoria da 2~ Cjr~uns­

crição Judicíâría Militar, no Estado de São Paulo, cuja 
sede coincidirá com a da respectiva Região Militar. 

Art. 2<~ O art. 39 e seu§ 2<~ do Decreto-lei_n'l 1 .003, de 
21 de outubro de_l969 (Lei de Organização Judiciária 
Militar), passam a ter a seguinte redação: 

,, "Art. 3~ Cada Circunscrição terá uma Audito­
ria, exceto a 1', que terá sete: duas com jurisdição 
privativa da Marinha, três do Exército e duas da 
Aeronáutica; e as 2' e 3•, que terão tr.ês. 

§ 2'1 Nas Circunscrições com uma ou mais Au­
ditoriaS-na mesma sede, terão estas jurisdição mista 
ressalvada a jurisdição privativa esfabelecida em lei; 
e, nas em que houver mais de uma, com sedes dife­
re-ntes, caberá à primeira conhecer dos processos re­
lativos à Marinha e à Aeronáutica. da Circuns­
crição, e aci ExércítO nOs limites de sua jurisdição, 
coincidindo sua sede com a da Região Militar. 
Quarifo -às demais, terão sua sede e jurisdição deter­
minadas por decreto de acordo com os limites que 
este fixar," 

Art. 3<~ Para a composição do quadro funcional da 
Auditoria de que trata o art. 1'1 desta Lei, são criados na 
Justiça Militar da .União os seguintes cargos: 

l de Audüor _de I• Entrância; 
1 de_Audit.or Substituto de l•. Entrância; 

_ l de Procurador de 3• Categoria; 
1 de Advogado d~ Ofício de 1• Entrância·. 
Parágrafo único. Haverá na Auditoria, para cida 

um dos cargos de Procurador, de advogado_de Oficio e 
de OJíCiar de Justiça, dois substitUtos, que funcíorlãrão 
nas faltas, 1'êriaS ou Impedimentos do titular, perceben­
do, nestes casos, vencimentos equivalentes aos do substi­
tuid_o. Esses substitutos não terão garantias de estabili­
dade, 

o Art. 4'1 O preenchimento dos cargos de que tr~ta o 
artigo anterior e seu parágrafo único será feita na fOrma 
da legislação expecífica em vigor. 

Art. 5<~ Ficam criados, no Quadro de Pessoa da Jus­
tiça Militar -da União, destinados à 3• Aud_itoria da 2' 
Circunscrição Judiciária Militar, 15 (quinze) cargos das 
sêiíes de classes d_e Assistentes de Administração, Oficial 

"-de Administração e Escritutârio e das Classes de Auxi­
liar de Portaria. Escrevente-Datilógrafo, Oficial de Jus­
tiça e de Servente, de conformidade com o Anexo. 

Parágrafo único. Os vencirileritos dos cargos de que 
trata este artigo e a gratificação adicional por tempo de 
serviço são os fixados na sistemática do Poder Executivo 
para cargos da mesma denominação e classificação. 

Art. 6<~ Somente após i verificação, junto ao órgão 
central do Sislema de Pessoal Civil do Poder Executivo, 
àa inexistência de servidores das correspondentes cate­
gorias funcionais postos em disponibilidade e em con­
dições de serem imediatamente aproveitados na respecti­
va jurisdição poderá ser feito o provimento dos Cargos 
criaOos pelo artigo anterior por candidatos habilitados 
em conCl,_Jrso públi_co de provas._ 
~Parágrafo únicO. O aprOveitamento far-se-á median­

te a seleção pelo Superior Tribunal Militar, dos servido­
res que revelarem aptidão para o exercício dos novos 
cargos. 

Art. 79 Na promoção o acesso dos oc;.upantes dos 
cargos de provimento efetivo criados pelo art. 5<~ desta 
Lei serão observã.das as normas estabelecidas na sistemá­
tica de classificação do Poder Executivo. 

Art. 8<~ );; permitido o acesso à classe inicial da série 
de classes de Oficial de A~ministração c)e ocupante de 
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cargo de Escriturário, nívellO-B; à classe inicial da série 
de classes de Escriturárío de ocupante de cargo da classe 
singular de Escrevente~ Datilógrafo, nível 7; e à classe de 
Auxiliar de Portaria de ocupante de cargo da classe sin­
gular de Servente, nível 5. 

Art. 99 Para atender às despesas com a execução da 
presente Lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário - Superior Tribunal Militar, à con­
ta do Fundo da Reserva Orçamentária, crédito suple­
mentar até o montante de Cr$ 570.000,00 (quinhentos e 
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seten:~a mil cruzeiros), sendo Cr$ 370.000,00 (trezentos e 
setenta mil cruzeiros) para as despesas de custeio de Pes­
soal Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) para as Despesas 
de outros custeio e Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) 
para as Despesas de Capítal - investimentos. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. li. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 16 de junho de 1971; 1509 da Independência e 

839 da República. 

ANEXO A QUE SE REFERE O ART. 3• 

JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO 

QUADRO DE PESSOAL 

3• Auditoria da 2• Circunscrição Judiciária Militar 

CLASSE OU S~R!E 
DE CLASSES 

Nível 

NúMERO DE CARGOS 

----Observações 

Denominaçio 

Assist. de Administração 

a2. 

Oficial de Administração 

Escriturário 

Escrevente-Datilógrafo 

Oficial de Justiça 

Auxiliar de Portaria 

Servente 

16.8 
14,A 

IÕ.C 
14.8 
12.A 

10.8 
S.A 

7 

14 

7.A 

5 

Fi:r~:os 

3 
I 
2 

3 

3 
3 

2 
2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 87, DE 1983 
(N9 1.372/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a regulamentação das profissões de 
Oficial Cabeleireiro, Manicura, Maquilador, Esteti­
clsta Facial, Depilador e Pedicuro, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O exercício das profissões de Oficial Cabelei­
reiro, Manicura, Maquilador, EsteticiStã Facial, Depila~ 
dor e Pedicuro, com atribuições estabelecidas nesta lei, 
só será permitido: 

I -aos_formados no Brasil, por escolas de qualifi­
cação profissional reconhecidas na forma da lei; 

II- aos formados no exterior, cujos certificados se­
jam revalidados no Brasil na forma da lei; 

Ex~ Provi-
dentes sórios 

2 

v .... 

O total de cargos providos 
nesta série de clitsse, 

íncluslve o provisório, 
não poderá ser superior 

O cargo provisório será su­
primido quando for pro­

vido o vago da classe 
superior. 

Õs cargos provisórios se~ 
rão suprimidos à medida 
que forem sendo providos 

os vagos das classes su-
7..1 periores. 
l -O total de cargOs- providos 
2 nesta série de classes, in­

clusive os provisórios, não 
3 __ poderásersuperioraJ, 

3 
3 

2 
2 

O cargo provisório serâ 
suprimido quando for 
provido o vago da clas-

se superior. 

{À ComiSsão d~ Constitúi(ão e "Justiça.) 

111 - aos profissionais práticos que, na data da publi~ 
cação desta lei, já exerçam a profissão a mais de_3 (três) 
anos, comprovados através da Carteira de Trabalho. 

Parágrafo único. O certificado de qualificação técni­
ca profissional só será válido se concluir que o seu por­
tador recebeu treinamento específico e técnico em cursos 
ministrados por entidades, credenciadas pelo Conselho 
Federal de Mão-de-Obra do Ministério do Trabalho 
que mantenham escolas_ de ensino técnico profissional n~ 
gênero. 

Art. 29 São atribuições dos Oficiais Cabeleireiros: 
r- cortar cabelo com noção, desembaraço técnico e 

responsabilidade; 
11 -executar penteados e qualquer arrumação dos 

cabelos em tratamento; 
I li- tinturar, massagear, rinsar, alisã.r, executar per­

manentes _e todos os tratamentos congêneres com abso­
luto acertÕ- e conhecimento de causa. 
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Art. 39 À Manicura compete: 
I - cortar as unhas das mãos; 
II -cortar as cutículas; 
lii -embelezar as md.os. 
Art. 4~> Ao -Màquílador-compete: 
1- preparar a pele para receber a maquilagem; 
li -maquilar os contornos faciais; 
lli _-embelezar o rosto. 
Art. -59---AO Esteticista- Facial compete: 
1- retirar da pele os cravos e.outras impurezaS', 
11- nutrir a pele com produtos apropriados; 
111 -rejuvenescer a pele. 
Art. 69 Ao Depilador compete depilar, através de 

processos de hig:iCne," todas as partes do corpo onde o 
pelo não fique bem. 

Art. 79 Ao Pedicuro compete: 
I - cortar as unhas dos pés; 
li - cortar as cutfculas; 
111 -embelezar os pés. 
Art. 89 O exercício das profissões de que trata o art. 

19 desta lei depende de registro no sindicato de classe lo­
cal. 

Parágrafo úníCo-. Nas cidades onde não exista qual­
quer representação sindical da classe, o registro poderá 
ser feito no órgão competente da Prefeitura Municipal, 
9u na cid~de mais próxima onde exista representação 
Sindical, cabendo recursos ao Ministério do Trabalho, 
através das Delegacias Regionais. 

Art. 99 O 'enSino básico profissional para formar o 
Oficial Cabeleireiro cOnstará de 2 (dois) anos de estudos 
da matéria específic3., com exames eliminatórios qtie as­
segurem a p-romoção e a aProvação final. 

Parágrafo único. As demais especialidades profiSsio­
nais de que trata o art. )9 desta lei, aplica-se, na sua for­
mação profiSSional, o critério das escolas especializadas 
no ensiõo da profissão. 

Art. lO. A profisSão de cabeleireiro, artes correlatas 
e similares, definidas no art. )9 desta· lei, são disciplinas 
sociais sujeitas a vínculo empregatício em todo o- terri­
tório nacional. 

§ 19 O profissional que trabalhe por conta própria, 
prestando serviço_a domicílio ou de outra qualquer for­
ma que não se caracterize com estabelecimento comer­
cial, constitui-se, desde que devidamente habilitado, 
num trabalhador autônomo, sendo necessário, para 
legalizar-se e prestar serviços, filiar-se ao Sindicato e 
cumprir todas as formalidades que lhe sejam próprias. 

§ 29 Estará sujeitO às penalidades previstas em lei 
todo aquele que, por qualquer razão injustificável, dei­
xar de cumprir a legislação em vigor. 

Art. li. Nenhum profissional, em qualquer especia­
lidade das referências, após a publicação desta lei, pode­
rá ser 'admitido como empregado ou contratado para 

-·prestar serviçoS de natureza técnica, sem apresentar o 
Certificado de Formação Básica e QUalificação Técnica 
Profissional, expedido por escolas dentro dos critérios 
estabelecidoS nesia lei, ein qualquer parte do território 
nacional, e reconhecido pelo órgão sindical da base terri­
tOrial onde pretenda trabalhar, salvo o disposto no inci­
so I li do art. )9 desta lei. 

Parágrafo único. Fica inteiramente a crédito _do en­
tendimento entre as entidades representativas da classe a 
definiçào de competência para reconhecer os documen­
tos de habifitação, profissional, cabendo recurso aQ _Mi­
nistério do Trabalho através das Delegacias Regionais. 

Art. 12. A remuner.ãção do Oficial Cabeleireiro e 
dOs ouiros p·rofissfonais dtil.dos nesta lei, quando empre­
gados ou contratados, constará de todos os ganhos que 
lhes sejam pagos, a qualquer título, que legalmente sejam 
objeto de entendimentos convencionais ou-dissídios cole­
tivos de trabalho, sobre os quais se cumpram a legislação 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
descontos para o Instituto Nacional de Previdência So­
cial - JNPS e outros encargos sociais, sujeito às penali~ 
dades legais qualquer ato de infração. 

§ ]9 Fica mantida a instituição do salârio normativo 
da categoria, onde o exista; e instituído nas regiões do 



2686 Sexta-feira_24 

País, onde não o exista, coriigido periodicamente como 
vem acontecendo com os_ que estão em vigor. 

§ 2"' Após a public::ição desta lei, prevalecerá como 
salário normativo da categoria _o _mais alto em vigência, 
bem como o regime de_ comissão em vigor, podendo os 
mesmo ser alterados de acordo com as con.yení~ncias e 
acordo entre as representações da classe. 

Art. 13. A classe de cabeleireiros e similar~s_ em tQd9 
o território naclonaLé_ representada por dois -Síndicatos 
de class_e:_ 

I - o que â:presentará a classe econômica; 
11- o que representará a classe de trabalhador~_ em­

pregados no ramo e agentes autônomos. 
Parágrafo único .. Os sindicatos de classe se.r~o auxi­

liados na organização social, cultural, recreativa, artísti­
ca etc., pelas associações de Cabeleireiros; nessa ativida­
de, procurar-se-á ativar e desenvolver o espírito de criati­
vidade da dasse, sem distinção ou discriminação de cate­
goria, gênero, sexo, taça, cor, religião, e reprimir qual­
quer ato incompatível com a solidariedade huinana e o 
regime de igualdade. _ . _ _ _ 

Art. 14. Todo estabelecime"nto do ramo- de cabelei-­
reiro e similares está sujeito aõs efeitos de fj~_Calização 
competente, estando impedido de funcionar quandO não __ 
se enquadrar nas normas técnicas e não ofereç:er con_­
dições mínimas de atendimento no_ nível de sua c_ate&o-
ria. 

Parágrafo úniCo. Para o seu funcionamento será ne­
cessário o ... Cettilk:ãd_o-qe Habilitação .Comercial, Nor­
mas Técnicas e CQndições para a Prestação de Seryiços 
Especializados", expedido pelo órgão sindical da classe, 
bem como a aprovação de- qualificação _do responsável 
pela _organização administrativa e planejamento _s_OciaL 

Art. 15. As exigências naturais ao desenvolvimento 
social e a_o progresso geral da classe de cabeleireíros e si­
milares, que não estejam previstas nesta lei e nem cons­
tem na legislação complementar ou espectfica, passa à 
esfera da Consolkia'çãQ das Leis Q_Q T.rabalho, ajuizad~s __ 
na estância competente. 

§ 19 São bastante competentes para encaminhar pro­
cesso neste sentido, ao Ministério do Trabalho, os sindi­
catos da classe, cabendo recurso a_quem de direifõ._ 

§ 29 o·profissi0i1al-da classe que coinprove delibera­
da falta de atendiriü:nto .ami seus le_gítimós direitôs· ou 
seja vítima de procedimentoSTncorretos, õu de qualquer 
fórina assim configUtada, pOde impetrar recuso ao órgão 
competente do Ministério do Trabalho, através sa seção 
protocolar nas Delegacias Regionais. 

Art. 16. Esta lei _será regulamentada no prãzo de 90 
(noventa) dias, a contar da ·aatã de s:ua vigência: 

Art. 17. Esta lei entra em Vig-or da data de-sua publi­
cação. 

Art. 18. Revogam~se as disp-osições ·em contrário. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 
LEI N• 6.439, DE I• DE SETEMBRO DE 1977 

Institui o Sistema Nacional de Previdência e Assis~ 
tência Social, e dá outras providênclas. 

TITULO UI 
Do Patrimônio e dos Recursos 

···············~__., ..... , ....... ~ ............. _.,. ... _._,..,_ 

Art. 17 .. Constituem receita:. das entidades do SlN­
PAS: 

I -as contribuições previdenciárias dos_ seg;uradps e 
das empresas, inclusive as relativas ao seguro do acidente 
de trabalho, e as calculadas sobre o valor da, produção _e 
da propriedade rural; 
li- a contribuição da J.Jnlã.o~de.sti11ª-da ao Fundo de 

Liquídez da Previdência .Social - FLPS; 
111- as dotações orçamentárias específi9as; 
IV- os juros, c_qrreção monetária, multa e outras 

acréscimos legais devidos à previdência so_cial; 
V- as receitas provenientes da prestação de serviços 

e fornecimento ou ·arrendamento de bens; 
VI - as receitas patrimoniais, industriais e financei­

ros; 
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VII- a remuneração recebida por serviços de arreca­
dação, fiscalização e cobrança prestados a terceiros; 

VIII- as doaçõesJegadas, subvenções e outras recei­
tas eve'!tuais; 

IX- as demais r_eceitas d~soentidades de.previdêncía e 
as,sistê_ncia social integrantês~~do SJNPAS .. 

§ _]9 Os recu_rsos que trata o item 11 dest~~~-se_ ao 
pagamento de pessoal e às despesas de administração ge­
ral do INPS, do INAMPS e_ do lAPAS, b_em _como cobrir 
eventuais insuficiências financeiras vefificad<'fs na exe­
cução -das atividades a cargo -do SINPA~i;'hifló-tese em 
que deverão ser suplementados na forma da leg.islação 
em vigor. 

§ 29 Nas dotações a que se refere o item IH deste ar­
ügo, a União incluirá recursos para a complementação 
do custeio dos benefícios em dinheiro e da -assis_tê:nda 
médica prestada aos funcionários públicos civis federais, 
inclusive aos membros e funcionários do Poder Legislati­
vo e do Pod~r_ Judiciãrio. 

(Às Comissões de Constituição ~ Jusf?çã e- de Le­
gislação Social.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO .N• 10, DE 
1983 

(N9 7/83, na Câ.Mra doS DePutadoS) 

_ Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural 
e Educacional entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República do Iraque, 
concluído em Brasflia, a 25 de março de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art._ l9 ~ Fica aprovado o texto do AcordQ~de Coope­
ração CuJturaLe E_ducacional entre o Governo da Re­
pública Federativa- do Brasil e o Governo da República 
do lraque, cõnduído em Brasília, a 25 de março de 1982. 

Art. 29 Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM N• 404, de 1982 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

De confofiiiídade com o disposto no artigo 44, inciso 
I--'-da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Esposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do AcOrdo de 
Cooperação Cultural e Educacional e_ntre o GoVerno da 
Repúbl~c_a Federativa.do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca do Iraque, concluído em Brasília, a 25 de março de 
1982. 

Brasília, 20 de setembro de 1982. -João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO .DE MOTIVOS N• DC/NT/DAI/­
DOP/204/640(846) (E27), DE 15 DE SE­
TEM.l!RO DE 1982, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS RELAÇÓES- EXTERIO­
RES. 

A Süa EXcelência o Sellhor 
JOão-Bip(iSta~de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República, 

s·r. ~~~Sidént~ _,. __ _ _ _ _: ":.-- ~-- _ 
Como ê d_o conhecimentó de V'oSSa 'ExCelênÇià;_roi iiS­

sinad.o, em 25 de ·março_-de 1982, o Aco!O.o- de Coope­
raçãOLUJtuial e -EdUCação entre o _Oçverrtoda Rc;:gúbli­
ca F00á3.tíVa do Bi"aSiJ e o Governo da~epública do 
Iraquê. -

2~ O Acordo Visa a criar instr\uijeritQ:io capazes de dis­
ciplinar e orientar a coopefaç"ão entre o- Brasil e o fraque 
nos domínios cultur-al e educacionaL · -

3. O objetivO básico do Acord9_~9 ~~t_ímulo ao in!_er~ 
câmbio cultural e educacional entre as eartes, por meio 
da mútua cõnces-são de bolsas de estudo, do intercânl.bio 
de.. professores e de têcnicos e conferencistas. Dispõe, 
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ainda, o instrumento, sobre a realiza-ção de exposições 
artísticas e sobre a co_operação nos domínios da arqueo­
logia- e ~Preservação de documentos hist6ricos. 

4. Em face do exposto, permito-me encarecer a Vos· 
sa Excelência a éÕi1veniêncla de ser ratificado o preSC:fltC 
Acordo. Sendo para tanto necessária a pi'éVia apr()VIlÇSo­
dÕ Ci:n1&resso Nacional, confOrme_ os termos do artigo 
·4,ç lnds·o· (, da Constítú.(çãO Fedefãl, tenho a honra de 
submeter o _anexo Projeto de Mensagem ao Congresso 
Nacional, para que Vossa Excelência, se assim houver 
p--:-od)êm, encam.inhi o·texío do Acordo à aprovação do 
Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor President~. os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Ramiro Sá.ralva Guerreiro. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CULTURAL 
E EDUCACIONAL ENTRE O GOVERNO 
. }lA REPúBLICA FEDERATIVA DO 

-~!\ll.AS!.L E_Q GOVERNOÇJA REPÚB.Ll.CA 
DOIRAQUE 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
-verno da República do lraque, 

Desejosos de estreitar os laços de amizade existentes 
entre Os dois países, e desenvolver suas relações por meio 
da ccmpe'ração cultural, educacional e científica, e esta­
belecer as bases para essa cooperação, 

Acordaram no seguinte: 

Artigo I 

As partes contratantes se esforçarão para ampliar a 
cooperação e a troca de experiências entre instituições 
cultui'ais-, educacionais e ci~ntíficas de ambos os países, 
facilitaiidO, com esse ftm, o intercâmbio de professores, 
leitores, cientistas, peritos, técnicos e outros especialistas 
nos campos da educação ciência e cultura. 

Artigo ll 

As Partes Contratantes encorajarão o intercâmbio de 
estudantes de cursos té.cnicos, de graduação e de pós­
graduação, oferecendo-lhes as facilidades necessárias, in­
clusive bolsas de estudo, na medida das suas respectivas 
p_ossibiÍidades e de acordo com as leis e regulamentos de 
cada país. 

Artigo UI 

As Partes Contratantes, por meio de Grupos Espe­
ciais, no âmbito da Comissão Mista mencionada no Ar­
tigo XVI, e d~ acordo com suas respectivas legislações, 
procurarão propiciar condições pela quais diplomas e 
certificados concedidos por instituições educacionais de 
ambos os países possam ser mutuamente rec_onhecidos. 

Artigo IV 

_As Pãrtes Contratantes encorajarão visitas de dele­
ga-Ções técnicas, educacionaís e culturais com o propósi­
to de trocar informações e experiências nos respectivos 
campos de c~nhecimento. 

Artigo V 
Cada Parte Contratante esforça-se-á para informar a 

outra Parte dos sistemas e métodos, tradicionais e não­
tradfCionãis, aplicados nas suas escolas técnicas e de l'~ e 
29 Graus, bem como sobre programas de alfabetização 
de adultos;_ com essa finalidade, propiciarão a troca de 
matetjal ~_1_9~tic_9, inclusive currfculos, recursos audiovi-
su~-is -~ e~blicações--edUcacionais. - -

Artigo VI 

Cada Parte Contratante esforçar-se-á para participar 
de todas as conferências culturais, educacionais e cieritíM 
ficas de âmbito internacional, para as quais haja sido 
conv~cado pela outra Parte. 

Artigo VII 

As: Partes Contratantes esforçar-se-ão para estreitar e 
desenvolver, na medida do previsto pelas leis e regula­
mentos nacionais, a cooperação cultural, de maneira a: 

a) facilitãr o· iriti!rcâmbio de publicações culturais e 
educacionais e a realização de exposições _de livros; 
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b) estimular a cooperação entre_ as bib_liotecâ.s nacio· 
nais de amb_os os países, por meio -do intercâmbio de li­
vros, boletins e periódicos; 

c) trocar informações e experiências relacionadas 
com a preservação de arquivos e documentos históricos; 

d) estabelecer um centro cultural em cada país. 

Artigo VIII 

As Partes Contratantes cooperarão, de ac_urdo com as 
leis em vigor em cada país, !lOS campos da arqueologia e 
da preservação e restauração de monumentos nacionais 
e obras de arte. 

Artigo IX 

Cada Parte Contratanfe facilítará a_ prõmoção, pela 
outra Parte, em seu território, de exposições de arte e ar­
tesanato, concertos, exibições folclóricas e conferências 
culturais e educacionais. 

Artigo X 

Cada Parte Coritratante trocará iilformaçõeS sobre 
monumentos históricos e artísticos e. pontos naturais 
considerados de interesse para visitantes da outra Parte._ 

Artigo XI 

As Partes Contratantes esforÇ<ir~se-ão por estreitar a 
cooperação entre as redes de rádio e televisão educativas 
de cada país, por meio do intercãm bio de programas e 
informações, e oferecendo Tacilidades a peritos de modo 
a habilitá-los a tomar conhecimento das têcnicas de pro­
dução empregadas. 

Artigo XII 

Cada Parte Contratante facilitará a promoção em seu 
território, pela outra Parte e de acordo com sua legis­
lação, de festivais de cinemas e teatro. 

Artigo XIII 

As Partes Contratantes esforçãr-se-ào para apoiar: 
a) visitas de equipes esportivas amadoras e organi­

zação de jogos entre as mesmas; 
b) intercâmbio de grupos esportivos -e- desportistas 

para treinamento no outro país; 
c) intercâmbio de visitas de pessoal têcnico paia ob­

servar o treinamento e desenvolvimento ocorridos em 
atividades esportivas. 

Artigo XIV 

As Partes Contratantes, no âmbito dO presente Acor­
do e com o propósito de implemantá-lo, esforçar-se-ão 
para facilitar a celebração de Ajustes visando a criaçlÍo­
de programas de trabalho entre Universidades, insti­
tuições de ensino superior e áilfroSUepesquisas,-ou ou­
tras organizações de ambos os países menciOnados neste 
Acordo, que desejem cooperar nos· campos da cultura, 
educação e ciéncíã.-

Artigo XV 

As Partes Contratantes podem ãSsinar-AfU.stes Com­
plementares a respeito de qualquer aspecto no relaciona­
mento cultural, educacional e científico mencioriadO nes­
te Acordo. 

Artigo XVI 

A fim de assegurar a implementação ordenada deste 
Acordo e a promoção de cooperação _entre os· dois paí­
ses, as Partes Contratantes concordam em estabelecer 
uma Comissão Mista Composta por (eprésentantes de 
ambos os Governos. A Comissão d_everá reunir-se alter­
nadamente em Brasília e Bagdá, a cada dois anos, ou de 
acordo com a conveniência de ambas as partes. A Co­
missão Mista terá a seu cargo-aS seguintes tarefas: 

I) acompanhar a execução do presente Acordo e 
propor medidas adequadas para superar as dificuldades 
que porventura surjam durante a referida execução; 

2) submeter aos respectivos Gõv'ernos propostas vi­
sando a melhorar e expandir as relações culturais, educa­
cionais e científiCas entre oS dois países; 

3) elaborar programas de intercâmbio cultural, edu­
cacional e científico._ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Artigo XVII 

O presente Acordo poderá ser modificado por mútuo 
conse.tlrnento das. Partes, entrando as modificações em 
vigor na data da segunda notificação. 

_A!tig_o X VIII 

O presente Acordo terá a valldade por um período de 
cirico anos e renovar-se-á tacitamente por períodos su­
cessivos de igual duração. 

Artigo XIX 

-1. O presente Acordo poderá ser denunciado por 
qualquer das Partes Contratantes e seus efeitos cessarão 
seis meses após a data do recebimento da notificaçãO res­
pectiva.-

-z:- _A denúncia ou expiração do Acordo não afetará o 
Cúniprimento dos programas e projetos em execução, 
-aih'da não concluídos, salvo se as Partes Contratantes 
convierem o contrário. 

Artigo XX 

Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra 
da conclusão dos_ requisitos legais internos, se existentes 
necessários à aprovação do presente Acordo, o qual en­
trará em vigor na data da segunda notificação. 

-Feito em Brasília, aos 25 dias do mês de março de 1982 
(29, Jamadi AI Awl 1402), em três exemplares originais, 

· em portuguêS, árabe e inglês, sendo todos os textos igual­
mente autênticos. Em caso de dúvida, fará fê o texto em 
inglês. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: 
João Oemente Baena Soares. 

Pelo Governo da República do lraque: Abdul Razzak 
Kassénl 81-Hashimi. 

---(AS-COmissões de Relações Exteriores e de Edu­
cação e Cultura. J 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• !I, DE 
1983 

(N~> 8/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Resolução n~" A 450, da XI As­
sembl~ia _Geral da Organização Marítima Consultiva 
Intergovemamental- OMCI, que aprovou Emendas 
à Convenção da Organização, concluída em Londres, 
a 15 de novembro de 1979. 

O_ Congresso Nacioilal decreta: 

_Art. 1~' Fica l:tpfovado o texto dã. Resolução n~" A 
450, da XI Assembléia Geral da Orga1Üz~ção Mã.rítima 
Consultiva Intergovernamental, que aprovou Emendas à 
CollVençàO-da dfgailliaÇão, con_ch.iida em Londres, a 15 
de novembro de 1979. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de_ sua poblicação. 

MJ;NSAGEM N• 418, DE 1982 

EXcelentissiffios Senhores Membr()s do CorigressONa­
cional: 

Em conformidade com o disposto no artigo, 44, -inciso 
_1, da Constil:uiçã~ Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Sellhor Ministro_de 
Estado das Relações Exteriores, o texto da Resolução n~' 
A 450, da XI Assembléia Geral da Organização Múíti· 
ma Cól:ISü.ltiva Intergovernamental. (OMCI), que apro­
vou __ Emendas à Convenção da Organização, concluída 
em Londres, a 15 de novembro de 1979. 

Brasília, t l de outubro de 1982 . .:....__João Figueiredo 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOÇDTC/DAI/177(680.3 
(013) DE 20 DE AGOSTO DE 1982, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇ0ES EX­
TERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor João Baptista de Oliveira Fi­
gueiredo. Presidente da República. 

Sexta.:feira 24 2687 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex­

celência que, a 15 de novembro de 1979, em Londres, a 
Assembléia da Organização Maritima Consultiva Inter­
governamental-- OMCt em sua 12~' Sessão, aprovou 
texto de emendas à ConYenção da referida Organização, 
através da Resolução n~' A 450 (XII). 

2. Importa salientar que as emendas em pauta são de 
procedimento e modificam dispOSições da Convenção da 
OMCI quanto ao número de componentes do Consdho 
da Organi:ZãÇã"o, aos crhêiiõs de escolha do Presidente- e 
à constituição de quorom, à processualística referente às 
emendaS a serem proposta-s e às normas relativas ao fun­
cionamento do Conselho. 

3. Vale- recordar que o .Brasil ê membro do Conse­
lho, desde_seu ingresso na Organização, e integra o gru­
po de pãíses da Categoria 8, reservada aos países com 
maior interesse no -comércio in-ternaciOnal marífimo:-

4. Em virtude da ativa atuação do Brasil na Organi­
zação como membro do Conselho, a aceitação das emen­
das em apreço é conveniente, uma vez que permitirá seja 

--aurileil.fada a participação dos países em desenvolvimen­
to no referido órgão executivo. 

5. À luz do exposto submeto à alta consideração de 
Vossa Excelência o anexo projeto de mensagem ao Le­
gislativo, que propõe a aprovação, pelo Congresso Na­
cional, do texto das Emendas de 15 de novembro de 1979 
à Convenção da OrganiZação- Mã.rftima Consultiva In­
tergovenamental, acompanhadó da Resolução da As-

- sembléia que as aprovou. 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­

lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - R. S. Guerreiro. 

RESOLUÇÃO A 450 (XI) 

Aprovada em 15 de_ novembro de 1979 

EMENDAS A CONVENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
" - ~- --- MARITIMA CONSULTIVA 

INTERGOVERNAMENTAL 

A Assembléia, 
A Recordando a Resolução nl' A 401 (X), aprovada 

em seu décimo período de sessões, pela qual decidiu reu­
nir em 1979 um Grupo especiar de tfâb3.Iho aberto a to­
dos os Governos-membros, paTa estudar e apresentar à 

_Assembléia, no décimo primeiro período de sessões da 
IT!esma proposta _de emendas à Convenção da Organi­
zação Marítima Consultiva Intergovernamental, levan­
do em conta as proposta~ apresentadas durante a décima 
sessão pelos Governos da França, Itália e Nigêría, bem 
como. outras propostas submetidas pelos Governos­
membros, 

Tendo Examinado o relatório do Grupo especial de 
trabalho, inclusive as recomendações _do Grupo sobre as 
propostas visando a modificar a Convenção constitutiva 
da OMCI, 

Considerando que a ador:aç_ào das emendas propostas 
concluirá o processo de modificação das Conv_enção 
constitutiva da OMCI, iniciado no guinto período de 
sessões extraordinárias da Assembléia em 1974, 

Registrando com satisfaçãO que as ne-cessárias revisões 
da Convenção constitutiva da OMCI foram todas inicia­
das no âmbito da Organização e foram examinadas den­
tro do espfrito de boa vontade e compreensão recíproca e 
aprovadas com o consenso geral dos Membros: 

I. Aprova as emendas aos artigos 17, 18, 20 e 51, da 
Corrvenção da Organização Marítima Consulttva Inter­

-g-õVernamental, cujos textos se encontram em anexo à 
presente Resolução: 

.2. Sçdici'ta aõ-SeCretárÍo-Geral da Organização que 
deposite-- as emendas aprovadas junto ao Secretário-

- Geral das N2ções Unidas, de conformidade com o art. 
52 da Convenção da OMCI e receba os instrumentos de 
aceitação e as declaraçôes na forma do art. 53 da Con­
venção, 
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3. Insta os Membros a que, dada a importância ·espe­
cial destas emendas, tomem as medidas necessárias para 
aceitá~las o mais breve possível após o recebimento do 
texto das referidas emendas, mediante envio ao 
Secretãrio-Geral dos instrumentos de aceitação __ apro­
priados, de conformidade com o disposto no art. 53 da 
Convenção. 

ANEXO 
EMENDAS A CONVENÇÃO MA~1TIMA CON­

SULTIVA INTERGOVERNAMENTAL 
Artigo 17 

O texto atual do art. 17 (renumerado como art. 16 e,m 
virtude das_ emendas de: 1977) é substituído pelo seguinte: 

O Conselho será integrado por 32 membros eleitos 
pela Assembléia. 

Artigo 18 

O texto atual do art. 18 (renumerado comq art._l7 em 
virtude das emendas de 1977) ê substituído pelo seguinte: 

Na eleição dos membros do Conselho, a Assembléia 
observará os seguintes critérios: 

a) oito serão Estados com maior interesse n·a pres~ 
tação de serviços _rn_aritimos internacionais; 

b) oito serão_ Estados com maior interesse no comércio 
marítimo internaCiOnal; 

c) Dezesseis serão Estados não eleitos na forma das 
alíneas a) ou b) acima citadªs, que tenham especial inte­
resse no transporte marítimo ou na navegação, e cuja 
eleição para o Co_ns_~lbQ garanta a representação -de to­
das as regiões geográficas do rhundo. 

Artigo 20 

O texto atual do art. 20 (renumerado como art. 19 em 
virtude das emendas de 1977) é substituído pelo seguinte: 

a) O Cons~l_h_o designará seu Presidente e estabelecerá 
seu próprio Regulamento, salvo disposições _em con­
trário na presente Convenção; 

b) vinte e um membros do Conselho constituirãç) quo­
rum; 

c) O Conselho ,se reunirá tantas vezes qUanto seja ne­
cessário- para o- eficiente dese_mpenho de suas funções, 
mediante c_onvocação do Presidente ou por solicitação 
de pelo menos quatro de seus membros com antecipação 
de um mês. O Co_nselho reunir~se-â no local que julgar 
conveniente. 

Artigo SI 

O texto atual do art~ 51 (renumerado_ como art. 66 e.m 
virtude das emendas de Í977) é substituído pelo seguinte: 

Os textos de projefos de emendas à presente Con­
venção serão com-uo_icado-s aos-membros pelo Secretário­
Geral, com pelo menos seis meses de antecipação à sua 
apreciação pela Assembléia. As emendas serão adotadas 
pela Assembléia por maioria de dois terços de votos. 
Doze meses após à aceitação por dois terços_ dos 
membros da Orgariização, à exceção dos membros asso­
ciados-, a emenda entrará em vigor para todos os 
membros. Se no transcurso dos seSsenta ptitfieiros dias 
deste período de doze_~s~s. um membro notificar sua 
retirada da Organização em virtude de uma emenda, a 
retirada surtirá efeito, não o_bstante o disposto no arL 58 
da Convenção, na data em que tal emenda entrar em vi­
gor. 

Cópia autêntica certificada da Resolução A 450 (XI) 
em cujo anexo figuram emendas à Convenção da Orga­
nização Marítima Consullíva Intergovernamental, a pro~ 
vadas a 15 de novembro de 1979 pela Assembléia da Or­
ganização em seu déCimO- primeiro período de_sessõ_es .. 

Pelo Secretârio~Geral: (ass_.~ 
Londres, 23-11-79 

(Às Comissões de Relações EXteriores, de Trans­
portes, Comunicações e Obras Públicas.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)~ 

PROJETO DE DEC~ETO LEGISLATIVO N• 12, DE 
1983 

(n<:> 9/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprola o texto do Acordo sobre Navegação 
Marítima Comercial, celebra doentre os Governos da 
Repúbfica Federativa do Brasil e da República 

1 

Popular. da Bulgâria; assinado e"nl Sófia, a 19 de 
agosto de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo sobre 
Navegação Marítima Comercial, celebrado entre os 
Governos da República Federativa do Brasil e_ da 
República Popular da Bulgária, em Sófia, a 19 de agõs"to 
de 1982. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 421, de 1982 

Exce1entísslmos Senhores- Membros do Congresso 
Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, 
da- Cõristitilição Federal, tenho a honra de submeter à 
elev-Jfda cOnsideração de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores; o texto do 
Acordo sobre Navegação Marítima Comercial entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular da Bulgária, asSinado em Sófia, a 
19 de agosto de 1982. 

Brasília, li de outubro de 1982. -João Figueired". 
Expos;ção de Moüvos DIE/DAL/DE-11/220/680.3 
(B46) (F39), de 5 de outubro de 198_2, do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
A Sua Excelência o Senhor 
JOão Baptista-de oúvei~i-Fi&:uelredO, 
Presidente.Q.a República. 
Sr. Presidente: 

Tenho a honra de levar ao conhecimerito de Vossa 
Excelência que foi assinado em Sófia, a 19 de agosto do 
corrente ano, ,o Acordo .sobre Navegação Marítima 
Comercial entre o Gov_erno da República FecJerativa c!_o 
Brasil e o Governo da República Popular da Bulgária. 

2. O referido Acordo prevê a prestação de assistência 
mútua, com vistas ao estabelecimento d_e_conta,tps mais 
amplos entre os organismos das Partes Contra antes 
responsáveis pelos respectivos setores de ti·ªnsportes 
marítimos e o encorajamento à participação de navios de 
bandeira brasileira e búlgara no transporte de 
mercadorias originadas pelo comércio entre os dois 
países. 

3. Importa ressaltar que será concedido, nos termos 
do presente Acordo, aos navios de cada Parte 
Contratante, no território da outra, o mesmo tratamento 
que é concedido aos navios nacionais utilizados no 
transporte internacional marítimo, no que respeita a 
entrada e saída, e pagamento de taxas e utilização de 
serviços nos portos_ de ambas as Partes. 

4. No âmbito do presente ato internacional, cada 
Parte Contratante reconhecerá os documentos de bordo 
e os docu-mentos de identidade dos membros das 
tripulações dos navios da outra Parte Contratante, 
expedidos pelas autoridades competentes. Em caso _de 
acidente, serão estendidas ao navio e à sua carga as 
mesmas proteção e garantia concedidas aos navios 
nacionais. 

5. N_o que se refere especificamente ao tratamento 
dos interesses comerciais das Partes Contratantes o 
Acordo prevê o estabelecimento de_ agências de uma 
Parte no território da outra, bem como a realização de 
consultas periódicas para discussão e aperfeiçoamento 
do Acordo, e estudo de problemas específicos e de 
possíveis emendas ao ato internacional que se acaba de 
firmar. 
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6. Â luz do exposto, submeto à alta consideração de 
Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem ao 
Legislativo, que propõe a aprovação, pelo Congresso 
Nacional, do texto do referido A-cordo sobre_Navegação 

Marítima. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa. 
Excelência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. 
...;.. Ramiro Saraiva Guerreiro. 

ACORDO SOBRE NAVEGAÇÃO MARITIMA 
COMERCIAL ENTRE O GOVERNO DA 

REPÚBLICA FEDERATl'IA DO BRASIL E 
O GOVERNO DA ~EPÜBLICA 

POPULAR DA BULGÁRIA 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da RepúbliCa Popular da Bulgária, 

Desejosos de desenvolver a navegação marítima co­
mercial entre os dois países, 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

A cooperação entre os dois países, no campo da 
navegação marítima comercial, será baseada nos 
princípios de igualdade de direitos, respeito à soberania 
nacional e assistência e vantagem mútuas. 

Art~go li 

As partes Contratantes prestarão assistência mútua 
para o-estabelecimento do mais amplo contato entre seus 

·respectivos organismos responsáveis pelas atividades no 
setor de transportes marítimos, de conformidade com o 

--Artigo I do presente Acordo. 

Artigo lll 

O presente Acordo terá apliCação no territOrió da 
República Federativa do Brasil e no território da 
República Popular da Bulgária. 

Artigo IV 

Para efeitos deste Acordo, a expressão "navio de uma 
Parte Contratante" significa "Qualquer embarcação 
.mercante, matrfcuíada e navegando sob bandeira desse 
país, de acordo com a legislação nacional de ca_da uma 
das Partes Contratantes", exceto: 

a) navios de guerra; 
b) outros navios quando em serviço exclusivo das 

forças armadas; 
c) navios de pesquisa (hidrOgráfica, oceanográfica e 

científica); 
d) barcos de pesca; 
e) embarcações exercendo funções não comerctats 

(embarcações_ governamentais navios-hospitais, etc.) 

Artigo V 

l. Cada Parte Contratante prestará a outra todo o 
auXI1io possível para o desenvolvimento da navegação 
marítima ~mercial entre os dois países e se absterá de 
tomar quaisquer medidas que possam vir a prejudicar o 
progresso normal da livre navegação internacional. 
Nesse sentido, as Partes Contratantes concordam em:_ 

a) encorajar a participação_ dos navios de bandeira 
brasileira e búlgara no transporte de mercadorias entre 
os portos dos dois países, conforme as disposiÇões de 
-contratos comerciais, e cooperar para a eliminação de 
eventuais obstáculos que possam prejudicar o 
desenvolvimento desse transporte; 
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b) não críar obstáculos aos navios da outra Parte 
Contratante quando estiverem transportando 
mercadorias entre os portos desta e os de terceiros 
paises. 

2. O disposto no Parágrafo I do presente Artigo não 
afeta o direito que têm os navios de terceira bandeira de 
participar do tráfego" marítimo- entre os portos das duas 
Partes Contratant~ e os portos de terceiros países. 

Artigo VI 

l. Cada Parte Contratante concederá aos navios da 
outra Parte Contratante, em Seus portos e ãgoas 
territoriais, o mesmo tratamento que conCede aos navios 
nacionais empregados em transporte internacional 
marítimo, no tocante a:: 

-entrada e saída das águas territor1als e dos portos; 
-utilização dos portos para carga e descarga de 

mercadorias ·e para embarque e desembarque de 
passageiros; 

- pagamento de taxas e à utilização de serviços 
relacionados com a navegação co'lnercial marftima e as 
operações comerciaiS- costufue1ras __ dela deCOrrentes. 

2. As disposições contidas no parágrafo do presente 
Artigo não se aplicarão~ 

- às atividades que, de acordo com a legislação de 
cada Parte Contratante, sejam · resen:ãdas às suas 
próprias empre-sas, coritpãithlas e organizações, tais 
como o comércio costeiro, cabotagem, operações de 
salvamento, reboque e outros _serviços portuârios: 

-aos regulamentos referentes à administração e 
estada de cidadão.s estrangeiros no território de cada 
uma das Partes Contratantes; 

-aos regulamentos de praticagem obrigatória pa:ra 
navios estrangeiros; 

-aos portos não abertos a: navios estrangeiros. 

Artigo VII 

As Partes Contratantes tomarão, n-os limites de sua 
legislação e regulamentos portuários/ fOdas as medidas 
necessãrias- para facilitar e encorajar os trarisportf:s 
marítimos, para impedir demoras desnecessâria:s dos 
navios de suas bandeiras nacionais em seus portos e para 
acelerar e simplificar, taittO quail.to possível, o 
atendimento de formalidades alfandegárias e outras em­
vigor nos respectivos portOs. 

Artigo Vlll 

1. Os certificados de nacionalidade e arqueação de 
navios, bem como outros documentos de bordo, 
expedidos ou reconhecidos pelas autoridades 
competentes de uma das Partes Contratantes, serão 
reconhecidos pelas autoridades correspondentes da 
outra Parte Coritratante. 

2. Os navios de cada Parte COntratante, providos de 
certifiCãdo de arqueação expedido de acordo com as 
normas Vigentes e reconhecido cOmo vâ_lido_ de ac_ordo 
com o parâgrafo 1 deste artigo, serão dispensados de 
nova medição nos portos da outra Parte COntratante. 

1. O cálculo e o pagamento de tarifas portuárias 
serão efetuados çom base nos certificados de_arqueação 
dos navios mencionados no_ parágrafo 1 do presente 
Artigo, observando-se os regulamentos locais e ~ 
condições idênticas às vigentes para os navios da Parte 
receptora. 

Artigo IX 

1. A expressão .. membros da tripulação" r:ef!!re-se a 
.. qualquer pessoa a bordo do navio durante a viagem, 
que desempenhe funções ligadas_ à exploração ou 
manutenção do mesmo, e seja incluída no rol de 
equipagem" 
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2. As Partes Contratantes reconhecerão os 
documentos de identidade dos membros da tripulação, 
expedidos ou reconhecidos pelas respectivas autoridades 
Coinpeténtes: Os referidos documentos de identidade 
são: 

...... para os tripulantes da RepúbliCã Federativa do 
Brasil:_ª "Caderneta de Inscrição e Regist~o"; 

-para os tripulantes da República Popular da 
Bulgária: a .. Caderneta de Tripulante". 

3. As partes Contratantes concordam em cumprir o 
disposto na Convenção n9 108 da Organização 
Internacional do Trabalho no que concerne ao 
reconhecimento dos documentos de identidade e de 
nacionalidade dos tripulantes, para efeito de entrada e 
esta~a dos mesmos em seus respectivos territórios_! 

Artigo X 

1. Os portadores de documento de identidade, de 
acordo com o Artigo· IX -do presente- Acordo, e os 

--"tripulantes de navio -da Pirrte Contratante que tenha 
expedido tais documentos, poderão descer à terra sem 
visto e permanecer na cidade em que o porto se situa, 
durante o terilj:Jo em que o naviO estiver atracado, desde 
que estejam incluídos na lista de tripulantes constantes 
do Rol de ECJ.uipagein -SUbmetido pelo Capitão às 

--:autoridades portuãrias. 

2. Desde sua _descida à terra até o retorno_ ap n'ªvio, 
os tripulantes deverão obedecer aos regulamentos 
vigentes no país que visitam. 

Artigo X~ 

1. Os portadores de documentQ de identidade 
conforme o Artigo IX do presente Acordo terão o 
direito, independentemente do meio de trasporte que 
utilizarem de entrar no território da: outra Parte 
Contratante ou ·atravessá-lo com o objetivo de retornar 
ao navio, de serem transferidos para outra embarcação 

-ou viajar por qualquer outro motivo previamente 
__ aprovado pelas autoridades competentes da Parte 

receptora. 

2. _ Em todos os casos mencionaóoi IJ9 pará_grafo l 
deste Artigo, os documentos de identidade i:ie:yerão 
incluir visto de enttada no país por cujo território seus 
p~~iadores passarã-o. O ti_sto _em questão serã eXpedido 
pelas autoridades competentes do pais receptor dentro 
do menor tempo possíveL 

3. Quando um tripulante de uma das Partes 
Contratantes, portador de documento de ide.ntidade 

-conforme o- Artigo IX deste Acordo, desembarcar em 
porto da outra Pa.J:"te Contratante por motivo de doença 
ou por outras ra:z;ões reconhecidas como aceitáveis e 
válidas pelas autoridades competentes no referido porto, 

-·-·estas deverão expedir, detitro do menor tempo possível, 
-a -permissão necessãria pã.ra que o tripulante em questão 
possa permanecer em seu território durante o período de 
hospitalização ou possa retornar ao país de origem, 

, utilizando qualquer meio de transporte, ou dirigir-se a­
. o~tro porto para embarcar em ou~ro ~navio 

Artigo XIT 

Cada Parte Contratante prestará assístência médica à 
tripulação dos navios da -outra Pà.rte Co.ô.tfatante, de 
aéofdo--Com-sua legislaÇão: - -

Artigo XIII 

Não obstante as disposições -dos Artigos IX, X, XI, 
-~ _X_U_~te Acordo, _serãp aplicâveis os_ regulamentos 

válidos no território d.e c;ada Pane Contratante a 
re'speito da entra~ a, p~rmanência e saída de estrangeiros. 
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Artigo XIV 

L Se um navio de uma das Partes Co_ntratantes 
encalhar, der à praia ou sofrer qualquer outrO acidente 
na costa da outra Parte Contratante este navio e sua 
carga gozarão da mesma proteção garantida às 
embarcações nacionais e sua carga. Ao comandante, à 
tripulação e aos passageiros a bordo do navio que sofreu 
avaria serão dispensadas, em qualquer tempo a mesma 
assistência, ajuda e proteção que seriam asseguradas aos 
nacionais do país em cujãs águas territoriais ocorreu o 
acidente. Nenhuma provisão do presente Artigo 
impedirâ ã. formulação de quaisquer reivindicações 

. concernentes à ajuda e assistência prestadas ao navio que 
sofreu avaria, a sUa tripulação, passageiros, carga e 
propriedades. 

.. _ -=2-. O navio que -tenha sofrido acidente, suas 
propriedades e carga a bordo, não estarão sujeitos à 
cobrança de direitos aduaneiros impostos ou outros 
gravames de qualquer natureza que indicam usualmente 
sobre as importações, desde que os mesmos não sejam 

, destinados ao uso ou consumo no território da outra 
Parte Contratãnte onde ocorreu o acidente. 

3. Nenhuma dispo-sição do parágrafo 2 do presente 
Artigo poderá ser interpretada como eliminando a 
observação e a apricação das leis e dos regulamentos em 
vigor rtos territórios das Partes Conti'atantes cOm 
respeito à armazenagem temporária de mercadorias. 

Artigo XV 

As- partes Contratantes concederão uma à outra, 
sempre que necessário, através das respectivas 
companhias de navegação e organizaçõeS maríti~~. o 
direito de estabelecimento, em seu território, de agência 
para tratar dos respectivOs iriteresses corriifciais 
marítimos, observando~se a legislação do país ri:ceptor. 

Artigo XVI 

l. As rendas e lucros"auferidos,_ como resultados das 
atividades de transporte marítimo pelos navios e 
companhias de navegação de uma das Partes 
Contratantes no território da outra, estarão isentos de 
impostos sobre a rerida e o lucro no território dessa 
outra Parte. 

2. As Partes Contratantes tomarão as me_didas 
necessárias para a rápida IiQ.uidação e transferência das 
importâncias resultantes do pagamento de fretes aos 
armadores autorizados. 

Artigo xvn 

1. As Partes Contratantes concordam em cooperar 
para o solução amigável de eventuais disputas que 
possam surgir entre as respectivas pessoas fisicas e 

. jurfdicas a respeito da navegação marítima comerciaL 
Caso tal não seja possível, as disputas serão resolvidas 
por arbitragem, desde qtie as-partes assim convenham. A 
soluç-do de disputas por arbitragem dispensará a 
jurisdição dos tribunais. 

2. As Partes Contratantes garantirãO o cumprimerito 
da sentenÇa arbitral, desde qu_e: 

a) a sentença esteja em vigor de acordo com 
legislação do país onde foi pronunciada; 

b) a sentença não contradiga a ordem pública do 
acusado. 

A sentença arbitral será cumprida de acordo com a 
legislação do acusad-o. 

A:rtig~ XVIII 

1. AS autoridades competentes de cada uma das 
Partes Contratantes não -levarão em consideração as 
diferenças e disputas que possam surgir ã bordo ou em 
porto de seu território entre_ Q armador, o Capitão, os 
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oficiais e os_ tripulantes a respeito de satârios, objetos de 
uso pessoal e, em geral, trabalho a bordo de navio de 
bandeira da outra Parte Contratante. 

2: AS autoridades competentes de uma das Partes 
Contratantes não interVirão a bordo de navio de 
bandeira da outra Parte Contratante quando em portos 
de seu território: 

a) a pedido da Autoridade Consular, ou com 
autorização desta; 

b) quando houver ameaça à segurança ou à ordem 
pública na costa ou no porto; 

c) quando pessoas alheias à tripulação estiverem 
envolvidas. 

3.As disposições do presente Artigo não afetam os 
direitos das autoridades locais quanto à ap1icação das 
leis e regulamentos aduaneiros ao zelo pela sai1de 
pública e outras medidas de controle e prevenção 
atinentes à segurança dos navios e portos, à salvaguarda 
da vida humana no mar, à segurança das mercadorias e à 
admissão de estrangeiros em seu território. 

Artigo XIX 

1. Em espírito de estreita cooperação, as Partes 
Contratantes consultar~se-ã.o periodicamente com vistas 
a: 

a) discutir e aperfeiçoar as condições de aplicação do 
presente Acordo; 

b) estudar problemas específicos que, a seU -ver, 
requeiram atenção imediata; 

c) sugerir e. cOOrdenar eventuais emendas ao 
presente Acordo. 

2. As Partes Contratantes terão o direito -de propor 
reuniões de consulta entre as autoridades marítimas 
competentes dos dois países. As refCfidas reuniões de 
consulta serão realizadas dentro de não mais de 60 
(sessenta) dias a partir da data de sua propOsta. 

3. Para os efeitõS -do presente Artigo, as autoridades 
marítimas competentes são: 

-na República Fe.derativa do Brasil - a 
Superintendência Nacional da Marinha Mercante 
(SUNAMAM); 

-na República Popular da Bulgária- O Ministério 
dos Trn·asportes. 

4. Se, por alteração da legislação de alguma das 
Partes Contratantes, for modificada a competência da 
autoridade marítima, mencionada no parágrafõ 3- do 
presente Artigo, a designação de nova autoridade ser_á 
comunicada à outra Parte Conír-at3.ii:te-, Pór via 
diplomática. 

Artigo XX 

1. Cada uma das Partes Contratantes notificará à 
outra do cumprimento das respectivas formalidades 
constitucionais necessárias à aprovação do presente 
Acordo, o-qual entrará em vigor na data do recebimento 
da segunda dessas notificações. 

2r- -As alterações ao presente Acordo entrarão em 
vigor na forma indicada pelo parágrafo I do presente 
Artigo. 

3 O presente- Acordo permanecerá em vigor no 
período ilimitãdo, a menos que uma das Partes 
Contratantes o denuncie, por via diplomática. A 
denúncia surtirá efCito seis meses após a data de 
recebimento da respectiva notificação. 

FeitO ·em Sófiã, a0s-f9 dias de mês de aÊ:osto de 1982, 
em dois originais, -nos idiomas português, ~úlgar_o e 
inglês, sendo todos os textos igual_!llente autênti~os. Em 
caso de divergências da interpretação, prevalecerá o 
texto em inglês. 

Pelo Governo da República Fe~erativa do Brasil: 
Carlos Alberto Pereira Pinto. 

Pelo Governo_ da _República Popular da Bulgária: 
Nikolai Youchev. 

(Às Comissões de Relações Exteriores, de 
Transportes, Comunicação e Obras Públicas e de 
Econorriia.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECERES 

PARECERES N•s 616, 617 E 618, DE 1983 

Projeto de Lei da Câmara n9 s. de 1983 (n9 1-A, de 
1983, na origem) que "reajusta os valores de venci· 
mentos, salariais e proventos dos servidores da Câma-
ra -dOS-De-putados e dá oUtras providêÚciils... -

PARECER N• 616, DE 1983 

Da Comissão de Constituif;ão e Justiça 

- Relator: Senador Guilherme Palmeira 

O projeto sob exame, de_ autoria da co lenda Mesa da 
Câmara dos Deputados, reajusta os Vitlores de veõci­
mentos, salários e proventos dos servidores daquela 
Casa do Congresso Nacional. 

2. Najustific_ação,_adu~-se: ~·O_bjet!v_a-se, com a pro­
posição, ·estender aos servidores da Câmara dos Deputa­
dos o ri!a}ustame"õ.to de vencimenios, salários, gratifi­
cações e proventos concedido no âmbito do Poder Exe­
cutivo através do Decreto-lei n9 1.9_84, de_ 28 de de-_ 
zembro de 1982". 
-- 3,-- Compete à Câmara dos Deputados .. propor pro­
jetos de J~i _que criem ou extingam cargos de seus serviços 
e fixem os respectivos ve_ncimentos" (art. 40, item IH, da 

-Constituição). 
Por outro lado, mantendo-se dentro dos índices do 

Decreto-lei" riQ 1.984, de 28 de dezembro de 1982, que 
"reajusta os atuais- valores de vencimentos, salários e 
proventos dos servidores civis do Poder Executivo, bem 
como os das pensões e dá outras providências". O proje­
to dá cumprimento ao disposto no art. 98 da Consti-_ 
tuição, que dispõe: "os vencimentos dos cargos do Poder 
Legislativ_g e c_:!o Pode_r Judi_ciário não poderão ser supe­
riores aos _pagos pelo_ Poder Executivo, par;! cargos de 
atribuições iguais ou assemelhados"~-

ReZa: ainda, o art. 14 dO Regimento Interno da Câma­
ra dos Deputados, item IV: "Art. 14. Ã Mesa compete: 
... IV - propor, privativamente, à Câmara a criação e 
_extinção _de cargos_~ _funções_ relatiVos_ a seus serviços, 
bem como a fixação de vencimentos, concessão de quais­
quer vantagens aos seus servidores". 

O projeto é irrepreensível sob os ângulos da Constitu­
cio~ali~açfe, d_ajuri_dicidade, daregimentalidade e da téc­
nica legislativa. 

Quanto ao mérito, é a proposiçãO oportUna e obedece 
__ à tra4!çãQ já consagrada de reajuste anual dos vencimen­

tos, salários e proventos dos servidores de todos os pode­
res, em vista de nosso já crônico processo inflacionário. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, por ~onstitucit?nal, jurfdico1 regirriental, de boa 'téc­
nica legislativa e, no mérito, oportuno e conveniente. 

Sala Da Comissão, 15 de junho de 1983.- Murilo Ba­
daró , Presidente- Guilherme _Palmeira, Relator- Pas­
liOS P.éit~Q.~ Hélio .G!I_e.irºs_:7._Atfr~.~-ÇQmpos- Mar­
condes Gadelha --Carlos Chiarelli - José Ignácio. 

PARECER N• 617, DE 1983 

J?a COmissãO De Serviço Públic(_) _ Çivil 

Relator: ·senador Alfredo Campos 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, vem 
a exame desta Casa, após ter sido examinado na Câmara 
dos Deputados, projeto de lei reajU:stalido os valores de 
vencimentos, salárioS e proVentos dos servidores da Câ­
mara dos D~putados e dando outras providências. 

O prõjefo objetiva estender aos servidores da Câmara 
dos Deputados o reajustamento de vencimentos, sa­
lários, gratificações" e -proventos, concedido no _âmbito 
do Poder Executivo, através do Decreto-lei n9 1.984, de 
28 de dezembro de 1982. 

Assítn, eleva o projeto os valores_de vencimentos, sa­
l~rios e gratificações dos se-rvidores em atividade na Câ­
mara dos Deputados, decorrentes da aplicação da Lei nQ 
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6.992, de 1982, em 40% (quarenta) por cento, a partir de 
J9 de janeiro -de 1983, e 30% (trinta) por cento, a partir de 
)9 de junho corrente, sendo que a 29. parcela do reajusta­
mento incidirá sobre o valor encontrado com a incidên­
cia da )9 parcela. 

Reajusta o salário-família para Cr$ 1.200,00 (um mil e 
duzentos cruzeiros) por dependente. 

Considerando que a proposição estende o reajusta­
mento proposto à classe dos aposentados; que encontra 
respaldo constitucional; e que as despesas decorrentes de 
sua aplicação correrão ã conta das dotações constantes 
do Orçamento Geri!.! da União para o presente exercício, 
somos, no âmbito desta Comissão, pela sua aprovação. 

Sala Da Comissão, 22 de junho de 1983.- Fábio Lu­
cena, Presidente -Alfredo Campos, Relator - Passos 
Pôrto - Carlos Alberto. 

P.ARECER N• 618, DE 1983 
Da Comis_são de Finanças 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

Sab exame a Projt;to de Lei de iniciativa da Mesa Di­
. retoca ~a Câmara _dos Deputados. que reajusta os valo­

res de vencimentos, salários e proventos dos servidores 
da Câmara dos Deputados e dá outras providências. 

Ao justificar sua proposição, afirmam os dirigentes 
daguela Casa do Congresso Nacional: 

"Objetiva-se, com a proposição-, estender aos ser· 
vidores da Câmara dOs Dep~tados o reajustamento 
de vencimentos, salários, gratificações e proventos 
concedido no âmbito_do Poder Executiyo através do 
J?ec!t;:t_~:-_lei _nQ __ 1.9~4, d_e 28 de dezembro de 1982. 

A proposta inscreve-se nas competências privati­
_vas da Câmara (~rt. 40, III, da CoflStitUição Fede­
ral) e da Mesa (art. IV, do Regimento Interno), ver­
bis: 

.. Art. 40. (CF) - Compete privativamente à 
Câmara; 

111- propor prOjetos de 1ei que criem ou ex­
tingam carios de seus serviços e_ fiúffi os respecti­

- vos vencimentos." 
"Art. 14. (RI) --À Mesa compete: 
IV- propOr, privãtivamente, à cânlara -a 

criação e extinção de cargos e funções relativos a 
seus serviç-os bem como a fuação de vencimentos 
e concessão de quaisquer vantagens aos seus ser-
vidores." -

Na Câmara dos Deputados a proposição recebeu pa­
recer favorável do iluStre Deputado Furtado Leite, apro-­
vado unanimemente. Em Plenário, a matéria foi aprova­
da em sessão de J4 de abril último. 

MaiiífestOU-se Yav_oravelmente, no_ Senãdo Federal, a 
douta Comissão de Constituição e Justiça. 

Sob o aspecto financeiro -que nos cabe analisar- vale 
ressaltar qu_e são mantidos os índices do Decreto-lei n9 
1.984, de 28_de dezembro de 1982 e o artigo 7Q do projeto 
prevê que a despesa decorrente da Lei correrá à conta 
das dotações constantes do Orçamento Geral da União 
para o exercí~io de 198]. 

9 au~ento é de 40% (quarenta por C~?nto) a partir de 
l9 de janeiro de 1983 e mais 30% a partir-de )9 de junho 
ele _19,83, fica~do ~o s~láriQ f~mnja afii3.Jii.ido para CrS 
1.200,00 (hum mil e duzentos cruzeiros).-

São timbêm reajustados os proventos de inatividade 
nas mes_mas bases. 

Está assim_ aSsegurada a paridade de vencimentos nos 
três Poderes da República e o reajuste anual é um fmpe­
rativo -da elevada inflação em nosso País. 

Ante as razões expostas, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n9 8, de 1983. 

Sala da Comissão, 23 de junho de 1983. ~Itamar 
Franco, Presidente- Gabriel Hermes, Relator- José 
Fragelli - Lourival Baptista - Carlos Lyra - Guilher­
me Palm~ira- Jorge Bornhausen- Pedro Simon- Ju­
tahy Magalhães. 
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PARECER N• 619, DE 1983 
(Da Comissão de Redação) 

Redação do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei da Câmara n9 7, de 1983 (n9 
80/83, na Casa de origem). 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Coritissão apresenta a redação do vencido para o se-­

gundo turno regimental do Projeto de Lei da Câmara nv 
7, de 1983 (n'~ 80(83, na Casa de origem), que altera a 
composição e a organização interna dos Tribunais Re­
gionais do Trabalho que menciona, cria cargos, e dá ou­
tras providências. 

Sala das Comissõ~s. 23 de junho de 1983. - João LG:­
bo., PJesidente- Alberto Silva, Relator- Passos Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N• 6I9, DE I983 

Reda~ão do vencido para o segundo turno regimen­
tal do Projeto de Lei da Câmara nl' 7, de 1983 (nY 
80 j83, na Casa de origem), que altera a composição e 
a organização interna dos Tribunais Regionais do 
Trabalho que mendona, cria cargos, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lY É alterada a composição dos Tribunais Re­
gionais do Trabalho das 1", 2•, 3•, 4• e 6' Regiões, nos 
termos seguintes: 
I- o Tribunal Regional do Trabalho_ da I' Região. 

compor-se-á de 27 (vinte e sete) Júízes; sendo 17 (dezes- _ 
sete) togados, vitalícios, e 10 (dez) classi_st~!>. tempo­
rários; 
li- O Tribunal Regional do Trabalho da 2• Região 

compor-se-á de 44 (quarenta e quatro), Juízes, sendo 28 
(vinte e oito) togados, vitalícios, e 16 (dezesseis) classis­
tas, temporários; 

111- o Tribunal Regional do Trabalho da .3• Região 
compor-se-á de l7(dezessete) Juízes, sendo li (onze) to-_ 
gados, vitalícios, e 6 (seis) classistas, temporários; 

IV- o Tribunal Regional_ do Trabalb_o_ da 4• Região 
compor-se-á de 22 (vinte e dois) Juíus, sendo 14 (quator­
ze) togados, vitalícios, e 8 (oito) classistas, temporários; 

V- O Tribunal Regional do Trabalho da 6' Região 
compor-se-á de 12 (doze) Juízes, sendo 8 (oito) togaaos-;-­
vitalícios, e 4 (quatro) classistas, temporários. 

Art. 29 Para ate_nder à nova composição a que sere­
fere o artigo anterior, são criados os seguintes cargos e 
funções de Juiz: 
I- no Tribunal Regional do Trabalho da 1' Região, 

3 (três) cargos de Juiz togado, vitalício, a serem providos 
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por Juizes do Trabalho Presidentes de Junta, e 2 (duas) 
funções de Juiz Classista, temporárío, sendo uma parare­
presentante dos empregados e outra para representante 
dós empregadores; 

11- no Tribunal Regional do Trabalho-da 2~ Região, 
9 (nove) -cargOs de Juiz togado, vitalício, a serem proviM 
dos 5 (cinco) por Juízes do Trabalho Presidentes de Jun­
ta, 2 (dois) por membros do Ministério Público da União 
junto à JustiÇa do Trabalho e 2 (dois) por advogados. e 6 
(seis) funções de Juiz classista, temporário, sendo 3 (três) 
para "!"epreSenta_n~es dos empregados e 3 (três) para repre­
sentantes dos empregadores; 

111- noS Tribunais Reg·íoniis do Trabalho das-3• e 4• 
Regiões,- 3-(três) cargos de JUIZ togadO, Vitalício, a serem _ 
providos l (um) por Juiz do Trabalho Pre_sidente da Jun­
ta, I (um) por membro do Ministério Público da União 
junto à Justiça do Trabalho e I (um) por advogados, e 2 
(dois) funções de Jui:?: classista, temporário, sendo uma 
para representante dos empregados e outra para repre­
sentante dos empregadores; e 

IV- no Tribunal Regional do Trabalho d~ 6•, l (um) 
cargo de Juiz togado, vitalício, a ser provido por Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta, e 2 (duas) fun-ções de Juiz 
Classista, temporário, sendo uma para representantes 
dos empreiados e outra p~tra representante doS emprega­
dores. 

Art.- 3Y - Para o provimento dos cargos de Juiz toga. 
-·do, vitalício, bem como das funções de Juiz ClassiSta, 

temporário, criados por esta Lei, será observado o dis~ 
posto -ria Jêgislação- vigente. · · 

Parágrafo único. Haverá um suplente para cada Juiz 
classista. 

Art. 4Y Os Tribunais ~egionais do Trabalho comM 
_postos de 4 (quatro) ou mais Turmas serão obrigatoriaM 

mente_ divididos eni GrUpos de Turma~. 
-~~ J9 Na composição dos Grupos de Turmas será res­
peitada, sempre, a paridade da representação de empre­
gados e empregadores. 

§ 2Y Os juízes- classistas que não integrarem a com­
_posição efetiva dos Grupos de Turm-as funcionar~o 
como substitutos em quaisquer delas. 

§ 3Y Os Grupos de Turmas terão a competência 
atualmente atribuída ao Tribunal Pleno, excluída a apre­
ciaÇão de inatéria de natureza administrativa, que conti­
nuará reservada __ ao_Tribunal Pleno. _ 

Xrt. SY 0- Presidente do Grupo de Turmas será um 
do_s _seus membros efetivos, eleito_ entre seus pares, na 
(or_m~ ,~o que dispõe a Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional e o Regimento Interno do Tribunal Regional 
respectivo-.- -

ANEXO I 
CARGOS EM COMISSÃO 

TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO 

DENOMINAÇÃO CO DIGO_ 

I• Assessor de Juiz TRT-l•DAS-I02 
2• Assessor de 1 uiz TRT-2•DAS-I02 
3• Assessõr de 1 uiZ - TRT-3•DAS-l02 
4• Assessor de Juiz TRT-4•DASC[02 
6• Assessor de Juiz TRT-6•DAS-i02 
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Art. 6Y Os Grupos de Turmas funcionarão com a 
presença de, no mínimo, a metade mais um do níimero 
de Juízes que os compõem. 

Art. 7Y São criados, na forma do Anexo I da presen­
te Lei, 33 (trinta e três) cargos em comissão de Assessor 
de Juiz, nos Tribunais Regionais do Trabalho das 1•, 2•, 
3•, 4• e 6' Regiões, todos do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores- Código DAS-102. 

§ f'1 A classificação dos cargos que figuram no Ane­
xo I, na escala de níveis do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores, far-se-á por ato da Presidência dos 
Tribunais, observados os níveis de classificação conStan:. 
tes do art. (9 da Lei nY 5.843, de 6 de dezembro de 1972, 

·conl-oS v~lores -reajustados na forma da legislação vigen­
te. 

§ 2Y Os cargos em comissão de Assessor de Juiz, pri­
vativos de Bacharel em Direito, serão preenchidos me­
diante livre indicação dos magistrados junto aos quais 
forem servir. 

Art. 8Y Em nenhum Tribunal Regional do Trabalho 
os cargos em comissão poderão ultrapassar o nível dos 
DAS atribuídos, no Tribunal Superior do Trabalho, aos 
cargos correspondentes. 

§ !9 Nas Juntas de Conciliação e Julgamento, nível 
do Chefe da Secretaria não poderá ser superior ao pa­
drão DAS-101.3. 

§ 2Y Enquanto não dispensados, os atuais ocupantes 
_ de cargos em _comissão a que se tenha atribufdo padrão 

incompatívt:l Com o dispoSto nesta Lei te-rão preservada 
:Sua Situação pessoal. 

Art. 9Y São criados, nos Quadros Permanentes dos 
Tribunais Regionais do Trabalho das 1 ', 2~, 3', 4~ e 6• 
Regiões, os cargos de provimento efetivo constantes dos 
Anexos 11 a__VI da presente Lei. 

Parágrafo único. Os cai"gos de que trata o caput des­
te artigo serãO distribuídos pelas classes das respectivas 
categori~s funcionais, em número fixado por ato da Pre­
sidência -de cada Tribunal, observando-se o critério de 

- lotação aprovado pelo Sistema de Classificação de Car­
gos, na área do Poder Executivo, e o preenchimento dos 
mesmos serã feito de acordo com as normas legais e re-

-gulamentares em vigor. -

Art. \0, _ A despesa decorrente da aplicação desta Lei 
correrã por conta das dotações próprias da Justiça do 
Trabalho. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na da~ de sua 
publicação. 

Art. 12. ReVogamMse as disposições em contrário. 

NY- DE 
CARGOS 

05 
I5 
05 
05 
03 
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ANEXO 11 
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA I• REGIÃO 

GRUPOS CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

Atividades de Apoio Téc. Judiciário 
Judiciário Aux.. Judiçiário 

(TRT-1• AJ-020) Ag. de Seg.Judiciário 
Atend. Judiciário 

Serviço de Transporw 
te Oficial e Porta- Agente de Portaria 

ria (TR T -I•TP-1200) 

CO DIGO 

TRT-I•AJ-021 
TRT-I•AJ-023 
TRT-I•AJ-024 
TRT-I•AJ-025 

TRT-I•TP-1202 

ANEXO Ill 
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2• REGIÃO 

GRUPOS CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

Atividades de Apoio Téc. Judic1áf1o 
Judiciário Aux. Judiciái:'i6 

(TRT-2' AJ-020) Ag. de Seg. JudiciáriO­
Atend. JudiCiário 

Serviço de Transpor-
te Oficial e Porta- Agente de Portaria 

ria (TRT-2•TP-1200) 

CO DIGO 

TRT-2•AJ-021 
TRT-2•AJ-023 
TRT -2•AJ-024 
TRT-2•AJ-025 

TRT-2•TP-1202 

ANEXO IV 
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3• REGIÃO 

GRUPOS CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

Atividades de Apoio Téc. Judiciário --
Judiciário -~Aux. }L,ldiçíário 

(TRI-3• AJ-020) Ag. de Seg. Judiciário 
Atend. Judiciário 

Serviço de Transpor-
te Oficial e Porta- Agente de Portaria 

ria (TRT-3•TP-1200) 

ANEXO V 

CÓDIGO 

TRT-3•AJ-021 
TRT:3•AJ-023 
TRT-3•AJ-024 
TRT-3•AJ-025 

TRT-3•TP-1202 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4• REGIÃO 

GRUPOS CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

Atividades de Apoio Téc. Judiciário 
JudiCíãrio AUx. Judiciário 

(TRT-4~ AJ-020) Ag. de Seg. Judiciário 
Atend. Judiciári"o 

Serviço de Transpor-

CóDIGO 

TRT-4•AJ-021 
TRT-4•AJ,023 
TRT-4•AJ-024 
TRT -4•AJ-025 

N• DE 
CARGOS 

09 
06 
03 
03 

03 

N• DE 
CARGOS 

15 
10 
05 
05 

05 

N• DE 
CARGOS 

03 
02 
OI 
OI 

OI 

N~> DE 
CARGOS 

09 
06 
03 
03 

te Oficfal e Porta- Agente de Portaria 
ria (TRT-4•TP-1200) 

TR T -4•TP-1202 . 03 

Junho de 1983 
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ANEXO VI 
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6• REGIÃO 

GRUPOS CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

CÓDIGO 

Atividades de Apoio Téc. Judiciário- TRT-6•AJ-021 . 
TRT-6•AJ-023 
TRT-6•AJ-024 
TRT-6•AJ-025 

Judiciário Aux. Judiciário 
(TRT-6• AJ-020) Ag. de Seg. Judiciário 

Atend. JudiciáriO 

Serviço de Transpor~ 
te Oficial e Porta- Agente de Portaria 

ria (TRT-6•TP-1200) 
TRT-6•TP-1202 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien-
te lido vai à publicação. · 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!"'-Secretário. 

E: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 706, DE 1983. 

Nos termos do art. 387, inciso- 11, do Regimento Inter­
no, requeremos a extinção da urgência concedfd8. para o 
Projeto de Lei da Câmara n"' 7, de 1983, que altera a 
composição e a organização interna dos Tribunais Re­
gionais do Trabalho que menciona, cria car&os, e dá ou­
tras providências. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 198_3. -Aloysio Cha­
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Aprovado o 
requerimento, fica extinta a urgência e a matéria retorna 
ao seu rito normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n9 13, de 1979 (n9 11/79, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Econômica, Científica- e -Técnica entre 
0 Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo Militar Federal da República Federal da 
Nigéria, assinado e~ Brasília, a 10 de janeiro de 
1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 573 a 
575, de 1983, das Comissões: 

-de Relt~ção Exteriores; 
-de Economia; e 
- de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Seriadores que o aprovam perrnanecam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Corilissão de Redação. 

b. o seguínte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 13,. [)E 
1979 

(N<:> 11/79, na <;âmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Econô­
Diica, CiéDtífica e Técnica entre o Governo da Re-­
pública Federativa do Brasil e o Governo Militar Fe­
d.:::r.al da República Federal da Nigéria, assínado em 
Brasília, a 10 de janeiro de 1979. 

O C:on&iesso ~Nacional decreta: 

--Art. J9 Fica aprovado o t_exto do Acordo de Coope­
raÇão Econômica, Científica e Técnica firmado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
Miliia_r_E~~d._tÚ:aL da Repóblica Federal da NigéTia, em 
Brasilia, a lO de janeiro de 1979. 

Art. 2'< Este decreto legíslativo entrará em vigOr na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 2: 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto de Res_a~ 
lução n9 56, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~"' 478, de 
1983), que autoriza a Prefe1tura-Muli.iciPal de Ma­
·chado __ (MG), a elevar em CrS: 160.494.131,56 (cento 
e sessenta milhões, quatrocentos e noventa e quairo 
mil, cento e trinta e um cruzeiros e cinqüenta e seis 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 479 e 480, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 
~~ ·de-MuriidPios, favorável 

Ern discussão o projeto. (Pausa.) 

Não ha,vendo qi:rem _qJelra discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em votaÇão.' 
_Oi Sr. Senadores __ que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa~) 
Aprovado. 

-O projeto vai à Coinissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

No DE. 

CARGOS 

06 
04 
02 
02 

02 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 56, DE 1983 

Au-toriza a Prefeitura Municipal de Machado ( Mi­
nas GeiaíS), -ã elevar em Cr!i 160.494.131,56 (Ceilto e 
sessenta milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil 
e cento e trinta e um cruzeiros e cinqüenta e seis cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O se-nado Feder~] resolve: 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Machado (MG), 
nos termos do art. 2<:> da Resolução n9 93, de li de ou­
tubro de 1976, do S~.n:adq Federal, autorizada a elevar o 
montante de sua dívida consolidada interna em CrS 
160.494.131,56 (cenlo e sessenta milhões, quatrocentos e 
noventa e quatro mil e cento e trinta e um cruzeiros e cin­
qüenta e seis centavos), correspondente a 95,354 UPC de 
Cr$ 1.683,14, vigente em abril de 1982, a fim de que pos­
sa contratar um emprêstimo de igual valor,junto à Caixa 
Econômica do Estado de Minas Geims, esta na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado à execução de obras de saneamento 
básico, iluminação,· asfaltamerito e outras prioritárias, 
na periferia da cíâade, obede_cidas as condições admiti­
das pelo Banco Cen1ral do Brasil, no respectivo proces­
so. 

__ Art. 2<:> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O_ SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. ConCedo -a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. PreSidente, Srs. Senadores, a Compa­
nhia Hidroelétrica do São Francisco (CHESF) realizará, 
amanhã, dia 24 de junho de 1983, às 14 horas, solenidade 
destinada a assinalar o início de operação da 6' Unidade 
Geradora da Usina Hidrelétrica de Paulo Afonso IV, no 
Município de PaulO 'Afonso, EStado da Bahia. 

Além das personalidades especialmente convidadas, 
deverão comparecer: os Governadores do Nordeste, o 
Ministro das Minas~ Energia, Cesar Cals, e o Presidente 
das Centrais Elétricas B_rasileiras S/A - ELER 
TROBRÃS, General Costa Cavalcanti. 

Em seguida, _às 15horas e trinta minutos a CHESF 
promoverá uma homenagem especial de reconhecimen­
to ao_ seu in~igne ex-~residente Apolonio Jorge de Faria 
Sales, na Usina de .Moxotó, que passará a denominar-se 
"Usina Apolonio Sã.les". 
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As solenidades programadas pela CHESF- o magno 
complexo gerador de energia que se transformou na 
principal força propulsora do desenvolvimento ec_onômi~ 
co do Nordeste- evidenciam a plena consolidação,_am­
pHação e eficiência do processo deflagrado pelo aprovei­
tamento das potencialidsades energêticas da SãO Fran- _ 
cisco. 

Para esse fim nin-guém teria cOntribuído mais do_que o 

do Grupo-Polícia Federal, constante do anexo IV do 
Decreto-lei n"' 1.820, de t l de dezembro de 198.0, tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n9 935. de 1982, da 
Comissão 

-de Scn-iço Público Civil. 

5 

saudoso ex-Ministro da Agricultura e Senador da Re- Discussão em turno único do Projeto de Resolução 
pú_blica p~lo Esta~o de Pernam?uco, Apolonio_ Sales~- _n!_l23, de t9st (apres_entado,pela Comissão de Ec_ono- • 
C~Ja_ energta, tenac1dade e excepclo~.al .c?mpetênc1a ~ro- mia como conclusão de seu Parecer n' 1.25_3, de 1981), 
f1ssronal asseguraram a exequJbthdade téc_m_ca, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bela Vista (MS) a 
e:onô~i~o-financeira e administrativa do aglomerado -elevar em Cr$ 16.315.900,00 (dezesseis milhões, trezentos 
h1dreletnco de Paulo Afonso. e quinze mil e novecentos Cruzeiros), o mOntãrite de sua-

Desnecessário se torna enum~rar as conseqüências be- dívida cons_olidada, tendo 
néficas dos múltiplos empreendimentos da CHESF que, PARECERES, sob n9s 1.254 e 1.255, de 19-81, das Co-
através das unidades geradoras das suas usinas, viabili- missões: 
zou a execução de um vasto elenc_o de projetos interliga- -de Constitui~ão e Justi~a, pela constiiucioniliidade e 
dos nos domínios da eletrificação rural, da iluminação juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra-
das cidades, da irrigação -=-- em síntese, a industriali- mos; e 
zação, o-desenvolvimento econômico e o bem estar do -de Municípios, favorável. 
Nordeste. 

Finalizando estas ligeiras conSideraÇões~--aesejo 

congratular-me, através do Presidente da CHESF, o ilus­
tre economista e administrador Rubem VaJ:_Costa, com 
a sua brilhante equipe de técnicos e dedicados servido_res, 
pelo inícío de operação da 6• Unidade Geradora da Usi­
na de Paulo Afonso IV, bem como pelas justas homena­
gens prestadas a Apolonio Sales - incontestavelmente 
um dos mais eminentes técnicos e administradores que 
honraram a nacio_nal_idade, prestando ao Nordeste e ao 
Brasil os mais assin~:~lad_os S~rviços. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moac_yr Dalla)- Nada. mais 
havendo a tratar, encerrar a presente sessão, designando 
para a sessão ordinária d!! am_anhã a seg_uinte 

ORDEM DO DIA 

DiscUssão, em turrio úniCO; da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n., 557, de 
1983), do Projeto de Resolução n., 57, de 1983, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Araranguá, Estado de 
Santa Catarina, a contratai operãção -de Crêdito no v a· 
lorde Cr$ 29.847~909,39""Tvül:tee nove milhões, oitocen­
tos e quarenta e sete mil, n·ovecentos e nove cruzeiroS e 
trinta e nove centaVos) .. 

Discussão, em turno único, da Redação Final (apre­
sentada pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
577, de 1983), do Projeto de Resolução_n9 66, de 1983, 
qu~ autoriza a Prefeitura Municipal de Pirapora, Estado 
de Minas Gerais, a Contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 218.094.000,00 (duzentos e dezoito milhões, 
noventa e quatro mil cruzeiros). 

3 

Discussão, em tufrio único, da Redação Final (ofereci­
da pela ComiSsão de Redação em seu Parecer n"' 578, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 67, de 1983, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Ataléia, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
70.691.880,00 (seteilta milhões, seiscentos e noventa e 
um mil, oitocentos e oitenta cruzeiros). 

4 

Discussão, em turno únko, do Projeto de Lei da Câ­
mara nY 95, de 1982 (n9 6.058/82, na casa de origem), de 
iniCiativa do Senhor Presidente da República, que altera 
a estrutura da categoria funcional de Técnico de Censura 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 229, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusãO de seu Parecei: no?-1:"?97, de 1981), 
que autoriza a Prefeitura-Municipal de Angélica (MS) a 
elevar em Cr$ 2.394.000,00 (dois milhões, trezentos e no­
venta e quatro mil cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 1.298 e 1.299, de 1981, das Co­
missões; 

-de Constituição e Justi~a. pela_ constitucionalidade e 
juridicidade_,.__com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municípios, favorável. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 40, de 1982 (apres-enfado pela ComisSào de Economia 
c-omo cOnclusão de seu Parecer_ n9 273, de 1982), que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Anaurilândia (MS) a 
elevar em CrS 4.890.000,00 (quatro milhões, oitocentos e 
noventa mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECERES, sob n9s 27~ e 275, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constitui~ão e Justi~a. pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 
--de Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está encer­
rada a sessão. 

( Levanta-!e a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 22-6-83 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr~ Presidente, Srs. Senado­
res, disse o industrial Antônio Ermida de Moraes, em 
entrevista, ontem, o seguinte: 

ERM!RIO: ACORDO COM O 

FMI LEVA AO FECHAMENTO 

O iridustrial Antônio Ermfrio de Moraes disse, 
ontem, que os compromissos assumidos pelo Brasil 
junto ao Fundo Monet~rio _Internacional (FMI) 
não têm condições de serem Cumpridos. "Nos le-Va­
rão à falência", disse o empresário acresCentando: 
"Precisamos de credibilidade para pedir dois anos 
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de carência e juros baixos, após o que começarfa­
mos a pagar a nossa conta". Quanto à atual política 
-econômica, disse Ermfrio: "A estratégia ortodoxa 
está gerando desemprego, que é o problema númer-o 
um do momento nacional, e aumentando a inflação 
pelo aumento dos juros e da restrição do crédito". O 
industrial expressou sua preocupação, afirmando: 
"Recessão é _igual a desemprego, igual a fome, igual 
a agitação social, igual a fechamento de direita ou 
de esquerda". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, perguntamos nós: e os 
Senadores, __ e os Deputados? Onde o Congresso? 

Preâendeu o Brasil adotar, como forma de Governo, 
isto é, como modalidade de organização política da so­
ciedade, a democracia representativa. 

- A precisa conceituação deste último vocábulo dem~n-
9aria uma lon$a e exaustiva análise comparativa dos sis­
temas vigentes em outros países que também proclamam 
segui-to. 

Poder-se-ia, para os limitados fins que aqui nos propo­
mos, deffní-la como o regime em que todo poder político 
emana diretamente do povo, sendo ele exercido em seu 
nome por representantes eleitos. 

Vê-se desde logo que, em semelhante contexto, assume 
capital importância a entidade que rorporifica a vontade 
nacional, aquela que congrega mandatáriOs populares 
vindos de todas as regíões do País. 

Seria o Congresso Nacional, dentro da perspectiva 
acima apontada, o poder político por excelência, aquele 
dotado de legitimidade para decidir sobre os rumos futu­
ros da nacionalidade. 

Dâ-se, entretanto, no Brasil, de resto como em outras 
tantas repúblicas Sul-americanas, uma dicotomia entre a 
realidade e aquilo que foi proposto em termos ideais. 

É_ que o poder decisório efetivo, o comandO do pro­
gresso político, o exerclcio da faculdade de iniciativa foi, 
de fato, deslocado. 

Nenhum momento seria mais prop[cio para a retoma­
da dos direitos e prerrogativas inerentes à Instituição do 
que o atual, porque marcado por uma profunda crise 
que está a abalar a sociedade e ameaça destruir um patri­
mônio material e espiritual, construido ao longo de sécu­
los de existêricia. 

Seria iluSório im8.ginar~se que a chefia dos executivos 
estaduais, porque eleitos popularmente, estaria havilita­
da sozinha a desempenhar a missão de salvação nacional 
que o momento exige. 

É que a FederaçãO fOi de tal fofma mutilada, os pode­
res constitucionais dos Estados a tal ponto restringidos, 
que dificilmente poderiam enfrentar as forças que mono­
polizam o poder central sem o risco- de comprometer se­
riamente a viabilidade das respectivas administrações. 

Em qualquer hipótese, tem sido o Congresso N acio­
nai, e possivelmente continuará a sê-lo por longo tempo, 
o único mecanismo institucional capaz de agasalhar e 
dar proteção aos reclamos vindos dos segmentos popula­
res da sociedade. 

Impõê-se ·a seus membros, por dever de fidelidade às 
correntes de pensamento que aqui representam, assumir 
a plenitude de suas prerrogativas, inclusive no tocante ao 
pesado encargo de participar das formulações de uma es­
tratégia para sair da crise em que o Brasil fOi envolvido. 

Visto como Instituição, o Congresso encerfa três gran­
des ordens de atribuições: a primeira e mais importante é 
a legislativa; a segunda, tradicional e que esteve na pró­
pria origem de sua gênese, é a de autorizar despesas e 
prover receitas; finalmente, a terceira, de natureza emi­

, nentemente poHtica, ideiltifica-se com o controle do 
exercício da administração pública. 

Seria desnecessário enfatizar o qUanto foi diminufda 
ou limitada a primeira das atribuições inerentes à Insti­
tuição. Qu~r pelo cerceamento da capacidade de iniciati­
va, quer pela amplitude que foi dada ao instrumento 
normativo executivo (decreto-lei); reduziu-se a função 
parlamentar neste ponto a proporções diminutas. 
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A ftScalização da receitâ. e despesa públicas tornou-se, 
em larga medida, meramente formal. Saliente-se qúe a 
culpa exclusiva por tal fenômeno não pode- ser atri6uída 
à ConStituição de 1967. Já ni viE:ênciã di Lei Fundamen­
tal de 46, o desrespeito pela lei orçamentária, tal como 
votada, era ampla. 

A liberdade reconhecida à-instítuiçãO parlamentar não 
correspondia a um efetivo poder decisóriO, Porque no 
curso da execução da Lei de Meios violentava-se aberta­
mente suas disposiçõeS sem que daí advieSse qualquer 
sanção._ 

E o resultado, Sr. Preside-rife, era- que a Lei de Meios 
sequer era cumprida pelo próprio Executivo. 

Em sendo vital para o processo democrático a: efetiva e 
eficaz fiscalizaÇão sobre as finançaS -públicas, urge criar 
mecanismos riovOs que possibilitem um adequado en­
quadramento jurfdico dos poderes atinentes acis recursos 
púlbicos. 

E, finalmente, o poder de vigilância política sobre a 
administração pública, embora reconhecido cOm grande 
amplitude pelo texto da Carta, não tem se ti-aduzido em 
termos concretos com a mesma intensidade. A faculdade 
existe do ponto -de vista institucional, conquanto ainda 
não regulamentada. É o que diz o Artigo 45 da Consti­
tuição FederaL 

E aqui,- Sr. Presidente e Srs. Senadores, me permito, 
particularmente V. Ex•, Sr. Presidente, buscar alguns 
pronunciamentos dos mais eminentes homens públicos 
que recentemente ocuparam a Presidê_ncia do Legislati­
vo. 

Lembrando, inicialmente, o_ saudoso Senador Portella; 
quando voltava ao posto maior do Congress_o Nacional 
disse o seguinte, Sf. Presidente: 

.. Senhores Congressistas: 
Por sobre nossas fraquezas, indecisões e temores 

individuais, q.lteia-se a Nação, no império dos seus 
mandamentos soberanos, na inspiração de sua His­
tória, fontes de nossa meditação, a impor-nos fide­
lidade ao escolhermos as alternativas do presente, 
certos de que o que estamos a realizar importa em 
inafastãveis compromissos com o amanhã." 

E continuava o ilustre Senador Petrônio Portella: 

"Releguemos o eventual que abriga nossos inter­
cesses e façamos triunfar sempre o-intereSse geral da 
Nação. Fixemos-ã hierarqula dos valores e salvemos 
o primado dos princípios basilares do regime demo~, 
crático, -aCiD:ul das facções.- Não se afirmem ·as indi­
vidualidades, em prejuízo das instituições, eis a úni­
ca renúncia que honra e engrandece." 

Palavras do Senador Petrônio Portella, Sr. Presidente. 
Que disse, em seguida, o Senador Luiz Viana, ao assu­

mir a Presidência do Congresso Nacional? Entre outras 
coisas o seguinte, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Se nossas responsabilidades são grandes pelo que 
de nós espera o Brasil, não são menores pelo que tem 
sigriificado o Senado na vida pública nacional. Na 
Monarquia e na República, aqui tiVeram aSSento os 
maiores vultos de nossa Históría. Precisarei~ -por­
ventura, lembra, entre tantos que ilustraram esta 
Casa, os DOmes de Montezuma, Abrantes, Olinda, 
Cotegipe, Zacarias, N abuco, Caxfas, Paranã, Ota­
viano, Silveira Martins e Afonso Celso no curso do 
lmpêrio? Não menos brilhante foi_a__fas_e republica­
na, quando freqUentaram a tribuna do Senado Rui 
Barbosa, Epitácio Pessoa, FrancisCõ- Sá, Pinheiro 
Machado, Afonso Pena, Leopoldo de Bulhões, Mi­
guel Calmon Rodrigues Alves e Otávio Mangabei­
ra. Precede-nos assim sêculo e meio de uma pre­
sença luminosa e patr[aca dos fastos da nossa His­
tória: Tudo a nos ensinar que se: foram calorosos e 
eloqOentes os debates que deram vida e glória ao Se­
nado, sempre foi possível aos ilustres representantes 
das províncias e dos Estados manter um entendi­
mento, decorrência de mútuo resPeito, muitas vezes 
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·até da admiração, que nãu exclui diVergências,- a fiin 
- --oe-encontrar, quando necessário, sãflíaS e hoflrosas 

transações que a conduzem a soluções patrióticas," 

Nessa linha de pensamento·Sr. Presidente, Srs. Sena­
dQJ't<S_assim dizia o -então Presidente do Congresso Na­
cional, o Senador Jarbas Passarinho: 

"Por isso mesmo, o papel que nos cabe desempe­
-ilhar a· todos é da maior relevânciã~-especialmente 
nesta quadra de transição da vida brasileirã:, em que 
o racional deve sobrepor-se, sempre, ao emocional, 
e em qUe-o sectarismo deve ser bandeira sem segui­
dores::-

E continuava ele, Sr. Presidente: 

-Os próximos dois anos serão tão fascinantes 
quanto os dois pretéritos. O Congresso téra papel de 
significativo relevo a desempenhar contando certa-

-- mente com o desvelo com que profissionais _da im­
prensa, do rádio e da televisão se desnicumbem de 
sua importante missão de formar a opinião pública. 
Sem ele, o Senado e os Srs. Senadores mal poderiam 
fugir ao anonimato e livrar-se do silêncio que amor­
talharia a vibração de suas lutas, a ebulição de suas 
idêias e propósitos e a exposição de suas virtudes e 
defeitos. 

Imgressamos (e aqui vale a pena, Sr. Presi®nte, 
chamar mais uma_ vez a atenção do Senado daRe­
pública) ingressamos na fase decisiva para a consoli­
dação do píocesso democrático em curso. 

Cito,-Sr. Rr.esidt;p.te, os nossos Presidentes do S~nado, 
via de c.onseqaêtlcía, do Congresso Nacional, justamente 
para no desenrolar do meu discurso, mostrar que esta 
Casa não pode continuar a ser, para alguns deste Brasil, 
a casa de mudos. 

Vamos agora ouvir o que diSse o Presidente Nilo Coe­
lho, ao assumir a Presidência desta Casa: 

.. Ao assumir a Presidência do Senado Federal, 
-ponto culminante de minha vida pública e parla­

mentar, desejo, em primeiro lugar, agfadecCr a V. 
Ex• o honroso apoio, expresso na unanimidade dos 
votos, graças aoS quais me vejo aS:or.:i alçado a tão 
elevada posição, sentando-me na cadeira antes ocu­
pada por notáveis homens públicos que tanto engra­

-deceram e enriqueceram as tradições desta augusta 
casa~" 

E aqui, Sr. Presidente, ao que parece, o Presidente 
~-Nllo CoelhO ]a adivinhava,_já antevia o-qUe acoriteceria 

com o -Brasil de nossos dias, mormerlte -nos dias atUais. 
Dizia-efe: 

"Estou consciente de que assumo a Presidência 
do Seilado Federal num dos momentos crucias da 
nacionalidade. A 47Y Legislatura se inicia sob o sig­

-no de crise serii Procedentes." 

Não é a palavra do representante de Minas Gerais, Si: 
Presidente, não é a palavra do Senador pelo Estado de 
Minas diúais e- da Oposição; é a palavra do Presidente 

__ ___do Congresso Nacional quando dizia que esta legislatu­
--ra, nossa legislatUra, se iniciava sob o signo de crise sem 

procedentes. -

E ia mais além o Presidente Nilo Coelho: 

.. Para enfrentá-la e vencê-la o Poder Legislativo 
deve aproveitar a força reriovadora que hauriu no -
último pleito e, ao realizar uma revolução de com­
Po"rtãmento, ali"mentar um permanente e aceso de­
bate de todos os problemas, promovendo um diálo­
go capaz de influir nas decisões-dos rumos definido­
res do d~tino d:O País. 
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Não hâ barreira políticas insuperáveis, quando se 
trata de atender aos anseios do povo aos interesses 
da Pátria. 

O bem comum, que nos cabe promover, exige a 
fertilidade do diálogo, da negociação e do entendi­
mento." 

E foi por isso, Sr. ·presidente, que iniciei a- minha fala 
perguntando: E os Deputados? E os Senadores? Onde o 
Congresso Nacional, nesta hora de crise? Não a crise ar­
tiftcial a que daqui a pouco irei me referir, mas a crise 
verdadeira que está nas ruas, na injustiça da ordem eco­
nômica e social que ai esta. E a pergunta cabe, Sr. Presi­
dente: Onde o CongreSso Nacional? 

A crise que entendemos deve ser enfrentada e vencida 
não é aquela forjada nos gabjnetes_com fins inconfessá­

_y_eis, mas sim a crise real, que com muita propriedade e 
sensibiHdade política colocou o Senhor Presidente, Sena­
dor Nilo Coelho, na sua fala citada. 

Não, Sr. Presidente, aquela crise a que assistimos se­
mana passada, em que se falou em golpe, em que se pro­
moveu o apoio a sua_ Excelência o Senhor Presidente _da 
República. Nós falamos da crise real, esta perceptível. 
Preocupa-nos o drama cotidiano do desempregado, - e 
aqui faço um corte, Sr. Presidente, se V. E:\• me permite -
- o drama de um Engenheiro do meu Estado, quando 
ele vem a público dizer o seguinte- e vejam a gravidade 
do que estamos assistindo neste País, porque não é um 
homem sem qualificação profissional:_ é um homem for· 
mado em minas e metalurgia, engenheiro, colega nosso 
-de profissão, formado em 1962 pela Universidade Fede~ 
ral de Minas Gerais, filho de famHia ilustre da Capital 
mineira que, alêm do seu mérito como engenheiro, (ala 
cinco idiomas: o inglês, o francês, o alemão, 9 e~panhol e 
-o iÍaliano; hoje um desempregado, ganhando em Belo 
Horizonte a quantia de setenta mil cruzeiros, porque de~ 
sempregado, afastado do emprego depois de vinte anos, 
foi obrigado a_dar aula, Possivelmente de matemática, 
para sobreviver._ Ess_e é o drama desse engenheiro e de 
milhares de brasileiros que estão a[ afora. E voltamos a 
perguntar: Onde o Congresso Nacional? 

Preocupa-nos, portanto, Sr. Presidente, o drama do 
desempregado; do mutuário do sistema financeiro, que a 
todo o momento (!enganado, que a todo momento tem 
de voltar a fazer Os seus cálculos aritméticos para pagar a 

-cãsa piópriã; dO tfãbalTiãdor que não consegue Suprir as 
sUas necessidades básicas com o fruto do seu trabalho; 
do trabalhador, Sr. Presidente, que vê com preocupação 
o chamado "expurgo" e que sabe que vai sofrer no seu 
salário,- maS" que-saoe·aa impotênCia do -Governo para o 
controle dos preços, sobretudo, dos gêneros de primeira 

---=- _neces~idade; do atreiament_o à ordem econômica interna­
cional_ injusta que nos é impingida, e não dita também 
pelo Senador da Oposíção, é o próprio grande empresa­
riado brasileir9 que reclama do atrelamento a essa or­
dem internacional. 

O Congresso Nacional, Sr. preSidente, nestas círcuns­
tãncias, de se passar a ter um papel ativo na condução 
dos negócios de Estados. Não podemos mais nos limitar 
a ser uma Casa onde todos falam e poucos escutam, se é 
que escutam. :t: preciso que o diálogo se estabeleça em 
bases concretas sobre temas específicos, de sorte a permi­
tir que se conclua por proposições adequadas a realida­
des capazes de serem implementadaS:. 

Retornando à postulação -do ilustre Senador Nilo 
Coelho, gostaríamos de propor a S. Ex• que, com sua au­
toridade de Presidente deSta Casa, convocasse as lide­
ranças partidárias para um debate em torno dos grandes 
tema_s que afligem a nacionalidade, que afligem o nosso 

- Brasil. 
Seria imperdoável, Sr. Presidente, que na hora presen­

te, quando tantos esperam tanto de nós, viêssemos a fa­
lhar na nossa missão, ou viesse apenas o Congresso Na­

-cional, com a crise instalada, apresentar fórmulas e so­
luçÕes, às vezes sõb as forças poderosas do momento e, 
na maíoria dos casos, soluções que não condizem com o 
interesse da Nação brasileira. 
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As divergências políficas, ideológiéas ou filosóficas 
que nos separam não devem impedir que busquemos 
identificar, congresSuãlinCnte~-pontos em comum a- bem 
do futuro de nossa gente. 

O Sr. José Lins - Permite Y. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR Fl~.ANCO- Com muito prazer, Se­
nador José Lins. 

O Sr. José Lins- Seria dificil, nobre Senador Itamar 
Franco, deixar de concordar com V. Ex•, quando retrata 
as dificuldades que a atual crise acarreta para o País, tan­
to do ponto na área econômica quanto na social. O 
problema do desemprego a que V. Ex• se referiu, citando 
o caso de um engenheiro com e:s.celente _çurriculum, é 
exemplar. Mas difícil seria, entretanto, deixar de reco­
nhecer que V. Ex• demonstra um sadio bom senso, quan­
do defende o entendimento dentro do Congresso Nacio­
nal entre as várias correntes políticas para um posiciona­
mento em torno dos grandes problemas nacionais. t:: o 
próprio Presidente da República que também faz refe­
rência a atitudes como essa num campo mais amplo da 
política nacional. V. Ex• analisa muito bem alguns pon­
tos, dentro dos quais esses objetivos poderiam ser canali­
zados para o aperfeiçoamento da contribuição que o 
próprio parlamento pode dar ao desenvolvimento nacio­
nal e a busca de um caminho mais amplo dentro do qual 
possa correr a grande esperança do povo brasileiro. V. 
Ex• se refere a atribuição legislativa da Casa, atribuição 
relativa à aprovação da despesa pública e também a 
questão do controle da administração. Todos três cam­
pos da maior i"elevância, inclusive, no que tange ao orça­
mento. Eu acho que V. Ex• tem toda razão. E, tem razão 
até quando diz, e se não me engano V. Ex• fez referência 
a isso, com quanto a experiência do passado não seja o 
melhor espelho da retomada da posição do Congresso 
com relação a aprovação da despesa pública, ou Seja do 
Orçamento da União, Orçamento fiscal ou mais ampla­
mente do Orçamento consolidado. E. muito importante 
que se encontre uma nova fórmula, um novo posiciona­
mento, que traga atribuições também novas para o Con­
gresso nesse campo. E nesse ponto, estou de absoluto 
acordo com V, _Ex• Eu acho que é possível encontrar 
uma legislação, conforme as atribuições do Congresso 
no que tange a aprovação do orçamento, sem se chegar 
aquele casuísmo da legislação anterior, que devirtuava 
praticamente a lei de meios. E assim cOmo eu falo sobre 
esse asssunto, eu certamente também concordo com V. 
Ex• de há outros campos, e muitos, em que um trabalho 
de lideranças unidas aqui dentro, poderia ser de grande 
utilidade para a revalorização do Congresso Nacional. 

O SR. ITAMAR F.l~.ANCO - Agradeço a_ inter­
venção de V. Ex•, Senador José Lins, digno-Vice-Líder 
do GoVerno, e veja que há pontos comuns. Eu apenas te­
nho certeza que V. Ex• talvez não tenha feito referência, 
por que fez análise geral do meu pronunciamento, não 
tenha se referido, quando eu proponho que o Presidente 
do Congresso Nacional convoque as forças partidárias. 

Poderia parecer, Senador José Lins, que isso seiia-difi­
cil, seria uma coisa de realização-duvidosa, porque evi­
dentemente nós falamos linguagem diferentes, mas há 
um momento em que essa linguagem diferente tem que 
ceder aos interesses maiores do Brasil. 

O St. Carlos Alberto - Permite V. Sx• um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Corii muito piazer, Se­
nador Carlos Alberto, só vou terminar de responder ao 
Senador José Lins. 

V. Ex•, por exemplo, se referiu aí ao orçamento, esse 
orçamento que, por incrfvel que pareça, Senador José 
Lins, e V. Ex• sabe tão _bem quanto eu, o Congresso exa­
minou, como examinou o do ano_ passado, apenas o cha­
mado orçamento fiscal da ordem de 12 trilhões de cruzei­
ros, quando sequer examinou e sequer examina o orça­
mento das empresas estatais, que atinge a quase 30 tri­
lhões de cruzeiros, e não a examinam o orçamerito da 
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Previdênclã Social. Nós particularmente defendemos a 
unificação do orçamento para que o Congresso tenha 
um melhor campo de ação. 

Mas, de qualquer forma, agradeço a intervenção de V. 
Ex• e mesmo como voz isolada aqui nesta Casa, vamos 

- continuar a perguntar: onde o CongresSo N acionai na 
grande crise nacional? 

Com muito prazer ouço V. Ex•, ilustre Senador Carlos 
-Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto - Senador Itamar Franco, V. 
Ex• que na verdade tem sido nesta Casa_ uma das expres­
sões rle maior grandeza, porque V. Ex• tem tratado dos 
assuntos que tocam a Nação com muita profundidade. E 
hoje, V. Ex• faz um discurso analisando a crise, os 
problemas econômicos, os problemas sociais. Mas V. 
Ex~ faz a interrogação: onde o Congresso Nacional? O 
Congresso é isso, esta beleza de assistir V. Ex•, ouvir V. 
Ex• falando em nome do povo mineiro, V. Ex• fazendo 
colocações na defesa dos problemas nacionais, é V. Ex~ 
levantando questão, é V. Ex~ questionando o GOverno, é 
V. Ex• procurando, acima de tudo, com a sua contri­
buição, tentar dar soluções aos problemas da Nação. Eu 
acho que o Con.gresso é isso. 1:: o debate, é a discussão 
mais franca, é a procura de soluçõeS, são os discursos em 
nome do povo e V. Ex• traz hoje para o tabuleiro das dis­
cussões um assunto que certa vez aqui tive oportunidade 
de abordar- o diálogo. Acho que a classe política, ago­
ra, precisa, mais do que nunca, agir com competência. 
Competência que está sendo exigida de to_dos nós, por­
que, na verdade, ficou patehteado, provado que os tec­
nocratas falharam. Agora, ·quem não pode falhar somos 
nós, políticos. Eles estão_ passando. O período tecnocra­
ta, este já se foi e vai_ ficar exatamente para nós políticos, 
nós que estamos aqui chegando e sendo trazidos pelo 
voto popular, pela força popular. O povo haverá de exi­
gir sempre mais de todos nós, e nós, mais do que nunca, 
precisamos dar prova de competência. V. Ex• me toca, 
como jovem Senad_or que aqui estou e que cheguei nesta 
legislatura, quando propõe o diálogo, diálogo que pode­
rá ser travado através das lideranças, uma proposta que 
considero da mais alta significãção para esta Nação, por­
que todos nós, hoje precisamoS dialogar, Oposição, Go­
verno, porque o momento exige. Mas, dis-corôo quando 
V. Ex• sugere- desculpe-me Senador ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- b um prazer ouvir V. 
Ex• 

O Sr. Carlos Alberto - ... que, para que s_e iriicie esta 
discussão, seja necessário que o Presidente do Congresso 
Nacional convoque as lideranças. Não, esta convocação 
deve ser feita por nós mesmos. Que V. Ex•, eU, o Senador 
Carlos Alberto, o Serlador Mário Maia, o Senador Fá~ 
bio Lucena, todos nós que aqui estamos possamos discu­
tir os problemas nacionais, possamos nos reunir e nos 
unir, para a solução dos problemas que estão nos desa­
fiando. Tenho absoluta çerteza de que, no momento em 
que a Nação brasileira passar a assistir aos debates entre 
os Senadores _da OposiÇão e oS-Senadores do Governo 

-qUe viesem a dãf, realmente, subsfdios ·para a solução 
dos problemas que estão nos desafiando, seremos enalte­
cidos pelo povo.- Porque a verdade é que o momento está 
a exigir muito, e-Inuito, de nós. ~preciso, nobre Senador 
Itamar Franco, e digo isso como Vice-Líder do Governo, 
é preciso que se diga a verdade; os tecnocratas estão pas­
sando; o momento é da classe política. E nós, mais do 
que nunca, precisamos trabalhar e agir com competên­
cia. Era este o meu aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Agradeço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• me dá a honra de um 
aparte, nobre Senador Itamar Franco? 

.o SR. ITAMAR FRANCO- Responderei ao nobre 
Senador Cilflos Alberto e em seguida ouvirei V. Ex• com 
muita alegria. 
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Primeiro, quero agradecer a V. Ex• as colocações gen­
tis em relação a minha pessoa. 

Mas, jovem Senador Carlos Alberto, temos um ponto 
de discordância, quando V. Ex• diz que este é o Gongres­
so. O Congresso Nacional que eu imaginei, quando aqui 
cheguei; ao deixar a prefeitura da minha_cidade, era dife­
rente do _que pensava. Sempre imaginei, nobre Sena-dor 
Carlos Alberto, e tive o prazer de verificar isto quando 
disputei a reeleição pelo Estado de Minas Gerais- sem­
pre imaginei que um homem escolhido para exercer o 
mandato federal, ele deveria exercê-lo em Brasília, e não 
fazer de Brasília um campo de pouso, em que desceria às 
terças-feiras aqui e às quintas-feiras regre"SSãria ao meu 
Estado. Tive a felicidade de, tão logo aqui cheguei, e 
aqui cumprindo esta missão para exercer o mandato em 
Brasília, temia que o povo de Minas Gerais não tivesse 
compreendido a minha presença na Capital Federal, 
mas, ao contrário, o Congresso que nós imaginamos, Se­
nador Carlos Alberto, não é este Congresso a que esta­
mos assistindo, não ê este o Senado da República que 
g~-Súriamos Que fosse: b por istO- qu-e estou teni-ando 
chamar a atenção, com a minha voz isolada ... 

Q Sr. Carlos Alberto - Mas o Gongresso é V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... com a minha voz de 
fraco representante de meu Estado, para que nesta hora 
- e aí não é discordância, é apenas uma- colocação de 
ponto de vista- quando eu preconizo que o Presidente 
do Congresso, não ·só porque S. Ex• detectou a crise que 
aí está, mas sobretudo pela sua autoridade, S. Ex• pode­
ria convocar as lideranças partidárias, congressualmen­
te, para um entendimento em torno da grande temática 
nacional que aí está. Permita-me, então, Senador Carlos 
Alberto, que eu continue perguntando - e nem quero 
valer-me da expressão "sonhos", usada outro dia aqui 
pe-10 Senador Roberto Campos, na sua chamada "'gaveta 
de sonhos", que não é minha gaveta, a gaveta de S. Ex• é 
uma e meu sonho é outro- que eu continue perguntan­
do, repito, até que me responda: onde o Congresso Na­
cionai? 

Com muito prazer, ouço a V. Ex•, nobre Senador Fá­
bio Luce"na. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Itamar Fqmco, 
a pergunta de V. Ex' é deveras procedente: onde o Con­
gresso? E a resposta do Senador Carlos Alberto é inten­
cionalmente procedente. Na intenção, procede a respos-

- __ ta: o Congresso seria n6s, os representantes do povo e do 
Estado, aqui discutirmos os problemas nacionais em 
nome do povo e do Estado que nós representamos. Isto, 
na intenção, nobre Senador, porque, na realidade, o 
Congresso é estesubpoder manietado e manipulado pelo 

- Palâcio do Planalto. O Congresso, lamentavelmente, 
ainda é a .. c_opa", para não dizer a "cozinha", do poder 
Execu-tivO.~ dessa situação vergonhosa, que não foi bUs­
cada, que não foi procurada pelo Congresso, que o Con­
gresso precisa sair, mas precisa sair Po"r sua própria 
força, por sua autopropulsão, por imposição de sua Pró­
pria vontade ao sistema de poder q~e domina o País, e 
:hão por benesse, por beneplâcíto, por mão dadivosa ou 
caridosa desse niesmo sist-ema de poder. Imagine V. Ex• 
que TI-o di? !9 de fevereiro _deste ano o Senhor Presiden~e 
da República declarou que o Congresso Nacional deve­
ria criar vergonha. V. Ex• se recorda, os jornais bublicak 
ram. Mas o- que- é criar vergonha? _ 

O Sr. Carlos Alberto - Não é verdade. 

o·sr. Fábio Lucena-~ verdade, os jornais-pUblica­
ram ... 

O Sr. Carlos Alberto -Os jornais publicaram ... 

O Sr._ Fábio Lucena- ... e o Presidente declarou que o 
Congresso _precisa criar vergonha. Agora, quem precisa 
criar Vergonha é o Poder Executivo, nobre Senador, de­
mitindo os Ministros da área econômica, demitindo to-

- dos os responsãveis pelo marasmo em que se encontra a 
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Nação. S_e.alguém há que criar vergonha neste Páis não é 
o Congresso_ Nacional, nem os Senadores, nem os Depu·· 
tados. São os responsãveis -pelo caos, pela situáção de 
desgraça, elucidada no caso de5se engenheiro que V. Ex* 
menciona. Esses sim, não vod nomeâ-los, não vou dar­
lhes nomes, porque a Nação infeira os-Conhece. veja_ o_ 
que publica hoje o jornal O Globo em sua primeira pã&i­

na: 

"De um milhão setecentos _C?- cinqüenta mil jo­
vens, oscilando entre 18 e 20 anos de idade, 750 míl 
foram rejeit:idos para o serviço efetivo das Fo.rças 
Armadas, por motivo de saóde." 

Quem o declara é o Chefe do Esta.do-Major d.as 
Forças Armadas, com a sua autoridade. 750 mil jovens, 
recrutados para o serviço da Pátria, não puderam ingres~ 
sar no Exército, na Marinha e na Aeronáutica porque es­
tão doentes. Essa doença ~ nacioil-al, Senador Itamar 
Franco, que precisa, de fato, ser debatida por sob o co­
mando_do Presidente do Congresso Nacional, que, com 
sua autoridade, como bem o diz V. Ex•, tem força, tem 
condições de convocar as lideranças partidárias p-ara um 
amplo debate nacional. Não para que o Congresso crie 
vergonha, porque o Congresso tein vergonha. Lamenta­
velmente as lideranças não rechaçaram essa agressão do 
Presidente da República ao CongressO Nacional. Nós a 
rechaçamos, porque este COn&resso é quem vai impor 
um comportamento ético ao Governo que ãí está, faze-n­
do com que o Governo respeite os representantes do 
povo e lhes permita restabelecer as prerrogativas deste 
poder, prerrogativas no sentido de restaurar_ a soberania 
popular que daqui foi derrogada, daqui foi banida, da­
qui foi extirpada, porque ó Congresso não" é apenaS V. 
Ex• discutindo com o Senad_or Carlos Alberto, trocando 
idéias: Não. O Congresso Nacional é, sobretudo, o po­
der de decisão do povo brasileiro. E lamentavelmente 
este Congresso ainda não existe, mas vai eXistir, porque 
não existia a anistia, não existiam elefç~s diretas-pãi'a 
governadores de Estado, e tudo isto agora existe_,_ Por 
quê? Porque, neste Congresso, homens como V. _Ex•, ho­
mens como o Senador Carlos Alberto e tantos pares ilus­
tres de todos os partidos resistiram àquele túnel escuro, 
até que a Nação pudesse vislumbrar um pouco de luz, 
luz que virá,-Senador Itamar Franco, dependendo de que 
homens como V. Ex~ continuem a segurar o archote da 
resistência. Desculpe-me tê-lo interrõmpido. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite V._ Ex• um aparte, 
nobre Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO-- Yó!Snão. Ouço o apar­
te de V. Ex• e, em seguida, responderei à iilterveilção do 
nobre Senador F.ábio L_ug:na._ 

O Sr. Carlos Alberto - Nobre Senador Itamar Fran­
co, é demais salutar este nosso debate nesta tarde de ho­
je. Respondo indiretamente ao Senador Fábio Lucena e 
também à indaga-ção feítã-por V. Ex•, Sefiador Itamar 
Franco: onde o Congresso?_ O Congresso é isto. Está af: 
povo nas galerias. Esta é uma demonstração de que o 
Congresso existe, de que o Congresso tem força. Este 
povo aqui está PorqUe, na verdade, existe Senado Fede­
ral, existe Câmara dos Deputados, existe Congresso. 
Aqui está este povo, porque está lutando por suas reivin­
dicações, por seus anseios. Se este põvo aqui se faz pre­
sente - bioquímicas, farmacêUticos - buscando os se­
nadores, buscando _os deputados federais, se aqui está 
nas galerias, é porque o Congresso existe, é porque o Se­
nado existe. E todos estã_o ouvindo atentamente o Sena­
dor Itamar Franco, como ouviram o nobre representante 
do Amazonas e me estão ouvindo. Aqui se fazem presen­
tes porque querem a resposta do Congresso, querem a 
resposta do Senado Federal. O Senado existe, a Câmara 
dos Deputados existe. Nobre Senador_[tamar Franco, se 
V. Ex• me permite, gostaria de dar um depoimento sobre 
a viagem do Presidente João Figueirc;do a N atai~ Gosta~ . 
ria de_ expor esta passagem aqui para que se tenha idéia 
do que se fala, do que se coloca na boca do Presidente da 
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República. Tive oportunidade de conversar com o Presi­
dente João Fi_gueiredo na viagem, s.aindo de _!3:~ll_s~lia _ 
para Natal. Exatamente um jornal, não me lembro agora 
seu nome, dava uma nota, alguém dizendo que o Presí­
dente;.ter~a dito .. O P.residente leu a nota e disse: isto aqui 
estã-~m!.litQ pareciQo_tainbém com aquela nota do Depu­
tado Herbert Levy,-que el! niandara o Congresso tornar 
vergonha. Quer dizer, tudo se coloca na boca do Presi­

- d~nt~ O Presidente está lá no Pafácío do Planalto e, se 
Sua ExCeU:n_cia for responder e dar satisfação a todas as 
notas que saem do Palácio do Planalto co_mo sendo elo 
Presidente Figueiredo, não vai fazer mais nada. Sua Ex­
celência vai ter que todo dia só dizer: não falei isso, não 
falei aquilo ... 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fa?-endo soar a 
campainha.) 

O Sr. Carlos Alberto- Vou terminar, Sr. Presidente. 
Este, õ depoimento que coloco no seu discurso, Senador 
Itamar Fran_co, discurso da maior importância, porque 
V. Ex• toca em assunto que deve ser debatido nesta Casa 
- o problema económico-socíal, a nossa crise, a crise 
q-ue estamos_~iv~md9- O Congresso é isto, é V. Ex• discu­
tindo- quando digo V. Ex' é porque o nobre Colega, 
como representante do povo, faz o Congresso Nacional 
..,.-- desta o Congresso é V. Ex• discutindo os problemas 
desta Nação. 

--0_ SR. PRESIDENTE (Moaçyr Dalla. Faz soar a 
campainha.) 

O.SR. ITAMAR FRANCO _:-Sr. Presiden"te, peço a 
__ V. Ex• mais cinco minutos para encerrar o meu 
_ _pron~nci~}nento. 

Reporto-me ao_ aparte do Senador Fábio Lucena. S. 
Ex• tem inteira razão quando diz o que é o CongreSso 
Nacional, um Congresso ainda manietado na sua ação, 
inclusive na sua ação fiscalizadora. S. Ex• captou bem o 
meu pensamento. 

O ilustre Senador Carlos Alberto olha hoje- para as 
galerias~ vê os moços e as moças aqui e diz: "Este é o 
Congresso. O povo aí está". É possível que os que aqui 
estão-__ h_oje tenham resposta às suas indagações. No 
entanto, Senador Carlos Alberto, queremos muito mais. 
Queremos re-ãlmente que também aquele homem que 
está lá fora, aquele_ homem que vive uma crise 
económico-s.ocial injusta, na qual não teve participação, 
crise que lhe foi iinposta, que também esse homem tenha 
resposta. S. Ex!_ disse que os tecnocratas estão-se 
afastando do Governo. Eu diria o contrário, Senador 
Carlos AlbCrto. Eles continuam mandando no Governo. 
Basta ver o atrelamento à ordem internacional, a que o 

-Brasil assiste a cada momento e a cada instante. 
Portanto, Senador Fábio Lucena, tenho que 

perguntar: onde o Congresso Nacional? V. Ex• disse, e 
disse muito bem: -é "este Congresso, somos n'ós, Senador 
Carlos Alberto, ... 

=- __ O Sr. Carlos Alberto- Exatamente. 

O SR_- ITAMAR FRANco-- ... deputados e 
senadores que temos que nos libertar da ação normativa 
que o Executivo quer dar ao Congresso Nacional. 
~recisamos ter vontade parlamentar, precisamos ter 
ação livre. Nós é Que somos o poder político da Nação, ... 

O Sr. Carlos Alberto - Concordo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... particularmente 
nesta fase em que nós, pelo menos a maioria que aqui 
chegamos através ... 

O-Sr. José Fragelli - Existência física é umã -COisa; 
existência política é outra. Esta é ·que não temOS. Física, 
nós a temos, e_estamos aqui. A política, esta não temos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalfa. _Faz soar a 
~ampanhia.J 
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O Sr. Carlos Alberto - Existe a físi~a e a polftica, 
Senador José Fn;tgelli. 

O Sr. José Fragelli - Esta é caril il.ffip1os poderes·. 

O SR. ITAMAR FRANCO - SL Presidente, vou 
exatamente buscar o fecho do meu discurso, 
questionando que nós, aqui quer gostemos ou não, para 

-grande maioria do povo brasileiro continuamos a ser o 
grande mudo _da Nação. Não por culpa dos Srs. 
Deputados e Senadores. É porque não temos a vontade 
de nos_libe_rtar, de uma vez para sempre, da ação que o 
Executivo, na sua hipertrofia, quer estabelecer para o 
Brasil. 

Terminç, Sr. Presidente, dentro do enfoque da minha 
tese -inicial, e que insisto junto ao Presidente do_ 
Congresso Nacional. 

Há temas específicos da atualidade que demandam 
tratamento urgente e nada impede, diríamos mesmo -que 
tudo recomenda, o pronto debate a respeito entre todas 
as forças que aqui se fazein representar. 

E por que não poderia - pergunto - um novo pacto 
social ser o epílogo deste processo? 

Não me refiro, -sr: Presidente, aos entendimentos de 
elite que visam preserVar- o po-der,- e para este ponto 
s_olicito a gentileza da atenção do nobre Fábio Lucena­
negociando a sucessão, mas sim aqueles versando sobre 
os interesses diretos da população, tais como: salários, 
inflação, desemprego, recessão, dívida externa e iriterna, 
necessidades básicas da população, retomada do seu 
desenVolVimento; ofdem jurídica, educação, entre outros 
itens. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prãzer, 
nobre Senad9r Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Sou relator _d_e_ projeto de V. Ex• 
que dispõe, com muita oportunidade, a respeito do 
endividamento externo que hoje é feito~ Contra toda a 
tradição do Direito Constitucional brasileiro, contra as 
nossas tradições democráticas, o endividamento externo 
é feito apenas, e tão~somente, pelo Poder Executivo. O 
projeto de V. f:x• dispÕe sob_re a questão, fazendo 
retornar ao Congresso ,_Nacional aquela competência, 
que lhe era privativa,- de autorizar previamente o 
Governo a efetuar esses empréstimos. Este é um dos 
pontos a que me referi, quando falei em existência 
política, e não apenas- física, do Congresso. Essa 
atribuição, que nos vem pelo menos desde a 
Constituição de 1891, da Reforma de 1926, das 
Constituições de 1934 e de 1946, não existe hoje na Carta 
Magna da República. I! um poder inerente _a todo 
Congresso democrático no mundo inteiro, nobre 
Senador Carlos Alberto, e esse poder nós não o temos. 
Por isso que êu me permiti num aparte, digamos assim, 
atravessado, dizer que nós temos existência flSicã, 
porque aqui nos encontramos, mas existência política, 
com as atribuições próPrias do CongreSso Nacional, essa 
existência nós não a temos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente,_ vou 
encerra-c--'o ·meu discurso, mas antes vou~ me reportar ao 
que lembrou o nobre Senador José Fragelli. V. Ex• tem 
inteira razão, Senador José Fragelli. Aí está o acordo do 
Brasil com o Banco de Compensações, um acordo 
inclusive com os banqueiros internacioiiais, que-permite 
-que o Banco de Compensações arbitre uma taxa de juros 
de acordo com o mercado internacional, e mais ainda: 
que esse Banco de Compensações fosse ao Fundo 
Monetário Internacional e de lá retirasse as cotas a que o 
Brasil teria direito através do seu empréstimo, e o que 
sobrasse seria enviado ao Governo da República. 

Sr. Presidente, agradeço, como sempre, a V. Ex• o 
cavalheirismo. Quando a sessão é presidida por V. Ex•, 
esse cava_lheirismo se faz presente, quando V, Ex• não 
es~~ _prese~_te, outros colega~ costumam usar aqui o 
tempo durante três horas, evidentemente com uma 
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grande cobertura da imprensa, com os focos da tdevlsão 
sobre seus rostos. Mas tudo isso não importa neste 
momento. Agradeço a V. Ex• a colaboração ao meu 
pronunciamento, permitindo-me terminar, dizendo O 
seguinte: 

Aceitemos o desafio do presente momento histórícO, 
antes que a população, oprimida e à beira do desespero, 
grite, como· nos- tempos dos nossos antepassados: "Aqui 
del-rei!", e outras forças não colnprometidas com as 
reivindicações populares, mas- que as utilizam como 
massa de manobra, façam uso das circunstâncias pa-ra 
fins próprios; - - --

E recordo, Sr. Presidente, que, de acordo com o 
Presidente Nilo Coelho, n"6S estamos sob o signo de uina 
crise sem precedentes, e o Congresso Nacional precisa 
estar presente para resolvê-la. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSQ PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 22-6-83 
E QUE, ENTREIJUE À REVISÃO oo_ Oi!ADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para 
declaração de voto.).:-.Sr. PI_esTdente, Srs. SenadoreS": 

Como Líder do PMDB no Senado eu havia tomado 
uma posição contrâriil ao artigo-8., deste projeto que~no 
original, tem a seguinte_ redação: 

Art. 81' Em nenhum Tribunal Regional do-Tra­
balho os cargos_ em c_o_missão poderão -ultrapassar o 
nível DAS im-ediata.nlt!nte inferior ao atribuídO; no 
Tribunal Superior do Trabalho, aos cargos corres­
pondentes. 

Entretanto, segundo me informou o nobre Líder Aloy­
sio Chaves, do PDS e d::~ Maioria nesta Casa, teria havi­
do um consenso em torno do parecer emitido sobre o as­
sunto na ComissãO -de Constituição e Justiça, ficãrido o 
artigo 81' com uma redação que não causará preJuízo aos 
servi-dores dos Tribunais Regionais do Trabalho. 

PARECER 

Da Comissão Diretora, sobre a Prestação de Con­
tas do CEGRAF e FUNCEGRAF, referente ao 
Quarto Trimestre de 198Z. 

Relator: Senador Moacyr Dalla 
De conformidade_ com a Lei n~' 4.320./--64, legislação 

complementar e Ato nl' 10/79-, da Comissão DiretOrá do 
Senado Federal, foram elaborados os Balancetes e De­
monstrativos CoiitáhêíS que representam a Prestação de 
Contas do- CEGRAF -e FUNCEGRAF i"c::fei:-ente àõ 
Quarto Trimestre cfe- 1982. 

·Submetida ao Consélho dt! Supervisão do CEGRAF, 
tendo sido constatada a perfeita concordância com os 
princípios legais que regem a matéria, a presente Pres­
tação de Contas reéebeu parecer favorável à sua apro­
vação: 

Da mesma forriui. o Senhor Auditor do Senado Fede­
ral, ao proceder o exame do processo, sob o prisma da 
Auditoria de Cantis Públicas, entendeu que as demons-­
trações ofereCidas obedecem aos princípios de contabífi­
dade geralmente aceitos sendo, portanto, de parecer fa­
vorável à sua aprovação. 

Diante de todo o exposto, somos de parecer favorável 
à aprovação da Prestação de Contas do CEGRAF e 
FUNCEGRAF referente ao QuartO Trímestre de 1982. 

Sala da Comissão Diretora, 23 de junho de_ 1983. _-,­
Nilo Coelho, Presidente - Moacyr Dalla, Relator -
Jaison Barreto --Henrique Santillo. 

PARECER 

Da Comissilo Diretora, sobre o Balanço Geral do 
CEGRAF e FUNCEGRAF, relativo ao ano de 1982. 

Relator: Senador Moacyr Dalla 
O Balanço Geral do_Centro Gráfico do Senado Fede­

ral é o resultado da consolidação dos Balancetes Trimes-
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trais, já exã-minados pela Audítoría do -Senado, aprOva­
dos Pelo Conselho de Supervisão daquele úrgão e devi­
damente homologados pela Comissão Diretora. · 
· blãnte de todo "ô eXPosto, considei-"ando os elementos 
oferecidos pelo Diretor-Executivo do CEGRAF e o teor 
das -conclusões apresentadas pelos diversos órgãos-técni­
cos _que examinaram a matéria, sã moS de parecer favorã­
vel à aprovação do Balanço Geral do CEGRAF e FUN­
CEGRA"""F referente ao exercício"-de 1982. 

Sala da Comissão Diretora, 23 dejimhó dt! 198.3.-­
Nilo Coelho, Presidente - Moacyr Dalla, Relator -
Jaison Barreto - Henrique Santillo. 

GRUPO BRASILEIRO DA~ UNIÃO Ii\iTERPARLA­
MENTAR 

Sessão Plenária, realizada em 19 de abril de 1983 

As dez horas do dia dezenove de abril do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, reúne-se, em sua Sede, aSes­
sâo Plenária do Grupo Bras-ileiiÕ da TJrliãO Illtefparla­
mentar, presentes os Senhores Membros Deputados Edi­
son Lobão, Presidente, Senador José Lins, Primeiro­
Vice·Presidente, e Deputados Sebastião Rodrigues Jú­
niof, SecretáriO; ·seri8.dores Adei-bal Jurema, Almir Pin· 
to, Dinarte Mariz, Saldanha Derzi, Murilo Badaró e 
Lourival Baptista, e Deputados FranciscO Benjamim, 
Jos_é _Moura, Albérico Cordeiro, Marcelo Unhares, 
Humberto Souto, Homero Santos, Daso Coimbi'a, Celso 
Peçanha, Ruben Figueiró, Fernando Lyra e Paes de An­
drade. Presente também o Senhor Deputado Amaury 
MU:ller. Ausentes, por motivo justificado, os Senhores 
Senador Humberto Lucena, Segundo-Vice-Presidente, e 
Deputado Afrísio Vieira Lima, Tesou;reiro. Havendo nú­
mero legal, o Senhor Presidente declara abertos os traba· 
lhos e _esclarece que por se achar, nesta data, ausente de 
BraSllia, o ariti8o Secretário não pudera entregar o Rela­
tório referente às atiVidades do Grupo durante o ano fm­

-do, mas que este ficaria à disposição dos Senhores 
Meinbrqs, na Secfetaria, antes do prazo regimental de 
dez de maio. Em seguida, Sua Excelência submete à 
apreciaÇão dos- presentes os pedidos de filiação formula­
dos pelos Senhores Senador José Ignácio e Deputados 
Amaury Miiller, Anselmo Farabulini Júnior, Arnaldo 
Maciel, Assis Canuto, Cid Carvalho, Eraldo Tinoco, 
Francisco Erse, Francisco Salles, Francisco Studart, Jar­
bas Vasconcellos, José Thomaz Nonô, Juarez Bernardes, 
Jutahy Júnior, Ludgero Raulino, Orestes Muniz, OsWal­
do Nascimento e Randolfo Bitteilcourt, que são aprova­
-dos. Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica que a 
presente Sessão fora convocada para exame e votação 
das contas relativas ao Exercício Financeiro de mil nove­
centos e oitenta e dois. Com a palavra, o Senhor Tesou­
reirO, em exercício, passa a ler o Relatório Financeiro, 
que vai publicado ao pé da Ata. A seguir, o 5enhor Presi­
dente, ao declarar-se impedido de votar por ter ocupado 
a Tesouraria: do Grupo na gestão anterior, convida para 
escrutinadores os Senhores Senador Saldanha Derzi e 
Deputado Marcelo Unhares. Procede-se_ à votação,_ por 
escrutínio secreto, quando votam_ dezenove Senhores 
Membros. Encerrada a votação e apurados os votos, 
constata-se dezenove votos pela aprovação. O Senhor 
Presidente declara aprovadas as ccintas do Exercíciõ Fi­
nanceiro do ano de mil novecentos e oitenta e dois. Nada 
mais havendo a tratar, suspende-se a Sessão para que se 
lavre a Ata. Reabertos os trabalhos, às doze horas, e a 
mesma lida e aprovada. Eu, Sebastião Rodrigues Júnior, 
Secr~tário, lavrei a presente Ata que irá à Publicação. 

Senhores Membros do Grupo, 
Nos termos do disposto no artigo 15, item IV, dosEs­

tatutos, temos a honra de apresentar a Vossas Excelên­
cias o Relatório Financeiro do Grupo, referente ao 
exercício de 1982. 

Inicia..rnos o ano com uma disponibilidade de Caixa, 
transferida do exercício anterior, de Cr$ 2.091.432,74. 

O total da dotação orçamentá.ria destinado ao Grupo, 
no orçamento da Câmara dos Deputados e do Senado, 
foi de Cr$ 13.600.000,00. Dada a desvalorização da moe­
da e o aumento do preço das passagens aéreas foi suple­
mentado o nosso orçamento de Cr$ 16.930.578,30, sendo 
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Cr$ 7.93Ó.578,30~pelo Senado Federal e CrS 9.000.000,00 
pela Câmara dos Deputados. 

-As. contribuições recolhidas aos cofres do Grupo pelos 
senhores membros filiados atingiram a quantia de Cr$ 
2~651.672,52. Das ajudas~de·CUsto pagas pelo Grupo foi 
recolhida, em obediência ao disposto no artigo 28 do Es­
tatuto (3_% sobre o valor pago), a quantia de Crt 
453.024,12. Para atender as despesas de hospedagem em 
Lagos, Nigéria, foi recolhida aos cofres do GrupO, pelos 
meriibros in-tegrantes da delegação brasileira que partici­
param da conferência Interparlamentar, que se realizou_ 
naquela Capital, a importância de CrS 1.697_.656,69. 

Assim, a Receita do Grupo totalizou a importância de 
Cr$ 37.424.364,37. 

No mesmo período foram gastos: a) ajudas-de-custo 
pagas- Cr$ 15.100.805,60; b) passagens inWrnacionais 
- Cr$ 13.927.0"96,94; c) pesSoal de Secretaria - Cr$ 
1.744._?12,00~- d) p_rofeSsores (inglês e francês) - Gs-
479.080,00; e) despesas diversas- Cr$ 87.815,80; f) pa· 
gamento de despesas de hospedager.l da delegação brasi­
leira _que participou da Conferência Interparlamentar 
realizada na Nigéria e devolução do saldo recolhido -
~Cr$ 1.7Ó7.172,15. -

Esses valor~s corystituíram a Despesa do Qrupo, tota­
lizando CrS 33.047.582,49. 

O saldo_ transferido para o exercício de 1983 ê de Cr$ 
4.377.881.88, que se encontra depositado no Banco do 
Brasil, Agência Parlamento. 

No ano de 1982 o Grupo participou do seguintes even­
tos; 

I) Intercâmbio Parlamentar na Arábia Saudita (so­
mente Senadores); 

2) Intercâmbio Parlamentar em Israel (somente Sena­
dores); 

3) Reunião para Estudo dos Meios de Luta contra a 
Poluição no Mar Mediterrâneo realizada em Palma de 
Maiorca (Espanha), em março; 

4) Reunião do Conselho Interparlamentar realizada 
em Lãgos, Nigéria, em abril; 

5) 69' Conferência Interparlamentar realizada em Ro­
ma, no mês de setembro. 

Anexos encOntfam-se o Balanço Geral de !982, os ex­
tratos da Conta Corrente mensais, acompanhados dos 
respectivos documentos contábeis num total de 185, 
para exame e deliberação dessa Assembléia Geral. 

Atenciosamente 
A Comissão Diretora.- Senador Murilo Badaró~ Pre­

sidente-,- Deputado Ubaldo Darem, Vice-Presidente -
·Deputado 'aOsa Fi..Ofes, 'vice-Presidente ....:.. Deputado 
João Linhares, Secretário - Deputado Edison Lobão, 
Tesoureiro. 

ATO DO PRESIDENTE N• 83, DE 1983 

O PreSidente do Senado Federal, no uso das atri· 
buiçõeS que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
Ciso_ IV, do" Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outoi"gada pelo Ato da 
Cõm[:S.Sâ:õ Difetora nl'-2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução nl' 130, de 1980, resolve conceder dispensa ao 
senhor Aldo de Queiroz do emprego de Assessor Técni­
co,- sOb o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço, a pai"tir de 24 de abril de 1983, do Gabinete do Se· 
-nadai- ~.~;"aldanhã Derzi. 

Senado Federal, 22 de junho de 1983. - Senado_r Nilo 
Coelho, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 84, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-
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gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973, e à visfa do disposto na 
Resolução n9 110, de 1980, resolve autoriZar a contra­
tação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço, de Aldo de Queiroz para o emprego de Assessor 
TéCnico, com o salário mensal equivalente ao vencimen­
to do cargo DAS-3, a partir de 24 de abril de 1983, com 

Sexta-feira 24 2699 

lotação e exercício no Gabinete do Senador Marcelo Mi­
randa. 

Senado Federal, 22 de junho de 1983. -Senador Nilo 
Coelho, Presidente do Senado Federal._ 


